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E M E N T Á R I O D E 

— A — 

A G E N T E F I S C A L — Vide " D E S I N C O M P A T I B I L I -
ZAÇAO — Agente Fiscal" 

A G R A V O — Vide " R E C U R S O — Agravo" 
ALIANÇA R E N O V A D O R A N A C I O N A L 
1.063 — Defere o pedido de registro do Diretório 

Nacional, Comissão Executiva e respectivos 
suplentes da A R E N A — Res. n? 9.237, de 
6-7-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Proc. n? 4.506 — D P — D . J . de 
14-8-72 e B . E . n? 257, pág . 435. 

1.064 — Defere o pedido de averbação, no seu 
registro part idár io, do Código de Ética da 
A R E N A — Res. n? 9.238, de 6-7-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Proc. núme­
ro 4.507 — D P — D . J . de 14-8-72 e B . E . 
n<? 257, pág . 436. 

1.065 — Defere o pedido de averbação, no seu re­
gistro part idário, da Carta de Princípios da 
A R E N A — Res. n? 9.239, de 6-7-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Proc. núme­
ro 4.508 — D P — D . J . de 14-8-72 e B . E . 
n<? 257, pág . 438. 

1.066 — Defere o pedido de registro dos novos 
Estatutos da Aliança Renovadora Nacional — 
Res. n? 9.240, de 6-7-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Proc. n? 4.509 — 
D P — D . J . de 14-8-72 e B . E . n? 257, pá ­
gina 439. 

A L I S T A M E N T O 
1.067 — Consulta sobre a possibilidade de ser con­

cedido novo prazo, a f im de não prejudicar 
os eleitores que hajam requerido inscrição 
a t é o dia 6-8-72. — O Tribunal respondeu 
negativamente, com a ressalva constante do 
voto do Relator (Ressalva: os interessados 
que requereram, oportunamente, inscrição ou 
t ransferência não poderão ser prejudicados 
pela ocorrência seguinte: Juizes, alegando 
absoluta falta de tempo, em virtude de arcar 
com substi tuição de outras zonas eleitorais, 
distanciadas e sem facilidade de transpor­
tes, informam a existência de algumas cen­
tenas de processos de inscrição que deixaram 
de ser preparados no prazo legal) — Res. 
n? 9.305, de 19-9-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
José Boselli — Cons. n? 4.578 — B A — 
D . J . de 27-11-72 e B . E . n? 258, pág. 526. 

1.068 — São alistaveis como eleitores os alunos de 
Tiros de Guerra e dos Cursos de Formação 
de Reservistas dos Colégios Militares. Con­
sulta — Res. n* 9.409, de 18-12-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — 
Proc. n? 4.643 — P R — D . J . de 19-3-73 e 
B . E . n? 260, pág . 721. 

1.069 — Correição — É de se dar provimento, em 
parte, à reclamação a fim de anular o acór­
dão recorrido e determinar que se proceda 
à correição (Partidos reclamaram ao T R E 
contra Juizes Eleitorais que procediam ao 
cancelamento de títulos eleitorais sem obser­
vação das formalidades legais, como, por 
exemplo, publicação de editais. O T R E de-
satendeu ao pedido. Recurso especial) — 
A c . n? 4.751, de 1-12-70 — Maioria de votos, 
vencidos os Mins . Hélio Proença Doyle, Re­
lator e Barros Monteiro — Rei . designado: 
M i n . Célio Silva — Rec. n? 3.445 — P B — 
D . J . de 6-9-72 e B . E . n? 254, pág . 81. 

1.070 — Correição — Aprova o Provimento n? 1-71, 
do Corregedor Regional Eleitoral de Minas 
Gerais, para a revisão do eleitorado do M u ­
nicípio de Bom Jesus do Galho, da 69» Zona, 

J U R I S P R U D Ê N C I A 

Caratinga — Res. n? 9.146, de 16-12-71 — 
D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — 
Proc. n? 4.422 — M G — D . J . de 26-9-72 e 
B . E . n? 254, pág. 124. 

1.071 — Correição — Aprova o Provimento da Cor-
regedoria Regional para a revisão do eleito­
rado do Município de Manhumirim, do Es­
tado de Minas Gerais — Res. n? 9.186, de 
18-4-72 — D . U . — R e i . : M i n . Armando Ro-
lemberg — Proc. n? 4.466 — M G — D . J . 
de 7-3-73 e B . E . n? 260, pág . 709. 

1.072 — Correição — Aprova o Provimento n? 3-72, 
baixado pelo Corregedor Regional Eleitoral do 
Estado de Minas Gerais, referente à revi­
são do alistamento dos municípios que com­
põem a zona eleitoral de Matozinhos — 
Res. n? 9.244, de 11-7-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Proc. n? 4.535 
— M G — D . J . de 14-8-72 e B . E . u» 254, 
pág . 137. 

1.073 — Correição — Aprova o Provimento n? 2-73, 
baixado pelo Corregedor Regional Eleitoral 
do Estado do Espírito Santo, que fixa normas 
para a revisão do eleitorado da 32? Zona, 
Vi l a Velha, daquela circunscrição — Res. 
n? 9.445, de 14-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Proc. n? 4.693 — ES -
D . J . de 19-6-73. 

1.074 — Correição — Aprova, com alterações nos 
prazos (arts. 2? e 4?), o Provimento n? 1-73, 
do Corregedor Regional Eleitoral do Estado 
de Minas Gerais, referente à revisão do alis­
tamento da 240? Zona, Santa Mar ia do Suaçui, 
daquela Circunscrição — Res. n? 9.451, de 
29-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Piores — Proc. n? 4.700 — M G — D . J . de 
23-8-73 e B . E . n? 265, pág. 1.146. 

1.075 — Correição — Aprova os Provimentos ns. 2 
e 3-73, baixados pelo Corregedor Regional 
Eleitoral do Estado de Minas Gerais, rela­
tivos à revisão do alistamento nas zonas de 
Eugenópolis e São Francisco, daquela C i r ­
cunscrição — Res. n? 9.465, de 20-6-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder — Proc. 
n? 4.714 — M G — D . J . de 20-8-73. 

1.076 — Correição — Aprova o Provimento n? 5-73, 
baixado pelo Corregedor Regional Eleitoral 
do Estado de Minas Gerais, relativo à revi­
são do alistamento de Salinas, 236? Zona 
daquela Circunscrição — Res. n? 9.475, de 
23-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder 
— Proc. n? 4.734 — M G — D . J . de 11-9-73 
e B . E . n? 266, pág. 1.203. 

1.077 — Correição — Aprova o Provimento n? 4-73, 
baixado pelo Corregedor Regional Eleitoral 
do Estado de Minas Gerais, relativo à re­
visão do alistamento de Muriaé, 176? Zona 
daquela Circunscrição — Res. n? 9.476, de 
23-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Proc. n? 4.737 — M G — D . J . de 
25-10-73 e B . E n? 267, pág4 1.259. 

APURAÇÃO 

1.078 — Aprova modelo de boletim de apuração 
sugerido pelo T R E do Estado da Bahia, com 
as ressalvas contidas no parecer da Secre­
taria — Res. n? 9.139, de 14-12-71 — D . U . 
— R e i . : M i n . Armando Rolemberg — Proc. 
n? 4.432 — B A — D . J . de 20-3-72 e B . E . 
tí> 248, pág . 472. 

1.079 — Autoriza o T R E do Maranhão a consti­
tuir as juntas eleitorais para apuração do 
pleito de 15-11-72, somente por juizes toga­
dos, a exemplo do que vem ocorrendo em 
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eleições anteriores — Res. n? 9.291, de 6-9-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Piores — 
Proc. n? 4.563 — M G — D . J . de 9-10-72. 

1.080 — Consulta de T R E sobre a possibilidade dt 
Juiz em disponibilidade, por motivo de ex­
tinção da comarca, ser nomeado presidente 
de Junta Apuradora nas próximas eleições. 
— O Tribunal respondeu negativamente à 
consulta — Res. n? 9.300, de 15-9-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — Cons. 
n? 4.576 — P E — D . J . de 24-11-72. 

1.081 — Comunicação do T R E de São Paulo de 
que nas eleições nos Municípios de São Paulo, 
Franca e São José dos Campos, a totali-
zação dos resultados através de processa­
mento de dados, será por computador ele­
trônico, competindo às Juntas Eleitorais tão-
somente a confecção dos mapas de urnas, 
boletins e atas de apuração. — O Tribunal 
tomou conhecimento da comunicação — Res 
n? 9.346, de 3-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Proc. n? 4.614 — SP — 
D . J . de 5-12-72. 

1.082 — Aprova novo modelo de Boletim de Apu­
ração, encaminhado pelo T R E do Estado de 
Mato Grosso, com as observações feitas pelo 
Diretor-Geral. — O Tribunal decidiu ainda 
sejam as sugestões citadas, bem como os mo­
delos de mapas, j á aprovados a té a presente 
data, nos vários Estados, enviados aos demais 
T T R R E E , para que sirvam de orientação e 
inspiração — Res. n? 9.471, de 14-8-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — 
Proc. n? 4.679 — M T — D . J . de 10-9-73 e 
B . E . n? 266, pág . 1.197. 

AUTO-APLICÁVEL 

1.083 — A suspensão dos direitos políticos, por 
motivo de condenação criminal prevista na 
norma constitucional referida, não é auto-
executável, pressupõe processo próprio, ainda 
não regulamentado em lei complementar, 
como determina o § 3?, do art. 149, da E . C . 
N ? 1-70 — A c . n? 5.195, de 28-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — 
Rec. n? 3.833 — ES — D . J . de 7-12-72 e 
B . E . n? 256, pág . 328. 
— Vide t ambém "DIREITOS POLÍTICOS — 

Suspensão — sursis" 

— C — 

CASSAÇÃO D E M A N D A T O — Vide " I N E L E G I B I -
L I D A D E — Perda ou cassação de mandato" 

CÉDULAS 

1.084 — Fraude — Não ofendeu a qualquer dis­
positivo legal o acórdão do T R E que, re­
vendo as decisões da Junta Eleitoral, não 
considerou como indício de fraude a incoin- ' 
cidência entre o número de votantes e o 
de cédulas oficiais, em duas urnas, nem pe­
quenas irregularidades em cédulas isoladas, 
todas devidamente explicadas pela Junta. 
Não conhecimento de recurso especial fun­
dado em dissídio jurisprudencial e na ofensa 
aos arts. 172 e 263 do C E . — A c . n? 5.365, 
de 9-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Rec. n? 4.012 — P I — D . J . de 23 
de maio de 1973 e B . E . n? 263, pág . 927. 

1.085 — Nulidade de votação. Código Eleitoral, 
arts. 146, V , 175, II e 200, I V . A simples 
inobservância da formalidade essencial, de 
autent icação das cédulas, acarreta a plena 
nulidade das mesmas. Conhecimento e pro­
vimento do recurso — A c . n? 5.395, de 8-5-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle 
— Rec. n? 4.030 — P E — D . J . de 19-6-73 e 
B . E . n? 264, pág . 1.011. 

1.086 — Cédula única não rubricada por um dos 
mesários, que se afastou momentaneamente. 
Não h á nulidade. Na aplicação da lei elei­
toral o Juiz a tenderá sempre aos fins e re­
sultados a que ela se dirige, abstendo-se de 
pronunciar nulidades sem demonstração de 
prejuízo (art. 219, C E . ) — A c . n? 5.409, de 
24-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença 
Doyle — Rec. n? 3.992 — P I — D . J . de 
9-8-73 e B . E . n<? 265, pág. 1.104. 

1.087 — É válida a cédula única a que comparece 
a rubrica do presidente da mesa receptora, 
competente para autent icá- la (art. 127, V I , 
do C E . ) . Na aplicação da lei eleitoral o 
Juiz a tenderá sempre aos fins e resultados 
a que ela se dirige, abstendo-se de pronun­
ciar nulidades sem demonstração de prejuízo 
(art. 219 do C . E . ) . Recurso especial conhe­
cido e provido — Ac . n? 5.411, de 29-5-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto 
— Rec. n? 3.994 — P I — D . J . de 9-8-73 e 
B . E . n? 265, pág . 1.110. 

1.088 — A falta de assinatura, na cédula oficial, 
de um dos membros da mesa é mera irre­
gularidade, que não deve acarretar a nu l i ­
dade do voto. Não se pronuncia a nulidade 
sem demonstração de prejuízo (Duas cédulas . 
Faltava a rubrica de um dos membros da 
Mesa em cada) — A c . n? 5.415, de 31-5-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Rec. n? 3.993 — P I — D . J . de 16-8-73 e 
B . E . n? 265, pág . 1.114. 

1.089 — A cédula de votação deve ser autenticada 
pelo presidente da mesa receptora e pelos 
mesários. Se, entretanto, um destes deixar 
de rubricá-la, e se não advier prejuízo de 
tal omissão, o voto que ela traduz deve ser 
apurado ( C E . , art. 217) — Ac . n? 5.446, 
de 21-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . Antônio 
Neder — Rec. tí> 3.991 — P I -— D . J . de 
11- 9-73 e B . E . n? 266, pág. 1.189. 
— Vide também " N U L I D A D E — Processo", 

" N U L I D A D E D E VOTAÇÃO" e "ÓRGÃOS 
PARTIDÁRIOS — Registro". 

— Numeração seguida — Vide " N U L I D A D E 
D E VOTAÇÃO — Numeração seguida". 

COISA J U L G A D A 

1.090 — Desprezada a alegação de inelegibilidade 
do recorrente, o T R E anulara o registro do 
candidato, sob o fundamento de que o pedido 
fora insuficientemente instruído — E m rela­
ção ao registro propriamente, não tem o Pro­
curador legitimidade para recorrer e assim, 
tal alegação não poderia ter sido conside­
rada, tanto mais quanto, no particular, a de­
cisão que concedera o registro transitara em 
julgado — Recurso a que se dá provimento 
para restaurar o registro do candidato-re-
correntf — A c . n? 4.953, de 9-12-71 — Maio­
r ia de votos, vencidos os Mins . Hélio Proen­
ça Doyle e C . E . de Barros Barreto — R e i . : 
M i n . Armando Rolemberg — Rec. n? 3.327 
— P R — D J . de 26-9-72 e B . . E . n? 254, 
pág . 88. 

1.091 — Examinando impugnação oferecida a re­
gistro de candidato, entendeu o M M . Juiz 
preencher o mesmo o requisito de domicílio 
eleitoral, dando-o assim, por elegível. — O 
recurso contra decisão foi intempestivo, como 
proclamou o T R E . — Recurso especial não 
conhecido, pois nele se pretende o reexame 
da matér ia de inelegibilidade, acobertada pela 
coisa julgada. ( ín tegra do Ac. recdo. in 
B . E . n? 260, pág . 725) — A c . n? 5.042, de 
12- 10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.706 — M G — 
D . J . de 15-12-72 e B . E . tí> 255, pág . 194. 

1.092 — Decisão do T R E determinando, após o tér­
mino do prazo de registro, a substituição de 
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candidato não registrado — em virtude de 
denúncia contra ele recebida — apenas para 
que ele próprio fosse registrado, por ter sido 
trancada, em conseqüência de H . C . , a ação 
penal contra ele iniciada e ofensiva do ar­
tigo 19 da L . C . n* 5-70 e do princípio da 
coisa julgada. Recurso especial provido — 
A c . n? 5.251, de 31-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.904 — R J 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 377. 
— Vide t ambém " M A N D A D O D E S E G U R A N ­

Ç A " e " R E C U R S O — matér ia de fato". 

COMITÊ INTERPARTIDÁRIO D E INSPEÇÃO — 
Vide "PRESTAÇÃO DE C O N T A S " . 

C O M U N I S T A — Vide " I N E L E G I B I L I D A D E — Co­
munista". 

C O N F I S C O D E B E N S — Vide " I N E L E G I B I L I D A D E 
— Confisco de bens". 

C O N S U L T A 
1.093 — Caso concreto — Não se conhece de con­

sulta quando se trata de caso concreto — 
Res. n? 9.140, de 14-12-71 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Cons. tí> 4.433 — 
P R — D . J . de 22-5-72. 

1.094 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
IX Res. n? 9.162, de 10-2-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Sérgio Dutra — Cons. n? 4.449 — SC 
— D . J . de 20-3-72 . 2) Res. n? 9.272, de 
24-8-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros M o n ­
teiro — Proc. n? 4.559 — P R — D . J . de 
2-10-72. 

1.095 — Caso concreto — Consulta sobre se: a) 
prevalece contra o Partido Democrático Re­
publicano, em formação, a exigência de que 
considerar-se-ão dissolvidas suas Comissões 
Provisórias e declarar-se-ão sem efeito todos 
os atos anteriormente praticados se, dentro 
de oito meses da data da promulgação da 
nova lei, a Comissão Provisória deixar de 
requerer o registro do partido com obser­
vância de todos os requisitos previstos no 
art. 15; b) o prazo para a formação do 
P . D . R . é o criado pela nova lei ou a for­
mação dele pode fazer-se de acordo com o 
regime estabelecido na vigente lei ao tempo 
do lançamento do Manifesto. — O Tr ibu­
nal n ã o conheceu da consulta, por se tratar 
de caso concreto — Res. n? 9.142, de 16-12-71 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Cons. n? 4.436 — D P — D . J . de 23-8-72 e 
B . E . n? 254, pág . 124. 

1.096 — Caso concreto — Não se conhece de con­
sulta, que além de versar caso concreto, foi 
formulada por quem não tem qualidade para 
tanto — Res. n? 9.330, de 16-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Antônio Neder — Cons. núme­
ro 4.607 — S P — D . J . de 19-3-73 e B . E . 
n? 260, pág . 717. 

1.097 — Caso concreto — Versando caso concreto, 
dela não se conhece (TRE consultava como 
executar o acórdão relativo a servidores de 
sua Secretaria) — Res. n? 9.448, de 17-5-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Piores — 
Cons. n? 4.676 — M A — D . J . de 20-8-73. 

1.098 — Competência — Consulta sobre se é pos­
sível dispensar a exigência contida no § 2?, 
do art. 28, da Res. n? 7.857, de se anotar 
no verso do titulo eleitoral que a inscrição 
foi obtida por transferência e qual o úl t imo 
pleito em que o eleitor transferido votou. 
Tratando-se de consulta de Juiz Eleitoral, o 
órgão competente para apreciá-la é o T R E , 
ao qual os autos devem ser remetidos — 
Res. n? 9.184, de 14-4-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Cons. n? 4.481 
— R S — D . J : de 22-8-72 e B . E . n» 254, 
p á g . 127. 

1.099 — Falta de qualidade — Não se conhece de 
consulta, quando falta ao consulente quali­
dade para formulá-la (Secretário do Dire­
tório Municipal) — Res. n? 8.727, de 16-6-70 
— D . U . — R e i . : M i n . Amaral Santos — 
Cons. n? 4.047 — R N — D . J . de 30-5-72. 

1.100 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
I) Res. n? 8.970, de 26-1-71 — D . U . - -
R e i . : M i n . Célio Silva — (Delegado M u n i ­
cipal) — Cons. n? 4.282 — B A — D . J . de 
11-4-72 e B . E . n? 249, pág . 529. 2) 
Res. n? 8.971, de 26-1-71 — D . U . — R e i . : 
M i n . Célio Silva — (Prefeito Municipal) — 
Cons. n? 4.284 — P I — D . J . de 6-9-72. 

3) Res. n? 9.129, de 30-11-71 — 
D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — (Pre­
sidente de órgão municipal) — Cons. núme­
ro 4.429 — B A — D . J . de 31-5-72. 
4) Res. n? 9.154, de 4-2-72 — (Deputado 
Estadual) — D . U . — R e i . : M i n . Armando 
Rolemberg — Cons. n? 4.453 — G B — D . J . 
de 20-3-72 e B . E . n? 248, pág . 475. 
5) Res. n? 9.164, de 22-2-72 (Presidente da 
Câmara Municipal) — D . U . — R e i . : M i n . 
Armando Rolemberg — Cons. n? 4.459 — 
M G — D . J . de 23-3-72. 6) Res. 
n? 9.169, de 7-3-72 (Vereador) — D . U . — 
R e i . : M i n . Barros Monteiro — Cons. núme­
ro 4.472 — P A — D . J . de 23-3-72. 
7) Res. n? 9.170, de 7-3-72 (Vereador) — 
D . U . — R e i . : M i n . Sérgio Dutra — Cons. 
n? 4.473 — ES — D . J . de 23-3-72. 
8) Res. n? 9.248, de 11-7-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Cons. núme­
ro 4.533 — M T — D . J . de 23-8-72. 
9) Res. n? 9.253, de 3-8-72 (órgão par t idá­
rio municipal) — D . U . — R e i . : M i n . C . E . 
de Barros Barreto — Cons. n? 4.542 — M G 
— D . J . de 26-9-72. 10) Res. núme­
ro 9.260, de 8-8-72 (Vereador) — D . U . — 
R e i . : M i n . Barros Monteiro — Proc. núme­
ro 4.530 — P I — D . J . de 26-9-72. 
II) Res. n? 9.267, de 15-8-72 (Prefeito M u ­
nicipal) — D . U . — R e i . : M i n . Armando Ro­
lemberg — Cons. n? 4.346 — P R — D . J . 
de 2-10-72. 12) Res. n? 9.414, de 
13-2-73 (Vice-Presidente do partido no mu­
nicípio) — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — Proc. n? 4.663 — M G — D . J . de 
2-5-73, 13) Res. n? 9.417, de 15-2-73 
— D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar­
reto — Cons. n? 4.662 — P E — D . J . de 
7-3-73. 14) Res. n? 9.433, de 10-4-73 
— D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar­
reto — Cons. n? 4.681 — P A — D . J . de 
23-5-73. 15) Res. n? 9.491, de 11 de 
outubro de 1973 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Cons. n? 4.742 — R O — D . J . 
de 6-11-73. 

1.101 — Falta de qualidade — Não conhecimento 
de consulta, por ilegitimidade do consulente 
e impropriedade da matér ia nela trazida (Se-
cretário-Geral de Diretório Municipal con­
sulta sobre inelegibilidade de um candidato 
eleito e diplomado) — Res. n? 9.155, de 4 de 
fevereiro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . C . 
E . de Barros Barreto — Cons. n? 4.452 — 
G O — D . J . de 17-3-72 e B . E . n? 248, pá ­
gina 476. 

1.102 — Falta de qualidade — Não se conhece de 
consulta que, além de versar caso concreto, 
foi formulada por quem não tem qualidade 
para tanto — Res. n? 9.330, de 16-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder — Cons. 
n? 4.607 — S P — D . J . de 19-3-73 e B . E . 
n? 260, pág . 717. 

1.103 — Matéria não eleitoral — Não se conhece 
de consulta, que não versa matér ia eleitoral 
— Res. n? 9.100, de 21-10-71 — D . U . — 
R e i . : M i n . Célio Silva — Cons. n? 4.087 — 
D F — D . J . de 11-4-72 e B . E . n» 249, pá­
gina 536. 
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C O R R E G E D O R E L E I T O R A L — Vide "DIÁRIA". 

C R I M E E L E I T O R A L 

1.104 — Crime do art. 347 do C E . Transporte 
de eleitores no dia da eleição contrariamen­
te as ordens do Juiz. Condenação com base 
na prova. II — Recurso especial não se des­
tina ao reexame das provas, limitado no caso 
do art. 276, I, a, do C E . III — Aplicação 
da Sümula n? 279, do S.T.P. — Recurso não 
conhecido — A c . n? 5.370, de 10-4-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
Rec. n? 3.961 — ES — D . J . de 19-6-73 e 
B . E . n? 264, pág . 993. 

1.105 — Crime eleitoral. Processo. Nulidade de­
cretada em seu transcurso. Efeitos. II — 
Ensejando o despacho que anulou ex radice 
o processo, recurso próprio ( C . P . P . , art. 381. 
X I I , c/c 364 do C E . ) , dele não se valendo 
a parte interessada, a matér ia nele decidida 
fica preclusa, sem as decorrências legais. ITI 
— Recurso especial não conhecido, por falta 
de seus pressupostos — A c . n? 5.389, de 8 de 
maio de 1973 — D . U . — R e i . : M i n . Thomp­
son Flores — Rec. n? 3.671 — C E — D . J . 
de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág . 1.004. 

1.106 — Ar t . 22 da L . C . n? 5 — Sem denúncia, à 
vista da anulação do processo criminal por 
incompetência da Just iça Federal, e sem que 
outra viesse a ser formulada, não cabe a 
inelegibilidade da alínea n, inciso I, art. 1?, 
da L . C . n? 5-70. — A invocação de inelegi­
bilidade já rejeitada por decisão deste T r i ­
bunal, importa em erro grosseiro, que enseja 
a aplicação do art. 22 da L . C . n? 5-70. — 
Não conhecido o primeiro recurso, e conhe­
cido e provido o segundo apelo especial, res­
tabelecida integralmente a sentença originá­
r ia ( ín tegra do ac. recdo. i n B . E . n? 263, 
pág . 968) — A c . n? 5.151, de 25-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . José Boselli — Rec. 
n? 3.813 — P I — D . J . de 5-12-72 e B . E . 
n? 255, pág . 287. 

— Vide t ambém " H A B E A S C O R P U S " , ' I N E ­
L E G I B I L I D A D E — Processo cr iminal" e 
" N U L I D A D E — Processo". 

— D — 

D E L E G A D O — De partido na Convenção — Vide 
"ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS ' . ' 

DESINCOMPATIBILIZAÇAO 
1.107 — Se o postulante não se desincompatibilizou 

a tempo, justa é a decisão que lhe negou 
o registro como candidato (Gerente da Agên­
cia local do Instituto de Cacau da Bahia.) 
— A c . n? 4.787, de 11-3-71 — D . U . — R e i . : 
M i n . Antônio Neder — Rec. n? 3.549 — BA 
— D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, pág. 674. 
— Vide t ambém " I N E L E G I B I L I D A D E " e 

" R E C U R S O — Matér ia de fato". 
t.108 — Agente Fiscal — Tratando-se de argüição 

de. inelegibilidade já conhecida na data do 
registro, deveria ter sido, então, alegada, não 
havendo assim como conhecer-se do recurso. 
(O candidato era Agente Fiscal de Tributos 
Federais, lotado na Delegacia Regional da 
Receita Federal e Assessor do Plano Geral 
de Administração dos Tributos Federais — 
P L A N G E F , havendo se afastado, em tempo 
útil à desincompatibilização da função de 
assessoramento, mas não do cargo efetivo de 
Agente Fiscal — alega o recorrente) — 
A c . n? 4.830, de 13-4-71 — Maioria de votos, 
vencidos os Mins . Barros Monteiro, relator 
e Antônio Neder — R e i . designado: M i n . A r ­
mando Rolemberg — Rec. de D i p l . n? 294 
— M A — D . J . de 27-3-73 e B . E . n» 260, 
pág. 679. 

1.109 — Agente Fiscal — Funcionário fiscal que 
exerce o seu cargo em região administrativa 
de tributos a que pertence o Município em 
que se registrou como candidato. Deveria 
afastar-se do cargo dentro do prazo mar­
cado em le i . Se o não fez, e se registrou 
para a disputa de eleição, dito registro é 
nulo — A c . n? 5.353, de 27-3-73 — D . U . — 
R e i . : M i n . Antônio Neder — Rec. n? 3.945 
— SP — D . J . de 7-5-73 e B . E . n? 263, 
pág . 916. 

1.110 — Cargo de chefia — Recurso especial para 
simples exame de prova. — Descabimento. 

. (Alegação: Não ter o candidato se desin-
compatibilizado em tempo do cargo de Chefe 
da Agência de Rendas do Estado) — 
A c . n? 5.218, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.880 
— P R — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 344. 

1.111 — Cargo de chefia — Ausência de pressu­
postos legais. Recurso não conhecido (O T R E 
entendeu que o Agente Municipal de Esta­
tística não exerce função de direção, admi­
nistração ou representação, que o obrigue a 
desincompatibilizar-se nos três meses ante­
riores ao pleito. E se o exercesse, teria cum­
prido a exigência legal, comunicando seu 
afastamento do cargo ao Delegado de Esta­
tística a partir de 15 de agosto de 1972, não 
obstante ter o ofício respectivo sido proto­
colado somente em 23 daquele mês e ano) — 
A c . n? 5.388, de 3-5-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Flores — Rec. ri? 4.007 — 
G O — D . J . de 20-8-73 e B . E . n? 263, 
pág . 933. 

1.112 — Diretor de Hospital — Não ofende a letra 
da lei a apreciação da prova segundo a qual 
o Juiz e o T R E concluíram estar demonstra­
da a desincompatibilização de candidato a 
prefeito, que protocolara a tempo, na Junta 
Comercial, sua renúncia como diretor-presi-
dente de um hospital que man tém convênio 
com o INPS e com o F U N R U R A L — Essa 
orientação não diverge do decidido pelo T S E 
no julgamento do Rec. n? 3.379, M T , sob 
esta ementa: " A L . C . n? 5, de 29-4-70, alcan­
ça diretores de órgãos estaduais, mesmo que 
da administração centralizada. Recurso es­
pecial não conhecido" ( ín tegra do ac. recdo. 
i n B . E . n? 258, pág . 532) — Ac. n? 5.047, 
de 13-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 3.699 — M A — D . J . de 
8-11-72 e B . E . n? 255, pág. 199. 

1.113 — Diretor de Hospital — Caso em que não 
se configura qualquer dos seus pressupostos. 
Não se conhece de recurso especial. (Im-
pugnação ao registro do candidato a Pre­
feito, por exercer na Maternidade a direção 
do setor médico, sem se afastar dó cargo. 
T R E manteve o registro — Recurso espe­
cial) — (Integra do A c . recdo. in B . E . 
259/630) — A c . n? 5.076, de 18-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Antônio Neder — Rec. n ú m e ­
ro 3.739 — R N — D . J . de 8-11-72 e B . E . 
n? 255, pág . 223. 

1.114 — Diretor de Hospital — Recurso especial. 
Inelegibilidade. Invocação de afronta à L . C . 
n? 5-70, art. V, II, i , c/c IV, a. Inocorrên-
cia porque o acórdão limitou-se a atribuir 
razoável exegese àqueles preceitos quando 
dispôs em sua ementa, fls. 155: " A ' desin­
compatibilização de que trata a letra a, do 
inciso IV, combinado com a letra i , do inc i ­
so II, ambas do art. 1?, da L . C . n? 5, não 
depende de prévia ciência à Just iça Eleito­
ra l . — O ato formal de afastamento é uma 
exigência legal, mas, o que caracteriza a ine­
legibilidade é a prát ica de atos de direção 
ou administração, dentro do período não 

. permitido em le i . Ocorrendo o primeiro e 
não provada a inelegibilidade, deve o can-
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dldato ser registrado. (Integra do A c . recdo. 
i n B . E . 261/773) — A c . n? 5.137, de 24-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Piores — 
Rec. n? 3.792 — G O — D . J . de 9-11-72 e 
B . E . n? 255, pág . 276. 

1.115 — Diretor de jornal e radiodifusora — D i ­
retor de jornal que contratou com Prefei­
tura Municipal a publicação dos seus atos 
oficiais em sua gazeta. Diretor de radiodi­
fusora que contratou a transmissão radiofô­
nica das sessões da Câmara Municipal . Por 
causa de tal si tuação não é obrigado a se 
desincompatibilizar para candidatar-se a pre­
feito. (Integra do Ac . recdo. in B . E . 259/6431 
— A c . n° 5.091, de 19-10-72 — Maioria de 
votos, vencido o M i n . José Boselli — R e i . : 
M i n . Antônio Neder — Rec. n? 3.751 — S P 
— D . J . de 20-12-72 e B . E . n? 255, pág . 238. 

1.116 — Diretor de Sociedade — Recurso especial. 
C . E . , art. 276, I, a. Não cabe de decisão que 
versa exclusivamente sobre matér ia de prova 
— (O candidato era Diretor de Saúde da 
Associação Cultural Beneficente e Recreati­
va de Riachão de Santana, que m a n t é m 
convênio com a Prefeitura. Recorrente alega 
que o afastamento foi simulado) — (Integra 
do A c . recdo. in B.E. 263/950) — Ac. n? 5.153, 
de 25-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 3.826 — B A — D . J . de 
5-12-72 e B . E . n? 255, pág. 289. 

1.117 — Diretor de Sociedade — Trata-se, no caso 
concreto, de Cooperativa que não funciona 
desde 1965. Tendo seu dirigente sido eleito 
em 1968, não pode ser considerado Inelegí­
vel . Recurso conhecido e provido — A c 
n? 5.225, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.861 — A L 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 350. 

1.118 — Diretor de Sociedade — E m recurso es­
pecial, o T S E não aprecia matér ia de prova 
Recurso não conhecido (Alegação: serem os 
impugnados Gerente e Membro do Conselho 
Piscai da Cooperativa Agrícola Mista de Pe­
dra Lavrada Ltda.) — A c . n? 5.253, de 31 
de outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.915 — P B 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág. 379. 

1.119 — Diretor de Sociedade — 1) Presidente de 
empresa na área da S U D E N E que goza de 
vantagem concedida pelo Poder Público, tal 
como seja a isenção de 50% do imposto de 
renda, a serem aplicados na própria em­
presa para aumento de seu capital; 2) Ine-
leeibilidade de que trata o art. 1', inc . II, 
letra 1, da L . C . n? 5-70; 3) Recurso especial 
conhecido e provido. (O Ministro-Relator no 
S . T . P . proferiu despacho B . E . 260/739 — 
negando seguimento ao Agravo de Instru­
mento n? 57.024) — (Integra do Ac . recdo. 
i n B . E . 264/1.022) — A c . n? 5.283. de 1 de 
novembro de 1972 — Maioria de votos, ven­
cidos os Mins . C . E . de Barros Barreto, re­
lator e Márcio Ribeiro — Re i . designado: 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.899 — 
C E — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pá­
gina 404. 

1.120 — Dirigente Sindical — À vista das atr i­
buições legais dos membros dos Conselhos 
Fiscais de entidade sindical, não h á como 
se falar em inelegibilidade da letra g, art. I o , 
inc . II, da L . C . n? 5-70. Inexistindo viola­
ção de lei, não se conhece de recurso espe­
c ia l . (Integra do Ac . recdo. in B . E . 263/969) 
— A c . n? 5.168, de 26-10-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . José Boselli — Rec. n? 3.825 — 
R N — D . J . de 4-12-72 e B . E . n? 256, p á ­
gina 309. 

1.121 — Dirigente Sindical — Inelegibilidade de 
candidato a Prefeito que não se afastou, a té 
t rês meses antes das eleições, do cargo de 
Presidente de Sindicato com âmbito territo­

rial no município. Aplicação do inc. IV, 
alínea a, c/c inc. II, alínea g, ambos do 
art. 1?, da L . C . n? 5-70. Precedente: Res. 
n? 8.787, de 13-8-70 — Recurso especial não 
conhecido — A c . n? 5.183, de 27-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar­
reto — Rec. n? 3.845 — R S — D . J . de 5 de 
dezembro de 1972 e B . E . n? 256, pág . 319. 

1.122 — Dirigente Sindical — Recurso especial. 
Inelegibilidade prevista no art. 1?, II, g, da 
L . C . n? 5-70. II — Nela incorre o candidato 
a Prefeito que não se afasta a tempo da 
direção do Sindicato Rural do respectivo M u ­
nicípio. Recurso não conhecido — A c . núme­
ro 5.184, de 27-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — Rec. n? 3.846 — R S — 
D . J . de 5-12-72 e B . E . n? 256, pág. 320. 

1.123 .— Dirigente Sindical — O registro de can­
didato inelegível deve ser indeferido ainda 
que não tenha havido impugnação. O en­
tendimento contrário do T R E não violou, 
porém, disposição expressa de le i . — Re­
curso especial pelo permissivo do art. 276, 
I, a, não conhecido — A c . n? 5.187, de 27 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . Már ­
cio Ribeiro — Rec. n? 3.856 — P B — D . J . 
de 5-12-72 e B . E . n? 256, pág. 322. 

1 124 — Dirigente Sindical — Dirigente sindical 
está obrigado à desincompatibilização para 
candidatar-se a cargo eletivo. (Res. núme­
ro 8.787, de 13-8-70) — Recurso não conhe­
cido (Presidente do Sindicato dos Trabalha­
dores Rurais de Santa Rosa) — Ac. n? 5,223, 
de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Rec. n? 3.892 — R S — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág. 349. 

1.125 — Dirigente Sindical — Recurso especial. 
Neste não há lugar para o reexame de ma­
téria de prova. Não conhecimento de apelo 
(Alegação: não se desincompatibilizou do 
cargo que exercia de Presidente do Sindicato 
Rural) — A c . n? 5.224, de 30-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Barros Monteiro — Rec. 
n? 3.914 — B A — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág. 350. 

1.126 — Dirigente Sindical — Não ofende ao D i ­
reito e está conforme a jurisprudência elei­
toral, a decisão do T R E que considerou ine­
legível candidato a Prefeito, por não ter dei­
xado o cargo de Presidente do Sindicato do 
Munlcpio com a antecedência de três meses 
e também inelegível candidato a vereador 
que se transfira de um partido para outro 
h á menos de 2 anos. (Integra do Ac . recdo. 
in B . E . n? 264, pág. 1.048) — A c . n? 5.254. 
de 31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 3.916 — P B — D . J . de 
7- 12-72 e B . E . n? 256, pág . 379. 

1.127 — Escrivão de Paz — Considerado inelegí­
vel. I — Preliminar de ilegitimidade do Pro­
curador Regional Eleitoral para recorrer, que 
se rejeita. II — Decisão que o declara ine­
legível com fundamento no art. 1?, inc. IV, 
letra d, da L . C . n? 5-70, deve ser conside­
rada como tendo sido proferida contra tal 
texto, que diz respeito, exclusivamente à au­
toridade policial. ( ín tegra do Ac . recdo. in 
B . E . n? 258/536) — Ac . n? 5.043, de 13 de 
outubro de 1972 — Maioria de votos, venci­
dos os Mins . José Boselli e Márcio Ribeiro 
— R e i . designado: M i n . C . E . de Barros 
Barreto — Rec. n? 3.692 — M T — D . J . de 
8- 11-72 e B . E . n? 255, pág . 195. 

1.128 — Exator — Decisão do T R E considerando 
quanto a um candidato, através do exame de 
prova, que sua desincompatibilização fora 
regular e, quanto ao outro, que a posterior 
renúncia do candidato registrado como vlce-
prefelto não prejudicaria o registro do pre­
feito. Ausência de ofensa ao direito posi­
tivo. Não conhecimento do recurso especial. 
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(Integra do Ac . recdo. i n B . E . 263/956) — 
A c . n? 5.193, de 28-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.820 — 
M G — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pá­
gina 326. 

1.129 — Fiscàl-Geral de Prefeitura — É especial 
o recurso dirigido ao TSE, da decisão do 
T R E que, j á como segunda instância, apre­
ciou tema de diplomaeão em eleições muni­
cipais. Recurso especial não conhecido, por 
versar matér ia de fato. (Recurso contra d i -
plomação de suplente de vereador, por não 
ter se desincompatibilizado do cargo de 
Piscal-Geral da Prefeitura. O T R E manteve 
a decisão do Juiz, por entender provado não 
ser o recorrido ocupante de cargo relacio­
nado com a arrecadação ou fiscalização de 
tributos, cumprindo-lhe apenas a fiscaliza­
ção de obras executadas pelo Município. Re­
curso para o TSE, insistindo na alegação, 
face à juntada de novos documentos) — 
A c . n? 5.428, de 7-8-73 — D . U . — Re i . M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 4.077 — 
SP — D . J . de 23-8-73 e B . E . n? 265, pá­
gina 1.136. 

1.130 — Médico de Hospital — Recurso contra ex­
pedição de diploma. Inelegibilidade. Se o 
cargo que ocupava o diplomado ao tempo da 
eleição não é daqueles cujo exercício influa 
como expediente para captar votos, é de se 
lhe assegurar o diploma impugnado pelo re­
corrente (médico do Serviço Público Esta­
dual e Chefe de Posto de Saúde) — A c . 
n? 4.796, de 18-3-71 — D . U . — R e i . : M i n . 
Antônio Neder — Rec. de D i p l . n? 279 — 
SC — D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, pág. 678. 

1.131 — Mobral — Presidente da Comissão M u ­
nicipal do M O B R A L — Fundação Movimento 
Brasileiro de Alfabetizaçáo. Inelegibilidade 
para o cargo de vice-prefeito (art. 1?, IV, a, 
e inc. II, d, da L . C . n? 5) — Não se co­
nheceu do recurso. (Integra do A c . recdo. in 
B . E . 259/625) — A c . n? 5.065, de 17-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Peçanha Martins — 
Rec. n? 3.732 — P E — D . J . de 24-11-72 e 
B . E . n? 255, pág . 214. 

1.132 — Mobral — Incorre em inelegibilidade 
o candidato a Vice-Prefeito que não se de-
sincompatibilizou com a antecedência de 3 
meses, deixando o exercício da Presidência 
da Comissão Municipal do Movimento B r a ­
sileiro de Alfabetizaçáo ( M O B R A L ) , fundação 
inst i tuída e subvencionada pela União (Rec. 
n? 3.732 — P E ) . (Integra do Ac . recdo. in 
B . E . 261/769) — A c . n? 5.107, de 20-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Rec. n? 3.778 — ES — D . J . de 8-11-72 e 
B . E . n? 255, pág. 251. 

1.133 — Preparador Eleitoral — Considerado ine­
legível. I — Preliminar suscitada na assen­
tada do julgamento de não ter o Procurador 
Regional Eleitoral legitimidade para recorrer 
de decisão que considerou candidato inele­
gível, por haver este se conformado com a 
decisão. Rejeição da preliminar. II — De­
cisão que o declara inelegível com funda­
mento no art. V, inc. IV, d, da L . C . n? 5-70, 
deve ser considerada como tendo sido pro­
ferida contra tal texto, que diz respeito, ex­
clusivamente, à autoridade policial. III — 
Recurso provido. (Integra do Ac . recdo. in 
B . E . 258/533) — A c . n? 5.034, de 12-10-72 
— Maioria de votos, vencidos os Mins . Már ­
cio Ribeiro e José Boselli no conhecimento 
e D . U . no mérito — R e i . : M i n . Barros M o n ­
teiro — Rec. n? 3.691 — M T — D . J . de 15 
de dezembro de 1972 e B . E . n? 255, pág. 187. 

1.134 — Provedor da Santa Casa — Argüição de 
afronta à L . C . n? 5-70, art. V, II, i , c/c 
IV, a . Exercício do cargo de Provedor da 
Santa Casa de Misericórdia pelo recorrido, 

candidato a Prefeito, n — Se o acórdão deu 
razoável interpretação à norma, e ademais 
o aresto também se embasou na desincom­
patibilização tempestiva, fundada na prova, 
descabe o recurso especial, com base na 
Súmula ns. 283 e 279. Recurso não conhe­
cido. (Integra do Ac. recdo. i n B . E . 263/974) 
— A c . 5.142, de 24-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Flores — Rec. n? 3.810 — 
SP — D . J . de 9-11-72 e B . E . n? 255, pá­
gina 280. 

1.135 — Secretário de Prefeitura — Quem não se 
desincompatibiliza exercendo cargo de Secre­
tário de Prefeitura não pode se candidatar 
ao cargo de Prefeito, pois, em úl t ima hipó­
tese, se tem a presunção de jure da influên­
cia no resultado da eleição — A c . n* 5.013, 
de 24-8-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros 
Monteiro — Rec. n? 3.667 — R N — D . J . de 
20-12-72 e B . E . n? 258, pág . 515. 

1.136 — Tesoureiro de Prefeitura — O cargo de 
tesoureiro de Prefeitura Municipal enquadra-
se na hipótese prevista no art. 1?, inc. II, 
letra c, da L . C . n? 5-70; 2) Sem prova cabal 
de que o mesmo se desincompatibilizou no 
prazo legal, é ele inelegível para o cargo de 
prefeito; 3) Recurso não conhecido. (Inte­
gra do A c . recdo. i n B . E . 264/1.040) — 
Ac . n? 5.232, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.902 — 
P A — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pá­
gina 355. 

DIÁRIA . 

1.137 — Diárias do Corregedor-Geral, Corregedo­
res Regionais, Juiz e Escrivães Eleitorais. 
Alteração, em parte, do critério adotado pelas 
Resoluções ns. 7.855 e 8.919 ( B . E . 183/159 
e 243/180), para que passem a ser calculadas 
em função do salário-mínimo, tal como foi 
estabelecido pelo Poder Executivo (Dec. 
n? 68.807, de 25-6-71) — Adoção de normas 
constantes do decreto: 1) quando o serviço 
não exige pernoite fora da sede, a diária 
reduzir-se-á à metade; 2) na concessão de 
diárias deverá ser observado o limite dos 
recursos orçamentários próprios relativos ao 
exercício financeiro, vedada a concessão para 
pagamento em exercício posterior — Res. 
n? 9.221, de 16-6-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Proc. n? 4.496 — B A 
— D . J . de 14-8-72 e B . E . n? 254, pág . 133. 

1.138 — Consulta de T R E sobre se o pagamento 
das despesas relativas a diárias poderão ser 
levadas à conta do crédito concedido pela 
Res. n? 9.214-72, do T S E — O Tribunal res­
pondeu afirmativamente — Res. n? 9.303, 
de 15-9-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Cons. n? 4.579 — R J — D . J . de 
9-10-72. 

1.139 — Procurador Regional — Consulta sobre se 
Procurador Regional Eleitoral, em viagem, 
tem direito a receber diárias pela Just iça 
Eleitoral, e, em caso afirmativo, qual a forma 
de fixação dessas diár ias . — O Tribunal res­
pondeu afirmativamente, devendo ser obser­
vada a Res. n? 9.221. de 16-6-72 — Res. 
n? 9.250, de 12-7-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Cons. n? 4.486 — R J 
— D . J . de 22-8-72 e 7-3-73 e B . E . n? 260, 
pág. 714. 

DIREITOS POLÍTICOS 

— Suspensão — Vide " A U T O - A P L I C A V E L " , " D O ­
MICÍLIO E L E I T O R A L " e " I N E L E G I B I L I D A D E — 
Mil i ta r reformado ( A . I . ) " 

1.140 — Suspensão — Sursis — Decisão que, i n ­
vocando a norma do art. 149, § 2?, c, da E . C . 
n? 1-70, negou registro de candidato conde­
nado embora sob sursis, à pena de deten-
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ção por crime culposo (art. 121, § 4?, c/c 
art. 129, § 6?, do Cód. Penal) — A suspen­
são dos direitos políticos, por motivo de con­
denação criminal prevista na norma consti­
tucional referida, não é auto-executável, 
pressupõe processo próprio, ainda não regu­
lamentado em lei complementar, como de­
termina o § 3', do mesmo art. 149. — Re­
curso especial conhecido e provido, para de­
terminar-se o registro do candidato — 
A c . n? 5.195, de 28-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. n ú m e ­
ro 3.833 — ES — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n* 256, pág . 328. 

1.141 — Suspensão — Sursis — E m face da ine­
xistência de lei complementar a que se re­
fere o art. 149, § 3?, da Const. Federal, o 
snrsis não implica a suspensão dos direitos 
políticos. (Integra do A c . recdo. in B . E . 
n? 264, pág . 1.061) — A c . n? 5.213, de 30 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Rec. n? 3.843 — R S — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 341. 

D I R E T O R D E H O S P I T A L — Vide " D E S I N C O M P A ­
TIBILIZAÇÃO — Diretor de Hospital". 

D I R E T O R D E J O R N A L E R A D I O D I F U S O R A — Vide 
"DESINCOMPATIBILIZAÇÃO — Diretor de jornal 
e radiodifusora". 

D I R E T O R D E S O C I E D A D E — Vide " D E S I N C O M ­
PATIBILIZAÇÃO — Diretor de Sociedade". 

D I R I G E N T E S I N D I C A L — Vide " D E S I N C O M P A T I ­
BILIZAÇÃO — Dirigente sindical". 

D O M I C I L I O E L E I T O R A L 

1.142 — Examinando impugnação oferecida a re­
gistro de candidato, entendeu o M M . Juiz 
preencher o mesmo o requisito de domicílio 
eleitoral, dando-o assim, por elegível — O 
recurso contra tal decisão foi intempestivo, 
como proclamou o E . T R E — Recurso es­
pecial não conhecido, pois nele se pretende 
o reexame da matér ia de inelegibilidade, aco­
bertada pela coisa Julgada. (Integra do A c . 
recdo. i n B . E . 260/725) — A c . n? 5.042, de 
12-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.706 — M G — 
D . J . de 15-12-72 e B . E . n? 255, pág . 194. 

1.143 — Exigindo o venerando acórdão regional a 
inscrição de eleitor de 18 anos por prazo su­
perior a um ano para registro de sua can­
didatura, abandonou os princípios pertinentes 
aos direitos políticos consagrados na Const. 
Federal — Recurso conhecido e provido para 
determinar o registro do candidato. ( ín tegra 
do A c . recdo. i n B . E . 263/950) — Ac. núme­
ro 5.191, de 27-10-72 — Voto de desempate, 
vencidos os M i n s . C . E . de Barros Barreto, 
Barros Monteiro e Moacir Catunda — R e i . : 
M i n . José Boselli — Rec. n? 3.795 — M G — 
D . J . de 5-12-72 e B . E . n? 258, pág . 516. 

1.144 — Inscrição eleitoral. Domicílio. II — Deve 
ser formulado ao Juízo do domicílio, consi­
derado como tal aquele do lugar da residên­
cia ou moradia, i n — Exegese do art. '12 
e seu parágrafo único, do C E . — Prece­
dentes do T S E . TV — Recurso especial pro­
vido. — (Completando 18 anos um cidadão 
requereu sua inscrição eleitoral. O Juiz i n ­
deferiu, por entender que o atestado de re­
sidência apresentado não traduzia a verdade, 
pois com a morte do pai do requerente, a 
família mudou-se do município, passando 
apenas as férias. O T R E manteve a decisão 
do Juiz . Recurso especial. O T S E deu pro­
vimento ao recurso para que o Juiz, afastado 
o tema do domicílio eleitoral, aprecie o pe­
dido de inscrição do recorrente e o decida 
como entender de direito) — A c . n? 5.337, 

de 15-12-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — Rec. n? 3.975 — M G — D . J . de 
7-3-73 e B . E . n? 260, pág . 702. 

1.145 — Exercício de mandato — Caso de não 
conhecimento do recurso. O acórdão do T R E 
que confirmando decisão do Juiz, negou re­
gistro de candidato a Prefeito, por falta do 
requisito da L . C n? 5-70, art. 5?, n? IV, 
letra e (domicílio eleitoral nò município há 
mais de um ano), não vulnerou a lei pelo 
seu dispositivo, nem está em contradição com 
as decisões do T S E que, na hipótese de re­
eleição para deputado ou senador, toleraram 
que a prova, do domicílio eleitoral fosse con­
siderada suprida pelo desempenho do man­
dato atual. ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 258/549) — A c . n? 5.023, de 5-10-72 — 
D . U . — R e i . : . M i n . Márcio Ribeiro — Rec. 
n? 3.681 — R J — D . J . de 23-10-72 e B . E . 
n? 255, pág. 178. 

1.146 — Transferência — O domicilio eleitoral é 
contado a partir da data da entrada do pe­
dido de transferência e não da data da ex­
pedição do novo título — Consulta — Res. 
n? 9.284, de 31-8-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Cons. n? 4.564 — P R - • 
D . J . de 2-10-72 e B . E . , n ? 258, pág . 522. 

— E — 

ELEIÇÃO 
1.147 — 1) Proclamados os eleitos e antes da data 

fixada para a solenidade da entrega dos d i ­
plomas, falece o Prefeito eleito. — 2) O T R E 
empossa o Vice-Prefeito no cargo de Prefeito 
e mais tarde resolve mantê- lo como Vice-
Prefeito e determina novas eleições para Pre­
feito. — 3) M S . A solenidade da diploma-
ção não tem finalidade constitutiva, mas 
meramente declaratória. O objetivo precípuo 
da existência do. Vice-Prefeito é o de substi­
tuir ou suceder o Prefeito, sendo que a causa 
da vacância do cargo, no caso específico, não 
pode afastá-lo desse direito, obtido através 
do voto popular. — 4) M S concedido para 
cassar o ato impugnado, que determinou 
nova eleição para Prefeito, mantido o impe­
trante no cargo, como sucessor do Prefeito 
falecido — A c . n? 5.421, de 19-6-73 — Maio­
r ia de votos, vencido o M i n . José Boselli 
(preliminar e mérito) — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — M . S . n? 442 — M A — 
D . J . de 31-10-73 e B . E . n» 267, pág . 1.234. 

1.148 — Por força do art. 7? do A . I . n? 7, de 26 
de fevereiro de 1969, estão suspensas, salvo 
ato do Sr . Presidente da República, na con­
formidade do art. 8?: I) as eleições para 
preenchimento de quaisquer vagas ocorridas 
no curso da legislatura, em órgão legislativo 
da União, dos Estados, dos Territórios ou 
dos Municípios; II) as eleições para cargos 
eletivos municipais, cuja vaga se dê por qual­
quer motivo, inclusive extinção dos manda­
tos, desde que não se destinem ao preenchi­
mento dos mesmos cargos, na totalidade dos 
municípios de um Estado da Federação — 
Res. tí> 8.455, de 31-3-69 — Maioria de votos, 
vencidos os Mins . Xavier de Albuquerque, 
relator e Mil ton Sebastião Barbosa — Re i . 
designado: M i n . Armando Rolemberg — 
Proc. n? 3.777 — SC — D . J . de 2-4-73 e 
B . E . n? 261, pág . 758. 
— Vide também "ESTÂNCIA H I D R O M I N E -

R A L " , "FILIAÇÃO PARTIDÁRIA", "ÓR­
GÃOS PARTIDÁRIOS" e " R E G I S T R O . D E 
C A N D I D A T O S " . 

1.149 — Municipal — L . C . n? 5-70 e L . n? 5.453-68, 
12, caput e § 1?, C E . , art. 224 — No caso 
de cancelamento de diploma do candidato 
eleito Prefeito Municipal, não é necessário a 
realização de nova eleição, se a disputa 
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ocorreu entre candidatos do mesmo Partido 
e os votos nulos não atingiram a mais da 
metade dos votos do município. Considera-
se eleito o segundo candidato mais votado 
— A c . n? 5.475, de 23-10-73 — D . U . — 

R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 4.063 
— M A — D . J . de 6-11-73 e B . E . n? 268, 
pág. 1.324. 

1.150 — Municipal — Consulta sobre se devem ser 
realizadas eleições em municípios em que, 
cassado apenas o mandato do prefeito, e no­
meado interventor; veio a renunciar, o vice-
prefeito — O Tribunal respondeu afirma­
tivamente, de acordo com o item I, letra b, 
da Res. n? 8.795, de 24-8-70 — Res. n? 8.822, 
de 8-9-70 — D . U . — R e i . : M i n . Antônio 
Neder — Cons. n? 4.135 — P R — D . J . de 
2-10-72 e B . E . n? 258, pág. 519. 

ELEIÇÃO I N D I R E T A — Vide ' T R O P A G A N D A P A R ­
TIDÁRIA — Eleição indireta". 

E L E I T O R 

1.151 — Aprova a Resolução do T R E de São Paulo 
no sentido de ser dispensada a confecção 
das relações de eleitores das seções que fun­
cionarão na Capital, no pleito do corrente 
ano — Res. n? 9.268, de 15-8-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Barros Monteiro — Proc. n? 4.552 
— S P — D . J . de 26-9-72 e B . E . n? 254, pá ­
gina 138. 
— Vide também "IMPUGNAÇAO — Ilegiti­

midade de parte — eleitor" e " I N E L E G I ­
B I L I D A D E — Argüição — eleitor" e " R E ­
C U R S O — Ilegitimidade de parte — 
eleitor". 

— Transporte — Vide " C R I M E E L E I T O R A L " . 

E M B A R G O S DECLARATÓRIOS 

1.152 — Omissão ou obscuridade repelidas — O 
decisório nãô admitiu que a inelegibilidade 
fosse perpétua, nem indeterminado o seu 
prazo. Rejeição. (Integra do A c . recdo. in 
B . E . 252/555) — A c . n? 5.019, de 26-9-72 -
D . U . — R e i . : M i n . Thompson Piores — 
Rec. n? 3.677 Embs. — S P — D . J . de 
9-10-72 e B . E . n? 255, pág . 175. 

1.153 — Firmada, na decisão embargada, a nul i ­
dade do encaminhamento das fichas de f i l ia­
ção part idária , diretamente ao Juízo Eleito­
ral, por membro da Comissão Executiva do 
Diretório Municipal, e não por esta, de evi­
dência que só poderão participar da con­
venção os filiados cujos nomes constam da 
ata anterior, lavrada a 16-11-71. Embargos 
recebidos — A c . n? 5.020, de 3-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Barros Monteiro — M . S . 
n? 414 Embs. — S P — D . J . de 14-3-73 e 
B . E . n? 260, pág . 686. . 

1.154 — Desde que o aresto embargado se nutre 
de premissa material equivocada, recebem-se 
embargos declaratórios, corrigindo-a e, com 
ela, a conclusão — A c . n? 5.175, de 26-10-72 
— Maioria de votos, vencidos os Mins . 
Thompson Flores e José Boselli — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.729 
— Embs. — ES — D . J . de 4-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 315. 

1.155 — Quando o acórdão embargado não sé mos­
tra contraditório, omisso, duvidoso ou obscuro, 
rejeitam-se os embargos que lhe tenham sido 
opostos — A c . n? 5.233, de 30-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. núme­
ro 3.793 — Embs. — P R — D . J . de 7-12-72 
e B . E . n? 256, pág. 357. 

1.156 — Peculiaridade autorizativa do recebimento 
Inelegibilidade. Pato superveniente, extintivo 
da causa de inelegibilidade, pode ser conhç>-

cido no Julgamento dos embargos declarató­
rios com a conseqüência de se recomendar 
a restauração do registro do candidato — 
A c . n? 5.264, de 31-10-72 — Maioria de votos, 
vencido o M i n . Thompson Piores — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.817 — 
Embs. — M G — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 386. 

1.157 — Embargos conhecidos e recebidos, decla-
rando-se que o recurso especial foi tido como 
incabível pela alínea b, do art. 276, I , do 
C . E . , porque o acórdão dado por divergido 
é do mesmo E . T R E que proferiu o acórdão 
recorrido (Embs. ao Acórdão n? 5.290) — 
A c . n? 5.312, de 10-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. n ú m e ­
ro 3.882 — Embs. — P R — D . J . de 14-12-72 
e B . E . n? 256, pág . 423. 

1.158 — Com o julgamento do mérito da Recla­
mação n? 17, pelo STF , por sua procedência 
e subseqüente convalidação da medida l i m i ­
nar, que assegura ao reclamante a continui­
dade do exercício do mandato de Deputado 
Federal, os embargos declaratórios perderam 
todo e qualquer objeto, pelo que é de se de­
terminar o arquivamento do processo. (O 
STF , apreciando a Reclamação n? 17, julgou 
procedente para assegurar a continuidade do 
mandato do Reclamante, sem prejuízo da 
ação penal que contra ele foi validamente 
intentada — B . E 259/645, Republ. no B . E . 
261/807) — A c . n? 5.349, de 20-3-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. de 
D i p l . n? 307 — Embs. — S P — D . J . de 
2-5-73 e B . E . n? 263, pág . 913. 

1.159 — Questões que hajam de nascer futura­
mente, durante a execução, não caracterizam 
obscuridade ou omissão do acórdão, capazes 
de ser aclaradas ou supridas por meio de re­
curso de embargos de declaração — Embar­
gos rejeitados. (Os embs. pretendiam escla­
recimentos sobre a situação dos eleitos — 
Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores — em 
relação às eleições suplementares, pois estão 
diplomados, empossados e no exercício de 
seus mandatos) — A c . n? 5.455, de 4-9-73 — 
(Embs. ao A c . n? 5.419) — D . U . — R e i . 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.990 — M T 
— D . J . de 1-10-73 e B . E . n? 267, pág . 1.247. 

1.160 — Ilegitimidade de parte — Falece legitimação 
a órgão municipal de partido político para, 
intervindo em autos de recurso especial, ma­
nifestar embargos de declaração a acórdão do 
T S E — Ac . n? 5.295, de 1-11-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. 
n? 3.797 — Embs. — M G — D . J . de 14-12-72 
e B . E . n? 256, pág . 412. 

ESCRIVÃO E L E I T O R A L — Vide "DIÁRIA" e " G R A ­
TIFICAÇÃO". 

ESCRIVÃO D E P A Z — Vide " D E S I N C O M P A T I B I ­
LIZAÇÃO — Escrivão de paz". 

ESTÂNCIA H I D R O M I N E R A L 

1.161 — Autonomia municipal — Restrição quando 
considera a Comuna estância hidromineral. 
I I — Inconstitucionalidade da Le i Estadual 
n? 3.267, de 14-9-72, porque, para o reconhe­
cimento da área municipal, como estância 
hidromineral, desprezou as exigências das 
leis federais. I I I — M . S . — reconhecimento 
idôneo para atacar ato administrativo do 
T R E , que, amparado em lei inconstitucional, 
privou candidato a prefeito regularmente 
inscrito a disputar as eleições então marca­
das. TV — Wri t deferido — Ac . n? 5.335, de 
15-12-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Piores ^ - M . S . n? 426 — DP — D . J . de 
19-6-73 e B . E . n? 264, pág. 985. 
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— F — 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 

1.162 — Desde que o recurso não encontra apoio 
em vulneração de qualquer preceito de lei, 
nega-se provimento ao agravo (Vereadores 
e membros de partido, prestigiados por de­
cisão do Juiz, promoveram a filiação de 1.250 
eleitores, sendo que as fichas foram encami­
nhadas diretamente ao Cartório Eleitoral, 
sem passar pelo crivo do Diretório do parti­
do. O T R E reformou a decisão do Juiz para 
invalidar as filiações par t idár ias . Recurso 
especial denegado. Agravo de Instrumento) 
— A c . n? 4.966, de 21-3-72 — D . U . — Rei : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.649 — 
Agr . — S P — D . J . de 2-5-72 e B . E . tí> 250, 
p á g . 549. 

1.163 — L ivro de inscrição par t idár ia — Desdo­
bramento — Provimento de recurso inter­
posto contra decisão do T R E que decretou 
a invalidade das filiações par t idár ias cons­
tantes de livro desdobrado cuja expedição 
fora concedida antes do dia 2 de outubro 
de 1971 — A c . n? 4.975, de 18-4-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n ú m e ­
ro 3.644 — E S — D . J . de 15-5-72 e B . E . 
n? 250, pág . 552. 

1.164 — M . S . — Recurso a que se dá provimento, 
em parte, para conceder a segurança quanto 
à validade da chapa encabeçada pelo recor­
rente e nega provimento de referência à 
parte do acórdão recorrido que julgou nulos 
os votos dos filiados inscritos nas fichas de 
numeração superior a 1.032 — Ac. n? 4.997, 
de 22-6-72 — D . U . — R e i . : M i n . Armando 
Rolemberg — M . S . n? 413 — Rec. — M G — 
D . J . de 14-8-72 e B . E . n? 254, pág . 104. 

1.165 — Encaminhamento das respectivas fichas, 
diretamente ao Juízo Eleitoral, por membro 
da Comissão Executiva do Diretório M u n i ­
cipal e não por esta — Ilegalidade, face aos 
arts. 64 e 65 da Lei n? 5.682-71. Recurso 
ordinár io provido, para a concessão do writ 
— A c . n? 5.011, de 24-8-72 — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — D . U . — M . S . n? 414 — 
S P — D . J . de 26-9-72 e B . E . n? 254, pág. 117. 

1.166 — Embargos declaratórios. Firmada, na de­
cisão embargada, a nulidade do encaminha­
mento das fichas de filiação part idária, d i ­
retamente ao Juízo Eleitoral, por membro da 
Comissão Executiva do Diretório Municipal, 
e não por esta, de evidência que só poderão 
participar da convenção os filiados cujos 
nomes constam da ata anterior, lavrada a 
16-11-71. Embargos recebidos — Ac. n? 5.020, 
de 3-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros 
Monteiro — M . S . n? 414 — Embs. ao A c . 
n? 5.011 — S P — D . J . de 14-3-73 e B . E . 
n? 260, pág . 686. 

1.167 — Recurso especial. Invocação de afronta 
aos arts. 123, § 2?, da Le i n? 5.697-71 e 5? 
do A . C . n? 61-69. Inocorrência. n — Se J 
acórdão recorrido, mantendo a decisão de 
primeiro grau, reconheceu que, para registrar 
o candidato a vereador, indispensável se tor­
nava a filiação par t idár ia perante o Dire­
tório Municipal , deu ele pontual aplicação 
aos arts. 2? e 3? da Le i n? 5.782-72, sem 
qualquer desatenção àqueles preceitos — Re­
curso não conhecido (Integra do A c . recdo. 
i n B . E . n? 260, pág . 738) — A c . n? 5.050, 
de 16-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Piores — Rec. n? 3.707 — P E — D . J . de 
14-11-72 e B . E . n? 255, pág. 202. 

1.168 — Ante a inocorrência de qualquer dos dois 
requisitos previstos na lei reguladora, desco­
nhece-se do recurso especial interposto da 
decisão terminativa do processo (Caso de f i ­
liação pa r t idá r ia . Prova pericial feita nos 

livros. Inconstitucionalidade do § 3?, art. 67, 
da Lei n? 5.682-71 alegada). ( ín tegra do 
A c . recdo. in B . E . n? 261, pág . 792) — 
A c . n? 5.116, de 23-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.775 — 
P B — D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, pág. 260. 

1.169 — A filiação part idária , para efeito de par­
ticipação do filiado como candidato no pleito 
de 15-11-72, há que ser feita perante o D i ­
retório Municipal a té a data de 15-8-72. Re­
curso especial não conhecido. ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . n? 261, pág . 790) — 
A c . n? 5.146, de 24-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. núme­
ro 3.766 — P A — D . J . de 9-11-72 e B . E . 
n? 255, pág . 284. 

1.170 — Arquivamento das fichas. Não pode 
obstá-lo o Juiz, atendidas que sejam as legais 
exigências. I I — Afronta ao art. 65 e seus 
parágrafos, da Lei n? 5.682-71, justificando 
o conhecimento do recurso e o seu provi­
mento, ( ín tegra do A c . recdo. in B . E . 
263/953) — A c . n? 5.149, de 25-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Thompson Piores — Rec. 
n? 3.816 — M G — D . J . de 5-12-72 e B . E . 
n? 255, pág . 286. 

1.171 — Não comprovada a filiação part idária, nos 
termos da lei, como reconheceu o acórdão, 
sem ofensa às normas pertinentes, descabe 
o recurso, limitado ao art. 276, I, a, do C E . 
— Recurso não conhecido — A c . n? 5.156, 
de 25-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Piores — Rec. n? 3.834 — ES — D . J . da 
5-12-72 e B . E . n? 255, pág . 292. 

1.172 — Recurso especial. Filiação par t idár ia . 
Cancelamento de registro de candidato, com 
base no art. 67, § 3?, da Lei n? 5.682-71. 
II — O preceito em questão não se arrola 
entre aqueles que a Constituição visou como 
causa de inelegibilidade. Podia, pois, na 
condição para o registro, constar de lei or­
dinária, antes que complementar. III — 
Afronta à Lei n? 5.782-72 não reconhecida, 
porque inaplicável à hipótese, face à situa­
ção par t idár ia fática do candidato. Recur­
so não conhecido. (Integra do A c . recdo. 
i n B . E . 263/977) — A c , n? 5.162, de 26 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — Rec. n? 3.822 — S P — 
D . J . de 4-12-72 e B . E . n? 256, pág . 304. 

1.173 — Sem filiação par t idár ia no município a té 
15-8-72, rejeita-se pedido de registro de can­
didato. Violada a lei, é conhecido o recurso 
especial para restabelecer a decisão de pr i ­
meiro grau que deu cumprimento ao art. 10 
da Res. n? 9.224 — Ac . n? 5.169, de 26 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . José 
Boselli — Rec. n? 3.849 — B A — D . J . de 
4-12-72 e B . E . n? 256, pág. 310. 

1.174 — O candidato que não tenha preenchido 
o requisito de filiação par t idár ia a té 15 de 
agosto — terça-feira — como estabelece a 
Le i n? 5.782-72 e exige a Res. n? 9.227-72, 
não pode concorrer às eleições municipais 
do dia 15 de novembro deste ano. ( íntegra 
do A c . recdo. i n B . E . 264/1.055) — A c . 
n? 5.212, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 3.841 — R J — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 340. 

1.175 — Comissão Executiva de Diretório M u n i ­
cipal que declara nula a filiação par t idár ia . 
Legitimidade de seu procedimento, face à 
peculiaridade do caso — Recurso provido, nos 
termos dos pareceres da Procuradoria Re­
gional e da Procuradoria-Geral Eleitoral. 
(Integra do A c . recdo. i n B . E . 264/1.028) 
— A c . n? 5.228, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.933 — M A 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág. 353. 
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1.176 — O candidato deverá, ser filiado ao partido 
no município em que concorrer, nas eleições 
de 1972, pelo prazo de três meses. Agravo 
conhecido e provido. (Integra do A c . recdo. 
i n B . E . 264/1.049) — A c . n? 5.284, de 1 de 
novembro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.928 — P B 
— D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág. 405. 

1.177 — Descabe recurso especial para simples re-
exame de prova (Invocação das Leis n ú m e ­
ros 5.697 e 5.682) — (íntegra do A c . recdo. 
i n B . E . 264/1.037) — A c . n? 5.286, de 1 de 
novembro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 3.901 — P A — 
D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 406. 

1.178 — Para simples reexame de prova descabe 
recurso especial. (Invocação do art. 67, § 3?, 
da Lei n? 5.682-71) — A c . n? 5.289, de 1 de 
novembro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 3.920 — G O — 
D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág. 408. 

1.179 — Recurso especial. Quando não concorrem 
os pressupostos legais para a admissão, des­
conhece-se do recurso especial. (Invocação 
do recorrente da Lei n? 6.697) — (íntegra 
do A c . recdo. i n B . E . n? 264/1.039) — 
A c . n? 5.292, de 1-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.950 — 
P A — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pá­
gina 410. 

1.180 — Tratando-se de fraude na inscrição do 
candidato no partido, constatada dois anos 
após a diplomação, é de se conhecer do 
agravo e desde logo, conhecer do recurso e 
dar-lhe provimento, visto como a descons-
tituição da diplomação é incabível, devendo-
se, contudo, proceder à apuração da respon­
sabilidade penal de implicados na fraude, 
com todas as conseqüências — Ac. n ' 5.466, 
de 4-10-73 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Rec. n? 3.979 — Agr. — 
ES — D . J . de 6-11-73 e B . E . n? 268, pá ­
gina 1.312. 

1.181 — Consulta sobre se um filiado a partido 
político nomeado para cargo a que é vedada 
a atividade político-partidária, pode se can­
didatar a cargo eletivo após deixar aquele, 
em caráter definitivo — O Tribunal delibe­
rou, em resposta à consulta: a) que se ex­
tingue a filiação part idária , com a investi-
dura em cargo a cujo ocupante seja vedado 
exercer atividade polít ico-partidária — Const. 
Federal, arts. 114, III, e 72, § 3''; b) que a 
titular de cargo a quem seja vedado o exer­
cício de atividade político-partidária não se 
pode aplicar o prazo do art. 4? do A . C . 
tí> 61, de 14-8-69; c) quanto a ele, a filiação 
par t idár ia se condiciona ao afastamento de­
finitivo do cargo, e este não pode ser exi­
gido, segundo a regra do art. 151, parágrafo 
único, letra c, da Constituição, senão no 
prazo marcado pela lei, o qual não será 
maior de seis nem menor de dois meses an­
teriores ao pleito. O prazo de filiação par­
t idária, em tal hipótese, será o mesmo da 
desincompatibilização — Res. n? 8.688, de 
30-3-70 — D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder 
— Cons. n? 4.022 — D F — D . J . de 2-5-73 e 
B . E . n? 263, pág . 933. 

1.182 — Consulta sobre se as fichas de inscrição 
par t idár ia poderão ser preenchidas à m á ­
quina. — O Tribunal respondeu afirmativa­
mente — Res. n? 9.105, de 27-10-71 — D . U . 
— R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Proc. 
n? 4.408 — R J — D . J . de 10-9-73 e B . E . 
n? 266, pág . 1.195. 

1.183 — Consulta de T R E , para efeito de orien­
tação dos Juizes Eleitorais, sobre como pro­
ceder relativamente aos livros de filiação 
par t idár ia não recolhidos ou recolhidos fora 

do prazo estabelecido em l e i . — O Tribunal 
respondeu no sentido de que: 1) se não re­
colhidos os livros, a conseqüência estará em 
não se computarem como válidas as filiações 
anteriores neles contidas. 2) se recolhidos 
fora do prazo legal somente serão conside­
radas válidas, das filiações neles contidas, 
aquelas lançadas antes do último termo de 
encerramento lavradas no livro, anteriormen­
te a 2 de outubro de 1971, pelo Juiz E le i ­
toral — Res. n? 9.117, de 10-11-71 — D . U . 
— R e i . : M i n . Amaral Santos — Cons. 
n ? 4.400 — M A — D . J . de 23-5-72 e B . E . 
n? 249, pág . 537. 

1.184 — Intempestivas, para os efeitos de parti­
cipação, nas Convenções Municipais previs­
tas para o dia 16-1-72, as filiações par t idár ias 
meramente requeridas a 16-11-71 — Res. 
n? 9.133, de 7-12-71 — D . U . — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Cons. n? 4.431 
— R J — D . J . de 15-3-72 e B . E . n? 248, 
pág . 470. 

1.185 — Consulta sobre fixação de avisos de f i l ia­
ção part idária, na forma prevista pelos §§ 1? 
e 2?, do art. 77, da Res. n? 9.058 — O TSE, 
de acordo com parecer da Procuradoria-Geral 
Eleitoral e a manifestação do Diretor-Gera] 
do Tribunal, determinou o arquivamento do 
processo. (O T R E resolvera que, não tendo 
sede o Diretório Zonal, deve o aviso ser af i ­
xado no Diretório Regional, com a indica­
ção da zona eleitora] correspondente ao can­
didato. Deliberou ainda submeter à apre­
ciação do TSE) — Res. n? 9.136, de 14-i2-71 
— D . U . — R e i . : M i n . Barros Monteiro — 
Proc. n? 4.427 — G B — D . J . de 15-3-72 e 
B . E . n? 248, pág. 471. 

1.186 — Consulta sobre se os subscritores das fichas 
apresentadas pelos partidos estão dispensa­
dos das providências ditadas pelos arts. 77 
e 78, da Res. n? 9.058, e, dessa forma, auto­
rizados a participar das Convenções no mu­
nicípio, mediante a simples apresentação de 
sua ficha à mesa diretora da Convenção — 
O Tribunal respondeu à consulta no sentido 
de que a filiação não está dispensada das 
exigências dos arts. 77 e 78 da Res. n? 9.058, 
de 1971 — Res. n? 9.143, de 16-12-71 — D . U . 
— R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Proc. 
n? 4.394 — D F — D . J . de 22-5-72 e B . E . 
n? 251, pág. 614. 

1.187 — Referenda resposta dada à consulta pela 
Presidência no sentido de que: 1) cabe aos 
T T R R E E providenciar a distribuição das 
fichas de filiação part idária aos Diretórios; 
2) quanto à terceira via da ficha de filiação 
deverá ser entregue, de preferência, pelo 
Cartório ao filiado, podendo ser efetuada, 
t ambém por intermédio dos preparadores, 
mediante a devolução do comprovante pre­
visto no § 1?, i n fine, do art. 77, da Res. 
n? 9.058-71 — Res. n? 9.150, de 3-2-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Cons. 
n? 4.442 — P R — D . J . de 20-3-72 e B . E . 
n? 248, pág. 474. 

1.188 —"Julgando consulta formulada pelo M D B . 
o T R E da Guanabara esclareceu que, na ficha 
de filiação part idária, o abonador deve ser 
filiado ao Partido e o número e a data da 
inscrição, consignadas na referida ficha, se 
referem ao candidato à inscr ição ." — (Res­
posta dada por T R E a uma consulta e sub­
metida ao exame do T S E . Este decidiu que 
nada h á a acrescentar à Res. do T R E e de­
terminou o arquivamento do processo) — 
Res. n? 9.196, de 9-5-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Proc. n? 4.483 — G B 
— D . J . de 22-6-72 e B . E . n? 251, pág . 615. 

1.189 — O cidadão inscrever-se-á no Diretório M u ­
nicipal em que for eleitor (Lei tí> 5.682-V1). 
I I — Não havendo Diretório Municipal, ins-
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crever-se-á no Diretório Regional ou perante 
a Comissão Provisória a que se refere o ar­
tigo 67 (Lei n? 5.682, art. 64, parágrafo único). 
Consulta — Res. n? 9.207, de 30-5-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Amaral Santos — Cons. n ú m e ­
ro 4.474 — G B — D . J . de 11-4-73 e B . E . 
n? 261, p á g . 764. 
— Vide t ambém "ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS" . 

1.190 — Dupla inscrição — O § 3?, do art. 67, da 
Lei n? 5.682-71, não é inconstitucional, nem 
se encontra revogado pela Le i n ' 5.782, de 
6-6-72. Recurso especial não conhecido. ( í n ­
tegra do A c . recdo. i n B . E . 260/727) — 
A c . n? 5.071, de 18-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec . 
n? 3.718 — M G — D . J . de 8-11-72 e B . E . 
n? 255, pág . 219. 

1.191 — Dupla inscrição — Filiação pa r t idá r ia . 
Nulidade. Müitância, concomitante em par­
tidos políticos adversos, a t ravés de filiação 
em seções diferentes, da mesma circunscri­
ção eleitoral, conduz à nulidade de uma 
delas. Recurso especial.- Quando não con­
correm os requisitos legais desconhece-se do 
recurso especial interposto da decisão termi­
nativa da causa. ( ín tegra do A c . recdo. i n 
B . E . 259/622) — Ac . ,n? 5.072, de 18-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — 
Rec. n? 3.720 — M A — D . J . de 8-11-72 e 
B . E . n? 255, pág . 221. 

1.192 — Dupla inscrição — Recurso especial co­
nhecido e provido, por aplicação do disposto 
no § 3?, do art. 67, da Lei n? 5.682-71, não 
revogado pelas disposições da Lei n? 5.782-72. 
( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 259/610) — 
A c . n? 5.082, de 19-10-72 — Maioria de votos, 
vencidos os M i n s . Márcio Ribeiro e Moacir 
Catunda — R e i . : M i n . C . E . de Barros 
Barreto — Rec. n? 3.729 — ES — D . J . de 
20-12-72 e B . E . n? 255, pág . 230. 

1.193 — Dupla inscrição — Não é inconstitucional 
o § 3?, do art. 67, da Le i n? 5.682, de 21 de 
julho de 1971. Precedente: A c . n? 5.071. Re­
curso especial n ã o conhecido — Ac. n? 5.084, 
de 19-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . 
de Barros Barreto — Rec. n? 3.736 — B A — 
D . J . de 20-12-72 e B . E . n? 255, pág . 232. 

1.194 — Dupla inscrição — Não se conhece de re­
curso especial, fundado no art. 276, I, a, do 
C . E . , quando a decisão recorrida não ofende 
disposição de l e i . (O T R E manteve a de­
cisão que indeferiu o registro do candidato, 
por entender estar caracterizada a bi-füia-
ç á o ) . (Integra do A c . recdo. i n B . E . 261, 
p á g . 804) — A c . n? 5.150, de 25-10-72 — 
D . U . — Re] . : M i n . Moacir Catunda — Rec. 
n? 3.799 — SC — D . J . de 5-12-72 e B . E . 
n? 255, pág . 286. 

1.195 — Dupla inscrição — Desde que o aresto 
embargado se nutre de premissa material 
equivocada, recebem-se embargos declarató­
rios, corrigindo-se, e com ela, a conclusão 
(Embs. de declaração opostos ao A c . n? 5.082, 
recebidos, para n ã o conhecer do recurso) — 
A c . n? 5.175, de 26-10-72 — Maioria de votos, 
vencidos os M i n s . Thompson Flores e José 
Boselli — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar­
reto — Rec. n? 3.729 — Embs. — E S — 
D . J . de 4-12-72 e B . E . n? 256, pág . 315. 

1.196 — Mudança de partido — I — Recurso 
contra decisão do T R E que, reformando sen­
tença do D r . Juiz Eleitoral, determinou o 
registro de candidatos que se desligaram de 
partido político, filiando-se a outro antes do 
decurso do prazo de dois anos a que se re­
fere o art. 67, § 3?, da Le i n? 5.682, de 20 de 
Julho de 1971; I I — Aplicação do art. 127 
do mesmo diploma que estabelece que aquele 
preceito n ã o se aplica aos casos anteriores 
ã vigência da mencionada Lei n? 5.682; m 

— Interpretação correta, senão razoável, de 
tais preceitos legais; IV — Recurso especial 
não conhecido ( íntegra do A c . recdo. i n B . E . 
258, pág . 548) — A c . n? 5.045, de 13-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Barros Monteiro — 
Rec. n? 3.697 — P I — D . J . de 8-11-72 e 
B . E . tí> 255, pág . 197. 

1.197 — Mudança de partido — Recurso especial 
conhecido e provido, para restabelecer de­
cisão de primeira instância denegatória de 
registro de candidato que se desligara do 
M D B e se filiara à A R E N A h á menos de 
dois anos. Aplicação da norma do § 3?, do 
art. 67, da Lei n? 5.682-71, não revogada 
pela Lei n? 5.782-72 ( íntegra do A c . recdo. 
i n B . E . 259, pág . 611) — A c . n? 5.083, de 
19-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.730 — ES — 
D . J . de 20-12-72 e B . E . n? 255, pág. 231. 

1.198 — Mudança de partido — Recurso especial. 
Filiação par t idár ia . Mudança de agremiação 
política. A ela aplica-se o disposto no ar­
tigo 67, § 3?, da Lei n? 5.682-71, e não o 
art. 2? da Le i n? 5.782, segundo jurispru­
dência assente do T S E . Recurso não conhe­
cido, ( íntegra do A c . recdo. in B . E . 261, 
pág . 803) — A c . n? 5.106, de 20-10-72 — 
D . U ; — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
Rec. n? 3.773 — R S — D . J . de 8-11-72 e 
B . E . n? 255, pág . 250. 

1.199 — Mudança de partido — E m caso de des­
ligamento part idário e filiação a outra agre­
miação, na vigência da Lei n? 5.682-71, não 
se aplica a Lei n? 5.782-72, a qual cuida 
das filiações originais. Recurso provido ( ín ­
tegra do A c . recdo. i n B . E . 261, pág . 773) 
— A c . n? 5.108, de 13-10-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Thompson Flores — Rec. n? 3.804 
— E S — D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, 
p á g . 251. 

1.200 — Mudança de partido — Sem violação da 
lei não cabe recurso especial. Desligamento 
de filiação par t idár ia anteriormente à Lei 
n? 5.697-71 ( íntegra do A c . recdo. i n B . E . 
261, pág . 795) — A c . n? 5.119, de 23-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . José Boselli — Rec. 
n? 3.783 — P I — D . J . de 27-2-73 e B . E . 
n? 255, pág . 262. 

1.201 — Mudança de partido — Infidelidade par­
tidária, por mudança de partido. Lei núme­
ro 5.682-71, art. 67, §§ 1? e 3?, e art. 124, 
redação da Lei n? 5.697-71, publicada a 1 de 
setembro de 1971 — A exigência no inters­
tício de 2 anos para o eleitor, que mudou 
de partido, candidatar-se, não se aplica 

• àqueles que comunicarem, dois dias antes, 
pelo menos, da data da vigência da Lei núme­
ro 5.697, o seu desligamento, pois o vínculo 
par t idár io se desfez com a manifestação uni­
lateral do interessado ( íntegra do A c . recdo. 
i n B . E . 261, pág. 791) — A c . n? 5.120, de 
23-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Rec. n? 3.784 — P I — D . J . de 
27-2-73 e B . E . n? 255, pág . 263. 

1.202 — Mudança de partido — Decisão do T R E 
concedendo registro a candidato a vereador 
que se filiara a outro partido a 30-9-71, pos­
teriormente, portanto, a vigência do art. 124 
da Lei n? 5.782, que foi publicada a 1? de 
setembro desse ano. Violação do preceito do 
art . 67, § 35, da Lei n? 5.682-71 — Recurso 
especial conhecido e provido ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . 261, pág. 771) — A c . 
n? 5.128, de 23-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.802 — ES — 
D . J . de 27-2-73 e B . E . n<? 255, pág . 268. 

1.203 — Mudança de partido — " A exigência no 
interstício de 2 anos, para o eleitor, que mu­
dou de partido, candidatar-se, não se aplica 
àqueles que comunicaram, antes da data da 

. vigência da Lei n ? 5.697, o seu desligamento, 



Dezembro de 1973 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 269 1.359 

pois o vínculo part idário se desfez com a 
manifestação unilateral do interessado" ( ín ­
tegra do A c . recdo. i n B . E . 261, pág. 769) 
— A c . n? 5.134, de 24-10-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.781 
— ES — D . J . de 9-11-72 e B . E . n? 255, 
pág . 274. 

1.204 — Mudança de partido — Segundo o dis­
posto nos arts. 67, § 3?, e 124 da Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos (Leis ns. 5.682 
e 5.697) e jurisprudência do TSE, o filiado 
que comunicou o seu desligamento de deter­
minado partido, suprimindo a sua vinculaçãc 
com ele antes do dia 2 de setembro de 1971, 
pode candidatar-se por outro partido, inde­
pendentemente do interstício de 2 anos a que 
alude o § 3? do citado art. 67 — Recurso 
especial recebido e provido ( íntegra do Ac. 
recdo. in B . E . 261, pág . 786) — Ac. n? 5.138, 
de 24-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 3.796 — M G — D . J . de 
9-11-72 e B . E . n? 255, pág . 277. 

1.205 — Mudança de partido — Sem vulneração 
expressa de lei não cabe recurso especial. O 
acórdão recorrido aplicou a norma legal aos 
fatos constantes dos autos (Eleitor que se 
desligou de um partido e se filiou a outro; 
dois anos — Lei n? 5.682-71). ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . 261, pág. 766) — A c . 
n? 5.139, de 24-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
José Boselli — Rec. n? 3.801 — A L — D . J . 
de 9-11-72 e B . E . n? 255, pág . 278. 

1.206 — Mudança de partido — Recurso especial 
conhecido e provido, para restabelecer deci­
são de primeira instância, que denegara re­
gistro de candidato a vereador cujo desliga­
mento de um partido e filiação a outro 
ocorrera em 30-9-71, quando j á vigente a Le i 
Orgânica dos Partidos Políticos, j á operante 
à data da mudança de partido, e não revo­
gada pela Le i n? 5.782-72 ( íntegra do A c . 
recdo. i n B - E - 261, p;g. 772) — Ac. n? 5.163, 
de 26-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.803 — ES — 
D . J . de 4-12-72 e B . E . n? 256, pág . 305. 

1.207 — Mudança de partido — O reexame das 
provas que serviram de fundamento ao acór­
dão regional não é possível no recurso es­
pecial. Não havendo violação da lei nem con­
flito jurisprudencial, descabe o recurso pre­
visto no art. 276, I, do C E . (Caso de um 
candidato que se desligou de um partido e 
se filiou a outro. Ar t . 67, § 3?, da Lei núme­
ro 5.682). (Integra do A c . recdo. i n B . E . 
263, pág . 955) — A c . n? 5.170, de 26-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . José Boselli — Rec. 
n? 3.819 — M G — D . J . de 4-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 310. 

T208 — Mudança de partido — Desligamento de 
filiação anterior à vigência da Le i n? 5.682 
não autoriza a aplicação do prazo preconi­
zado no § 3?, art. 67, deste diploma legal 
— Recurso conhecido por violação de lei e 
provido para restabelecer a decisão originá­
r ia ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 264, pá­
gina 1.056) — A c . n? 5.171, de 26-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . José Boselli — Rec. 
n? 3.831 — R S — D . J . de 4-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 311. 

1.209 — Mudança de partido — Afronta ao art. 67, 
§ 3?, da Lei n? 5.682, não reconhecida, porque 
o desligamento do candidato do primitivo 
partido ocorreu na vigência da Le i n? 5.697, 
de 1971, a ele, pois, não se aplicando a pr i ­
meira das normas. Recurso não conhecido 
— A c . n» 5.188, de 27-10-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Thompson Piores — Rec. n» 3.858 
— P B — D . J . de 5-12-72 e B . E . n? 256, 
p á g . 323. 

1.210 — Mudança de partido — Não está sujeito 
ao interstício de 2 anos o candidato que por 
comunicação regular desligou-se do primeiro 
partido antes da vigência da Lei n? 5.682-71. 
Provimento do recurso especial. ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . 264/1.026) — Ac. n? 5.209, 
de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 3.838 — G O — D . J . de 
7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 337. 

1.211 — Mudança de partido — Inelegibilidade. 
A Le i n? 5.682-71 — art. 67, § 3?, não tem 
aplicação aos desligamentos part idários ocor­
ridos antes de sua vigência — Recurso es­
pecial conhecido e provido. ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . 264/1.044) — A c . n? 5.210, de 
30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir C a ­
tunda — Rec. n? 3.884 — P R — D . J . de 
7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 338. 

1.212 — Mudança de partido — A exigência do 
interstício de 2 anos a que alude o art. 67, 
§ 3?, da Le i Orgânica dos Partidos Políticos 
(Lei n? 5.682-71; Le i n? 5.697-72) não se 
aplica ao filiado que, nos termos da lei, havia 
comunicado seu desligamento do primeiro 
partido, com a antecedência necessária à ex­
tinção automática de seu vínculo pa r t idá ­
rio, nem evidentemente, ao candidato contra 
quem não se provou, especificamente, possuir 
filiação par t idár ia anterior. ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . 264/1.067) — A c . tí> 5.221, 
de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 3.887 — SP — D . J . de 
7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 347. 

1.213 — Mudança de partido — Recurso especial 
que não se enquadra em nenhuma das alíneas 
do art. 276, I, do C E . e que, ademais, afina-
se o acórdão recorrido com a jurisprudência 
do T S E . Agravo desprovido (Caso de mu­
dança de partido — art. 67, § 3?, da Le i 
n? 5.682) — A c . n? 5.252, de 31-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Barros Monteiro — Rec. 
n? 3.908 — SP — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 378. 

1.214 — Mudança de partido — Não ofende ao 
Direito e está conforme a jurisprudência 
eleitoral, a decisão do T R E que considerou 
inelegível candidato a Prefeito, por não ter 
deixado o cargo de Presidente do Sindicato 
do Município com a antecedência de t rês 
meses e também inelegível candidato a ve­
reador que se transferira de um partido para 
outro h á menos de 2 anos. ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . 264/1.048) — A c . n? 5.254, 
de 31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 3.916 — P B — D . J . de 
7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 379. 

1.215 — Mudança de partido — Consulta. M u ­
dança de partido. Candidato a cargo eletivo. 
Aplicação do art. 67, § 3?, da Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos não alterada pela Le i 
n? 5.779-72. Resposta negativa (Cons.: " M u -
dando-se de partido, poderá o eleitor inscre­
ver-se no prazo de noventa dias e concorrer 
às eleições?") — Res. n? 9.218, de 15-6-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Thompson Piores — 
Proc. n? 4.512 — D P — D . J . de 7-3-73 e 
B . E . n? 260, pág . 713. 

1.216 — Mudança de partido — O eleitor que 
houver se desligado de um partido e se f i l i a ­
do a outro após a data em que entrou em 
vigor a Le i n? 5.697-71, somente poderá can­
didatar-se a cargo eletivo, após decorridos 
dois anos da nova filiação par t idár ia ; 2) 
Aos eleitores filiados pela primeira vez a 
partido político após 2-10-71 e antes de 
16-11-71, e que conservaram a filiação or i ­
ginal, não se aplica a norma do art. 84, § 2?, 
da Res. n? 9.058. Consulta — Res. n? 9.222, 
de 22-6-72 — D . U . — R e i . : M i n . Armando 
Rolemberg — Cons. tí> 4.493 — P R — D . J . 
de 17-7-72 e B . E . n? 254, pág. 134. 
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1.217 — Prazo — Intempestiva, para o efeito de 
part ic ipação nas eleições municipais de 15 de 
novembro de 1972, a filiação par t idár ia me­
ramente requerida em 15-8-72. Recurso es­
pecial, interposto de acórdão que assim de­
cidiu, não conhecido. (Integra do A c . recdo. 
i n B . E . 261, pág . 797) — A c . n? 5.121, de 
23-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.785 — P I — 
D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, pág . 263. 

1.218 — Prazo — "Nas eleições para Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereador, o candidato deverá ser 
filiado ao partido no município em que con­
correr, pelo prazo de seis meses antes da 
data da eleição" — Lei n? 5.782-72, art. 2? 
— Res. n? 9.224, art. 10 — A c . n? 5.050, 
de 16-10-72 — sendo absolutamente ineficaz 
a filiação em Diretório Regional. (Integra 
do A c . recdo. i n B . E . 264, pág . 1.052) — 
A c . n? 5.123, de 23-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.787 — PI 
— D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, pág . 265. 

1.219 — Prazo — Convenção. Filiação par t idár ia . 
Prazo. Somente poderão participar das con­
venções par t idár ias municipais, regionais e 
nacionais, os eleitores filiados ao partido ate 
3 meses antes de sua realização — Leis núme­
ros 5.682-71 e 5.697-71 — Recurso conhe­
cido e provido. (Integra do A c . recdo. ia 
B . E . 261, pág . 793) — A c . n? 5.126, de 
23-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir C a ­
tunda — Rec. n? 3.793 — P R — D . J . de 
27-2-73 e B . E . n? 255, pág . 267. 

1.220 — Preclusão — Recurso a que se dá provi­
mento, para restabelecer o diploma de ve­
reador do recorrente, vez que nao tendo ha­
vido impugnação quando do registro da can­
didatura, precíusa ficou a matéria , tendo em 
vista que não se trata de causa constitucio­
nal, nem de fato superveniente (Alegação de 
falta de filiação par t idár ia em recurso de 
diplomação) — A c . n? 5.437, de 14-a-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — 
Rec. n? 4.067 — P I — D . J . de 10-9-73 e 
B . E . n? 266, pág . 1.179. 

1.221 — Prova — N a vigência da Le i n<? 5.682-71 e 
Res. n? 9.252 do TSE, a prova da filiação 
par t idá r ia é de ser feita somente pelos meios 
específicos, ou seja, com a exibição da ficha 
autenticada com o visto do Juiz Eleitoral, 
ou cert idão fornecida pelo Escrivão Eleito­
ral , sendo inócuos, para tanto, quaisquer 
dados probatórios indiretos. (Integra do A c . 
recdo. i n B . E . 258, pág. 548) — Ac. n? 5.039, 
de 12-10-72 — Maioria de votos, vencidos os 
M i n s . Márcio Ribeiro e José Boselli — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.696 — P E — 
D . J . de 15-12-72 e B . E . n? 255, pág . 191. 

1.222 — Prova — A prova da filiação par t idár ia 
h á que ser feita diretamente com a apre­
sentação de ficha respectiva ou certidão de 
Cartório Eleitoral que a afirme. Aplicação 
dos arts. 63 e 123 e seu § 3?, da Lei m> 5.682, 
de 1971. Precedente: A c . n? 5.039. Recurso 
especial não conhecido. ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . 259, pág. 635) — A c . n? 5.086, 
de 19-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.742 — R S — 
D . J . de 20-12-72 e B . E . n? 255, pág . 234. 

1.223 — Prova — Não se defere registro de can­
didato a Prefeito, sem prova específica de 
sua filiação ao partido, no município em que 
concorrer ou perante o Diretório Nacional. 
— Segundo a jurisprudência do T S E é inad­
missível prova indireta de filiação par t idá­
r ia — Recurso especial provido. ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . 261, pág. 801) — A c . 
n? 5.136, de 24-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.790 — P I — 
D . J . de a-11-72 e B . E . n? 255, pág . 275. 

1.224 — Prova — Filiação par t idár ia . 1 ) Não se 
demonstra mediante prova indireta. Prece­
dente do T S E . 2) Recurso especial conhecido 
e provido. ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 
263, pág . 967) — Ac . n? 5 .143, de 24-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Barros Monteiro — 
Rec. n? 3 . 8 1 2 — P I — D . J . de 9-11-72 e 
B . E . n? 255, pág . 2 8 2 . 

1 .225 — Prova — Não se defere registro de can­
didato a Prefeito, sem prova específica de 
sua filiação ao partido em que concorrer ou 
perante o Diretório Nacional. Segundo a j u ­
risprudência do T S E é inadmissível prova i n ­
direta de filiação par t idár ia . Recurso espe­
cial provido. ( ín tegra do A c . recdo. in B . E . 
263, pág . 969) — A c . n? 5 .144, de 24-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Rec. n? 3 . 8 1 4 — P I — D . J . de 9-11-72 e 
B . E . n? 255, pág . 2 8 3 . 

1.226 — Prova — Prova indireta de filiação. Seu 
descabimento. Recurso especial conhecido e 
provido. ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E 
264, pág. 1 .027) — A c . n? 5 .259, de 31-10-72 
— Maioria de votos, vencidos os Mins . Márcio 
Ribeiro e Hélio Proença Doyle — Re i . desig­
nado: M i n . C . E . de Barros Barreto — 
Rec. n? 3 . 9 3 5 — M A — D . J . de 7-12-72 e 
B . E . n? 256, pág . 384. 

1.227 — Prova — 1) O disposto no inc. rv, do 
art. 34, da Res. n? 9 . 2 2 4 , não importou na 
derrogação da Res. n? 9 . 2 2 2 , proferida na 
Cons. n ' 4 . 4 9 3 , do P a r a n á — 2) A prova 
de filiação part idária, em qualquer hipótese, 
deve ser feita a té a data em que for reque­
rido o registro, isto é, no máximo poderia 
ser feito a té 6 de setembro, data do encerra­
mento do prazo para o recebimento de tais 
pedidos — Res. n? 9 .312, de 26-9-72 — D . U 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — Cons. 
N ? 4 . 5 4 9 — R J — D . J . de 24-11-72 e B . E . 
n? 258, pág. 5 2 6 . 

FUNCIONÁRIO 

1 .228 — Adicionais — Consulta de T R E sobre se 
aos funcionários admitidos, em 1972, me­
diante aprovação em concurso público de 
provas e títulos, se aplica, quanto a adicio­
nais, o disposto no art. 3? da Lei n? 4 . 0 4 9 , 
de 1962. — O Tribunal respondeu afirma­
tivamente à consulta — Res. n? 9 . 4 2 1 , de 
13-3-73 — D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder 
— Cons. n? 4 . 6 7 0 — P E — D . J . de 2 -5-73 e 
B . E . n? 263, pág. 9 4 0 . 

1 .229 — Aposentadoria — Recurso administrativo. 
Das decisões do T R E cabe para o TSE, nos 
termos do art. 22, II, do C . E . , mas é es­
pecial e deve atender aos pressupostos do 
seu art. 2 7 6 . Recurso não conhecido (Fun­
cionário alega foram ilegalmente reduzidos 
seus proventos na inatividade) — Ac. n? 5.338, 
de 2 0 - 2 - 7 3 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — Rec. n? 3 . 9 8 2 — M A — D . J . de 
2 0 - 9 - 7 3 e B . E . n? 266, pág . 1 .176. 

1 .230 — Aposentadoria — Servidor da Secretaria 
de T R E . Proventos da aposentadoria. Re­
dução motivada em erro e antes de seu re­
gistro no Tribunal de Contas. Legalidade. 
Aplicação da Súmula n? 473, primeira parte, 
do S T F — A c . n? 5 .345, de 13-3-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Thompson Flores — Rec. 
n? 3 . 9 3 7 — M A — D . J . de 2-4-73 e B . E . 
n? 261, pág . 756. 

1 .231 — Aposentadoria — Recurso especial. De­
cisão administrativa, tradutora da jurispru­
dência compendiada nas Súmulas ns. 346 e 
473, não é passível de revisão, em recurso 
especial (No cálculo dos proventos da apo-
sentadorla, foram excluídas gratificação de 
representação, aumento de 2 0 % , etc.) — 
A c . n? 5 .364, de 5 -4-73 — D . U . — R e i . : 
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M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.983 — M A 
— D . J . de 18-5-73 e B . E . n? 263, pág . 925. 

1.232 — Aposentadoria — A competência do T r i -
• bunal de Contas para julgamento da legali­

dade da aposentadoria ( C P . de 1969, art. 72, 
§ 2?) é de natureza diversa e, portanto, não 
interfere com a competência do T R E para 
revisão total ou parcial do ato antes de sua 
remessa àquele Tribunal — Não conheci­
mento do recurso administrativo, por não ser 
a decisão recorrida contrár ia à Constituição 
ou a qualquer disposição de lei — Ac. n? 5.371, 
de 10-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 3.959 — M A — D . J . de 
19-6-73 e B . E . n? 264, pág . 994. 

1.233 — Contagem de tempo — O tempo de ser­
viço prestado a sociedade de economia mista 
de âmbito federal deve ser computado para 
efeito de aposentadoria, mas não para o de 
percepção de gratificação adicional — Assim, 
é dé se dar provimento, em parte, ao re­
curso — A c . n? 4.802, de 23-3-71 — D . U . — 
R e i . : M i n . Antônio Neder — Rec. n? 3.565 
— SP — D . J . de 9-8-72 e B . E . n? 254, pág. 83. 

1.234 — Contagem de tempo — Consoante, decisões 
do S T F e TSE e ainda o próprio D A S P em 
situações análogas tem atendido, fazendo 
aplicação do Dec. n? 31.922-52, o tempo de 
serviço municipal deve ser também contado 
para percepção de gratificação adicional. — 
Recurso provido — A c . n? 5.424, de 19-6-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Piores — 
Rec. n? 3.989 — RS — D . J . de 16-8-73 e 
B . E . n? 265, pág. 1.131. 

1.235 — Diferença de vencimentos — Funcionário 
designado para responder por Diretoria de 
Serviço, por não haver uma substituição au­
tomática, prevista em lei ou regulamento e 
cujo exercício exceder de 30 dias (§ 1? do 
art. 73 do Estatuto dos Funcionários P ú ­
blicos), tem direito à percepção da diferen­
ça de vencimentos do cargo. — Assim, dá-se 
provimento ao recurso para determinar o pa­
gamento a que faz jus o recorrente — A c . 
n? 4.971, de 14-4-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.318 — P E — 
D . J . de 18-5-72 e B . E . n? 250, pág. 572. 

1.236 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
A c . n? 4.972, de 14-4-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.316 — P E 
— D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, pág. 682. 
— Vide t ambém "FUNCIONÁRIO — Venci­

mentos". 
1.237 — Gratificação — Funcionário requisitado 

para prestação de serviços na Just iça E le i ­
toral, que entra em gozo de licença prêmio 
ou especial na sua repart ição de origem não 
tem direito a receber a gratificação eleito­
ra l . Consulta — Res. n? 9.192, de 27-4-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Cons. 
n? 4.469 — P R — D . J . de 22-8-72 e B . E . 
n? 254, pág . 128. 

1.238 — Licença especial — A contagem em dobro 
de tempo de serviço referente à licença es­
pecial não gozada é admitida para o efeito 
de aposentadoria — Res. n? 9.269, de 22-8-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Armando Rolemberg 
— Cons. n? 4.485 — P R — D . J . de 2-10-72 
e B . E . n? 258, pág . 522. 

1.239 — Nomeação — Reclamação contra o des-
cumprimento do A c . n? 4.192, do TSE, j u l ­
gada procedente, determinando-se ao T R E 
da Guanabara que efetue as nomeações dos 
reclamantes, favorecidos pelo disposto no 
art. 7?, § 4?, a, da Lei n? 4.049, de 23-2-62, 
operando aquelas ex tunc — Res. n? 9.472, 
de 21-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . 
de Barros Barreto — Recl . n ' 4.177 — G B 
— D . J . de 11-9-73 e B . E . n? 266, pág . 1.199. 

1.240 — Promoção — Recurso interposto por fun­
cionários, como terceiros prejudicados, pelo 
fato de suas promoções, por ant igüidade ou 
merecimento, serem preteridas pela declara­
ção de estabilidade dos funcionários objeto 
da decisão em cargos intermediários ou finais 
de carreira — O Tribunal deu provimento ao 
recurso para que os servidores estabilizados 
sejam colocados na classe inicial da carreira 
de Auxiliar-Judiciário — A c . n? 4.951, de 
7-12-71 — D . U . — R e i . : M i n . Amaral San­
tos — Rec. n? 3.300 — ES — D . J . de 14-4-72 
e B . E . n? 249, pág . 519. 

1.241 — Promoção — Não se conhece de recurso, 
quando a decisão recorrida não ofende ex­
pressa disposição de lei, nem resultou com­
provado o alegado dissídio jurisprudencial, 
vez que o precedente trazido à colação não 
tem identidade com a matér ia debatida nos 
autos. (TRE negou provimento a recurso do 
despacho do Presidente, que indeferiu o pe­
dido de Motorista símbolo PJ-9-A, de acesso 
ao cargo vago, isolada da classe PJ-8) — 
A c . n? 4.991, de 30-S-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Amaral Santos — Rec. n? 3.636 — SP 
— D . J . de 14-8-72 e B . E . n? 254, pág . 95. 

1.242 — Promoção — De servidor de T R E . Preva­
lência de lei sobre o Regimento Interno de 
sua Secretaria. Conhecimento e provimento 
do recurso, para o í im de organizar o T r i ­
bunal recorrido lista tríplice, em que figu­
rem somente funcionários que, à data da 
abertura da vaga preencherem as condições 
legais, tornada sem efeito a promoção — 
A c . n? 5.007, de 22-8-72 — D . U . — R e i . : 
Ministro Barros Monteiro — Rec. n? 3.339 
— B A — D . J . de 26-9-72 e B . E . n? 254, 
pág . 114. 

1.243 — Promoção — Consulta da Secretaria sobre 
o critério a ser adotado, em caso de empate, 
para promoção na primeira classe, face à 
diferença de regras existentes entre o Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União 
e o Regimento Interno do Tribunal. — O 
Tribunal decidiu no .sentido da aplicação do 
critério estabelecido no Regimento da Se­
cretaria do T S E — Res. n? 9.118, de 10-11-71 
— D . U . — R e i . : M i n . Armando Rolemberg 
— Proc. n? 4.398 — D F — D . J . de 2-4-73. 

1.244 — Requisitado — Consulta sobre se pode ser 
requisitada para prestar serviços na quali­
dade de Auxiliar de Cartório de determinada 
zona eleitoral a funcionária pública, esposa 
do Juiz Eleitoral da mesma zona — O T r i ­
bunal respondeu negativamente à consulta — 
Res. n? 9.437, de 7-5-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Cons. 
n? 4.691 — M G — D . J . de 16-8-73 e B . E . 
n? 165, pág . 1.145. 

1.245 — Requisitado — Aproveitamento — Tendo 
o acórdão recorrido executado a decisão exe-
qüenda, restrita que foi esta à determina­
ção do aproveitamento da recorrente na 
classe inicial da carreira de Auxiliar Judic iá­
rio, direitos outros conseqüentes do citado 
aproveitamento deverão ser pleiteados em pe­
dido próprio — Não conhecimento do recurso 
(Processada a execução do acórdão do T S E 
— que mandou fosse aproveitada a recor­
rente imediatamente na classe inicial da car­
reira de Auxiliar Judiciário, em lugar do 
funcionário que contasse o menor tempo de 
serviço na classe — negou o T R E , porém, 
o pagamento de vencimentos atrasados, por 
não constar da decisão do T S E . Recurso) 
— A c . n? 4.989, de 25-5-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Armando Rolemberg — Rec. n? 3.335 
— ES — D . J . de 22-8-72 e B . E . n? 254, 
pág . 94. 

1.246 — Transferência — 1) Lei n? 2.550-55, art. 64. 
Trata-se de norma revogada pelo vigente 



1.362 B O L E T I M E L E I T O R A L W 269 Dezembro de 1973 

C E . 2) Le i estadual que dispõe sobre, ma­
tér ia administrativa. Sua inaplicabilidade a 
caso de natureza eleitoral. 3) Recurso es­
pecial provido para cassar segurança (Fun­
cionário transferido, dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito, do município do inte­
rior para o Gabinete de Secretário de Es­
tado. Segurança concedida. Recurso inad-
mitido. Agravo) — A c . n? 4.878, de 13-5-71 
— D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder — 
M . S . n? 397 — Agr. — S P — D . J . de 7-3-73 
e B . E . n? 260, pág. 680. 

1.247 — Vencimentos — Lei n? 1.050-50, art. 2°, 
§ 1? — É pressuposto indispensável ao rea­
juste dos proventos a prova de que o apo­
sentado por invalidez recuperou, efetiva­
mente, a sua capacidade — A c . n? 4.970, de 
11-4-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Rec. n? 3.222 — M A — D . J . de 
18-5-72 e B . E . n? 250, pág . 551. 
— Vide t ambém "FUNCIONÁRIO — Dife­

rença de vencimentos". 

F U N D O PARTIDÁRIO 

1.248 — Ofício do Banco do Brasil , solicitando ins­
truções sobre as transferências de impor tân­
cias provenientes de multa6, para crédito de 
"Fundo Especial de Assistência Financeira 
aos Partidos" — A disposição do Tribunal 
Superior Eleitoral — Poder Judiciár io" — 
O Tribunal decidiu: a) que nos termos do 
art. 103 da Le i n? 5.682, de 21-7-71, deve 
ser aberta no Banco do Brasil conta especial 
sob o t í tulo "Tribunal Superior Eleitoral — 
Fundo Pa r t idá r io" ; b) que os T T R R E E e o 
Banco do Brasi l sejam cientificados de que 
todas as importâncias correspondentes a 
multas e penalidades aplicadas nos termos 
do C E . e leis conexas devem ser recolhidas 
a essa conta; c) que seja oficiado ao Minis ­
tério da Fazenda para que o numerár io cor­
respondente às multas e penalidades aplica­
das a partir de 15 de junho de 1965, e re­
colhidas ao Tesouro, sejam creditadas na 
mencionada conta, em cumprimento ao dis­
posto no art. 123 da referida Lei n? 5.682 
— Res. n? 9.180, de 11-4-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Proc. n? 4.457 — D F 
— D . J . de 15-5-72 e B . E . n? 250, pág . 563. 

— G — 

GRATIFICAÇÃO 

1.249 — Consulta de T R E sobre possibilidade de 
pagamento do reajustamento de valores da 
gratif icação do Procurador Regional, Juizes 
e Escrivães ser feito à conta de recursos 
orçamentár ios específicos desta unidade, que 
apresentam disponibilidade bastante para co­
bertura da dita despesa. — O Tribunal res­
pondeu afirmativamente à consulta, deter­
minando ainda seja dada ciência aos demais 
T T R R E E — Res. n? 9.406, de 14-12-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
Proc. n? 4.657 — RS — D . J . de 27-3-73 e 
B . E . n? 256, p á g . 719. 

— Vide t ambém "FUNCIONÁRIO — Gra t i ­
f icação" . 

— H — 

H A B E A S CORPUS. 
1.250 — 1) É de se conhecer de pedido de H . C . 

apresentado em caráter originário, quando 
não utilizado o recurso cabível. A restrição 
trazida pela Emenda n? 1 (letra c, i n fine, 
do inc . II, do art. 119) é dirigida expressa­
mente ao Colendo STF, não havendo razão 
para estendê-la, por mera analogia, ao T S E . 
— Denega-se, porém, o pedido, quando não 

h á como inqulnar de inepta a denuncia ofe­
recida contra o paciente, eis que descreve 
ela com minúcia os fatos, perfeitamente en­
quadra veis nas sanções previstas no C E . — 
Por outro lado, justa causa existe, certa­
mente, para o procedimento criminal contra 
o paciente, pois h á crime em tese devida­
mente configurado na denúncia — A c . núme­
ro 4.635, de 10-10-70 — Maioria de votos, 
vencidos os Mins . Antônio Neder e Djaci 
Falcão no conhecimento e maioria de votos, 
vencido o M i n . Célio Silva, no mérito — 
R e i . : M i n . Esdras Gueiros — H . C . n? 45 
— S P — D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, pá ­
gina 670. 

1.251 — Recurso. É de se negar provimento ao 
apelo quando corretos são os fundamentos 
da decisão recorrida — A c . n? 4.691, de 
22-2-72 — D . U . — R e i . : M i n . Armando Ro­
lemberg — H . C . n* 53 — S P — D J de 
17-3-72 e B . E . n? 248, pág . 467. 

1.252 — Representação dirigida ao Juiz da Co­
marca, denunciando a existência de crime 
eleitoral. Remessa dessa representação ao 
órgão do Ministério Público que, por não 
djspor de elementos suficientes, realizou a 
inquirição das testemunhas na sala da Pro-
motoria. Inexistência de falta jurídica pela 
universalização da investigação e da propo-
situra da ação penal. Matér ia de prova inad­
missível no âmbito restrito do remédio he­
róico. Recurso desprovido — A c . n? 4.985, 
de 16-5-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros 
Monteiro — H . C . n? 54 — Rec. — SP — 
D . J . de 31-5-72 e B . E . n? 250, pág . 558. 

1.253 — Nega-se provimento a recurso, quando a 
decisão recorrida é juridicamente correta e 
a matér ia exige acurado exame da prova, o 
que não se ajusta ao H . C . — A c . n? 5.002, 
de 5-7-72 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — H . C . n? 55 — Rec. — C E 
— D . J . de 23-8-72 e B . E . n? 254, pág . 113. 

1.254 — Confirmação do acórdão que denegou a 
ordem, visto como o fato narrado pela de­
núncia tipifica o delito do art. 350 do C E . 
e saber se os pacientes praticaram ou não 
tal delito é matér ia que desborda órbita do 
H . C . — A c . n? 5.355, de 29-3-73 — Maio­
ria de votos, vencido o M i n . Xavier de Albu­
querque, que dava pela incompetência da 
Just iça Eleitoral — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — H . C . n? 62 — Rec. — SE — D . J . de 
26-10-73 e B . E . n? 267, pág. 1.230. 

1.255 — Recurso. Dele não se conhece, vez que a 
decisão recorrida deu interpretação diante do 
exame de matér ia de fato, de prova. (Exa­
minando o processo criminal — aliás s im­
ples sindicância, processada exclusivamente 
pelo Juiz, para apurar fraude no alistamento 
eleitoral, decidiu o T R E que a decretação da 
prisão preventiva não estava fundamentada 
e mais, que não se lhe afigurava necessá­
r ia . Entendeu o T R E que a fraude porven­
tura existente poderia, no caso, e pelo menos, 
diante do provado, ser apurada sem a decre­
tação de prisões preventivas) — Ac. n? 5.423, 
de 19-6-73 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — H . C . n? 61 — Rec. — R J — 
D . J . de 16-8-73 e B . E . n? 265, pág. 1.124. 

1.256 — Crime do art. 22 da L . C . n? 5-70. Et — 
Se o denunciado agiu ou não com dolo é 
matér ia que exige aprofundado exame de 
prova, inviável na via do H . C . H I — Re­
curso não provido — A c . n? 5.448, de 23-8-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
H . C . n? 64 — S P — D . J . de 20-9-73 e B . E . 
n? 266, pág . 1.191. 
— Vide t ambém " I N E L E G I B I L I D A D E — 

Processo cr iminal" . 
1.257 — Denúncia — Denega-se, porém, o pedido, 

quando não h á como inquinar de inepta a 
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denuncia oferecida contra o paciente, eis que 
descreve ela com minúcia os fatos, perfeita­
mente enquadráveis nas sanções previstas no 
C E . — A c . n? 4.635, de 10-10-70 — Maioria 
de votos, vencidos os Mins . Antônio Neder 
e Djaci Falcão no conhecimento e maioria 
de votos, vencido o M i n . Célio Silva, no m é ­
rito — R e i . : M i n . Esdras Gueiros — H . C . 
n? 45 — S P — D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, 
pág . 670. 

1.258 — Denúncia — Se a denúncia j á contém a 
descrição do fato mais grave torna-se des­
necessária a baixa do processo para seu adi­
tamento e conseqüente complementação da 
defesa do réu — Denegação de H . C . em que 
se pedira nulidade das decisões condenató-
rias do paciente. (O S T F negou provimen­
to ao Rec. do A c . do T S E — B . E . 263, pá­
gina 840) — A c . n? 5.005, de 10-8-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — H . C . n? 56 
— P R — D . J . de 2-10-72 e B . E . n? 255, 
pág . 167. 

1.259 — Denúncia — Crimes dos arts. 302 e 347 
do C E . Denúncia que atende aos requisi­
tos do art. 41 do Cód. de Proc. Penal não é 
inepta. II — H . C . visando a nulidade ex 
radice do processo. Indeferimento. III — 
Recurso não provido — A c . n? 5.347, de 
20-3-73 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — H . C . n? 58 — Rec. — SE — D . J . 
de 2-5-73 e B . E . n? 263, pág . 911. 

1.260 — Denúncia — Ação penal instaurada em 
face de denúncia que não apresenta defeitos. 
Não cabe no âmbito do H . C . discutir-se ma­
téria de fato, cujo deslinde será próprio que 
se dê no curso da mesma ação. Recurso des­
provido — A c . n? 5.351, de 22-3-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — 
H . C . n? 57 — Rec. — SE — D . J . de 7-5-73 e 
republ. em 11-5-73 e B . E . n? 263, pág . 915. 

1.261 — Denúncia .— Descabe pedido de H . C , 
para trancar ação penal, quando o fato nar­
rado na denúncia constitui crime, em tese 
— A c . n? 5.373, de 12-4-73 — D . U . — 
R e i . : M i n . Moacir Catunda — H . C . n? 59 
— Rec. — SE — D . J . de 23-5-73 e B . E . 
n? 263, pág . 930. 

1.262 — Justa causa — Por outro lado, justa causa 
existe, certamente, para o procedimento cr i ­
minal contra o paciente, pois há crime em 
tese devidamente configurado na denúncia — 
A c . n? 4.635, de 10-10-70 — Maioria de votos, 
vencidos os Mins . Antônio Neder e Djaci 
Falcão no conhecimento e maioria de votos, 
vencido o M i n . Célio Silva, no mérito — 
R e i . : M i n . Esdras Gueiros — H . C . n? 45 — 
S P — D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, pág. 670. 

1.263 — Justa causa — A ausência de justa causa 
para a ação penal só poderá ser considerada 
em processo de H . C . quando se apresenta 
indubitada ou evidente. Mínima que seja a 
dúvida sobre a sua caracterização impede 
seja ela apreciada no sumaríssimo processo 
de H . C , notadamente quando o merecimen­
to da prova produzida só poderá ser analisado 
mediante comparação com as demais que 
forem exigidas, inclusive pelo Ministério P ú ­
blico, na instrução criminal. Recurso des­
provido — A c . n? 5.354, de 29-3-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Antônio Neder — H . C . n? 60 
— Rec. — SE — D . J . de 19-6-73 e B . E . 
n? 264, pág . 990. 

1.264 — Justa causa — As infrações penais defi­
nidas no C E . são de ação pública. Não fica 
o Ministério Público, para promover a ação 
penal, na dependência de comunicação do 
delito por terceiros. — Não se configura au­
sência de justa causa quando a denúncia bem 
descreve fato típico, classificável como crime. 
Recurso de H . C . desprovido — A c . tí> 5.441, 

de 16-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — H . C . n? 63 — Rec. — SE 
— D . J . de 10-9-73 e B . E . n? 266, pág . 1.185. 

— I — 

I D A D E — Vide "DOMICÍLIO E L E I T O R A L " . 

IMPUGNAÇAO 

1.265 — Convencional é parte legítima para i m ­
pugnar registro de candidato com funda­
mento em nulidade da convenção que os es­
colheu. Precedente: A c . n? 5.021, de 5-10-72. 
Recurso conhecido e provido, para que o T R E 
julgue o méri to '— A c . n? 5.197, de 23-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros 
Barreto — Rec. n? 3.857 — P B — D . J . de 
7-12-72 e B . E . n? 256, pág. 330. 

1.266 — Impugnação apresentada tempestivamente. 
Recurso provido para que o Juiz Eleitoral a 
aprecie e julgue como de direito — Ac. núme­
ro 5.229, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n? 3.939 — C E — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 354. 

1.267 — Ao Juiz Eleitoral falece competência para 
reconhecer de reclamação de convencional 
contra irregularidade de convenção para es­
colha de diretório de partido político — 
Qualquer convencional, no entanto, poderá 
impugnar, no prazo do edital, o registro do 
Diretório emergido da convenção, perante o 
T R E — A c . n? 5.334, de 12-12-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. núme­
ro 3.672 — C E — D . J . de 7-3-73 e B . E . 
n? 260, pág . 700. 

1.268 — Representação não é meio próprio para 
impugnação de registro de candidato. Seu 
não conhecimento — Res. n? 9.360, de 7 de 
novembro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Repr. n? 4.625 — S P — 
D . J . de 27-3-73 e B . E . n? 260, pág . 717. 
— Vide também "COISA J U L G A D A " , " D E ­

SINCOMPATIBILIZAÇÃO", "DOMICÍLIO 
E L E I T O R A L " , "FILEAÇAO PARTIDÁ­
R I A " , " I N E L E G I B I L I D A D E " , " N U L I D A ­
D E D E VOTAÇÃO", "ÓRGÃOS P A R T I ­
DÁRIOS" , " R E C U R S O " e " R E G I S T R O 
D E C A N D I D A T O " . 

1.269 — Falta de legítimo interesse — Não se tra­
tando, propriamente, de impugnação por ine­
legibilidade, mas, sim, por nulidade de con­
venção que escolheu candidatos, não tem 
candidato de partido contrário legítimo i n ­
teresse para impugnar, visto constituir a ar-
güição matér ia que interessa à vida parti­
dária, o que deve ser fiscalizada, ex officio, 
pelo Juiz Eleitoral. Não conhecimento do 
apelo — A c . n? 5.240, de 31-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Barros Monteiro — Rec. núme­
ro 3.866 — SC — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 363. 

1.270 — Falta de legítimo interesse — Tratando-
se de nulidade de convenção que escolheu 
candidatos, o candidato de partido contrário 
não tem legítimo interesse para impugnar 
registro de membros desse outro partido. A 
matér ia interessa exclusivamente a vida i n ­
terna part idária , fiscalizada, obviamente, 
pela Just iça Eleitoral. Recurso que não se 
conhece — A c . n? 5.241, de 31-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. 
n? 3.867 — SC — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 365. 

1.271 — Falta de legítimo interesse — Convocação 
de suplentes para substituição de membros 
efetivos. Ausência de interesse de partido 
contrário para impugnar registro, na hipó­
tese. Recurso não conhecido. ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . 264/1.028) — Ac. nume-



1.364 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 269 Dezembro de 1973 

ro 5.282, de 1-11-72 — Maioria de votos, 
vencido o M i n . Moacir Catunda — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.934 
— M A — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
p á g . 403. 

1.272 — Ilegitimidade de parte — Impugnação a 
registro de candidatos. Tem legitimidade 
para fazê-lo o candidato escolhido em con­
venção par t idár ia , ainda que pendente o seu 
registro, de resto, não impugnado. II — Exe­
gese dos arts. 5?, § 1?, da L . C . n? 5-70, c/c 
art. 240 do C . E . , bem como art. 34, § 4? 
e 38 e seguintes, da Res. n? 9.224 — Re­
curso conhecido e provido. (O Tribunal deu 
provimento ao recurso, por reconhecer legi­
timidade ao recorrente — também candidato 
se registrando — para impugnar o registro 
de candidatos, determinando que o Tribunal 
a quo prosseguisse na apreciação do recurso 
e julgasse como de direito). ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . 259/637) — A c . n? 5.087, de 
19- 10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Piores — Rec. n? 3.743 — R S — D . J . de 
20- 12-72 e B . E . n? 255, pág . 235. 

1.273 — Ilegitimidade de parte — Registro de can­
didatos. Impugnação a recurso da decisão 
que a solve. II — Somente as pessoas ind i ­
cadas no art. 5?, da L . C . n? 5-70, podem 
validamente impugnar o registro de candi­
dato. I I I — Delegado à Convenção tem legi­
t imação ativa para fazê-lo. IV — Recurso 
conhecido e provido, por afronta aos arts. 5? 
da L . C . n? 5-70 e 39 da Res. n? 9.224. ( í n ­
tegra do A c . recdo. in B . E . 261/783) — 
A c . n? 5.127, de 23-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Piores — Rec. n? 3.798 — 
M G — D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, 
p á g . 268. 

1.274 — Ilegitimidade de parte — 1) Decisão que 
se l imi ta a declarar que não t inham os re­
correntes qualidade para impugnar, em face 
da L . C . n? 5-70 e da Res. n? 9.224; 2) Ine­
xistência de ofensa a literal disposição de 
le i ; 3) Recurso não conhecido. ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . 263/959) — Ac. tí> 5.148, 
de 25-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros 
Monteiro — Rec. n? 3.818 — M G — D . J . 
de 5-12-72 e B . E . n? 255, pág . 285. 

1.275 — Ilegitimidade de parte — eleitor — S i m ­
ples eleitor não é parte legítima para i m ­
pugnar registro de candidatos. Recurso es­
pecial conhecido e provido. ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . 263/959) — A c . n? 5.245, de 
31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.815 — M G — 
D . J . de 7-2-72 e B . E . n? 256, pág . 372. 

1.276 — Ilegitimidade de parte — eleitor — Quan­
do o recurso especial não apresenta viabi l i ­
dade, nega-se provimento ao agravo de ins­
trumento interposto com o fito de o fazer 
subir à ins tância superior (Do voto do M i n . 
Relator: "O despacho agravado harmoniza-
se com a Res. n? 9.224, e com a reiterada 
jur isprudência do Tribunal, emergida da 
aplicação do art. 5?, da L . C . tí> 5-70, pelo 
qual a impugnação a candidaturas cabe a 
qualquer candidato, a partidos políticos ou 
ao Ministério Público, excluindo-se, desse 
modo, a faculdade de o simples eleitor poder 
apresen tá - la com apoio no art. 93, § 3?, do 
C . E . , que está revogado, no particular") — 
A c . n? 5.257, de 31-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.926 — S P 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 382. 

1.277 — Ilegitimidade de parte — eleitor — Mero 
eleitor é parte ilegítima para impugnar va­
lidade de convenção par t idár ia . Recurso es­
pecial não conhecido — A c . n? 5.283, de 
1-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.942 — P I — 
D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 408. 

I N E L E G I B I L I D A D E 

1.278 — Tratando-se de argüição de inelegibili­
dade j á conhecida na data do registro, de­
veria ter sido, então, alegada, não havendo 
assim. como conhecer-se do recurso — A c . 
n? 4.830, de 13-4-71 — Maioria de votos, 
vencidos os Mins . Barros Monteiro, relator 
e Antônio Neder — Re i . designado: M i n . 
Armando Rolemberg — Rec. de D i p l . n? 294 
— M A — D . J . de 27-3-73 e B . E . tí> 260, 
pág. 679. 

1.279 — Não se configurando, pelos elementos de 
prova trazidos nos autos, a argüida inele­
gibilidade do art. 1?, I, 1, da L . C . n? 5-70, 
nega-se provimento ao recurso contra a d i ­
plomação — A c . n? 4.964, de 16-3-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar­
reto — Rec. de D i p l . ns. 302 e 304 — A M 
— D . J . de 28-4-72 e B . E . n? 250, pág . 547. 

1.280 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
A c . n? 5.016, de 14-9-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. de 
D i p l . n? 312 — P E — D . J . de 9-10-72 e B . E . 
n? 255, pág . 170. 

1.281 — Não se toma conhecimento de recurso es­
pecial interposto de decisão que, conside­
rando a prova e o direito, decidiu pela ine­
legibilidade do candidato, se violar qualquer 
texto legal (O T R E , mantendo decisão do 
Juiz, denegou o registro de candidato, por ser 
portador de doença grave e contagiosa — 
M a l de Hansen). (Integra do A c . recdo. i n 
B . E . 259/608) — A c . n? 5.085, de 19-10-7* 
— Maioria de votos, vencidos os Mins . Már ­
cio Ribeiro e C . E . de. Barros Barreto — 
Re i . designado: M i n . Moacir Catunda — 
Rec. n? 3.741 — A M — D . J . de 20-12-72 e 
B . E . n? 255, pág . 232. 

1.282 — Não se conhece de recurso especial quando 
o aresto recorrido não viola a lei (TRE 
manteve sentença que rejeitou impugnação 
por entender que, "inexistente a denúncia" e 
"simples auditagem feita na gestão do i m ­
pugnado quando Prefeito, pelo Tribunal de 
Contas, que está em tramitação normal", 
"não caracteriza ineleglbilidades"). ( íntegra 
do A c . recdo. i n B . E . 261/787) — A c . núme­
ro 5.102, de 20-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
José Boselli — Rec. n? 3.764 — P A — D . J . 
de 8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 247. 

1.283 — Se as instâncias ordinárias desprezaram 
a pretensa inelegibilidade sem base na prova, 
descabe revê-la em busca de diversa solu­
ção. — Aplicação da Súmula do S T F n? 279 
— Agravo improvido. ( ín tegra do A c . recdo. 
i n B . E . 263/971 — A c . n? 5.154, de 25-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Piores — 
Rec. n? 3.828 — S P — D . J . de 5-12-72 e 
B . E . n? 255, pág . 289. 

1.284 — Quando não concorrem todos os elemen­
tos registrados na • letra h, do inc. I, do 
art. V, da L . C . n? 5-70, e o candidato é 
declarado inelegível.há violação da disposi­
ção expressa de le i . Recurso especial co­
nhecido e provido. (O T R E julgou inelegí­
vel o candidato a vereador, sob a alegação 
de que, havendo sido ele despedido de seu 
emprego de radialista, em virtude de ato 
de improbidade e a reclamação trabalhista 
julgada improcedente). ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . 263/963) — A c . n? 5.180, de 
27-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir C a ­
tunda — Rec. n? 3.829 — P A — D . J . de 
5-12-72 e B . E . n? 256, pág . 317. 

1.285 — Recurso especial. Inelegibilidade. Afronta 
ao art. 268 do C E . II — Inocorre, se o 
acórdão não se valeu do documento inserto 
na segunda ins tância . Antes, deu pela ele-
gibilidade do candidato, porque não consi­
derou causa que obstasse o registro a não 
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aprovação das contas no período em que foi 
Prefeito. Recurso não conhecido — Ac. núme­
ro 5.220, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — Rec. n? 3.883 — P R — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 346. 

1.286 — Inelegibilidade que se tenha caracterizado 
em data posterior ao pedido de registro po­
derá ser argüida por ocasião da diplomação, 
se o candidato for eleito — A c . n? 5.227, 
de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir 
Catunda — Rec. n? 3.913 — B A — D . J . 
de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 353. 

1.287 — Invocação de afronta ao art. 1?, I, 1, da 
L . C . n? 5-70. Reexame de prova. I I — Se 
o acórdão diferentemente da sentença con­
cluiu, fundamentadamente, que Insuficiente 
era a prova que, com profundidade, exami­
nou e valorizou, para. decretar a inelegibili­
dade dos candidatos, nao é o recurso es­
pecial, limitado à letra a, do art. 276, I, do 
C . E . , via própria para reapreciação de tais 
provas. Aplicação da Súmula n? 279, do S T F 
— Recurso não conhecido — A c . n? 5.250, 
de 31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — Rec. n? 3.900 — CE — D . J . de 
7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 376. 

1.288 — Não possui condição de elegibilidade can­
didato escolhido em convenção nula, por 
falta de número mínimo de filiados ao par­
tido no município. As nulidades absolutas 
podem ser argüidas por um partido contra 
outro — A c . n? 5.278, de 1-11-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.910 
— CE — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
p á g . 399. 

1.289 — 1) Não h á inelegibilidade prevista isola­
damente no art. 1?, VII , a, da L . C . n? 5-70; 
2) Inocorrência daquela de que trata o ar­
tigo 1?, inc. II, letra g, do mesmo diploma, 
por não se aplicar ela ao recorrente; 3) A u ­
sência de prequestionamento a respeito deste 
últ imo caso de inelegibilidade, que não po­
deria ser declarada "de ofício" pelo T R E ; 
4) Recurso especial de que não se conhece. 
(Integra do A c . recdo. i n B . E . 264/1.034) 
— A c . n? 5.311, de 10-11-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.963 
— M G — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 422. 

1.290 — Recurso de diplomação. Inelegibilidade 
prevista no art. 1?, I, 1, da L . C . n? 5-70. 
Desprezo com base na prova, a qual dispen­
sava diligências para esclarecimentos outros. 
II — Recurso especial inadmitido. Agravo 
desprovido por falta de amparo, legal — A c . 
n? 5.362, de 5-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — Rec. n? 4.039 — S P — 
D . J . de 11-5-73 e B . E . n? 263, pág . 924. 

1.291 — Recurso contra diplomação. Inelegibili­
dade superveniente ( L . C . tí> 5-70, 1?, I, n ) . 
I I — Afronta aos arts. 267-e seus parágrafos 
e 261, § V, do C . E . , não reconhecida. Dissí­
dio não ocorrente. III — Recurso especial 
não conhecido — A c . n? 5.470, de 4-10-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
Rec. n? 4.123 — M T — D . J . de 6-11-73 e 
B . E . n? 268, pág . 1.321. 
— Vide t ambém "COISA J U L G A D A " , " C R I ­

M E E L E I T O R A L — Ar t . 22 da L . C . n? 5, 
de 1970", "DESINCOMPATIBILIZAÇÃO", 
"DOMICÍLIO E L E I T O R A L " , "FILIAÇÃO 
PARTIDÁRIA", " R E C U R S O " e " R E G I S ­
T R O D E C A N D I D A T O " . 

— Agente Fiscal — Vide " D E S I N C O M P A T I ­
BILIZAÇÃO — Agente F i sca l" . 

1.292 — Aposentado pelo A . I . — Candidato que 
foi aposentado em cargo estadual, com base 
no A . I . n? 1, de 9-4-64. Inelegibilidade que 
perdura por dez anos. Recurso não conhe­
cido — A c . n? 5.166, de 26-10-72 — D . U . 

— R e i . : M i n . Barros Monteiro — Rec. 
n? 3.854 — M G — D . J . de 4-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 308. 

1.293 — Argüição — Eleitor — Alegação susci­
tada por mero eleitor, fundada no art. 1', 
I, n, da L . C . n? 5-70. II — Se o acórdão 
determinou na instância recursal que a apre­
ciasse o juiz, embora reconhecendo ilegiti­
midade ao impugnante, não afrontou pre­
ceitos da lei federal, sequer o á r t . 58 da 
Res. n? 9.224, do T S E — Recursos não co­
nhecidos — A c . n? 5.100, de 20-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
Rec. n? 3.761 — B A — D . J . de 8-11-72 e 
B . E . n? 255, pág . 246. 

1.294 — Comunista — Inelegibilidade fundada no 
art. 1?, I, e, da L . C . n? 5-70. Impugnação 
desprezada em ambas as instâncias . II — 
Não merece conhecido o recurso especial, 
limitado ao art. 276, I, a, do C . E . , se, fun­
dados nas provas, reconheceram os julgados 
que inocorria a invocada inelegibilidade, re­
pelida, de resto, em harmonia com julgado 
do T S E . Recurso não conhecido. ( ín tegra 
dc A c . recdo. in B E 259/626) — A c . n ú m e ­
ro 5.064, de 17-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — Rec. n? 3.731 — P E — 
D . J . de 24-11-72 e B . E . n? 255, pág . 213. 

1.295 — Confisco de bens — Para o reconheci­
mento da inelegibilidade capitulada na 
letra m, do inc. I, do art. V, da L . C . n? 5, 
de 1970, exige-se proposta de indicação do 
nome do indiciado, ao Sr . Presidente da Re­
pública para confisco, não assumindo maior 
relevância o fato de estar o mesmo respon­
dendo a investigação sumár ia . (Integra do 
A c : recdo. in B . E . n? 261/794) — A c . núme­
ro 5.093, de 19-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 3.756 — P E — 
D . J . de 20-12-72 e B . E . n? 255, pág . 241. 

1.296 — Demitido em processo administrativo — 
Fato superveniente ao registro enseja re­
curso de diplomação (Candidato foi demi­
tido em processo administrativo após o re­
gistro regular de sua candidatura). A ma­
téria superveniente deve ser apreciada pelo 
T R E — Recurso conhecido e provido para 
esse f im — A c . n? 5.447, de 21-8-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. 
n? 4.074 — R S — D . J . de 29-8-73 e B . E . 
n? 265, pág . 1.139. 
— Diretor de Hospital — Vide " D E S I N C O M ­

PATIBILIZAÇÃO — Diretor de Hospital".. 
— Diretor de Sociedade — Vide " D E S I N ­

COMPATIBILIZAÇÃO — Diretor de So­
ciedade". 

— Dirigente Sindical — Vide " D E S I N C O M ­
PATIBILIZAÇÃO — Dirigente Sindica l" . 

— Escrivão de Paz — Vide " D E S I N C O M ­
PATIBILIZAÇÃO — Escrivão de Paz" . 

1.297 — Mil i ta r reformado (A.I . ) — Inelegibili­
dade. Nela incorre o candidato a Prefeito 
Municipal que tenha sido apenado pelo A.I . 
n? 1-64, art. 7?, § 1?, embora sem suspen­
são dos direitos políticos — Aplicação dos 
arts. 151, I, da Constituição, e 1?, I, b, da 
L . C . n? 5-70, e art. 58, § 7?, da Lei n? 5.682, 
de 1971 — Recurso do Diretório Municipal 
não conhecido — Recurso da Procuradoria 
Regional conhecido e provido, por maioria 
— A c . n? 5.018, de 21-9-72 — D . U . pelo não 
conhecimento do rec. do Diretório M u n i ­
cipal e maioria de votos, vencido o M i n . José 
Boselli, no conhecimento e provimento do 
Rec. da Procuradoria Regional — R e i . : Min . 
Thompson Flores — Rec. n? 3.677 — S P — 
D . J . de 9-10-72 e B . E . n? 255, pág. 172. 

1.298 — Mil i ta r reformado (A.I . ) — Inelegibili­
dade. Nela incorre o candidato a Prefeito 
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Municipal que tenha sido apenado pelo A.I . 
n? 1-64, art. 7?, § 1?, embora sem suspen­
são dos direitos políticos ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 259, pág . 632) — A c . nume-
do 5.066, de 17-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Antônio Neder — Rec. n? 3.733 — R S — 
D . J . de 24-11-72 e B . E . n? 255, p á g . 214. 
— Mobral — Vide " D E S I N C O M P A T I B I ­

LIZAÇÃO — M O B R A L " . 
1.299 — Parentesco — É inelegível, no município, 

o cônjuge de Prefeito que exerceu o cargo 
no período anterior, embora falecendo antes 
do té rmino do mandato. Recurso conhecido 
e provido (Integra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 259, pág . 631) — A c . n? 5.075, de 18-10-72 
— D . U . no conhecimento e maioria de votos, 
vencidos os M i n s . José Boselli e Márcio R i ­
beiro, no méri to — R e i . designado: M i n . C . 
E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.740 — R N 
— D . J . de 8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 223 

1.300 — Parentesco — Para simples exame de 
prova não cabe recurso especial (Alegação: 
o i rmão do impugnado teria exercido o cargo 
de Prefeito de Barreirinha, seis meses antes 
do pleito). (Integra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 261, pág . 767) — A c . n? 5.101, de 20 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . Moa­
cir Catunda — Rec. n? 3.762 — A M — D . J . 
de 8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 247. 

1.301 — Parentesco — Inocorre a inelegibilidade 
do art. 1?, IV, b, da L . C . n? 5-70, fundado 
no parentesco por afinidade, quando deflui-
r ia do casamento religioso sem o cumpri­
mento das exigências legais para efeitos civis 
Precedente do T S E — Recurso não conhe­
cido (Pilha de candidato a Prefeito casada 
eclesiasticamente com o atual Prefeito). ( ín ­
tegra do A c . recdo. i n B . E . n? 264, pág. 1.054) 
— A c . n? 5.287, de 1-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Piores — Rec. n? 3.919 — P I 
— D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 407. 

1.302 — Parentesco — Não preenchido qualquer 
dos dois pressupostos legais (ofensa a dis­
posição de lei ou divergência de sua interpre­
tação pelos Tribunais) não se toma conheci­
mento do recurso (TRE confirmou sentença 
do Juiz que registrara candidata à Prefei­
tura, impugnada por ser casada com o ex-
Prefeito, cujos bens "em comunhão com os 
dela, estão sujeitos a confisco, devido a ele­
vado alcance contra ele apurado pelo T r i ­
bunal de Contas da Un ião" ) . ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 264, pág . 1.021) — A c . 
n? 5.293, de 1-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.898 — C E — 
D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 411. 

1.303 — Parentesco — É inelegível, no município, 
o filho de Prefeito que exerceu o cargo no 
período anterior, embora falecendo antes do 
té rmino do mandato. Recurso conhecido e 
provido — A c . n? 5.323, de 13-11-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. 
n? 3.972 — S P — D . J . de 19-2-73 e B . E . 
n? 256, pág . 430. 

1.304 — Parentesco — Recurso de diplomação. Ine­
legibilidade de deputado federal por paren­
tesco com o Presidente da Assembléia Le,-
gislativa que esteve no exercício do Governo 
do Estado dentro dos seis meses anteriores 
as eleições. — O Tribunal converteu o j u l ­
gamento em diligência para que as partes 
apresentassem, no prazo de quinze dias, 
provas indicativas das datas da morte do 
testador e da abertura do testamento — 
A c . n? 5.024, de 5-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. de 
D i p l . n? 311 — A M — D . J . de 16-8-73 e 
B . E . n? 265, pág . 1.085. 
— Inelegibilidade por parentesco. Sendo nulo 

o reconhecimento de filhos havidos ' fora 

do matrimônio, em época em que impe­
rava a proibição contida no art. 358 do 
Cód. Civ i l , n ã o h á como falar em ine­
legibilidade. Recurso a que se nega pro­
vimento — A c . n? 5.332, de 7-12-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar­
reto — Rec. de D i p l . n? 311 — A M — 
D . J . de 16-8-73 e B . E . n? 265, pág . 1.088. 

1.305 — Parentesco — Consulta que se responde 
no sentido de que são inelegíveis para Pre­
feito e Vice-Prefeito, o cônjuge e os paren­
tes consangüíneos e afins a té o terceiro grau 
ou por adoção do Prefeito no período ime­
diatamente anterior, mesmo que se afaste 
ele do xargo nos seis meses antecedentes ao 
pleito — Res. n? 9.197, de 9-5-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — 
Cons. n? 4.484 — D P — D . J . de 23-8-72 e 
B . E . n? 254, pág . 129. 

1.306 — Perda ou cassação de mandato — Co­
nhecido o recurso especial por violação da 
letra f, inc. V , art. V, da L . C . n? 5, decla­
ra-se inelegível vereador que teve seu man­
dato extinto por decisão da Câmara M u n i ­
cipal — A c . n? 5.030, de 10-10-72 — Maio­
r ia de votos, vencidos os Mins . Thompson 
Piores e Peçanha Martins — R e i . : M i n . 
José Boselli — Rec. n? 3.686 — M T — D . J . 
de 14-11-72 e B . E . n? 255, pág . 183. 

1.307 — Perda ou cassação de mandato — Ve­
reador que teve seu mandato extinto é inele­
gível por força do art. 1?, inc. IV, letra f, 
e inc. VII , letra b, da L . C . n? 5-70, que 
continua em pleno vigor. Provimento do re­
curso especial para reformar decisão do T R E 
que permitiu o registro de candidato nessas 
condições. (Integra do A c . recdo. i n B . E . 
258/533) — A c . n? 5.044, de 13-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. núme­
ro 3.693 — M T — D . J . de 8-11-72 e B . E . 
n? 255, pág. 196. 

1.308 — Perda ou cassação de mandato — Perda 
do mandato de vereador imposta pela Câ­
mara em 1964. Efeitos. — Não é inelegível 
para as eleições de 15-11-72. Motivação. 
Precedente do Supremo Tribunal Federal. 
Recurso provido. ("Conheço do recurso e 
dou-lhe provimento, para determinar o re­
gistro do recorrente. Faço-o porque o man­
dato do recorrente foi declarado extinto pela 
Câmara de Vereadores, a qual era por ele 
integrada, em abril de 1964. Inelegível era 
para a legislatura que se seguiu, e, quiçá, 
para outra, em virtude de processo criminal 
a que respondeu perante a Just iça Mi l i t a r . 
Absolvido no último, embora que por insu­
ficiência de prova, a meu ver, é elegível para 
as próximas eleições de 15 de novembro. 
Neste sentido se orientou o E . STF, ao 
apreciar o R . E . n? 71.283, de S P — B . E . 
n? 238, págs . 686 e seguintes" — Do voto 
do M i n . Relator). ( ín tegra do A c . recdo. 
i n B . E . 259/628) — A c . n? 5.077, de 18 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — Rec. n? 3.737 — R J — 
D . J . de 8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 224. 

1.309 — Perda ou cassação de mandato — A j u ­
risprudência do T S E é no sentido de limitar 
a inelegibilidade da letra f, do inc. IV, assim 
como a da letra b, do inc. VII , da L . C . 
n? 5-70, à primeira eleição após a perda dos 
mandatos. ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 
259/629) — A c . n? 5.096, de 20-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. 
n? 3.738 — R N — D . J . de 8-11-72 e B . E . 
n? 255, pág . 243. 

1.310 — Perda ou cassação de mandato — Con­
soante tem entendido este Tribunal, a ine­
legibilidade decorrente da letra f, do inc. IV, 
do art. 1?, da L . C . tí> 5-70, existe para a 
primeira eleição após a perda do mandato, 



Dezembro de 1973 B O L E T I M E L E I T O R A L 269 1.367 

o que não se verifica no caso. Recurso es­
pecial conhecido e provido ( íntegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 261, pág. 770) — A c . 
n? 5.140, de 24-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 3.805 — ES — 
D . J . de 9-11-72 e B . E . n? 255, pág . 279. 

1.311 — Perda ou cassação de mandato — Verea­
dor que teve seu mandato cassado pela pró­
pria Câmara . É ele inelegível para a legis­
latura seguinte, segundo jurisprudência do 
T S E — Recurso não conhecido — Ac. n? 5.185, 
de 27-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thomp­
son Piores — Rec. n? 3.852 — B A — D . J . 
de 5-12-72 e B . E . n? 256, pág. 321. 

1.312 — Perda ou cassação de mandato — Inele­
gibilidade. Nela não incorre o candidato a 
Prefeito que teve, em 1961, cassado o man­
dato de vereador pela própria Câmara . II — 
Irresignação não conhecida à míngua de 
ambos os pressupostos em que se procurou 
assentar — A c . n? 5.200, de 28-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Thompson Piores — Rec. 
n? 3.877 — P R — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 333. 

1.313 — Perda ou cassação de mandato — A ex­
tinção de mandato de vereador havida em 
maio de 1972, com base em disposição do 
Dec.- lei n? 201-67, torna-o inelegível para 
Prefeito ou Vice-Prefeito no mesmo municí­
pio nas eleições de 15-11-72 — Aplicação do 
art. 1?, I, f, da L . C . n? 5-70. Recurso espe­
cial não conhecido — A c . n? 5.211, de 30 de 
outubro de 1972 — Maioria de votos, ven­
cido o M i n . Márcio Ribeiro — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.839 
— G O — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, 
pág. 339. 

1.314 — Perda ou cassação de mandato — A ine­
legibilidade das letras f, do inc. IV, e b, do 
inc. VII , da L . C . n? 5-70, concerne à pr i ­
meira eleição após a perda do mandato ele­
tivo — A c . n? 5.216, de 30-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. 
n? 3.878 — P R — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 343. 

1.315 — Perda ou cassação de mandato — Re­
curso especial. Prefeito. Inelegibilidade fun­
dada no art. 1?, I, h , da L . C . n? 5-70. Ina-
plicada ao candidato a Prefeito que teve 
mandato igual cassado pela Câmara de Ve­
readores, após a instauração do processo a 
que se refere o art. 4?, do D . L . n? 201-67. 
II — Recurso especial, fundado, com exclu­
sividade, na letra a, não conhecido porque 
o acórdão ao negar aplicação ao preceito c i ­
tado, não foi proferido contra sua expressa 
disposição, antes, deu-lhe apenas interpre­
tação . Recurso não conhecido — A c . n» 5.247, 
de 31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thomp­
son Piores — Rec. n? 3.840 — R J — D . J . 
de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 374. 

1.316 — Perda ou cassação de mandato — Inele­
gibilidade do art. 1?, IV, f, da L . C . n? 5-70, 
corretamente declarada pelo T R E — Recurso 
especial n ã o conhecido (Candidato perdera 
seu mandato eletivo de Vereador) — Ac . 
n? 5.270, de 1-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.876 
— P R — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 392. 

1.317 — Perda ou cassação de mandato — Não 
se conhece de recurso especial interposto de 
decisão que deu razoável interpretação à lei 
sem afrontá- la em sua expressão literal (O 
T R E , dando provimento a recurso, declarou 
Inelegíveis candidatos que, anteriormente, 
eleitos e diplomados, não tomaram posse) 
— A c . n? 5.276, de 1-11-72 — Maioria de 
votos, vencidos os Mins . Hélio Proença Doyle 
e Márcio Ribeiro — R e i . : M i n . Moacir C a ­

tunda — Rec. n? 3.895 — B A — D . J . de 
14- 12-72 e B . E . n? 256, pág. 397. 

1.318 — Perda ou cassação de mandato — Cassa­
ção de mandato — Vereador — Infidelidade 
par t idár ia — Não conhecimento de recurso 
especial, baseado no art. 276, a, do C E . 
— Visto como, ao contrário do alegado pelo 
recorrente, estava preenchido o requisito do 
art. 77 da Lei n? 5.682-71, por ter sido a 
representação feita pela Comissão Executiva 
do Diretório Regional, após solicitação do 
Diretório Municipal — A c . n? 5.460, de 20 de 
setembro de 1973 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro. — Rec. n? 4.099 — P R — 
D . J . de 6-11-73 e B . E . n? 268, pág . 1.304. 

1.319 — Preclusão — Preclusa a argüição de inele­
gibilidade não constitucional, ligada a fato 
anterior a registro de candidato, feita após 
o pleito em que o mesmo se elegeu. Não co­
nhecimento do recurso — A c . n? 4.938, de 
21-10-71 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. de D i p l . n? 306 — 
A M — D . J . de 26-10-73 e B . E . n? 267. 
pág. 1.228. 

1.320 — Preclusão — Não sendo de cunho cons­
titucional a inelegibilidade prevista no ar­
tigo 1?, I, 1, da L . C . n? 5-70, e em se tra­
tando de fatos conhecidos j á desde o mo­
mento do registro do candidato, precluso se 
mostra seu exame em procedimento contra 
a diplomação (Argúem os recorrentes que a 
conduta do recorrido no período em que 
exercera a Secretaria de Educação do Es­
tado fê-lo passível de inelegibilidade) - - A c . 
n? 4.960, de 15-12-71 — D . U . — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Rec. de D i p l . 
n? 303 — A M — D . J . de 13-3-72 e B . E . 
n? 248, pág. 466. 

1.321 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
1) A c . n? 4.957, de 15-12-71 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. de 
D i p l . n? 297 — A M — D . J . de 9-10-72 e 
B . E . n? 255, pág . 163. 2) A c . núme­
ro 4.958, de 15-12-71 — D . U . — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Rec. de D i p l . 
n? 298 — A M — D . J . de 9-10-72 e B . E . 
n? 255, pág. 167. 3) A c . n? 4.959, de 
15- 12-71 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. de D i p l . n* 300 — 
A M — D . J . de 13-3-72 e B . E . n? 248, 
pág . 464. 

1.322 — Preclusão — E m se tratando de inelegibi­
lidade de cunho constitucional não h á pre­
clusão se não questionada no momento do 
registro do candidato, podendo ser a questão 
discutida em recurso contra a diplomação, 
por ser uma nova oportunidade que se ofe. 
rece — A c . n? 5.013, de 24-8-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.667 
— R N — D . J . de 20-12-72 e B . E . n? 258, 
pág . 515. 

1.323 — Preclusão — Não tendo sido impugnado 
o registro, dele não pode recorrer candidato 
outro, invocando Inelegibilidade com base na 
L . C . n? 5-70 — Recurso não conhecido ( í n ­
tegra do A c . recdo. in B . E . n? 259, pág . 626) 
— A c . n? 5.080, de 19-10-72 — Maioria de 
votos, vencidos os Mins . Thompson Flores e 
Antônio Neder — Re i . designado: M i n . C . 
E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.713 — P E 
- - D . J . de 20-12-72 e B . E . n? 255, pág . 227. 

1.324 — Preclusão — Recurso de diplomação. 1) 
O recurso contra expedição de diploma fun­
dado em inelegibilidade de natureza cons­
titucional se forra à preclusão. — Não tendo 
sido manifestado quando da diplomação do 
candidato como deputado federal, oportuna 
ainda sua interposição quando da diplomação 
do mesmo como 1? suplente, por modificação 
decorrente de julgamento de recurso especial 
— A c . n ? 5.332, de 7-12-72 — D . U . — R e i . : 
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M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. de 
D i p l . n? 311 — A M — D . J . de 16-8-73 e 
B . E . n? 265, pág . 1.088. 

1.325 — Preclusão — O prazo para interposição 
de recurso contra o indeferimento de re­
gistro de candidato é preclusivo, não poden­
do o recurso — após o t rânsi to em julgado 
da decisão — ser suprido pela ação de se­
g u r a n ç a . Confirmação de acórdão do T R E 
— A c / n? 5.341, de 27-2-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — M . S . n° 437 — P R 
— D . J . de 2-5-73 e B . E . n? 263, pág . 908. 

1.326 — Preclusão — Agravo de despacho de Pre­
sidente de T R E que negou seguimento a re­
curso. — É de se negar provimento ao agra­
vo, quando comprovado que a decisão bem 
interpretou a lei e obedeceu à jurisprudência 
do T S E — Ocorre preclusão quando em casos 
de inelegibilidade não é ela argüida na época 
própria , salvo se tratar de matér ia constitu­
cional ou fato superveniente — A c . n? 5.377. 
de 12-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Rec. n? 4.004 — R S — 
D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág . 999. 

1.327 — Preclusão — Não conhecimento de re­
curso especial por não ser ofensiva da lei 
a decisão que, julgando recurso de diploma­
ção, considerou preclusa a matér ia por não 
ter a inelegibilidade sido argüida em recurso 
do registro do mesmo candidato (Alegação: 
candidato era membro do Conselho da Co­
operativa Agro-Pecuária local, não tendo se 
afastado do exercício de suas atribuições de 
dirigente da empresa, segundo definição do 
respectivo estatuto) — A c . n? 5.393, de 8 de 
maio de 1973 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 4.056 — SC — D . J . de 
16-8-73 e B . E . n? 265, pág . 1.096. 

1.328 — Preclusão — Não conhecimento de re­
curso de diplomação de vereador que não 
se afastou do exercício do cargo de tesou­
reiro do município: a) por estar a matér ia 
preclusa, visto não ter sido argüida contra 
o registro da candidatura; b) por ter o T R E 
dado razoável interpretação à lei — A c . 
n? 5.397, de 8-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 4.037 — S P — 
D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág . 1.012. 

1.329 — Preclusão — Por não ser de cunho cons­
titucional, sujeita-se à preclusão. II — Pre-
existindo, sendo conhecida, constando de re­
gistro público, não argüida ao instante do 
registro, tardia foi sua invocação no mo­
mento da apuração das eleições. III — A p l i ­
cação dos arts. 223 e 259 do C E . Prece­
dentes do T S E — Agravo não provido. (O 
candidato seria Diretor-Presidente de uma 
empresa agro-industrial, que goza de vanta­
gens asseguradas pelo Poder Público, na área 
da S U D E N E , tais como isenção de 50% do 
imposto de renda, a serem aplicados na pró­
pria empresa, para aumento de seu capital) 
— A c . n? 5.405, de 22-5-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Piores — Rec. n? 4.085 — 
M A — D . J . de 20-8-73 e B . E . n? 265, 
pág . 1.102. 

1.330 — Preclusão — Nega-se provimento a agravo, 
quando correta é a decisão do T R E . De fato, 
verificou-se a preclusão, vez que a inelegibi­
lidade argüida não é constitucional nem su­
perveniente ao registro — A c . n? 5.458, de 
6-9-73 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença 
Doyle — Rec. n? 4.110 — Agr . — M G — 
D . J . de 26-10-73 e B . E . n* 267, pág . 1.249. 

1.331 — Preclusão — Admitido como recurso orui 
nário, é de ser tido como especial, de acordo 
com reiteradas decisões do TSE, vez que ma­
nifestado contra decisão de segunda ins tân­
cia versando sobre inelegibilidade em pleito 
municipal . — A jurisprudência, quanto a 
•inelegibilidade com base na L . C . n? 5-70, é 

pacífica no sentido de não entendê-la cons­
titucional, livre da preclusão. Assim, é de 
não se conhecer de recurso em hipótese 
idêntica — A c . n? 5.461, de 25-9-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. 
n» 4.062 — S P — D . J . de 31-10-73 e B . E . 
n? 267, pág . 1.252. 
— Preparador Eleitoral — Vide " D E S I N C O M ­

PATIBILIZAÇÃO — Preparador Ele i ­
toral" . 

1.332 — Processo criminal — Pedido de adiamento 
que. não se justifica, inclusive porque em se 
tratando de recurso relativo à eleição de 
1970, deverá ser o feito decidido com brevi­
dade. — Na expressão — crime contra a ad­
ministração pública, contida no art. 1? inc. I, 
alínea n, da L . C . n? 5, estão abrangidos os 
crimes de responsabilidade dos Prefeitos M u ­
nicipais definidos no Dec.-lei n? 201, de 1967. 
— Ao apreciar argüição de inelegibilidade 
assentada em recebimento de denúncia pela 
prát ica dos delitos previstos na L . C . n? 5, 
art. 1?, inc. I, letra n, não se examina a 
procedência ou não da acusação, mas sim se 
ocorreu a hipótese al i prevista, isto é, a apre­
sentação de denúncia regular e o respectivo 
recebimento — Recurso provido para decla­
rar nulos o diploma expedido ao recorrido 
e os votos que lhe foram dados (art. 175, 
§ 3?, do C E . ) — A c . n? 4.954, de 13-12-71 
— D . U . — R e i . : M i n . Armando Rolemberg 
— Rec. de D i p l . n? 307 — S P — D . J . de 
20-3-72 e B . E . n? 248, pág . 459. 

1.333 — Processo criminal — A decisão que, ante 
a falta dos requisitos da letra n, do inc. I, 
do art. 1?, da L . C . n? 5-70, afirma a ine­
xistência da inelegibilidade ali capitulada, 
não ofende a norma do inc. IV, do art. 151, 
da E . C n? 1-69. — Recurso especial de que 
não se toma conhecimento — A c . n? 5.033, 
de 12-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir 
Catunda — Rec. n? 3.690 — M T — D . J . de 
15-12-72 e B . E . n? 255, pág . 186. 

1.334 — Processo criminal — Inelegibilidade do 
art. 1?, I, n, da L . C . n? 5-70, declarada pelo 
T R E à vista de recebimento de denúncia 
contra os candidatos. — Recurso especial 
conhecido e provido para restabelecer o re­
gistro das candidaturas em face da super-
veniência da ordem de H . C . que trancou a 
ação penal por falta de justa causa e inépcia 
da denúncia (Integra do Ac . recdo. in B . E . 
n? 259, pág. 621) — A c . n? 5.037, de 12 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . C . 
E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.700 — M A 
— D . J . de 15-12-72 e B . E . n? 255, pág. 190. 

1.335 — Processo criminal — Trancada a ação 
penal, por falta de justa causa, a qual or i ­
ginara o reconhecimento da inelegibilidade, 
cabe conhecer e prover o recurso, pois o 
aresto impugnado passou a afrontar o pre­
ceito em questão. Recurso conhecido e pro­
vido — A c . n? 5.038, de 12-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Thompson Piores — Rec. 
n? 3.701 — M A — D . J . de 15-12-72 e B . E . 
n? 255, pág . 190. 

1.336 — Processo criminal — Recurso especial co­
nhecido e provido, declarando-se a inelegi­
bilidade de candidato que responde a pro­
cesso por crime contra a adminis t ração pú­
blica a teor do art. V, I, n , da L . C . n? 5-70 
( íntegra do A c . recdo. in B . E . n? 258, 
pág . 547) — A c . n? 5.041, de 12-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto 
— Rec. n? 3.694 — P E — D . J . de 15-12-72 
e B . E . n? 255, pág. 193 

1.337 — Processo criminal .— A apontada inelegi­
bilidade do art. 1?, I, n, da L . C . n? 5-70, 
sobre nào haver sido questionada perante as 
instâncias ordinárias, não se configura, de 
qualquer forma. Recurso especial não conhe­
cido ( íntegra do A c . recdo. in B . E . n? 259, 
pág . 624) — A c . n» 5.052, de 16-10-72 — 
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D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto 
— Rec. n? 3.712 — P E — D . J . de 14-11-72 
e B . E . n? 255, pág . 203. 

1.338 — Processo criminal — Candidato a verea­
dor processado como incurso nas penas do 
art. 342 do Código Penal. Indeferimento do 
registro mantido pelo T R E , cuja decisão não 
infringe a lei, nem diverge de outros ju l ­
gados. Recurso especial não conhecido (In­
tegra do A c . recdo. in B . E . n? 259, pág. 627) 
— A c . n? 5.053, de 16-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Peçanha Martins — Rec. n? 3.714 — 
R J — D . J . de 14-11-72 e B . E . n? 255, 
pág . 204. 

1.339 — Processo criminal — Registro de candidato 
a prefeito deferido posteriormente à denún­
cia oferecida contra o mesmo candidato que, 
ademais, viu negado, pelo Tribunal de Jus­
tiça, o H . C . que impetrara para trancamento 
da ação penal. Aplicação do art. 58, da 
Res. n? 9.224, de 23-6-72. Recurso não co­
nhecido (Integra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 259, pág . 623) — A c . n? 5.057, de 16-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder — 
Rec. n? 3.721 — M A — D . J . de 14-11-72 e 
B . E . n? 255, pág. 207. 

1.340 — Processo criminal — Trancada a ação 
penal, anulando-se a denúncia, desaparece 
a inelegibilidade preconizada no art. 1?, 
inc. I, letra n, da L . C . n? 5, de 1970. Re­
curso especial conhecido por violação de lei 
e conflito jurisprudencial, a que se dá pro­
vimento para determinar o registro do can­
didato (Integra do A c . recdo. i n B . E . n? 259, 
pág . 614) — A c . n? 5.061, de 17-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . José Boselli — Rec. 
n? 3.716 — ES — D . J . de 24-11-72 e B . E . 
n? 255, pág . 210. 

1.341' — Processo criminal — Aceita a denúncia 
pelo próprio Juiz Eleitoral, pela prát ica de 
crime previsto na letra n, inc. I, art. 1?, da 
L . C . n? 5-70, compete-lhe indeferir, mesmo 
sem impugnação, o registro do candidato (ar­
tigo 58 da Res. n? 9.224-72) — Decisão que 
fixa este entendimento não viola a lei ( ín ­
tegra do A c . recdo. in B . E . n? 259, pág. 623) 
— A c . n? 5.Ò62, de 17-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . José Boselli — Rec. n? 3.722^— M A — 
D . J . de 24-11-72 e B . E . n? 255,4>ág. 211. 

1.342 — Processo criminal — Confirma-se a de­
cisão que denegou o registro a indicado 
como candidato contra o qual foi instaurada 
ação penal (O candidato responde a processo 
por crime contra o patr imônio — estelionato). 
( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . n? 261, 
pág . 768) — A c . n? 5.078, de 18-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder — Rec. 
n? 3.757 — ES — D . J . de 8-11-72 e B . E . 
n? 255, pág . 225. 

1.343 — Processo criminal — Não se enquadrando 
nas letras a e b, do inc. I, do art. 276, do 
C . E . , h á que desconhecer do recurso especial 
interposto (Alegações: denúncia por crime 
contra a adminis t ração pública e cassação 
de mandato, decretada pela Câmara M u n i ­
cipal), ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 260/735) — A c . n? 5.088, de 19-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. 
tí> 3.744 — P A — D . J . de 20-12-72 e B . E . 
n? 255, pág . 236. 

1.344 — Processo criminal — Não conhecimento 
de recurso especial, por não ser ofensivo da 
lei, nem divergente em jurisprudência, o 
acórdão do T R E , que não reconheceu a inele­
gibilidade para prefeito municipal, à consi­
deração de que a denúncia, oferecida pelo 
Ministério Público, contra o candidato é pos­
terior ao deferimento do registro de sua 
candidatura ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 260, pág . 733) — A c . n? 5.090, de 19-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 

Rec. n? 3.747 — M G — D . J . de 20-12-72 
e B . E . n? 255, p á g . 238. 

1.345 — Processo criminal — Incorre em inelegi­
bilidade o candidato a Prefeito denunciado 
pela Just iça Pública por crime contra o pa­
tr imônio ( C . P . , art. 168) e crime contra a 
fé pública ( C . P . , art. 299), pois, segundo 
a jurisprudência iterativa do TSE, não é In­
constitucional a determinação da letra n, 
inc. I, art. 1?, da L . C . n? 5-70 ( íntegra do 
A c . recdo. in B . E . n? 261, pág . 806) — 
A c . n? 5.099, de 20-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.759 — SP 
— D . J . de 8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 245. 

1.346 — Processo criminal — Não incorre na ine­
legibilidade do art. 1', inc . I, letra n, da 
L . C . n? 5-70, o candidato a Prefeito apenas 
denunciado por crime eleitoral. A omissão 
do Acórdão do T R E em discutir a aplicação, 
aos mesmos fatos da denúncia, da inelegibi­
lidade da letra 1 do mesmo inciso, não i m ­
porta em ofensa a literal disposição de le i . 
Recurso especial, pelo permissivo do art. 276, 
I, a, do C . E . , não conhecido ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . n? 261, pág . 789) — 
A c . n? 5.103, de 20-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.765 — P A 
— D . J . de 8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 248. 

1.347 — Processo criminal — Concedido H . C . 
para trancar a ação penal, com denúncia 
recebida, na qual se embasava o reconheci­
mento da inelegibilidade, ficou ela afastada, 
autorizando o registro do candidato. Recurso 
conhecido e provido (Integra do A c . recdo. 
i n B . E . n? 261, pág . 770) — A c . n? 5.104, 
de 20-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Piores — Rec. n? 3.767 — ES — D . J . de 
8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 249. 

1.348 — Processo criminal — A inelegibilidade ca­
pitulada na letra n, do inc. I, do art. 1?, da 
L . C . n? 5-70, persistirá enquanto o candi­
dato responda a processo nas instâncias c r i ­
minais ordinárias ( ín tegra do A c . recdo. i n 
B . E . n? 261, pág. 779) — A c . n? 5.105, de 
20-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir C a ­
tunda — Rec. n? 3.768 — M T — D . J . de 
8-11-72 e B . E . n? 255, pág. 249. 

1.349 — Processo criminal — O simples ofereci­
mento de denúncia contra o candidato não 
basta para acarretar a inelegibilidade do ar­
tigo V, I, n, da L . C . n? 5-70, sendo neces­
sário que a aludida peça acusatória tenha 
sido recebida pela autoridade judicial com­
petente; recurso de que não se conhece ( í n ­
tegra do Ac . recdo. i n B . E . n? 261, pág. 780) 
— A c . n? 5.109, de 23-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.776 — 
M T — D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255. 
pág . 252. 

1.350 — Processo criminal — Recurso especial 
( C . E . , art. 276, I, a ) . Inelegibilidade. Con­
denação por crime de resistência (C. Penal, 
art. 329). II — Ainda que no. gozo do sursis, 
a natureza do crime que originou a conde­
nação per se é bastante para o reconheci­
mento da inelegibilidade da L . C . n» 5-70, 
art. V, I, n . I I I — Recurso não conhecido, 
com base, também, na Súmula n? 283 ( ín ­
tegra do Ac . recdo. i n B . E . n? 261, pág. 768) 
— A c . tí> 5.118, de 23-10-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Thompson Piores — Rec. n? 3.780 
— ES — D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, 
pág . 261. 

1.351 — Processo criminal — 1) Candidatos que 
foram declarados inelegíveis, o primeiro por­
que, embora extinta a punibilidade pela pres­
crição, fica o condenado isento do cumpri­
mento da pena, persistindo, porém, a con­
denação para os demais efeitos Jurídicos, en­
quanto não for reabilitado, e, quanto ao se­
gundo, por não haver transitado a sentença 
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absolutoria, face a recurso contra esta i n ­
terposto; 2) Apelo que não se enquadra em 
nenhuma das letras do art. 276, I, do C E . 
Não conhecimento do mesmo (Integra do 
A c . recdo. i n B . E . n? 261, pág . 802) — 
A c . n? 5.135, de 24-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.782 — R J 
— D . J . de 9-11-72 e B . E . n? 255, pág . 274. 

1.35a — Processo criminal — A inelegibilidade que 
surge com a denúncia perdura por todo o 
curso do processo. A absolvição passível de 
reforma via de recurso interposto não pode 
fazer desaparecer a referida inelegibilidade. 
Recurso conhecido e provido ( íntegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 263, pág. 975) — A c . 
n? 5.141, de 24-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
José Boselli — Rec. n? 3.807 — S P — D . J . 
de 9-11-72 e B . E . nv 255, pág . 279. 

1.353 — Processo criminal — Quando o caso não 
sé enquadra no inc. I, do art. 276, do C . E . , 
desconhece-se do recurso especial interposto 
da decisão terminativa do feito (Candidato 
responde a processo, por crime previsto no 
Dec.- le i n? 201, de 1967). ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 263, pág . 951) — Ac. n ú m e ­
ro 5.145, de 24-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 3.817 — M G — 
D . J . de 9-11-72 e B . E . n? 255, pág . 283. 

1.354 — Processo criminal — Sem denúncia, à vista 
da anulação do processo criminal por incom­
petência da Just iça Federal, e sem que outra 
viesse a ser formulada não cabe a inelegibi­
lidade da alínea n, inc. I, art. V, da L . C . 
n? 5-70. — A invocação de inelegibilidade 
j á rejeitada por decisão do T S E , importa em 
erro grosseiro, que enseja a aplicação do 
art. 22 da L . C . n? 5. — Não conhecido o 
primeiro recurso, e conhecido e provido o 
segundo apelo especial, restabelecida inte­
gralmente a sentença originária ( íntegra do 
A c . recdo. in B . E . . n? 263, pág. 968) — 
A c . n? 5.151, de 25-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . José Boselli — Rec. n? 3.813 — P I — 
D . J . de 5-12-72 e B . E . n? 255, pág . 287. 

1.355 — Processo criminal — Agravo contra des­
pacho que demonstra, seja inexistência de 
ofensa a literal disposição de lei, seja de dis­
sídio pretoriano. Desprovimento (Registro 
fora negado por ter sido o candidato pro­
cessado e condenado). ( ín tegra do A c . recdo. 
i n B . E . n? 263, pág . 973) — A c . n? 5.155, 
de 25-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros 

. Monteiro — Rec. n? 3.824 — S P — D . J . 
de 5-12-72 e B . E . n? 255, pág . 290. 

1.356 — Processo criminal — Há que desconhecer 
do recurso especial que não depara enqua­
dramento em qualquer um dos casos das 
letras a e b, do art. 276, do C E . (O candi­
dato impugnado não fora sequer denunciado) 
— A c . n? 5.157, de 25-10-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.835 
— P I — D . J . de 5-12-72 e B . E . n"> 255, 
p á g . 292. 

1.357 — Processo criminal — Decisão superve­
niente. Cessação. Trancada a ação penal, 
por decisão judicial superveniente, julga-se 
extinto o efeito da mesma, consistente na 
inelegibilidade da letra n, do inc. I, do 
art. 1?, da L . C . n? 5-70. Recurso provido. 
(Integra do A c . recdo. i n B . E . 259/608) -
A c . n? 5.160, de 25-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.726 — C E 
— D . J . de 5-12-72 e B . E . n? 255, pág. 295. 

1.358 — Processo criminal — Não havendo rece­
bimento de denúncia, não há como preten­
der-se a inelegibilidade da letra n, inc. I, 
art. 1?, da L . C . n? 5-70. Recurso não co­
nhecido — Àc. n? 5.167, de 26-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . José Boselli — Rec. n? 3.855 
— M G — D . J . de 4-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 308. 

1.359 — Processo criminal — Agravo. Recurso es­
pecial não admitido porque ausentes seus 
pressupostos. II — Não afrontando o acórdão 
objeto de recurso especial ao art. 5? da L . C . 
n? 5-70, quando admitiu a legitimidade do 
então recorrente ora agravado, nem, quando 
no mérito, fez aplicação daquele diploma, 
art. 1?, I, n, não dissentindo ainda nesse 
passo dos padrões indicados, certo bem andou 
o despacho presidencial denegando o recurso 
eleitoral extremo. Agravo não provido — 
A c . n? 5.179, de 27-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Flores — Rec. n? 3.864 — 
S P — D . J . de 5-12-72 e B.E. n? 256, pág. 316. 

1.360 — Processo criminal — O impedimento legal, 
decorrente de denúncia, desaparece desde que 
o candidato prove sua absolvição passada 
em julgado ou o trancamento da ação penal 
pela concessão de H . C . — Violou, portanto, 
disposição expressa de lei, o acórdão do T R E 
que, por maioria manteve, no caso, o inde­
ferimento do pedido de registro por enten­
der, que, no momento da sentença de pr i ­
meiro grau, ainda não havia transitado em 
julgado a sentença absolutoria. — Recurso 
especial, pelo permissivo do art. 276, I, a, 
conhecido e provido. ( íntegra do A c . recdo. 
i n B . E . 264/1.064) — A c . n? 5.182, de 27 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . Már ­
cio Ribeiro — Rec. n? 3.844 — R S — D . J . 
de 5-12-72 e B . E . n? 256, pág . 319. 

1.361 — Processo criminal — Inelegibilidade do 
art. 1?, I, n, da L . C . n? 5-70, devidamente 
declarada pelas instâncias ordinár ias . — Re­
curso especial indeferido. Agravo desprovido, 
( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 263/970) — 
A c . n? 5.194, de 28-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C E . de Barros Barreto — Rec. 
n? 3.821 — S P — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 327. 

1.362 — Processo criminal — Decisão que, invo­
cando a norma do art. 149, § 2?, c, da E . C 
n? 1-69, negou registro de candidato conde­
nado, embora sob sursis, à pena de deten­
ção por crime culposo (art. 121, § 4?, c/c 
art. 129, § 6?, do Cód. Penal) — A sus­
pensão dos direitos políticos, por motivo de 
condenação criminal prevista na norma cons­
titucional referida, não é auto-executável, 
pressupõe processo próprio, ainda não regu­
lamentado em lei complementar, como de­
termina o § 3?, do mesmo art. 149 — Re­
curso especial conhecido e provido, para de­
terminar-se o registro do candidato — 
A c . n? 5.195, de 28-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. 
n? 3.833 — ES — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 328. 

1.363 — Processo criminal — 1) Candidato consi­
derado inelegível ex v i do art. 1?, inc . I, 
letra n, da L . C . n? 5-70; 2) Magistrado que 
reconhece a sua incompetência, mandando 
remeter os autos ao Juiz competente, h á 
nove dias atrás , sem declarar a nulidade 
ab initio do processo e especificar qualquer 
ato que entendia estar anulado, na forma do 
art. 573, § 2?, do C . P . P . 3) Caso em que 
subsiste o despacho de recebimento da de­
núncia, com a conseqüente declaração de 
inelegibilidade do candidato, enquanto não 
anulada aquela pelas vias regulares de d i ­
reito. 4) Inexistência de direito líquido e 
certo. 5) Segurança não conhecida, sendo 
que o Ministro-Relator dela conhecia e a 
denegava — A c . n? 5.201, de 30-10-72 — 
Maioria de votos, vencido o M i n . Relator 

• — R e i . : M i n . Barros Monteiro — M . S . 
n? 428 — S P — D . J . de 2-5-73 e B . E . n? 263, 
pág . 906. 

1.364 — Processo criminal — 1) Registro de can­
didatura do qual não h á recurso, transita 
em julgado, não cabendo cancelá-lo ex 
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officio. 2) E m face da Inexistência de lei 
complementar a que se refere o art. 149, 
'§ 3?, da Const. Federal, o sursis não implica 
a suspensão dos direitos políticos. 3) Co­
nhecidos ambos os recursos, pela letra a, do 
inc . I, do art. 276, do C . E . , e providos ( í n ­
tegra do A c . recdo. in B . E . n? 264, pá­
gina 1.061) — A c . n? 5.213, de 30-10-72 — 
R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. 
n? 3.843 — RS — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 341. 

. 1.363 — Processo criminal — Recurso eleitoral. 
1) Descabe da parte de quem, podendo apre­
sentar impugnação, não o fez; 2) Apresen­
tada esta, desenganadamente, a destempo, 
eqüivale a dizer que inexiste a mesma, pelo 
que não podia o seu subscritor recorrer da 
decisão de primeiro grau que deferiu o re­
gistro; 3) Impugnante, ademais, a que fa l ­
tava legitimidade para impugnar; 4) Re­
curso conhecido e provido (Impugnação a 
candidato a Prefeito. Embora apresentada a 
destempo, o Juiz Eleitoral apreciou, ex 
officio, todos os fatos e deferiu o registro. 
O impugnante recorreu e o T R E deu provi­
mento ao recurso para declarar inelegível o 
candidato. Este recorreu para o T S E . Do 
parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral: 
"Ora, não tendo havido impugnação tempes­
tiva (o que vale dizer que não houve i m ­
pugnação) , os que a apresentaram não po­
deriam ter recorrido da decisão de primeira 
instância, pois como decidiu esse colendo 
TSE, em sessão de 19-10-72, ao julgar o 
Rec. n? 3.713, de Pernambuco, não cabe re­
curso de quem, podendo, não impugnou") — 
A c . n? 5.214, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.348 — 
B A — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 342. 

1.366 — Processo criminal — A inelegibilidade do 
candidato processado pelo delito do art. 347 
do C E . não se enquadra na alínea n, do 
art. 1?, I, da L . C . n? 5-70, mas na disposi­
ção da alínea j , que pressupõe condenação 
transitada em julgado. Recurso especial co­
nhecido e provido, para determinar-se o re­
gistro do candidato — A c . n? 5.215, de 30 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . 
de Barros Barreto — Rec. n? 3.851 — B A — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 342. 

1.367 — Processo criminal — Incorre na inelegibi­
lidade prevista no art. 1?, inc. I, letra a, 
da L . C . n? 5-70, o candidato que esteja res­
pondendo a ação penal por crime de falsi­
ficação de documentos para fins eleitorais, o 
que configura crime contra a fé pública, 
com denúncia recebida pela autoridade j u ­
dicial competente. Recurso não conhecido — 
A c . n? 5.217, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.879 — P R 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág. 344. 

1.368 — Processo criminal — A inelegibilidade do 
art. 1?, I, n, da L . C . n? 5-70, persiste a té 
ao t rânsi to em julgado de decisão absolu­
toria. Precedentes. Recurso especial conhe­
cido e provido — A c . n? 5.219, de 30-10-72 
— Maioria de votos, vencido o M i n . Márcio 
Ribeiro — Re i . designado: M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.881 — P R — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 345. 

1.369 — Processo criminal — 1) Candidato que 
responde a processo pelos crimes dos arts. 312 
e 315 do Cód. Penal; 2) Caso de inelegibili­
dade do art. V, inc. I, letra n, da L . C . 
n? 5-70; 3) Recurso não conhecido — A c . 
n? 5.231, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n? 3.896 — B A — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág. 355. 

1.370 — Processo criminal — A inelegibilidade do 
art. V, I, n, da L . C . n? 5-70, persiste a té 
o t rânsi to em julgado de decisão absolutoria. 

Precedentes: Acs. ns. 3.041, 5.105 e 5.141, 
Recurso especial conhecido e provido — 
A c . n? 5.249, de 31-10-72 — Maioria de 
votos, vencido o M i n . Márcio Ribeiro — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.894 — B A 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 375. 

1.371 — Processo criminal — Anulado o recebi­
mento da denúncia, pois considerada a au-, 
toridade judiciár ia incompetente, e sendo 
este o único motivo da inelegibilidade, há 
que se deferir o registro do candidato. Re­
curso conhecido e provido — Ac . n? 5.255, 
de 31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Rec. n? 3.922 — G O — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág. 380. 

1.372 — Processo criminal — O candidato com 
denúncia recebida pela autoridade judiciária 
competente, por crime previsto no art. 180, 
§ 1?, do Cód. Penal, é Inelegível. Prova bem 
examinada. Recurso não conhecido — A c . 
n? 5.261, de 31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.940 — B A 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 385. 

1.373 — Processo criminal — Candidato a verea­
dor que cumpriu pena por crime contra o 
pat r imônio . A decisão que considerou des­
necessária sentença de reabilitação penal, a 
fim de que cessasse o motivo de inelegibili­
dade, é ofensiva da disposição expressa do 
art. 1?, alínea I, letra n, da L . C n? 5-70. 
Recurso especial conhecido e provido. ( ín ­
tegra do A c . recdo. in B . E . 264/1.021) — 
A c . n? 5.263, de 31-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.941 — C E 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 386. 

1.374 — Processo criminal — Inelegibilidade do 
art. 1?, I, n, da L . C . n? 5-70. À sua con­
figuração, basta a existência de ação penal 
em curso contra o candidato, instaurada por 
denúncia do Ministério Público, recebida 
pelo Juízo competente, por qualquer dos c r i ­
mes referidos na própria norma. Não cabe 
à Just iça Eleitoral apreciar alegação de falta 
de justa causa para o procedimento cr iminal . 
Recurso especial não conhecido. ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . 264/1.044) — A c . n? 5.290, 
de 1-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.882 — P R — 
D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 409. 

1.375 — Processo criminal — Decisão de T R E de 
que não existia prova de pressuposto legal 
de qualquer das duas inelegibilidades, visto 
como o candidato não fora denunciado pelo 
Ministério Público nem fora proposto o con­
fisco de seus bens pela Comissão Geral de 
Investigações. Não conhecimento do recurso 
especial fundado no art. 276, I, a, do C E . 
— A c . n? 5.296, de 3-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.953 — M G 
— D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 413. 

1.376 — Processo criminal — Incorre na inelegi­
bilidade prevista no art. V, inc. I, letra n. 
da L . C . n? 5-70, o candidato que esteja res­
pondendo a ação penal, com denúncia por 
crime definido no C E . , contrário à fé pú­
blica. Recurso especial conhecido e provido. 
(Integra do A c . recdo. i n B . E . 264/1.023) 
— A c . n? 5.301, de 6-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.956 — C E 
— D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 417. 

1.377 — Processo criminal — 1) Inelegibilidade cie 
que trata o art. V, inc. I, alíneas m e n, 
da L . C . n? 5-70: 2) Inocorrência, por não 
ter havido despacho de recebimento de de­
núncia, nem existir prova de confisco de bens 
ou de procesos de confisco pendente de de­
cisão do Sr . Presidente da República. 3) Re­
curso não conhecido — A c . n? 5.302, de 6 de 
novembro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n? 3.957 — C E — 
D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 418. 
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1.378 — Processo criminal — Ofende ao art. 259 
do C E . decisão que, em conseqüência de 
recebimento de denúncia posterior ao regis­
tro, regularmente deferido, manda cancelá-lo. 
A inelegibilidade superveniente só poderia ser 
apreciada no recurso de diplomação. Re­
curso especial conhecido e provido (Integra 
do A c . recdo. i n B . E . n? 264, pág . 1.035) 
— A c . n? 5.308, de 10-11-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.965 
— M G — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
p á g . 421. 

1.379 — Processo criminal — Recurso de diploma­
ção . Denúncia recebida por Juiz Eleitoral — 
Face às informações fornecidas pelo T R E no 
sentido de que o Juiz Eleitoral julgou Im­
procedente a denúncia e absolveu o recor-

• rente da acusação que lhe fora imputada, 
e que transitou em julgado o despacho do 
juiz e ainda, segundo a jurisprudência do 
T S E , é de se julgar prejudicado o recurso 
— A c . n? 5.333, de 12-12-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. de 
D i p l . n? 272 — R J — D . J . de 7-3-73 e B . E . 
n? 260, pág . 699. 

1.380 — Processo criminal — Para configuração 
da inelegibilidade não basta argüir fato clas­
sificável como crime. Torna-se necessário, 
pelo menos, o recebimento da denúncia contra 
o candidato. Recurso de decisão de T R E 
que confirmou o deferimento de registro de 
candidato a Prefeito julgado improcedente 
— A c . n<? 5.343, de 1-3-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.980 — M A 
— D . J . de 2-5-73 e B . E . n? 263, pág . 909. 

1.381 — Processo criminal — Recurso de diplo­
m a ç ã o . Inelegibilidade desprezada, porque, 
pela invocada infração do art. 22 da L . C . 
n? 5-70, não foi sequer denunciado o can­
didato impugnado. I I — Recurso especial 
não conhecido, à mingua de seus pressupos­
tos — A c . n? 5.366, de 9-4-73 — D . U . — 
R e i . : M i n . Thompson Flores — Rec. n? 4.015 
— P I — D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264, 
p á g . 991. 

1.382 — Processo criminal — Recurso especial não 
conhecido, mantendo-se o acórdão do T R E 
que desproveu apelo contra diplomação. A 
inelegibilidade do art. V, I, n, da L . C . n? 5, 
de 1970, pressupõe não a mera denúncia, mas 
seu recebimento. In casu, a denúncia foi 
rejeitada pelo Juiz Eleitoral — A c . n? 5.379, 
de 12-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 4.026 — P I — 
D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág . 1.000. 

1.383 — Processo criminal — Agravo de despacho 
de Presidente de T R E que inadmitiu recurso 
especial. — Candidato diplomado denunciado 
por crime eleitoral — Argüição de inelegibi­
lidade não contemplada entre as hipóteses 
previstas na L . C . n? 5-70. — A letra n, 
inc . I, art. 1?, da L . C . n? 5-70, só abrange, 
com relação aos crimes eleitorais, os previs­
tos no art. 22 da mesma lei — Agravo a 
que se dá provimento para, desde logo, co­
nhecer e negar acolhida ao recurso especial 
— A c . n? 5.449, de 23-8-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. n? 4.042 
— Agr . — SE — D . J . de 25-10-73 e B . E . 
n? 267, pág . 1.239. 

1.384 — Processo criminal — Não incorre na inele­
gibilidade do art. 1?, inc. I, letra n, da 
L . C . n? 5-70, o candidato denunciado por 
crime eleitoral, exceto o do art. 22 da mes­
ma lei — A c . n? 5.450, de 23-8-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 4.043 
— Agr . — S E — D . J . de 26-10-73 e B . E . 
n« 267, pág . 1.243. 

1.385 — Processo criminal — Agravo de despacho 
de Presidente de T R E que não admitiu re­
curso interposto contra acórdão que não co­

nheceu de apelo confirmando a diplomação 
de Prefeito. — Não encontrando apoio em 
qualquer dos dois permissivos legais é de se 
negar provimento ao agravo — A inelegibi­
lidade alegada fundava-se no art. 1?, n? I, 
letra n, da L . C . n? 5-70, não escapando 
assim ao disposto no art. 259 do C E . , que 
só poupa os recursos fundados em matér ia 
constitucional (O Prefeito diplomado teria 
sido denunciado por crime contra a admi­
nistração) — A c . n? 5.451, de 28-8-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. 
n? 4.083 — Agr . — B A — D . J . de 12-11-73 
e B . E . n? 268, pág . 1.302. 

1.386 — Processo criminal — Acórdão de T R E que 
proveu recurso contra diplomação declaran­
do a inelegibilidade prevista no art. 1?, inc. I, 
n, da L . C . n? 5-70, por estar o candidato 
eleito a responder a processo perante o Juízo 
competente, com denúncia recebida por crime 
contra o pat r imônio. Recurso especial inde­
ferido. Agravo desprovido — Ac . n? 5.453, 
de 28-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . C E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 4.098 — Agr . — 
SE — D . J . de 11-9-73 e B . E . n? 266, pá­
gina 1.195. 

1.387 — Processo criminal — Consulta o M D B : 1) 
Se, durante o prazo assinado ao partido para 
dar substituto do candidato inelegível nos 
termos da letra n, do inc. I, do art. 1?, da 
L . C . n? 5, este vier a ser absolvido ou pe­
nalmente reabilitado, o partido deve manter 
a sua indicação, ou, de qualquer forma, dar-
lhe substituto; 2) se a absolvição ou reabi­
litação penal vier a ocorrer depois de o 
Partido haver dado substituto ao candidato, 
mas antes da realização do pleito, deverá 
manter-se como candidato o substituto es­
colhido pela Comissão Executiva ou poderá 
retomar o seu lugar de candidato, afastan­
do-se em conseqüência o substituto. — O 
Tribunal decidiu responder, por voto de de­
sempate, negativamente ao item V, e, por 
unanimidade de votos, também negativamen­
te, ao item 2? da consulta, ficando escla­
recido que, enquanto não passar em julgado 
a decisão que declarar a inelegibilidade do 
candidato, em que se basear a denegação do 
registro, será possível a prova de desapare­
cimento da causa da inelegibilidade prevista 
no art. 1?, I, letra n, da L . C . n? 5 — Res. 
n? 8.833, de 18-9-70 — Voto de desempate, 
vencidos os Mins . Armando Rolemberg, Célio 
Silva e Hélio Proença Doyle, negativamente 
ao item 1? e D . U . também negativamente 
ao item 2? — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
Cons. n* 4.141 — D F — D . J . de 19-6-73 e 
B . E . n? 264, pág. 1.016. 

I N F I D E L I D A D E PARTIDÁRIA — Vide " A U T O -
A P L I C A V E L " , "FILIAÇÃO PARTIDÁRIA" e 
I N E L E G I B I L I D A D E — Perda ou cassação de 
mandato". 

INSCRIÇÃO E L E I T O R A L — Vide " A L I S T A M E N T O " . 
INSCRIÇÃO PARTIDÁRIA — Vide "FILIAÇÃO 

PARTIDÁRIA" . 

— J — 

J U I Z E L E I T O R A L 
1.388 — Identidade física — Não procede a alega­

ção de que o acórdão proferido pelo T R E 
seria nulo por haver sido desrespeitado o 
princípio de identidade física do Juiz . — 
O relator do processo na sua primeira fase 
deixou o Tribunal porque concluído o biênio 
e, assim, não havia como fazê-lo retornar à 
Corte para participar do novo julgamento. 
Este, antes considerado intempestivo, com o 
que a matér ia a ser decidida não apresen­
tava dependência com o julgado anterior 
(Do voto do Ministro-Relator) — Ac. n? 4.965, 
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de 21-3-72 — D . U . — R e i . : M i n . Armando 
Rolemberg — Rec. n? 3.646 — Agr. — BA 
— D . J . de 22-8-72 e B . E . n? 254, pág . 90. 
— Vide t ambém "DIÁRIA" e " G R A T I F I ­

CAÇÃO". 
— M — 

M A N D A D O D E SEGURANÇA 
1.389 — Conhecido como reclamação, para ju l ­

gá-la improcedente, face as informações e 
o parecer da Procuradoria-Geral (O M . S . 
pretendia obter o cumprimento de acórdão 
pelo T R E . "Descabe o writ do qual se valeu 
o requerente, mas a reclamação, nos termos 
do art. 5?, II, da Le i n? 1.533-51, c/c os 
arts. 94 do Regimento Interno deste T r i ­
bunal, e 161, in fine, do Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal". Assim, foi 
conhecido como reclamação, mas julgada 
improcedente, face às informações do T R E 
e o parecer da Procuradoria-Geral) — A c . 
n* 4.409, de 17-8-71 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — M . S . n ? 398 — G B — 
D . J . de 13-3-72 e B . E . tí> 248, pág . 455. 

1.390 — Não se conhece de M . S . destinado a 
anular decisão de que cabia recurso, e, além 
disso, requerido a destempo — Ac. n? 4.963, 
de 14-3-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — M . S . n? 402 — B A — D . J . de 2-5-72 
e B . E . n? 250, pág. 547. 

1.391 — Não cabe M . S . contra decisão judicial 
com t râns i to em julgado (Súmula n? 268 do 
STF) — Não conhecimento do pedido — 
A c . n? 4.976, de 20-4-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Armando Rolemberg — M . S . n? 405 
— S P — D . J . de 26-9-72 e B . E . n? 254, 
pág . 93. 

1.392 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
1) A c . n? 4.983, de 9-5-72 — D . U . — Rè l . : 
M i n . Barros Monteiro — M . S . n? 407 — SP 
— D . J . de 31-5-72 e B . E . n? 250, pág . 557. 

2) A c . n? 5.012, de 24-8-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — M . S . 
n? 415 — S P — D . J . de 19-3-73 e B . E . 
n? 260, pág . 685. 3) A c . n? 5.306, 
de 9-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir 
Catunda — M . S . n? 434 — SP — D . J . de 
5-12-72 e B . E . n? 258, pág . 518. 

1.393 — A decisão impugnada transitou em ju l ­
gado. Daí o Tribunal não haver conhecido, 
preliminarmente, do M . S . n? 405. Prevale­
cendo aquela decisão, não é possível dar 
solução diversa na hipótese, pois o ato ata­
cado se acha acobertado pela coisa julgada. 
— De outro lado, mantida a decisão que 
julgou prejudicado o M . S . requerido contra 
a exclusão de eleitores da Convenção, está 
prejudicado aquele impetrado contra a não 
admissão de litisconsórcio na ação referida. 
Assim, é de se negar provimento ao Rec. 
n? 409 e julgar prejudicado o M . S . n? 406 
— A c . n? 4.978, de 20-4-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Armando Rolemberg — M . S . n? 409 
— S P — D . J . de 24-11-72 e B . E . n? 256, 
pág . 301. 

1.394 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
A c . n? 4.977, de 20-4-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Armando Rolemberg — M . S . n? 406 
— S P — D . J . de 24-11-72 e B . E . n? 256, 
pág . 300. 

1.395 — M . S . a que se julga prejudicado, uma 
vez que protegida pela liminar, a impetran­
te concorreu ao pleito, mas não logrou eleger-
se — A c . n? 4.994, de 15-6-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Amaral Santos — M . S . n ' 401 
— C E - - D . J . de 14-8-72 e B . E . n? 254, 
pág . 100. 

1.396 — M . S . Lei n? 1.533-51, art. 5?, I I . Não 
cabe da Resolução denegatória de registro 
de Diretório de partido político, por se tratar 

de decisão Judicial da qual existe recurso 
específico, previsto no art. 276, I, a, do C E . 
— A c . n? 5.001, de 23-6-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — M . S . n? 411 — D F 
— D . J . de 25-8-72 e B . E . n? 254, pág . 112. 

1.397 — Não cabe M . S . contra ato judicial pas­
sível de recurso ou correição (Súmula n? 267 
do STF) — A c . n? 5.017, de 19-9-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — M.S. n? 418 
— D F — D . J . de 18-5-73 e B . E . n? 263, 
pág . 904. 

I.39S — No mesmo sentido da decisão anterior: 
A c . n? 5.327, de 15-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — M . S . n? 432 — P E 
— D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, pág . 697. 

1.399 — É incabível contra decisão judicial pas­
sível de recurso e do qual não se valeu o 
impetrante. Aplicação da Súmula do S T F , 
ns. 268 e 267. Indeferimento — Ac. n? 5.298, 
de 6-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — M . S . n? 433 — SP — D . J . de 
14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 414. 

1.400 — Concessão de liminar pelo Relator. Agravo 
Regimental. Desprovimento porque verifica­
dos os pressupostos legais (Lei n? 1.533-51, 
art. 7?, II) — A c . n? 5.314, de 13-11-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
M . S . n? 426 — D F — D . J . de 19-6-73 e 
B . E . n? 264, pág . 985. 

1.401 — M . S . objetivando o reconhecimento de 
seu direito a disputa às próximas eleições, 
não obstante ter sido indeferido seu regis­
tro, isso em face do recurso extraordinário 
que interpôs e já admitido. 2) Informação 
da Secretaria de ter sido inadmitido o re­
ferido apelo excepcional. 3) Não conheci­
mento do writ — A c . n? 5.325, de 13-11-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Barros Monteiro — M . S . 
n? 435 — P E — D . J . de 19-2-73 e B . E . n? 256, 
pág . 432. 

1.402 — Impetrado pelo Vice-Prefeito que se i n ­
surge contra o ato do T R E que, mantendo 
a decisão que cassara o diploma de Prefeito, 
considerou que deveria assumir a Prefeitura 
o Presidente da Câmara de Vereadores. II 
— Denegação por não ocorrer direito líquido 
e certo à pretensão (O Prefeito foi consi­
derado inelegível) — A c . n? 5.352, de 22 de 
março de 1973 — D . U . — R e i . : M i n . Thomp­
son Flores — M . S . n? 439 — M T — D . J . 
de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág. 998. 

1.403 — Inexistência de direito violado, muito 
menos líquido e certo. Acórdão recorrido em 
harmonia com a jurisprudência do T S E - • 
Nega-se provimento ao recurso — A c . n? 5.391, 
de 8-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir C a ­
tunda — M . S . n? 440 — Rec. — M G — 
D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág . 1.007. 

1.404 — Recurso ordinário interposto a acórdão 
regional denegatório de segurança. Se a ma­
tér ia suscitada pela impetrante não constitui 
direito líquido e certo, a decisão recorrida 
merece confirmação pelo TSE (Partido i m ­
petrara. M . S . contra diplomação de Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores, alegando, em sín­
tese, que houve "fabricação de eleitores e 
envolvimento do Cartório Eleitoral, pelo que 
ficou contaminado o pleito, pretendendo a 
cassação dos diplomas e nulidade da votação 
obtida pelos candidatos. O T R E denegara a 
segurança) — A c . n? 5.410, de 29-5-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder — M . S . 
n? 441 — Rec. — S P — D . J . de 20-8-73 e 
B . E . n? 265, pág . 1.108. 

1.405 — Julgamento sobrestado até a decisão do 
recurso especial, cujo processamento foi or­
denado com o provimento do agravo de ins­
trumento, com os quais se relaciona — A c . 
n? 5.439, de 14-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
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Thompson Flores — M . S . n? 443 — M T — 
D . J . de 11-9-73 e B . E . n? 266, pág . 1.182. 

1.406 — Competência — Se o ato administrativo 
é da autoria do Presidente do T R E , a esse 
Tribunal compete conhecer da ação de se­
gurança ajuizada para impugná- lo . Assim, é 
de não se conhecer da segurança, remeten-
do-se os autos ao T R E — A c . n? 4.851, de 
22-4-71 — D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder 
— M . S . n? 380 — M G — D . J . de 9-8-72 e 
B . E . n? 254, pág . 87. 

1.407 — Decisão anterior — M . S . É de se julgar 
prejudicado face à decisão proferida no Rec. 
n? 3.583 (Ac. n? 4.792) — A c . n? 4.793, de 
16-3-71 — D . U . — R e i . : M i n . Célio Silva 

— M . S . n? 395 — A M — D . J . de 9-8-73 e 
B . E . n? 265, pág . 1.084. 

1.408 — Decisão anterior — É de se julgar pre­
judicado M . S . face à decisão proferida pelo 
Tribunal no recurso pertinente à mesma ma­
tér ia — A c . n? 4.967, de 21-3-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — M . S . n? 404 
— S P — D . J . de 2-5-72 e B . E . n? 250, 
p á g . 550. 

1.409 — Decisão anterior — M . S . impetrado contra 
acórdão de T R E — Não conhecido pelo T S E 
o recurso especial manifestado pelo reque­
rente contra a mesma decisão, prejudicado 
se encontra o pedido ( ín tegra do A c . recdo. 
i n B . E . n? 264, pág . 1.025) — A c . n? 5.307, 
de 9-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros 
Monteiro — M . S . n? 422 — A M — D . J . 
de 19-3-73 e B . E . n? 260, "pág. 694. 

1.410 — Decisão anterior — É de se julgar preju­
dicado o M . S . quando a decisão no recurso 
próprio fez desaparecer os motivos qúe de­
terminaram a impetração do mandado — 
A c . n? 5.467, de 4-10-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — M . S . n? 423 
— D F — D . J . de 14-11-73 e B . E . n? 268, 
p á g . 1.319. 

1.411 — Fora do prazo — Não se conhece de M . S . 
destinado a anular decisão que cabia recurso 
e, a lém disso, requerido a destempo — A c . 
n? 4.963, de 14-3-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — M . S . n? 402 — B A — 
D . J . de 2-5-72 e B . E . n? 250, pág . 547. 

M A N D A T O — Perda ou cassação — Vide " I N E L E ­
G I B I L I D A D E — Perda ou cassação de mandato". 

M A T E R I A L 
1.412 — Imprestável — Consulta de T R E sobre o 

f im a ser dado a urnas imprestáveis e irre­
cuperáveis . — O Tribunal respondeu no sen­
tido de que sejam incineradas as urnas, se 
irrecuperáveis, ou alienadas mediante pro­
cesso regular, se tiverem valor patrimonial 
— Res. n? 9.200, de 18-5-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Cons. n? 4.495 — 
M A — D . J . de 14-8-72 e B . E . n? 254, 
p á g . 130. 

M I L I T A R R E F O R M A D O — Vide " I N E L E G I B I L I ­
D A D E — Mi l i t a r reformado ( A . I . ) " . 

M I N I S T É R I O P U B L I C O — Vide " D E S I N C O M P A T I ­
BILIZAÇÃO — Preparador Eleitoral", "DIÁRIA 
— Procurador Regional", "GRATIFICAÇÃO", 
" H A B E A S C O R P U S — (e "Denúncia" e "Justa 
Causa"), " I N E L E G I B I L I D A D E — Processo C r i ­
mina l" , "ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS" , " P R O C U R A ­
D O R R E G I O N A L " e " R E C U R S O — Ilegitimidade 
de parte". 

M O V I M E N T O DEMOCRÁTICO B R A S I L E I R O 
1.413 — Pedido de registro de Diretório Nacional 

e Comissão Executiva, bem como de aprova­
ção do estatuto, programa e Código de Ética 

do M D B — O Tribunal resolveu, quanto ao 
• registro do Diretório Nacional e Comissão 

Executiva, rejeitada a prejudicial de ilegiti­
midade de parte, converter o julgamento em 
diligência, a f im de que o partido reque­
rente proceda à correção devida — O T r i ­
bunal ainda deferiu os pedidos de aprova­
ção do Estatuto, com restrições, do Progra­
ma e do Código de Ética do M D B — Res. 
n? 9.241, de 6-7-72 — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Proc. n? 4.500 — D F — 
D . J . de 4-9-72 e 19-9-72 e B . E . n? 257, pá­
gina 448. 

1.414 — Defere o pedido de registro do Diretório 
Nacional e Comissão Executiva do M D B — 
Res. n? 9.249, de 12-7-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Proc. 
n? 4.500 — D F — D . J . de 4-9-72 e B . E . 
n? 257, pág . 457. 

M U L T A S 
1.415 — Agravo interposto a destempo. Não co­

nhecimento do recurso, aplicada ao agra­
vante a multa de que trata o art. 279, § 6o, 
do C E . ( ín tegra do A c . recdo. in B . E . 
n? 261, pág . 806) — A c . n? 5.147, de 24-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Barros Monteiro — 
Rec. n? 3.806 — S P — D . J . de 9-11-72 e 
B . E . n? 255, pág . 284. 

— N — 

N U L I D A D E 

1.416 — Apuração — Argüição de nulidade na 
composição de Junta Apuradora, feita em 
recurso manifestado após apuradas as elei­
ções. Preclusão proclamada pelo T R E — Re­
curso especial indeferido. Agravo desprovido 
— A c . n? 5.478, de 25-10-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. n ú m e ­
ro 4.090 — Agr . — B A — D . J . de 22-11-73 
e B . E . n? 268, pág . 1.328. 

1.417 — Convenção — Convencional é parte legi­
tima para impugnar registro de candidatos 
com fundamento em nulidade da convenção 
que os escolheu. Precedente: A c . n? 5.021, 
de 5-10-72. Recurso conhecido e provido, 
para que o T R E julgue de meritis — A c . 
n? 5.197, de 28-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.857 
— P B — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 330. 

1.418 — Convenção — Ação visando a declaração 
de nulidade de Convenção Municipal . Im-
prestabilidade de todo o processado que deve 
ser renovado, com observância do art. 2? da 
Res. n? 9.224, de 23-6-72 — Impossibilidade 
de realização de nova convenção após 27 de 
agosto de 1972 (Lei n? 5.579-72, art. 2?) — 
A c . n? 5.239, de 31-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n* 3.951 —-
A M — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256. 
pág. 361. 

1.419 — Convenção — Ineficaz, o adiamento da 
convenção deliberado com infringência do 
princípio da maioria absoluta dos membros 
da Comissão Executiva, em condições de de­
liberar. Nula, a Convenção realizada sem 
prévio conhecimento do Juiz Eleitoral. ( í n ­
tegra do A c . recdo. i n B . E . n? 264, pág. 1.045) 
— (Ac. n? 5.242, de 31-10-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.871 
— P R — D . J . de 7-12-72 e B . E . tí> 256, 
pág . 366. 

1.420 — Convenção — 1) Recurso especial. Acór­
dão que reforma sentença de primeiro grau, 
anulando convenção part idária , com a con­
seqüente dissolução do Diretório Municipal . 
2) Irrecorribilidade da decisão do Juiz E le i -
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toral nesse sentido. 3) Ocorrência de vio­
lação a preceitos da lei eleitoral e de dissí­
dio Jurisprudencial. 4) Precedente do T S E . 
5) Recurso conhecido e provido — Ac. núme­
ro 5.244, de 31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n? 3.673 — P R — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 368. 

1.421 — Convenção — Convencional ex lege de 
um partido tem legitimidade para impugnar 
pedido de registro de. seus candidatos com 
base em nulidade da Convenção de escolha. 
Tendo participado de Convenção Municipal 
da A R E N A representantes de departamentos 
constituídos h á menos de um ano de sua 
data, em afronta ao art. 49, V, dos Estatu­
tos do partido, impõe-se reconhecer a nu l i ­
dade da mesma. Inviabilidade de realização 
de nova Convenção, em face do calendário 
eleitoral. Recurso especial conhecido e par­
cialmente provido — A c . n? 5.268, de 1-11-72 
— D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar­
reto — Rec. n? 3.869 — SC — D . J . de 
14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 390. 

1.422 — Convenção — Não possui condição de ele-
gibilidade candidato escolhido em conven­
ção nula, por falta de número mínimo de 
filiados ao partido no município. As nul i ­
dades absolutas podem ser argüidas por um 
partido contra outro — A c . n? 5.278, de 
1-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Rec. n? 3.910 — C E — D . J . de 
14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 399. 

1.423 — Convenção — Agravo provido, para desde 
logo ser conhecido e provido o recurso es­
pecial (art. 36, § 3?, R . I . ) . Diretórios orga­
nizados sem obediência à lei não podem 
participar de Convenção. Nula, assim, a Con­
venção em causa — A c . n? 5.294, de 1-11-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle 
— Rec. n? 3.946 — Agr . — P R — D . J . de 
14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 411. 

1.424 — Convenção — Ação declaratória de nul i ­
dade de convenção par t idár ia de escolha de 
candidatos. Acórdão do T R E que, de meritis, 
proclamou a validade da Convenção. Recurso 
especial em que a apontada ihfringência da 
lei decorreria da motivação do aresto. Es­
tando esse correto em seu dispositivo, eis 
que incabível a ação, não se conhece de re­
curso. Precedente: A c . n? 5.131. ( ín tegra 
do A c . recdo. i n B . E . n? 264, pág . 1.054) 
— A c . n? 5.305, de 9-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.960 
— P I — D . J . de 15-12-72 e B . E . n? 256, 
p á g . 420. 
— Vide t ambém "IMPUGNAÇÃO — Falta de 

legítimo interesse" e " R E C U R S O " . 
1.425 — Decisão — Juntada de documento na se­

gunda instância sobre o qual não teve o pre­
judicado oportunidade de pronunciar-se.' 
Nulidade do julgamento nesse particular. 
Motivação. Recurso conhecido e parcialmen­
te provido ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 
261, pág . 767) — A c . n? 5.132, de 24-10-72 
— Maioria de votos, vencido o M i n . Barros 
Monteiro — R e i . designado: M i n . Thomp­
son Piores — Rec. n? 3.763 — A M — D . J . 
de 9-11-72 e B . E . n? 255, pág . 271. 

1.426 — Decisão — Recurso especial. Seu conhe­
cimento face ao descumprimento de decisão 
do T S E como reclamação. Aplicação do. ar­
tigo 161 do R . I . do STF , por força do ar­
tigo 94 do R . I . do T S E — Reclamação ju l ­
gada procedente (O T S E dera provimento a 
recurso para o efeito de ordenar prosseguisse 
a sindicância, visando a apuração de fraude 
nas eleições realizadas em 1970. Os autos 
baixaram, a sindicância prosseguiu, não se 
realizando, porém, a abertura das urnas onde 
estariam as cédulas fraudadas, todas cer­
radas e recolhidas ao T R E . Este procedeu 

a investigações, mas não reabriu as urnas, 
determinando o arquivamento do processo. 
Recurso para o T S E . Este, conhecendo do 
recurso como reclamação, julgou-a proceden­
te para o efeito de, anulando a decisão re­
corrida, determinar que se reabra a s indicân­
cia, procedendo-se à abertura das urnas e 
ao respectivo exame das cédulas, a f im de 
apurar ou não a existência da invocada 
fraude, assegurado às partes o direito de 
acompanhar as diligências e o que mais se 
fizer necessário para dilucidar os fatos de­
nunciados) — A c . n? 5.398, de 10-5-73 — 
R e i . : M i n . Thompson Flores — Rec. n? 3.626 
— P I — D . J . de 23-8-73 e B . E . n? 265, 
pág . 1.098. 

1.427 — Processo — Agravo a que se nega provi­
mento, vez que a decisão do T R E ajusta-se 
à conhecida e tradicional jurisprudência do 
TSE, no sentido de que, no processo-crime 
eleitoral, não acarreta nulidade a falta de 
interrogatório do acusado — A c . n? 4.974, 
de 18-4-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros 
Monteiro — Rec. n? 3.648 — Agr. — M G — 
D . J . de 27-3-73 e B . E . n? 260, pág . 683. 

1.428 — Voto — Verificado que o eleitor não sabe 
assinar o nome, quando da votação (art. 146, 
V , do C E . ) é de se anular o voto, quando 
da apuração . Matér ia de prova, examinada 
pela Junta e pelo T R E — Recurso especial 
não conhecido — A c . n? 5.384, de 3-5-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle 
— Rec. n? 3.998 — P I — D . J . de 19-6-73 
e B . E . n? 264, pág . 1.003. 
— Vide t ambém "CÉDULAS". 

N U L I D A D E G E R A L DO P L E I T O — Vide " R E C U R S O 
— Nulidade Geral do Plei to". 

N U L I D A D E D E VOTAÇÃO 
— Vide t ambém "CÉDULAS" e " R E C U R S O " . 

1.429 — Encerramento antes da hora legal — Mesa 
Receptora que deixa de funcionar definitiva­
mente, a partir de certa hora do dia da elei­
ção, por falta de material imprescindível à 
prá t ica do sufrágio, corresponde, no substan­
cial, a que se tenha encerrado antes da hora 
legal. Impõe-se, pois, a decretação da nul i ­
dade, face à presunção legal de prejuízo. — 
Recurso a que se dá provimento para anular 
as votações das 2?, 4?, 5?, 8?, 10», 11» e 14» 
Seções do Município de Inocência, mantida 
a decisão recorrida, quanto às votações das 
9? e 13? Seções, posto que, tendo sofrido i n ­
terrupções, não padecem de nulidade, visto 
que supridas as cédulas, reiniciaram elas seus 
trabalhos, não tendo nenhum eleitor deixado 
de votar — A c . n? 5.419, de 12-6-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. 
n? 3.990 — M T — D . J . de 16-8-73 e B . E . 
n? 265, pág . 1.118. 

1.430 — Fraude — Agravo de despacho de Presi­
dente de T R E que negou seguimento a re­
curso especial. É de se negar provimento 
a agravo, quando comprovado que a decisão 
do T R E , interpretando a lei, entendeu que 
não ocorreu fraude comprovada. "Não será 
admitido recurso contra a votação se não 
tiver havido impugnação perante a mesa re­
ceptora, no ato da votação, contra as nul i ­
dades argüidas" (art. 149 do C E . ) — A c . 
n? 5.368, de 9-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.986 — Agr . 
— S P — D . J . de 23-5-73 e B . E . n? 263, 
pág . 929. 

1.431 — Incoincidência — Não ofendeu a qualquer 
dispositivo legal o acórdão do T R E que, re­
vendo as decisões da Junta Eleitoral, não 
considerou como indício de fraude a incoin­
cidência entre o número de votantes e o de 
cédulas oficiais, em duas urnas, nem peque-
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nas irregularidades em cédulas isoladas, 
todas devidamente explicadas pela Junta . 
Não conhecimento de recurso especial fun­
dado em dissídio Jurisprudencial e na ofensa 
aos arts. 172 e 263 do C E . — Ac. n? 5.365, 
de 9-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . Mareio R i ­
beiro — Rec. n? 4.012 — P I — D . J . de 
23-5-73 e B . E . n? 263, pág. 927. 

1.432 — Localização de seção — É de' se negar 
provimento a agravo, quando o acórdão re­
corrido não ofende expressa disposição de lei 
(Recurso pretende reexame da prova sobre 
localização de seção eleitoral em proprieda­
de rural privada) — Ac . n? 4.965, de 21-3-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Armando Rolemberg 
— Rec. n? 3.646 — Agr. — B A — D . J . de 
22-8-72 e B . E . n? 254, pág . 90. 

1.433 — Mais da metade dos votos — Nulidade da 
votação com base no art. 224 do C E . II — 
Não conhecimento, porque a decisão recorri­
da não contrariou, expressamente, qualquer 
disposição de lei, fundamento único da irre-
signação ( C E . , art. 276, I, a) — Ac. n? 5.348, 
de 20-3-73 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Piores — Rec. n? 3.995 — A L — D . J . de 
2-5-73 e B . E . n? 263, pág . 912. 

1.434 — Mais da metade dos votos — Votos mar-
' cados com sigla de partido, que não regis­

trara candidato a Prefeito, excedendo de 
mais da metade o total da votação. Incidên­
cia do art. 224 do C E . — Provimento de 
recurso especial — A c . n? 5.361, de 5-4-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Rec. n? 4.005 — A L — D . J . de 18-5-73 e 
B . E . n? 263, pág . 923. 

1.435 — Mais da metade dos votos — Não merece 
provimento o agravo interposto de despacho, 
juridicamente incensurável, denegatório de 
recurso especial (O T R E decidiu que aos 
votos nulos náo se adicionam os votos em 
branco, para o efeito de declarar nulas as 
eleições com base no art. 224 do C E . ) — 
A c . n? 5.383, de 26-4-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 4.028 — 
Agr . — A L — D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264, 
pág . 1.002. 

1.436 — Mais da metade dos votos — Legalidade 
de decisão do T R E no sentido de renova­
ção do pleito para Prefeito e Vice-Prefeito 
por terem os votos válidos e os votos em 
branco atingido a menos da metade dos 
votos apurados (Negado provimento ao agra­
vo) — A c . n? 5.407, de 22-5-73 — D . U . — 
R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 4.068 
— Agr . — S P — D . J . de 16-8-73 e B . E . 
n? 265, p á g . 1.104. 

1.437 — Mais da metade dos votos — Legalidade 
de decisão do T R E no sentido de renovação 
do pleito para Prefeito e Vice-Prefeito, por 
terem os votos válidos e os votos em branco 
atingido a menos da metade dos votos apu­
rados. Denegação de segurança destinada a 
anular a segunda eleição já realizada — A c . 
n? 5.418, de 12-6-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — M . S . n? 444 — M G — 
D . J . de 16-8-73 e B . E . n? 265, pág. 1.117. 

1.438 — Mais da metade dos votos — A norma do 
art. 224 do C E . , de realização de novo 
pleito quando mais de metade dos votos 
hajam sido anulados, é aplicável, qualquer 
que tenha sido a causa da anulação. Prece­
dentes do T S E — Recurso especial não co­
nhecido (Recorrente alegava a inaplicabili-
dade do art. 224 do C E . quando se trata 
de nulidade de votos Individualmente toma­
dos) — A c . n? 5.464, de 27-9-73 — D . U . — 
R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. 
n? 4.020 — S P — D . J . de 12-11-73 e B . E . 
n? 268, p á g . 1.309. 

1.439 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
A c . n? 5.465, de 27-9-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 4.069 
— Agr. — S P — D . J . de 12-11-73 e B . E . 
n? 268, pág . 1.312. 

1.440 — Mudança de local — Agravo. Provimento, 
para subida e melhor exame do recurso es­
pecial, na forma do item V I , do art. 22, do 
Regimento do S T F (Alega-se que a mesa re­
ceptora mudou local de trabalho, designado 
pelo Juiz Eleitoral) — Ac. n? 5.378, de 12 de 
abril de 1973 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir 
Catunda — Rec. n? 4.002 — M G — D . J . 
de 23-5-73 e B . E . n? 263, pág. 931. 

1.441 — Numeração seguida — Cédulas remune­
radas seguidamente — C E . , art. 220, IV e 
146, V ; Res. n? 8.740 do TSE, art. 24, V . — 
A simples inobservância da formalidade de 
numeração de cédulas em séries de 1 a 9, 
compromete o sigilo do voto e acarreta a 
plena nulidade da votação. Conhecimento e 
provimento do recurso — Ac . n? 5.357, de 
29-3-73 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro 
— Rec. n? 3.987 — M T — D . J . de 11-5-73 
e B . E . n? 263, pág . 921. 

1.442 — Preclusão — Anulação de votação em 
seção eleitoral, sem impugnação na conta­
gem no momento próprio. Afronta aos ar­
tigos 169 e 171 do C E . II — Recurso especial 
conhecido e provido, para validar a votação 
nos termos daqueles preceitos — Ac. n? 5.380, 
de 26-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — Rec. n? 4.058 — B A — D . J . de 
18-5-73 e B . E . n? 263, pág . 932. 

— O — 

ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS 
1.443 — Não ofende o § 3?, do art. 27, da Le i núme­

ro 4.740, de 15-7-65, a decisão que manda 
proceder a eleição para preenchimento do 
cargo vago de Presidente de Comissão Exe­
cutiva do Diretório Par t idár io (Falecido o 
Presidente da Comissão Executiva do Dire­
tório Municipal, o Vice-Presidente asumiu e 
considerou a investidura definitiva. O Dire­
tório procedeu a eleição de Vice-Presidente. 
O eleito Vice-Presidente e outros membros 
do Diretório pediram para tornar sem efeito 
dita eleição, a fim de que se fizesse a de 
Presidente, pois este cargo continuava vago. 
O Presidente negou o pedido. O Vice-Pre­
sidente eleito e outros membros do Dire­
tório reuniram-se e elegeram o Presidente, 
recaindo a escolha no Vice-Presidente. Este 
requereu ao T R E a anotação no processo de 
registro. Impugnação do Vice-Presidente que 
assumira o cargo de Presidente, inicialmen­
te. O T R E acolheu a impugnação, negando 
o pedido, mas esclarecendo que o Diretório 
Municipal devia resolver a situação decor­
rente da vaga ocorrida com a morte do t i ­
tular do cargo de Presidente, pois não houve 
eleição pelo Diretório para o preenchimento 
da vaga. Contra essa recomendação recorre 
o Vice-Presidente que asumira o cargo de 
Presidente, com o falecimento do titular) — 
A c . n? 4.952, de 7-12-71 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. tí> 3.640 
— Agr . — S P — D . J . de 2-5-72 e B . E . 
n? 250, pág . 545. 

1.444 — Diretórios e convenções somente podem 
deliberar com a presença da maioria absoluta 
dos seus membros, salvo a exceção prevista 
pelo parágrafo único, do art. 33, da Lei 
n? 5.682, de 21-7-71 — Decisão que admite 
deliberação tomada pela maioria dos mem­
bros de um diretório contraria expressa dis­
posição de lei — A c . n? 4.968, de 23-3-72 -
D . U . — R e i . : M i n . Armando Rolemberg — 
Rec. tí> 3.647 — B A — D . J . de 6-4-72 e 
B . E . n? 249, pág . 523. 
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1.445 — Não h á vedação legal a que um mesmo 
filiado se candidate, concomitantemente, a 
membro do Diretório de seu Partido e De­
legado à Convenção superior. — Recurso es­
pecial conhecido e provido — A c . n? 4.981, 
de 27-4-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.653 — G O — 
D . J . de 15-5-72 e B . E . n? 250, pág . 555. 

1.446 — M . S . — Recurso a que se dá provimento, 
em parte, para conceder a segurança quanto 
à validade da chapa encabeçada pelo recor- 1, 
rente e nega provimento de referência à 
parte do acórdão recorrido que julgou nulos 
os votos dos filiados inscritos nas fichas de 
numeração superior a 1.032 — A c . n? 4.997, 
de 22-6-72 — D . U . — R e i . : M i n . Armando 
Rolemberg — M . S . n? 413 — Rec. — M G — 
D . J . de 14-8-72 e B . E . n? 254, pág. 104. 

1.447 — Exaurem-se com o pronunciamento do 
Juiz Eleitoral as dúvidas suscitadas sobre re­
gistro de candidatos a Diretório Par t idár io e 
que precedem às Convenções. Todavia, não 
ficam definitivamente encerradas, com o pro­
nunciamento do Juiz, as questões por ele 
solvidas. E , como o registro dos eleitos na 
Convenção se faz perante o Tribunal, cabe 
a este examinar de sua regularidade, poden­
do, em conjunto, com as impugnações por- 1 
ventura suscitadas, reexaminar todas as ques­
tões que digam respeito à legalidade do re­
gistro, então com os recursos próprios do 
C E . Assim, dá-se provimento ao recurso, 
para restabelecer a decisão do Juiz Eleitoral 
— A c . n? 5.000, de 23-6-72 — Maioria de 
votos, vencidos os Mins . C . E . de Barros 
Barreto, relator e Hélio Proença Doyle — 
R e i . designado: M i n . Thompson Piores — 
Rec. n? 3.659 — P E — D . J . de 22-8-72 e 
B . E . n? 254, pág . 108. 

1.448 — I — Diretório Municipal . Composição 
quando para sua eleição concorreram duas 
chapas. Quociente eleitoral. Para sua obten­
ção não se inclui o lugar de líder. II — 
Afronta a expressa disposição de lei repelida. 
— Recurso especial não conhecido — A c . 
n? 5.014, de 12-9-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — Rec. n? 3.657 — S P — 
D . J . de 9-10-72 e B . E . n? 255, pág . 168. 

1.449 — 1) Líder de Bancada Municipal que votou 
duas vezes, uma na qualidade de membro do 
Diretório e, outra na de titular daquela lide­
rança ; 2) Entendimento do Partido, no â m - 1 

bito de sua competência, que a forma da 
escolha do líder se fizera na conformidade 
com a lei (art. 25 da Le i n? 5.682-71), bem 
como que o voto, nessa hipótese, era dúpli-
ce; 3) Interpre tação que não fere qualquer 
disposição expressa em lei, fixando, ao con­
trário, o sentido e o alcance verdadeiros da 
L e i Orgânica dos Partidos Políticos, nesses 
casos; 4) Recurso não conhecido — A c . 
n? 5.178, de 26-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n? 3.679 — P R — 
D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, pág . 693. j 

1.450 — 1) Intervenção de Diretório Nacional- de 
partido político em Diretório Municipal, rea­
lizada irregularmente, através de comunica­
ção direta ao Juiz Eleitoral, mas sem processo 
próprio, perante o Tribunal; 2) Irregulari­
dade, ademais, da Convenção levada a efeito 
pelo Interventor fora do prazo legal; 3) Con­
venção Municipal realizada regularmente 
antes da aludida intervenção, devendo, pois, 
ser registrados os candidatos nela escolhidos; 
4) Recurso especial conhecido e provido — . 
A c . n? 5.267, de 1-11-72 — D . U . — R e i . : 1 

M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.921 — 
G O — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
p á g . 388. 

1.451 — D O Promotor de Just iça não pode subs­
tituir o Comitê In terpar t idár io de Inspeção; 

2) Havendo um só partido, o Comitê do par­
tido encaminhará sua prestação de contas 
diretamente ao Juiz Eleitoral; 3) Na hipó­
tese de pluralidade de partidos, o Juiz deve 
designar os representantes do Comitê Inter­
par t idár io de acordo com o art. 8?, § 3?, da 
Res. n? 8.744 — Res. n? 9.144, de 16-12-71 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Cons. n? 4.416 — M G — D . J . de 23-3-72 
e B . E . n? 248, pág . 473. 

,452 — O líder deve ser considerado membro nato 
apenas do Diretório da unidade administra­
tiva ou zona eleitoral (art. 22, § 1?, da Lei 
n? 5.682-71), em que estiver inscrito como 
eleitor, daí decorrendo: a) os demais Dire­
tórios deverão constituir-se apenas do n ú m e ­
ro de membros fixado peio Diretório Re­
gional, menos um; b) as comissões executi­
vas dos diretórios referidos na alínea ante­
rior serão integradas de mais um vogai, por 
aplicação analógica do art. 58, § V, da Le i 
n? 5.682-71, enquanto perdurar a inexistên­
cia do líder na respectiva unidade adminis­
trativa ou zona eleitoral. Consulta — Res. 
n? 9.147, de 16-12-71 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Cons. n? 4.439 — S P —-
D . J . de 22-5-72. 

.453 — Nos municípios em que os partidos não 
elegeram Diretórios Municipais em 16-1-72, 
ou por não haver sido atingido o quorum 
da convenção, ou por que não conseguiram 
o número mínimo de filiados, .poderá ser 
eleito Diretório através de nova convenção; 
2) Nos Estados em que os partidos não ele­
gerem Diretório Regional em 26-3-72, ou por 
não atingirem o quorum na convenção, ou 
por não possuírem diretórios municipais re­
gistrados em, pelo menos, um quarto dos mu­
nicípios do Estado, poderá ser eleito Dire­
tório Regional através de nova convenção; 3) 
As novas convenções somente poderão ser 
efetuadas: a) a municipal após a convenção 
regional designada para o dia 26-3-72; b) a 
regional após a convenção nacional, desig­
nada para o dia 23-4; 4) O T S E oportuna­
mente expedirá instruções para as novas 
convenções municipais e regionais de que 
trata a presente consulta — Res. n? 9.167, 
de 2-3-72 — D . U . — R e i . : M i n . Sérgio 
Dutra — Cons. n? 4.447 — D P — D . J . de 
17-3-72 e B . E . n? 248, pág . 482. 

.454 — I — Diretório Nacional. Na divisão pro­
porcional dos lugares a prover, entre chapas 
disputantes, deverá ser atendido o critério da 
ordem de colocação dos candidatos no pedido 
de registro, respeitada, porém, a exigência do 
art. 55, § 1?, da Lei n? 5.682-71; I I — A par­
ticipação obrigatória de todas as seções re­
gionais do partido no Diretório Nacional não 
se exaure com o registro das chapas — Res. 
n? 9.176, de 29-3-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Piores — Cons. n? 4.480 — D P — 
D . J . de 22-8-72 e B . E . n? 254, pág . 126. 

.455 — Líder de bancada não pode ser escolhido 
Presidente da Comissão Executiva Municipal, 
uma vez que não é membro eleito do Dire­
tório Municipal . E m conseqüência julga-se 
prejudicada a segunda parte da consulta (em 
caso afirmativo, se tem ele direito a voto 
cumulativo na mesma Executiva, como líder 
e Presidente) — Res. n? 9.206, de 25-5-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle 
— Cons. n? 4.450 — M A — D . J . de 26-9-72 
e B . E . n? 254, pág . 130. 

.456 — Diretórios Distritais e Departamentos. 
Matér ia interna corporis dos partidos polí­
ticos. Não se h á falar em sua existência e 
representação em Convenções, se omissos 
forem os Estatutos Part idários — Res. n ú m e ­
ro 9.226, de 23-6-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Cons. n? 4.521 
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— S P — D . J . 
p á g . 135. 

de 23-8-72 e B . E . n? 254, 

1.457 — Pedido dos partidos políticos no sentido 
de que lhes seja deferida a faculdade de re­
gistrar um único Comitê, ainda que em mu­
nicípio de mais de um milhão de habitantes. 
— O Tribunal decidiu que os partidos, a seu 
critério, poderão registrar um ou mais Co­
mitês, a t é o número das unidades adminis­
trativas existentes no município — Res. 
n9 9.288, de 4-9-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
José Boselli — Proc. n? 4.565 — D P — D . J . 
de 2-10-72 e B . E . n? 258, pág . 523. 

1.458 — Consulta sobre se os detentores de man­
datos eletivos terão os seus nomes indicados, 
na chapa de candidatos, independentemente 
de prévia escolha, aprovação ou pronuncia­
mento de qualquer dos órgãos part idários 
regionais e em caso afirmativo, omitindo-se 
a direção par t idár ia regional, quanto ao re­
gistro de candidato, na ocasião oportuna, po­
derá este requerê-lo direta e pessoalmente 
ao T R E , mediante prova do exercício do 
mandato. Consulta ainda se a critério esta­
tutár io , em termos de disponibilidade quan­
titativa de vagas, é prevalente, sobrepondo-
se aos demais? — O Tribunal respondeu, em 
tese, no sentido de que os Estatutos Par t i ­
dários devem ser cumpridos e ocorrendo h i ­
pótese de inobservância, caberá à Jus t iça 
Eleitoral, pelos órgãos competentes, apreciar 
os casos concretos que lhe forem submetidos 
— Res. n? 9.473, de 23-8-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Flores — Proc. n? 4.624 — 
D P — D . J . de 6-11-73 |e B . E . n? 268, 
p á g . 1.335. 
— Vide t ambém "FILIAÇÃO PARTIDÁRIA" 

e " IMPUGNAÇÃO". 
1.459 — Convenção — Ainda quando o T R E ex­

pedir ato que fixe a diversificação territo­
r ia l , não se pode negar ao partido a possi­
bilidade de optar por constituir-se unitaria-
mente. Assim, pois, quando o T R E despreza 
representação de partido que pleiteia a rea­
lização de convenção única, ofende disposição 
expressa de lei, merecendo o recurso ser co­
nhecido e provido — A c . n? 4.384, de 9-8-69 
— Maior ia de votos, vencidos os Mins . Djaci 
Falcão e Antônio Neder, no conhecimento e 
no méri to — R e i . : M i n . Xavier de Albu­
querque — Rec. n? 3.247 — M G — D . J . de 
18-5-73 e B . E . n? 263, pág . 893. 

1.460 — Convenção — Não se conhece de recurso, 
quando a decisão recorrida não ofende dis­
posição expressa de lei (O Prefeito e uma 
eleitora, candidatos a Delegado e suplente 
de Delegado na Convenção Municipal ajui­
zaram recurso para o Juiz Eleitoral, pedin­
do fosse declarada nula a referida Conven­
ção, por terem votado pessoas que não eram 
filiadas ao partido e, entre elas, uma aliena­
da mental. O Juiz anulou a convenção, de­
terminando que outra fosse realizada. Re­
curso. O T R E reformou a sentença . Re­
curso especial) — A c . n? 4.999, de 22-6-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Armando Rolemberg 
— Rec. n? 3.660 — P I — D . J . de 22-8-72 e 
B . E . n? 254, pág . 107. 

1.461 — Convenção — Impugnação ao registro de 
dire tór io . Interferência indevida nos traba­
lhos da convenção de pessoas que não eram 
eleitoras no município. Inocorrência de pro­
testo contra essa intromissão no decorrer da 
votação . Aplicação supletiva do art. 149 do 
C E . — Recurso não conhecido — Ac. n? 5.010, 
de 24-8-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros 
Monteiro — Rec. n? 3.655 — G O — D . J . 
de 24-11-72 e B . E . n? 256, pág . 302. 

1.462 — Convenção — Impugnação de registro de 
candidatos da A R E N A a eleição municipal, 
manifestada por ala da Comissão Executiva 

do mesmo Partido, à invocação de nulidade 
de convenção que os escolhera — Acórdão 
do T R E que considerou parte legítima o i m ­
pugnante, por não se tratar de argüição de 
inelegibilidade, e que declarou a nulidade da 
convenção, negando, em conseqüência, o re­
gistro pleiteado — Recurso especial dessa de-, 
cisão, não conhecido (Integra do Ac recdo. 
in B . E . n? 258, pág . 537) — A c . n? 5.021, 
de 5-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.682 — M G — 
D . J . de 23-10-72 e B . E . n? 255, pág . 176. 

1.463 — Convenção — Convenção par t idár ia para 
escolha de candidatos às eleições municipais. 
É nula a escolha se para o cômputo |do 
quorum legal foram admitidos suplentes para 
substituir os membros efetivos do Diretório, 
inexistindo vaga ou impedimento de qualquer 
destes. Essa orientação não ofende o art. 57 
da Lei n? 5.682-71 — Não conhecimento de 
recurso especial fundado no art. 276, I, a, 
do C E . — A c . n? 5.036, de 12-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.705 
— M G — D . J . de 15-12-72 e B . E . n? 255, 
pág . 189. 

1.464 — Convenção — O prazo para a Comissão 
Provisória organizar e dirigir a convenção 
par t idár ia começa a fluir da data de sua 
designação. Aresto que sustenta tese diversa 
vulnera a legislação e o art. 15 da Res. 
n? 9.224-72. — Recurso conhecido e provido 
para restabelecer a decisão originária que 
decretara a nulidade da convenção, denegan-
do registro aos candidatos nela escolhidos — 
A c . n? 5.081, de 19-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . José Boselli — Rec. n? 3.728 — G O — 
D . J . de 20-12-72 e B . E . n? 255, pág . 229. 

1.465 — Convenção — Convenção Municipal . 1) 
Alegação de sua invalidade, por ter sido 
anulada assinatura de convencional que subs­
creveu duas listas instituidoras de sublegen-
das; 2) Inocorrência de ofensa ao art. 21 da 
Res. n? 9.224, de 23-6-72; 3) Matéria, ade­
mais, não apreciada pelo Juiz Eleitoral, em 
face de M . S . impetrado pelo recorrente, não 
argüindo este ilegalidade do procedimento do 
magistrado; 4) Recurso especial não conhe­
cido — A c . n? 5.110, de 23-10-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.745 
— B A — D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, pá ­
gina 253. 

1.466 — Convenção — A validade da convenção 
para escolha de candidatos deve ser exami­
nada no processo de registro das mesmas 
candidaturas. — Não comprova dissídio ju -
risprudencial acórdão do mesmo Tribunal de 
cuja decisão se recorre. — Discussão de prova 
em recurso especial. Impossibilidade. Re­
curso não conhecido — A c . n? 5.230, de 30 
de outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.897 — B A 

• — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág. 355. 
1.467 — Convenção — Legitimidade. O fato de os 

convencionais comparecerem e realizarem, na 
presença do observador eleitoral, a conven­
ção regularmente convocada, e ilegalmente 
adiada, não é prova de ato de rebeldia, mas 
de exercício de direito — Peita aplicação das 
normas que informam a teoria da prova, no 
processo, verifica-se que o acórdão recorrido 
não teve base para a afirmação da inexis­
tência de quorum para a convenção deliberar 
— A c . n? 5.243, de 31-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.872 — P R 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 367. 

1.468 — Convenção — I — Recurso especial. Acór­
dão de que reforma sentença de primeiro 
grau, anulando convenção part idária, com a 
conseqüente dissolução do Diretório Munic i ­
pal; II — Irrecorribilidade da decisão de Juiz 
Eleitoral nesse sentido; I I I — Ocorrência de 
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violação a preceitos da lei eleitoral e de dis­
sídio jurisprudencial; IV — Precedente do 
T S E ; V — Recurso conhecido e provido — 
A c . n1? 5.244, de 31-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.673 — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág. 368. 

1.469 — Convenção — Diretório Distrital ilegal­
mente constituído não pode participar da 
convenção. Matér ia interna eorporis, sujei­
ta, entretanto, à apreciação da Just iça Ele i ­
toral. Recurso conhecido e provido, em parte, 
para anular o resultado a que chegou a Con­
venção quanto à escolha de vereadores — 
A c . n? 5.280, de 1-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.874 
— P R — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 401. 

1.478 — Convenção — Poderão participar das con­
venções municipais previstas para o dia 
16-1-72 os eleitores cujas filiações hajam sido 
deferidas a tê 16-11-71. Interpretação do § 1°, 
do art. 122, da Le i n? 5.682, de 21-7-71, com 
a redação dada pela Lei n? 5.697, de 27-8-71 
— Res. n? 9.123, de 16-11-71 — D . U . — R e i . : 
M i n . C E . de Barros Barreto — Cons. n? 4.419 
— S P — D . J . de 15-3-72 e B . E . tí> 248, 
pág . 469. 

1.471 — Convenção — Referenda-se resposta dada 
à consulta pela Presidência, no sentido de 
que n ã o obsta a realização de convenções 
municipais previstas para janeiro de 1972 o 
atraso forçado na publicação de que trata 
o parágrafo único, do art. 43, da Res. núme­
ro 9.058, desde que não se dilargue aquele 
e seja feita essa antes das referidas con­
venções — Res. n? 9.151, de 3-2-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — 
Cons. n? 4.443 — P I — D . J . de 15-3-72 e 
B . E . n? 248, pág . 474. 

1.478 — Convenção — Consulta sobre se, face à 
impossibilidade da realização das convenções 
nas datas fixadas em municípios assolados 
pelas enchentes, onde foi decretado estado de 
calamidade pública, pode o T R E abrir novo 
prazo para realização das referidas conven­
ções. — • O Tribunal respondeu afirmativa­
mente à consulta, deferindo ao T R E a facul­
dade de fixar, com urgência, o prazo para 
as convenções, atendidas as circunstâncias de 
cada município — Res. n? 9.287, de 4-9-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — 
Cons. n* 4.567 — SC — D . J . de 2-10-72 e 
B . E . n? 258, pág . 523. 

1.473 — Convenção — Não cabe ao T R E designar 
dia para a convenção. Consulta — Res. 
n? 9.318, de 29-9-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Cons. n? 4.582 — M G — 
D . J . de 27-11-72 e B . E . n? 258, pág. 527. 

1.474 — Convenção — Consulta de T R E , em face 
de dúvida quanto à possibilidade de promo­
ção de nova convenção, sobre como proceder 
nos municípios em que foi anulada total­
mente a votação e, especialmente, naqueles 
em que se impõe sejam realizadas novas elei­
ções, nos termos do art. 53 da Res. n? 9.236 
— O Tribunal respondeu à consulta no sen­
tido de que, ocorrendo a hipótese do art. 224 
do C E . , os candidatos à nova eleição devem 
ser escolhidos em convenção e no que diz 
respeito à possibilidade de ser escolhido o 
mesmo candidato e negada novamente a ins­
t i tuição de sublegenda (presumindo-se que 
apenas um partido está em condições de apre­
sentar candidato), e que, em conseqüência, 
o eleitoral imponha nova anulação do pleito, 
em princípio, é matér ia da economia interna 
dos partidos — Res. n? 9.391, de 28-11-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — Cons. 
n? 4.645 — S P — D . J . de 7-3-73 e B . E . 
n ' 260, pág . 718. 

— Vide t ambém " N U L I D A D E — Conven­
ção" . 

1.475 — Registro — É de se negar provimento a 
agravo, quando o acórdão recorrido, longe de 
afrontar os preceitos indicados, a maior 
parte deles sem pert inência à espécie, deu 
exegese ao art. 44, § 7?, da Res. n? 9.058, 
em perfeita sintonia com as exigências da 
Le i Orgânica dos Partidos Políticos (art. 31). 
( Impugnação a registro do Diretório e res­
pectiva comissão executiva municipal, por 
haver o presidente da convenção deliberado 
anular 65 votos em favor de uma chapa, sob 
o fundamento de que as cédulas continham 
o nome de um dos candidatos impresso em 
negrito e não correspondiam ao modelo por 
ele reputado oficial. O T R E deu provimento 
para anular a eleição e mandar renová- la . 
Recurso inadmitido. Agravo) — A c . n? 4.996, 
de 22-6-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Piores — Rec. n? 3.661 — Agr . — SP — 
D . J . de 25-8-72 e B . E . n? 254, pág . 102. 

1.476 — Registro — Inexistindo vulneração de lei, 
nega-se provimento ao agravo (O T R E i n ­
deferiu o pedido de registro do Diretório M u ­
nicipal, assim como a anotação da Comissão 
Executiva, Delegado e Suplentes, tendo como 
principal fundamento: não podia ' o Presi­
dente do Diretório Municipal ter tirado o 
direito de voto dos eleitores filiados no livro 
n? 1, ambos os livros, aliás, sem o neces­
sário encerramento. O Tribunal mandou se 
providenciasse imediata revisão geral dos 
livros de filiação part idária , transferindo as 
referidas filiações apenas para as fichas. Re­
curso especial não recebido. Agravo) — 
A c . n? 4.998, de 22-6-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.664 — 
Agr. — M T — D . J . de 25-8-72 e republ. no 
D . J . de 5-9-72 e B . E . n? 254, pág . 106. 

1.477 — Registro — Agravo de instrumento a que 
se dá provimento para melhor exame da i n ­
vocada violação da lei (O T R E deferiu re­
gistro do Diretório Municipal de Iuna, re­
querido pelo M D B — Recurso especial dá 
como violado o art. 30 da Res. n? 9.058) — 
A c . n? 5.176, de 26-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . José Boselli — Rec. n? 3.710 — ES — 
D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, pág . 691. 

1.478 — Registro — D O registro de Diretório, 
pelo Tribunal Eleitoral, convalida os atos pra­
ticados a partir de sua posse; 2) Ar t . 71 da 
Res. n? 9.058, combinado com o art. 65 do 
mesmo diploma; 3) Precedente do T S E ; 4) 
Recurso especial de que não se conhece — 
A c . n? 5.248, de 31-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.891 — SC 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 375. 

1.479 — Registro — Prova bem examinada pelo 
T R E , que decidiu com base, inclusive, em 
diligência. Impossível o reexame pelo T S E . 
Recurso não conhecido (TRE, ao apreciar o 
registro de Diretório Municipal, converteu o 
julgamento em diligência, para que a Secre­
taria informasse o número de filiados. Sa­
tisfeita a exigência, deferiu o pedido. Re­
curso alegando falta de número de filiados. 
Presidente do T R E negou seguimento. Agra­
vo) — A c . n? 5.316, de 13-11-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. 
n? 3.964 — ES — D . J . de 27-11-72 e B . E . 
n? 256, pág . 424. 

1.480 — Sublegenda — Para que os candidatos 
possam nela figurar, é mister que cada um 
deles obtenha, pelo menos, vinte por cento 
dos votos dos convencionais — Alcançando, 
apenas, cinco dos vinte e oito que compare­
ceram, não atingiram eles os vinte por cento 
exigidos. II — Assim, considerando o acórdão 
reccrrido, não foi ele proferido contra ex­
pressa disposição do art. 4?, da Le i n? 5.453, 
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de 1968, fundamento único da irresignàção 
( C . E . , art. 276, I, a) . Recurso não conhe­
cido (Integra do A c . recdo. i n B . E . n? 258, 
p á g . 543) — A c . n? 5.032, de 12-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Thompson Piores — Rec. 
n? 3.689 — P A — D . J . de 15-12-72 e B . E . 
n? 255, pág . 185. 

— P — 

P A R T I D O POLÍTICO 

1.481 — Consulta sobre se: a) prevalece contra o 
Partido Democrático Republicano, em forma­
ção, a exigência de que considerar-se-ão dis­
solvidas suas Comissões Provisórias e decla-
ra r - se -ão sem efeito todos os atos anterior­
mente praticados se, dentro de oito meses 
da data da promulgação da nova lei, a Co­
missão Provisória deixar de requerer o re­
gistro do partido com observância de todos 
os requisitos previstos no art. 15; b) o prazo 
para a formação do P D R é o criado pela 
nova lei ou a formação dele pode fazer-se 
de acordo com o regime estabelecido na v i ­
gente lei ao tempo do lançamento do M a n i ­
festo. — O Tribunal não conheceu da con­
sulta, por se tratar de caso concreto — Res. 
n? 9.142, de 16-12-71 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Cons. n? 4.436 — D P — 
D . J . de 23-8-72 e B . E . n? 254, pág. 124. 

— Vide t ambém "ALIANÇA R E N O V A D O R A 
N A C I O N A L " , " C O N S U L T A " , "ELEIÇÃO", 
"FILIAÇÃO PARTIDÁRIA", " I M P U G N A ­
ÇÃO", " M A N D A D O D E SEGURANÇA", 
" M O V I M E N T O DEMOCRÁTICO B R A S I ­
L E I R O " , " N U L I D A D E " , "PRESTAÇÃO D E 
C O N T A S " , "RECLAMAÇÃO", " R E C U R S O " 
e " R E G I S T R O D E C A N D I D A T O " . 

P R A Z O 

1.482 — Contagem de — Os prazos do processo de 
registro de candidatos se contam em dias e 
não em horas — Recurso especial conhe­
cido e provido, para que o T R E julgue o mé­
rito do tempestivo apelo a ele dirigido ( ín ­
tegra do A c . recdo. in B . E . n? 261, pág. 769; 
— A c . n<? 5.117, de 23-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.779 
— ES — D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, 
pág . 260. 

1.483 — Contagem de — A Lei n? 1.408, de 9 de 
agosto de 1951, cujo art. 3? foi alterado pelo 
art. 1? da Le i n? 4.674, de 15 de- junho de 
1965, incide nos processos da Just iça E le i ­
toral . Recurso especial provido pelo T S E 
(Prazo cujo início cai em sábado só se inicia 
a contar no primeiro dia úti l que lhe segue) 
— A c . n? 5.463, de 27-9-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Antônio Neder — Rec. n? 4.115 — B A 
— D . J . de 6-11-73 e B . E . n? 268, pág . 1.308. 
— Vide t ambém " A L I S T A M E N T O " , " C O I ­

SA J U L G A D A " , " D E S I N C O M P A T I B I L I ­
ZAÇÃO", "DOMICÍLIO E L E I T O R A L " , 
"FILIAÇÃO PARTIDÁRIA", " I M P U G N A ­
ÇÃO", " I N E L E G I B I L I D A D E " , " M A N D A ­
D O D E SEGURANÇA", " M U L T A S " , "ÓR­
GÃOS PARTIDÁRIOS" , "RECLAMAÇÃO", 
" R E C U R S O " e " R E G I S T R O D E C A N D I ­
D A T O S " . 

PRECLUSÃO — Vide "FILIAÇÃO PARTIDÁRIA — 
— Preclusão" , " I N E L E G I B I L I D A D E — Pre­
clusão", " N U L I D A D E — Preclusão" e " R E ­
C U R S O — Preclusão" . 

P R E P A R A D O R E L E I T O R A L — Vide " D E S I N C O M ­
PATIBILIZAÇÃO — Preparador Elei toral" . 

PRESTAÇÃO D E C O N T A S 
1.484 — Confirmação de acórdão que aceitou i n ­

formação negativa de gastos, que se apura­
ram serem verídicas, como prestação de con­
tas dos candidatos a cargo eletivo no M u n i ­
cípio de Piau — A c . n? 4.969, de 11-4-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. 
n? 3.161 — M G — D . J . de 18-5-72. 

1.485 — Comitês de propaganda e interpar t idár io 
para prestação de contas. (Res. n? 9.219-72 
e Lei n? 5.682-71). II — Se ocorreu a omis­
são na constituição de um dos Comitês e 
para ela contribuiu um dos partidos, falece-
lhe legitimidade para, al fim, baseado na 
falta, pleitear a nulidade dos candidatos v i ­
toriosos, em seu proveito. Aplicação do ar­
tigo 219, parágrafo único, do C E . III — 
Recurso especial não conhecido, por falta de 
seus pressupostos — Ac . n? 5.456, de 6-9-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
Rec. n? 4.107 — P B — D . J . de 26-10-73 e 
B . E . n? 267, pág . 1.247. 

1.486 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
A c . n? 5.477, de 23-10-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Flores — Rec. n? 4.119 — 
P E — D . J . n<? 22-11-73 e B . E . n? 268, pá­
gina 1.327. 

1.487 — D O Promotor de Just iça não pode subs­
tituir o Comitê In terpar t idár io de Inspeção; 
2) Havendo um só partido, o Comitê do par­
tido encaminhará sua prestação de contas 
diretamente ao Juiz Eleitoral; 3) Na hipó­
tese de pluralidade de partidos, o Juiz deve 
designar os representantes do Comitê Inter­
partidário, de acordo com o art. 2?, § 3 ?, da 
Res. n? 8.744 — Res. n? 9.144, de 16-12-71 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Cons. n? 4.416 — M G — D . J . de 23-3-72 e 
B . E . n? 248, pág . 473. 

P R O C U R A D O R R E G I O N A L 
1.488 — Consulta de T T R R E E sobre se o au­

mento de 20% das gratificações de represen­
tação dos Presidentes dos Tribunais Eleito­
rais e do "jeton" de presença às sessões dos 
membros dos citados órgãos atinge também 
os Procuradores Regionais. — O Tribunal 
respondeu negativamente à consulta — Res. 
n? 9.296, de 14-9-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Proc. n? 4.536 — D F - -
D . J . de 9-10-72 e B . E . n? 258, pág. 525. 
— Vide t ambém " D E S I N C O M P A T I B I L I Z A ­

ÇÃO", "DIÁRIA — Procurador Regional", 
"GRATIFICAÇÃO — Procurador Regio­
nal" , " R E C U R S O " e " T R I B U N A L R E ­
G I O N A L E L E I T O R A L — Membro". 

P R O P A G A N D A PARTIDÁRIA 
1.489 — Eleição indireta — para Presidente e Vice-

Presidente da República — Pretensão à pro­
paganda gratuita por meio de radiodifusão 
e televisão, nos termos do art. 250, do C E . 
Inadmissibilidade. — A propaganda eleitoral 
gratuita prevista pelo referido art. 250 visa 
a captar votos de eleitores, afastando a i n ­
fluência do poder econômico. — Pela razão 
fundamental da norma, não tem ela aplica­
ção à eleição indireta regulada pela L . C . 
n? 15 — Res. n? 9.521, de 20-11-73 — Voto 
de desempate, vencidos os Mins . Márcio R i ­
beiro, relator. Hélio Proença Doyle e C . E . 
de Barros Barreto — Re i . designado: M i n . 
Moacir Catunda — Proc. n? 4.771 — D F — 

4 D . J . de 30-11-73 e B . E . n? 268, pág . 1.337. 

— R — 

RECLAMAÇÃO 
1.490 — Ao Juiz Eleitoral falece competência para 

conhecer de reclamação convencional contra 
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irregularidade de convenção para escolha de 
Diretório de partido político. Qualquer con­
vencional, no entanto, poderá impugnar, no 
prazo do edital, o registro do Diretório emer­
gido da convenção, perante o T R E — A c . 
n? 5.334, de 12-12-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunoa — Rec. n? 3.672 — C E — 
D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, pág. 700. 

1.491 — Reclamação contra o descumprimento do 
A c . n? 4.192, do TSE, julgada procedente, 
determinando-se ao T R E que efetue as no­
meações dos reclamantes, favorecidos pelo 
disposto no art. 7? § 4?, a, da Lei n? 4.049, 
de 23-2-62, operando aquelas ex tunc — Res. 
n? 9.472, de 21-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
C E . de Barros Barreto — Recl . n? 4.177 — 
G B — D . J . de 11-9-73 e B . E . n? 266, 
p á g . 1.199. 

R E C O N T A G E M D E VOTOS 
1.492 — Fundando-se na dissonância entre os dados 

consignados nos boletins e nas atas, merece 
o processamento a que se referem os arts. 179, 
§ 7? e 180, do C E . , c/c o art. 30, § 8?, da 
Res. n? 9.236. I I — Recurso especial co­
nhecido e provido, com base no art. 276, I, a, 
do C E . — A c . n? 5.392, de 8-5-73 — D . U . 
— Re i . M i n . Thompson Flores — Rec. n? 4.001 
— M T — D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264,' 
pág . 1.008. 

1.493 — Agravo provido para melhor exame da 
controvérsia — A c . n? 5.429, de 9-8-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
Rec. n? 4.091 — B A — D . J . de 23-8-73 e 
B . E . n? 265, pág . 1.137. 
— Vide t ambém " R E C U R S O " . 

R E C U R S O 
1.494 — Não se conhece de recurso especial, quan­

do a decisão recorrida não contraria expressa 
disposição de lei (Irregularidades na conven­
ção) — A c . n? 4.515, de 7-4-70 — D . U . — 
R e i . : M i n . Antônio Neder — Rec. n? 3.310 
— ES — D . J . de 9-8-72 e B . E . n<? 254, 
pág. 73. 

1.495 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
1) A c . n? 4.845, de 15-4-71 — D . U . — R e i . : 
M i n . Antônio Neder — Rec. n? 3.168 — G B 
— D . J . de 14-8-72 e B . E . n? 254, pág. 86. 

2) A c . n? 5.336, de 15-12-72 — D . U . 
— Rei . : M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.678 
— R J — D . J . de 27-3-73 e B . E . n? 260, 
pág . 701. 

1.496 — Não se conhece de recurso, quando incen-
surável é o acórdão recorrido, por isso que 
decidiu com absoluto acerto e deu aplica­
ção precisa à lei (Alegação de inelegibilidade 
de Prefeito e Vereador, por haverem prati­
cado crime de contrabando) — Ac. n? 4.848, 

.de 22-4-71 — D . U . —. R e i . : M i n . Amaral 
Santos — Rec. n? 3.591 — P I — D . J . de 
11-4-73 e B . E . n? 261, pág. 751. 

1.497 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
1) A c . n? 4.935, de 14-10-71 — D . U . — 
R e i . : M i n . Armando Rolemberg — Rec. 
n? 3.559 — B A — D . J . de 2-4-73 e B . E . 
n? 261, pág . 753. 2) Ac . n? 5.049, 
de 13-10-72 (Integra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 260, pág . 723) — D . U . — R e i . : M i n . 
José Boselli (Cálculos para distribuição de 
lugares) — Rec. n? 3.704 — M G — D . J . de 
8-11-72 e B . E . n? 255, pág. 201. 3) 
A c . n? 5.114, de 23-10-72 ( íntegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 261, pág. 802) — Maioria 
de votos, vencido o M i n . Márcio Ribeiro —-
R e i . designado: M i n . Moacir Catunda — 
Rec. n? 3.771 — R J — D . J . de 27-2-73 e 
B . E . n? 255, pág . 258. 4) Ac. n? 5.344, 
de 1-3-73 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Rec. n? 3.978 — M T — 
D . J . de 11-4-73 e B . E . tí> 261, pág. 754. 

1.498 — Segundo julgado pelo T S E e executado 
pelo T R E já foi computado excesso de legen­
das que compreende os das duas reclama­
ções atendidas. Sem novos elementos, não é 
possível contrariar a conclusão acima. Ne­
ga-se provimento ao recurso — A c . n? 4.955, 
de 14-12-71 — Maioria de votos, vencidos 
os Mins . Armando Rolemberg e Amaral San­
tos no conhecimento e D . U . no méri to — 
R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n<? 3.627 
— G B — D . J . de 14-4-72 e B . E . n? 249, 
pág. 521. 

1.499 — É de se julgar prejudicado recurso, quando 
sem objeto, uma vez que, face às informações 
do T R E , já foi restabelecida a situação pre­
tendida pelo recorrente (Município novo con­
siderado inexistente e posteriormente manti­
do) — A c . n? 5.009, de 28-8-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. 
n<? 3.135 — SP — D . J . de 7-3-73 e B . E . 
n? 260, pág . 684. 

1.500 — E m se tratando de eleições municipais, 
só cabe recurso especial para o T S E (art. 13, 
da L . C . n? 5, c/c o art. 276, I, a e b, do C E . ) 
— No caso não houve vulneração de texto 
expresso de lei, nem tão pouco ficou demons­
trada divergência jurisprudencial. (O recor­
rente candidatou-se na convenção ao cargo 
de Prefeito, declarando que, se fosse venci­
do, não disputaria pela sublegenda. À vista 
do resultado desfavorável, impugnou a can­
didatura do recorrido, por integrar este o 
Conselho Curador da Fundação da Faculdade 
de Ciências Econômicas, Administrativas e 
Contábeis, e como ex-prefeito, não tinha as 
contas de sua gestão aprovadas pelo Tr ibu­
nal de Contas do Estado e noutro arrazoado 
levanta a nulidade da convenção par t idár ia 
porque dela participara pessoa sem filiação. 
O Juiz decidiu pela falta ao impugnante de 
"legitimação ativa para oferecer a impugna­
ção" uma vez que ele não era candidato; 
mas, conhecendo ex officio dos fatos, rejei­
tou a impugnação e a nulidade da conven­
ção, mantendo a candidatura do recorrido. 
Recurso. O T R E não conheceu por ilegiti­
midade do recorrente para impugnar a ine­
legibilidade do candidato, mas conheceu da 
matér ia pertinente à nulidade da convenção, 
rejeitando-a. Recurso para o T S E ( íntegra 
do A c . recdo. i n B . E . n? 258, pág . 541) — 
Ac . n? 5.022, de 5-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . José Boselli — Rec. n? 3.680 — M G — 
D . J . de 23-10-72 e B . E . n? 255, pág . 177. 

1.501 — Sem deliberação da convenção par t idá­
ria, por falta de quorum, não h á como se 
falar em candidato. Inexistentes violação da 
lei e conflito jurisprudencial, não se conhece 
de recurso especial ( íntegra do A c . recdo. 
i n B . E . n? 258, pág . 553) — A c . n? 5.046, 
de 13-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . José Bo­
selli — Rec. n? 3.698 — RS — D . J . de 
8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 198. 

1.502 — É inadmissível recurso especial versando 
matér ia não ventilada na decisão recorrida. 
Desprovimento do agravo interposto do des­
pacho que o indeferiu — Ac . n? 5.079, de 
18-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.754 — SP — 
D . J . de 8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 226. 

1.503 — Recurso eleitoral, que deixou de ser co­
nhecido, por intempestivo. 1) Se a infr in-
gência do acórdão decorre, não de seu dis­
positivo, mas de sua motivação, não h á lugar 
para o recurso especial de que cogita o ar­
tigo 276, I, a, do C E . , ainda que não esteja 
correta a citação da lei; 2) Momento pró­
prio para a impugnação por aquela razão; 
3) Recurso não conhecido ( íntegra do A c , 
recdo. i n B . E . n? 261, pág. 765) — Ac 
tí> 5.131, de 24-10-72 — D . U . — R e i . : M i n , 
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Barros Monteiro — Rec. n? 3.SOO — P R — 
D . J . de 9-11-72 e B . E . n? 255, pág. 270. 

1.504 — Não se conhece de recurso especial inter­
posto à invocação de infringência de texto 
legal aplicado pela decisão recorrida com base 
em prova imprecisa sobre fato duvidoso, em 
sua realidade — Ac . n? 5.271, de 1-11-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — 
Rec. n? 3.859 — P B — D . J . de 14-12-72 e 
B . E . n? 256, pág . 393. 

1.505 — Recurso interposto por sublegenda. I — 
Se os candidatos a vereador são indicados 
em proporção à votação obtida pelos candi­
datos a Prefeito, e, havendo sido inst i tuída 
sublegenda, induvidoso é que cada uma re­
presenta uma facção par t idár ia e, de acordo 
com a Le i n? 5.453, atua como se fosse um 
verdadeiro partido político, a té o t râns i to 
em julgado da diplomação, tendo, pois, inte­
resse para recorrer; II — Recurso especial 
de José Siriane conhecido e provido, era 
parte, para que julgue o Tribunal de meritis, 
o apelo manifestado e de que não conheceu 
( Impugnação ao registro de um candidato, 
por não ter se desincompatibilizado do cargo 
de Agente Fiscal de Rendas do Estado. O 
Juiz rejeitou a impugnação, entendendo que 
o candidato não era. atingido, uma vez que 
não exercia fiscalização no município, mas 
em outros. Recorreram os impugnantes — 
um candidato e ambos Delegados Especiais 
de Sublegenda, reiterando a impugnação e 
t a m b é m em relação a mais dois candidatos 
a vereador. O T R E não conheceu do re­
curso, por entender que candidatos de uma 
sublegenda não podem recorrer contra o re­
gistro de candidatos de outra sublegenda. 
Recurso especial) — A c . n ? 5.277, de 1-11-72 

— D . U . — R e i . : M i n . Barros Monteiro — 
Rec. n? 3.945 — SP — D . J . de 14-12-72 e 
B . E . n? 256, pág . 398. 

1.506 — Acórdão de T R E que aplicou com pro­
priedade o art. 219, caput, do C E . — Re­
curso especial não conhecido ( íntegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 264, pág . 1.045) — A c . 
n? 5.300, de 6-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.952 — 
P R — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
p á g . 415. 

1.507 — Criação de seções eleitorais. Desatendi-
mento sem afronta a qualquer preceito legal, 
menos ao art. 136 do C E . — Não conheci­
mento — A c . n? 5.309, de 10-11-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Thompson Flores — Rec. 
n? 3.931 — C E — D . J . de 7-3-73 e B . E . 
n? 260, pág . 694. 

1.508 — Impugnação a registro de candidato feita 
a destempo, impossibilita o impugnante de 
recorrer da decisão deferitória do registro. 
Precedente: A c . n? 5.214. Recurso especial 
conhecido e provido ( íntegra do A c . recdo. 
i n B . E . n? 264, pág . 1.028) — Ac. n? 5.318, 
de 13-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.966 — M A — 
D . J . de 19-2-73 e B . E . n? 256, pág . 426. 

1.509 — 1) Recorrente que não indica, seja o texto 
de lei que teria sido violado seja decisão 
divergente do recorrido. 2) Recurso não co­
nhecido ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 264, pág . 1.029) — A c . n? 5.322, de 13 de 
novembro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n? 3.971 — M T — 
D . J . de 19-2-73 e B . E . n? 256, pág . 429. 

1.510 — D O T S E firmou o entendimento de que 
a decisão de segunda instância que haja 
versado maté r i a de inelegibilidade para cargo 
municipal não pode ser, quanto a esse ponto, 
impugnada mediante recurso ordinário, mas, 
isto sim, por meio de recurso especial, como 
se conclui do que expressa o art. 138, III, da 
C F . (Em. n? 1). 2) Recurso especial, C.E., 

art. 276, I, a . Este recurso pressupõe con-
trariedade a uma regra jurídica vigente ao 
ensejo do julgamento do caso. 3) Se o re­
corrente não demonstra contrariedade a 
norma federal, o T S E não toma conheci­
mento do seu recurso especial (Cancelado o 
registro do candidato, por decisão judicial, 
o partido indicou a esposa. Impugnação. 
Recurso. Mantido o registro pelo T R E . Re­
curso denegado. Agravo) — A c . n? 5.340, de 
22-2-73 — D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder 
— Rec. n? 3.685 — Agr . — S P — D . J . de 
19-3-73 e B . E . n? 260, pág . 704. 

1.511 — Da decisão intermediária, que se l imita 
a seguir a orientação da instância superior, 
baixada na conformidade das leis eleitorais 
vigentes, descabe recurso especial — A c . 
n? 5.342, de 1-3-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 3.976 — A L — 
D . J . de 27-3-73 e B . E . n? 260, pág . 706. 

1.512 — Quando não se caracteriza nenhum dos 
casos arrolados na Constituição — art. 138 
— ou no C E . — art. 276 —, desconhece 
o T S E de recurso interposto de decisão final 
do T R E (Caso de funcionário, símbolo PJ-8, 
que, em decorrência de decisões administra­
tivas, percebia, no quadro suplementar, como 
P J - 3 . Redução. Recurso) — A c . n? 5.346, 
de 13-3-73 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir 
Catunda — Rec. n? 3.938 — M A — D . J . 
de 2-5-73 e B . E . n? 263, pág . 910; 

1.513 — Não se conhece de recurso, quando o 
apelo nem o despacho que o admitiu escla­
recem que a decisão recorrida teria ofendido 
o dispositivo indicado — A c . n? 5.372, de 
10-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença 
Doyle — Rec. n? 3.984 — M G — D . J . de 
19-6-73 e B . E . n? 264, pág . 996. 

1.514 — A vista da definitividade da decisão recor­
rida, da consumação dos fatos decorrentes 
dela, e, primordialmente, da caducidade da 
lei indicada, como infringida, é de não se 
conhecer do recurso — A c . n? 5.375, de 12 de 
abril de 1973 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir 
Catunda — Rec. n? 3.996 — P B — D . J . de 
19-6-73 e B . E . n? 264, pág . 997. 

1.515 — Sem o pressuposto de impugnação feita 
no ato da apuração, não se admite recurso 
contra esta (Trata de apuração de urna, onde 
teriam votado três eleitores duplamente: uma 
na seção primitiva, onde era lotado e outra 
em virtude do desmembramento) — Ac . 
n? 5.381, de 26-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.999 — Agr . — 
P A — D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 284, 
pág . 1.001. 

1.516 — Acórdão do T R E que determinou o can­
celamento da inscrição de eleitores, por ver 
provada sua falta de domicílio. Reconhece-
se legitimidade a delegado de sublegenda 
para interpor recurso especial da decisão. 
Entretanto, mantem-se o acórdão recorrido, 
que deu devida aplicação aos arts. 42, pará ­
grafo único, e 71, I, do C E . , não se co­
nhecendo do apelo, que não demonstra i n ­
fringência de dispositivo legal e que agita 
a quaestio facti — A c . n? 5.385, de 3-5-73 
— D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar­
reto — Rec. tí> 4.014 — P I — D . J . de 9-8-73 
e B . E . n? 265, pág . 1.091. 

1.517 — Recurso ordinário quando cabível seria o 
especial. Ausência de pressupostos legais. 
Não merecendo reforma o despacho presiden­
cial agravado, nega-se provimento ao recurso 
(O T S E negara provimento a apelo para 
confirmar sentença absolutoria — três de­
nunciados, um como incurso nas sanções do 
art. 350 do C E . e dois nas penas do art. 354 
do C E . ) — A c . n? 5.396, de 8-5-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Thompson Flores — Rec. 



Dezembro de 1973 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 269 1.383 

tí> 4.051 — Agr . — M T — D . J . de 20-8-73 
e B . E . n? 265, pág . 1.096. 

1.518 — Recurso criminal. Crime Eleitoral — CPP, 
art. 581 — 1) O autor de representação ao 
Ministério Público, não é querelante, nem 
assistente, não sendo portanto parte legíti­
ma para recorrer do despacho de não rece­
bimento da denúncia . Não conhecimento de 
recurso especial, interposto pelo represen­
tante, de acórdão do TRÉ, que o julgara 
parte ilegítima para recorrer — Ac. n? 5.399, 
de 10-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 4.025 — P I — D . J . d3 
19-6-73 e B . E . n? 264, pág. 1.013. 

1.519 — Não se conhece de recurso fundado no 
art. 276, I, b, do C . E . , quando as decisões 
Invocadas apreciam situações diversas e en­
sejam soluções diferentes da documentada no 
acórdão recorrido — A c . n? 5.400, de 10-5-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — 
Rec. n? 4.040 — S P . — D . J . de 16-8-73 e 
B . E . n? 265, pág. 1.100. 

1.520 — Recurso especial previsto no art. 276, I, a, 
do C E . II — Dele se não conhece se a pe­
tição, nem explícita, nem implicitamente, i n ­
dica o preceito de lei contrariado — A c . 
n? 5.401, de 10-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Piores — Rec. n? 4.070 — P I — 
D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág. 1.014. 

1.521 — Recurso especial em autos de procedi­
mento contra diplomação, prejudicado em 
face do A c . n? 5.392, do TSE, que deter­
minou se processasse recontagem de votos — 
A c . n? 5.403, de 15-5-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 4.044 
— M T — D . J . de 9-8-73 e B . E . n? 265, 
pág . 1.102. 

1.522 — Vício em alistamento eleitoral não é dis­
cutível dentro do processo de eleições. Re­
curso especial não conhecido, com a manu­
tenção do acórdão do T R E , em sua conclu­
são — Ac . n? 5.413, de 29-5-73 — D . U . — 
R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. 
n? 3.988 — M T — D . J . de 9-8-73 e B . E . 
n? 265, pág . 1.112. 

1.523 — Não merece ser conhecido o recurso es­
pecial deduzido à invocação da letra a, do 
permissivo legal, em que se deixa de indicar 
a disposição violada pela decisão recorrida 
(O recorrente "não indicou- o texto da Lei 
de Inelegibilidades — L.C. n? 5-70 — em que 
se enquadra o cargo de Escrivão de Paz, em 
cujo exercício o recorrido teria continuado, 
após o registro do seu nome como candidato 
ao cargo de Vereador". "Por outro lado a 
inexistência de qualquer resquício de inele­
gibilidade de ordem constitucional") — A c . 
n? 5.416, de 5-6-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 4.059 — SC — 
D . J . de 16-8-73 e B . E . n? 265, pág. 1.115. 

1.524 — Mesmo em matér ia penal não cabe o re­
curso especial baseado em nulidades não ar­
güidas em tempo oportuno e, portanto, não 
examinadas pela decisão recorrida — A c . 
n? 5.445, de 21-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.687 — P I — 
D . J . de 10-9-73 e B . E . n? 266, pág. 1.186. 
— Vide t ambém "COISA J U L G A D A " , " D E ­

SINCOMPATIBILIZAÇÃO", "FILIAÇÃO 
PARTIDÁRIA", "FUNCIONÁRIO", " H A -
B E A S C O R P U S " , " I N E L E G I B I L I D A D E " , 
" M A N D A D O D E SEGURANÇA", " N U L I ­
D A D E " , " R E C O N T A G E M D E V O T O S " e 
" S U B L E G E N D A " . 

1.525 — Agravo — É de se negar provimento a 
agravo, quando insuficientemente instruído. 
(Não constam dos autos, as razões de funda­
mento do recurso especial denegado pelo des­
pacho agravado) — A c . n? 4.979, de 25-4-72 

— D . U . — R e i . : M i n . Sérgio Dutra — Rec. 
n? 3.650 — M G — D . J . de 18-5-72 e B . E . 
n? 250, pág. 554. 

1.526 — Agravo — Questões de fato não podem ser 
apreciadas em recurso especial. Nega-se pro­
vimento ao agravo — A c . n? 4.988, de 25 de 
maio de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Rec. n* 3.656 — ES - -
D . J . de 9-8-72 e B . E . n? 254, pág. 94. 

.1.527 — Agravo — É de se negar provimento a 
agravo, quando a decisão recorrida não ofende 
expressa disposição de lei e além disso, após 
a edição da Res. n? 9.179-72, a matér ia pode 
ser considerada superada — A c . n? 4.995, de 
15-6-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Rec. n? 3.658 — Agr . — P E — D . J . 
de 25-8-72 e B . E . n? 254, pág . 101. 

1.528 — Agravo — É de se negar provimento a 
agravo, quando incensurável é o despacho 
denegatório do Presidente do T R E — De fato, 
tendo o T R E não conhecido do recurso, por 
não terem os recorrentes legitimação ativa, 
uma vez que não são delegados de partido, 
houve, no caso, a exata aplicação da parte 
final do § 2?, do art. 57, do C E . , não ocor­
rendo, assim, a hipótese prevista na letra a, 
do inc. I, do art. 276, do referido Código — 
A c . n? 5.008, de 22-8-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Armando Rolemberg — Rec. n? 3.666 
— Agr . — M A — D . J . de 26-9-72 e B . E . 
n? 254, pág. 117. 

1.529 — Agravo — Nega-se provimento a agravo, 
quando da leitura das razões do recurso não 
se vislumbra qual o dispositivo legal violado, 
bem como pretende o recorrente o reexame 
da matér ia de prova. Ademais, não demons­
trou o recorrente, que ocorresse, na espécie, 
dissidência jurisprudencial — A c . n? 5.015, 
de 12-9-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.665 — SP — 
D . J . de 9-10-72 e B . E . n? 255, pág. 169. 

1.530 — Agravo — Não merece provimento agravo 
interposto com o f im de fazer subir recurso 
especial declarado após o t rânsi to em ju l ­
gado da decisão recorrida. ( íntegra do A c . 
recdo. i n B . E . 259/643) — A c . n? 5.097, de 
20-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir C a ­
tunda — Rec. n? 3.750 — SP — D . J . de 
8-11-72 e B . E . n? 255, pág. 244. 

1.531 — Agravo — Confirmação de despacho de­
negatório de recurso especial que não atacou 
o único fundamento da decisão recorrida: a 
intempestividade do recurso ordinário inter­
posto para o T R E . Conhecimento e despro-
vimento do agravo. ( ín tegra do A c . recdo. 
i n B . E . 263/971) — A c . n? 5.129, de 23 de 
outubro de 1972 — D . U . — Rei.: M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec n? 3.808 — SP — D . J . de 
27-2-73 e B . E . n? 255, pág . 269. 

1.532 — Agravo — Não é possível dar provimento 
a agravo de instrumento para fazer subir 
recurso especial interposto de decisão que não 
apreciou a matér ia do interesse do recor­
rente, mesmo porque fora deduzida at ravés 
de recurso previsto na lei (Da sentença houve 
recurso interposto pelo Presidente da C o ­
missão Executiva do partido. Da decisão do 
T R E dois foram os recursos, sendo que u m 
interposto por quem não havia recorrido d a 
sentença do Juiz) . ( ín tegra do A c . recdo. 
In B . E . n? 263, pág . 972) — Ac . n? 5.164,. 
de 26-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir 
Catunda — Rec. n? 3.823 — SP :— D . J . ' 
de 4-12-72 e B . E . n? 256, pág . 306. 

1.533 — Agravo — Agravo de instrumento a que 
se dá provimento para melhor exame da i n ­
vocada violação da lei (Registro de Dire­
tório Municipal) — A c . n? 5.176, de 26-10-72 
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— D . U . — R e i . : M i n . José Boselli — Rec. 
n? 3.710 — Agr . — ES — D . J . de 7-3-73 e 
B . E . n? 260, pág . 691. 

1.534 — Agravo — Caso de não conhecimento por 
não caber no âmbito do recurso especial, re­
cusado, o exame de matér ia de fato — A c . 
n? 5.177, de 26-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.675 — Agr . — 
B A — D . J . de 19-3-73 e B . E . n? 260, 
pág . 693. 

1.535 — Agravo — Se o agravante não aponta texto 
de lei eleitoral, da Res. n? 9.224, da Lei 
Complementar ou da Constituição, pertinente 
à ma té r i a questionada, que haja sido violado 
nem dissídio jurisprudencial, nega-se provi­
mento ao agravo interposto do despacho que 
negou encaminhamento ao recurso especial, 
interposto para fazer subir o acórdão recor­
rido — A c . n? 5.258, de 31-10-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. n ? 3.932 
— S P — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, 
p á g . 383. 

1.536 — Agravo — Não merece provimento agravo 
de instrumento declarado contra despacho 
que nega encaminhamento a recurso especial 
manifestamente incabível — A c . n? 5.262, de 
31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir C a ­
tunda — Rec. n? 3.890 — S P — D . J . de 
7-12-72 e B . E . n? 256, pág- 385. 

1.537 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
A c . n? 5.273, de 1-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.947 — Agr . 
— S P — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
p á g . 394. 

1.538 — Agravo — A falta de decisão agravada 
prejudica o agravo de instrumento. Não co­
nhecimento do recurso — A c . n° 5.281, de 
1-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Rec. n ' 3.929 — P B — D . J . de 
14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 403. 

1.539 — Agravo — Não merece provimento o agravo 
de instrumento interposto de despacho que 
negou seguimento a recurso especial decla­
rado fora do prazo legal. Recurso desprovido 
(Integra do A c . recdo. in B . E . n? 264, 
p á g . 1.029) — A c . n? 5.321, de 13-11-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. 
n? 3.970 — M G — D . J . de 19-2-73 e B . E . 
n» 256, pág . 428. 

1.540 — Agravo — Provimento do recurso para 
recebimento e remessa do Tribunal de Re­
curso Especial (Caso de perda de mandato 
decretada pela Câmara) — A c . n? 5.330, de 
23-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Rec. n? 3.918 — Agr . — P B — D . J . 

. de 7-5-73 e B . E . n? 263, pág. 908. 

1.541 — Agravo — Recurso especial trazendo ma­
tér ia de fato e não abrangendo todos os fun­
damentos suficientes da decisão recorrida, 
cujo seguimento foi indeferido — Agravo de 
instrumento desprovido — A c . n? 5.350, de 
20-3-73 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Bar ­
ros Barreto — Rec. n? 4.000 — P I — D . J . 
de 2-5-73 e B . E . n? 263, pág . 914. 

1.542 — Agravo — Nega-se provimento a agravos, 
quando os primeiros agravantes não provam 
que a decisão impugnada haja contrariado 
expressa disposição de lei nem tenha diver­
gido de outro no interpretar qualquer norma, 
e os segundos agravantes não se acham legi­
timados para o ato da impugnação que ajui­
zaram (Os segundos agravantes não são can­
didatos, nem Delegados de partido) — Ac . 
n» 5.356, de 29-3-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Antônio Neder — Rec. tí> 3.977 — Agr . — SP 
— D . J . de 18-5-73 e B . E . n? 263, pág. 919. 

1.543 — Agravo — Agravo de despacho de Presi­
dente de T R E que negou seguimento a re­

curso especial. É de se negar provimento a 
agravo, quando comprovado que a decisão 
do T R E , bem interpretando a lei, determi­
nou que a Junta Eleitoral, em primeiro grau 
de jurisdição, complete seu julgamento, i n i ­
ciado em face da questão de nulidade de vo­
tação (A Junta apurara em separado) — 
A c . n? 5.363, de 5-4-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. n? 4.011 
— Agr. — M G — D . J . de 25-10-73 e B . E . 
n» 267, pág. 1.233. 

1.544 — Agravo — Não tendo o despacho recorri­
do malferido direito dos agravantes, é de ;;e 
negar provimento ao agravo — A c . n? 5.394, 
de 8-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir Ca­
tunda — Rec. n? 4.008 — Agr . — P I — 
D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág. 1.010. 

1.545 — Agravo — Recursos parciais e de diplo­
mação . Pelo sistema vigente não ficam 
aqueles na dependência de interposição do 
úl t imo. Providos aqueles, podem repercutir 
sempre ( C . E . , arts. 217, parágrafo único e 
261, § 3 ? ) . II — Agravo desprovido, porque 
o recurso especial, limitado ao art. 276, I, a, 
do C . E . , não indicou, sequer, o agravante 
qualquer preceito de lei afrontado — A c . 
n? 5.402, de 15-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — Rec. tí> 4.078 — P I — 
D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág. 1.015. 

1.546 — Agravo — Agravo de Instrumento. Pro­
cessamento nos próprios autos do recurso es­
pecial. II — Se o recurso especial limitou-
se ao art. 276, I, a, do C . E . , e indicado não 
foi o artigo afrontado, não merece prosperar. 
III — Preliminar de não conhecimento re­
jeitada. Agravo desprovido — A c . n? 5.422, 
de 19-6-73 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — Rec. n? 4.100 — Agr . — SP — 
D . J . de 20-8-73 e B . E . n? 265, pág. 1.122. 

1.547 — Agravo — Recurso especial. Agravo* de 
instrumento. Provimento deste para melhor 
apreciação daquele — A c . n? 5.438, de 14-8-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores -—• 
Rec. n? 4.045 — M T (Jaraguari) — D . J . 
de 11-9-73 e B . E . n? 266, pág. 1.181. 

1.548 — Agravo — Recurso especial. Provimento 
do agravo para que o recurso especial seja 
considerado pela instância ad quem, dada a 
relevância e complexidade da matér ia nele 
argüida. (Alegação: Candidato exercia o 
cargo de- guarda-fiscal, a partir de 15-8-73 — 
O T R E , por desempate, reconheceu a ocor­
rência de coisa julgada) — Ac . n? 5.442, de 
16-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Rec. n? 4.089 — Agr. — B A — D . J . 
de 25-10-73 e B . E . n? 267, pág. 1.238. 

1.549 — Agravo Intempestivo — Agravo de Ins­
trumento. É de se negar provimento porque 
interposto quando j á decorridos mais de três 
dias da publicação da decisão recorrida e ina-
plicável à hipótese o art. 815, § 1?, do Có­
digo de Processo Civ i l — A c . n? 4.404-A, de 
7-10-69 — Voto de desempate, vencidos os 
Mins . Xavier de Albuquerque, Mil ton Sebas­
tião Barbosa e Célio Silva — R e i . : M i n . A r ­
mando Rolemberg — Rec. n? 3.248 — M A 
— Republ. no D . J . de 9-8-73 e B . E . n ' 265, 
pág . 1.077. 

1.550 — Agravo Intempestivo — Agravo interposto 
a destempo. Não conhecimento do recurso, 
aplicada ao agravante a multa de que trata 
o art. 279, § 6?, do C E . ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 261, pág. 806) — A c . 
n? 5.147, de 24-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n» 3.806 — S P — 
D . J . de 9-11-72 e B . E . n? 255, pág. 284. 

1.551 — Agravo — Matér ia de fato — Nega-se 
provimento a agravo, quando incensurável a 
decisão agravada, pretendendo o recorrente 
apenas o reexame de prova (Candidato a 
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Prefeito exercia a presidência da Associação 
de Proteção à Maternidade e Infância de 
Santa Inês, insti tuição que recebe auxílios e 
subvenções dos poderes públicos e dentro do 
prazo legal, não se afastou de suas funções) 
— Ac . n<? 5.420, de 12-6-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 4.086 — 
Agr. — B A — D . J . de 16-8-73 e B . E . n? 265. 
pág . 1.120. 

1.552 — Agravo — Matér ia de fato — Recurso 
especial — C . E . , art. 276, a — Dele não 
se conhece se a decisão recorrida versou sobre 
apreciação de fatos, sem ofensa a preceito 
de lei (Candiaato a vereador era ou não 
eleitor no Município) — Ac . n? 5.426, de 
19-6-73 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio R i ­
beiro — Rec. n? 4.076 — Agr . — M A — 
D . J . de 16-8-73 e B . E . n? 265, pág. 1.134. 

1.553 — Diplomação — Recurso interposto à ex­
pedição de diploma. Se o recorrente não 
provou o alegado erro de contagem de votos 
em que se fundou para impugnar a expedi­
ção de diploma, o T S E nega provimento ao 
recurso (O T R E , ante à impossibilidade de 
a Comissão Apuradora chegar a um resultado 
totalizador qualquer, determinou a reconta-
gem de votos. Pretendia o recorrente fosse 
anulada a recontagem e, em conseqüência, 
proclamada errada a contagem de todos os 
sufrágios colhidos na eleição) — A c . n? 4.791, 
de 16-3-71 — D . U . (sendo que o M i n . A r ­
mando Rolemberg não conhecia do recurso) 
— R e i . : M i n . Antônio Neder — Rec. de D i p l . 
n? 275 — G B — D . J . de 31-10-73 e B . E . 
n? 267, pág . 1.225. 

1.554 — Diplomação — O provimento ou desprovi-
mento do recurso depende do resultado que, 
na eleição para a Assembléia Legislativa na 
Guanabara, advier da anulação dos votos re­
colhidos na urna n? 4.782, já pronunciada 
em decisão do Tribunal. — Assim é de se 
sobrestar o julgamento do recurso de diplo­
mação, a té que o T R E dê execução ao acórdão 
referente à citada urna n? 4.782 — A c . 
n? 4.839, de 13-4-71 — D . U . — R e i . : M i n . 
Antônio Neder — Rec. de D i p l . n? 276 — 
G B — D . J . de 26-9-72 e B . E . n? 254, 
pág . 84. 

1.555 — Diplomação — Recurso contra expedição 
de diploma versando matér ia já apreciada 
pelo T S E — Seu desprovimento (O recurso 
interposto de diplomação, decorrente de de­
cisão do T R E que validou a votação de uma 
zona eleitoral e alterou a colocação dos can­
didatos. O recurso tentava reabrir a mesma 
discussão sobre a validade da votação da 
zona) — A c . n? 4.982, de 9-5-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. 
de D i p l . n? 310 — A M — D . J . de 31-5-72 e 
B . E . n? 250, pág . 556. 

1.556 — Diplomação — 1 — Recurso contra a ex­
pedição de diploma, invocando fraude no 
alistamento e na eleição. Desprovimento, 
porque tardia a invocação, de resto, desam­
parada de prova. 2 — Recurso especial l imi ­
tado ao art. 276, I, a, do C E . 3 — Não co­
nhecimento, por falta de pressupostos — 
A c . n? 5.358, de 3-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Piores — Rec. n? 4.021 — P I — 
D . J . de 11-5-73 e B . E . n? 263, pág. 922. 

1.557 — Diplomação — Nas eleições municipais, 
o recurso de diplomação é decidido, em últ i ­
ma instância, pelo T R E , não cabendo novo 
recurso para o T S E — Ac . n? 5.367, de 9 de 
abril de 1973 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 4.031 — SP — D . J . de 
23-5-73 e B . E . tí> 263, pág. 928. 

1.558 — Diplomação — Nas eleições municipais 
não cabe, das decisões dos T T R R E E sobre 
diplomação, recurso ordinário para o TSE — 

A c . n? 5.374, de 12-4-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 4.019 — SP 
— D . J . de 23-5-73 e B . E . n? 263, pág . 931. 

1.559 — Diplomação — Recurso contra a expe­
dição de diploma para o cargo de Prefeito. 
Não demonstrada a ocorrência das hipóteses 
previstas no art. 262 do C E . — Recurso es­
pecial não conhecido — A c . n? 5.408, de 24 
de maio de 1973 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proehça Doyle — Rec. n? 4.018 — S P — D . J . 
de 9-8-73 e B . E . n? 265, pág. 1.106. 

1.560 — Diplomação — Recurso contra diploma­
ção, viável somente quando ocorre causa su­
perveniente, ou de ordem constitucional. Re­
curso não conhecido — A c . n? 5.414, de 31 de 
maio de 1973 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Rec. n? 4.048 — S P - -
D . J . .de 9-8-73 e B . E . n? 265, pág. 1.113. 

1.561 — Diplomação — Recurso ordinário — C E . , 
art. 276, II, a; C P . de 1969, art. 138, III — 
Não cabe, de diplomação em eleição muni­
cipal, recurso para o T S E . — ( A r g ü i ç ã o de 
inelegibilidade, por abuso de poder econô­
mico) — A c . n? 5.431, de 9-8-73 — D . U . — 
R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 4.049 
— SP — D . J . de 10-9-73 e B . E . n<? 266, 
pág . 1.177. 

1.562 — Diplomação — No C E . vigente (Lei núme­
ro 4.737-65) não foi mantida, entre os casos 
de recurso contra a diplomação, o de pen­
dência de recurso anterior, mas a diploma­
ção não transita em julgado se houver re­
curso parcial que possa modificar o resultado 
do pleito (art. 217, parágrafo único) — Agravo 
desprovido por não se basear o recurso es­
pecial em qualquer dos permissivos legais 
(art. 262) — Ac. n? 5.432, de 9-8-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 4.072 
— M T — D . J . de 10-9-73 e B . E . n? 266, 
p;g. 1.179. 

1.563 — Diplomação — Preclusão — Tratando-se 
de fraude, que não é de votação, e sim ante­
rior à eleição e argüida em relação à filiação 
par t idár ia é de se dar provimento a recurso, 
vez que o Tribunal a quo não mais podia 
examinar a matéria, em recurso de diplo­
mação, face à preclusão. (Dois recursos: um 
sobre cálculo para distribuição dos eleitos 
pelas sublegendas e outro sobre filiação par­
t idária) — A c . n? 4.416, de 21-10-69 — Maio­
r ia de votos, vencidos em parte os Mins . A n ­
tônio Neder e Célio Silva — Rei . designado: 
M i n . Xavier de Albuquerque — Rec. n? 3.239 
— M A — D . J . de 18-5-73 e B . E . n? 263, 
pág . 899. 

1.564 — Diplomação — Preclusão — Recurso contra 
expedição de diploma invocando-se a inele­
gibilidade do art. 1?, I, 1, da L . C . n? 5-70. 
— Preclusa a apreciação de fatos anteriores 
às eleições, de ciência declarada do recor­
rente. — Examinavel, contudo, na espécie 
recursal, a fraude do conhecimento posterior, 
que teria ocorrida na votação, não para efeitos 
de anulação dessa, da qual não houve re­
curso, sendo matér ia preclusa, mas como-
causa de inelegibilidade, que, se declarada,, 
geraria nulidade outra, qual a dos votos obti­
dos pelo candidato. — Não havendo, nos 
autos, prova cabal de autoria dos ilícitos 
apontados, desconhece-se a inelegibilidade, 
sem prejuízo, por óbvio, de processo-crime 
em andamento. Desprovimento do recurso — 
A c . n? 4.987, de 18-5-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barreto — Rec. de 
D i p l . ns. 301 e 305 — A M — D . J . de 20 de 
dezembro de 1972 e B . E . n? 258, págs. 512-14. 

1.565 — Diplomação — Preclusão — Não é ma­
téria constitucional a que se liga à regula­
ridade ou existência de órgão par t idár io . N ã o 
cabe recurso contra diplomação, versando 
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maté r i a tocante à existência legal do órgão 
par t idár io que escolhera os candidatos re­
gistrados sem contrariedade. Aplicação do 
art. 259, do C E . — Recurso especial conhe­
cido e provido — A c . n? 5.468, de 4-10-73 
— D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar ­
reto — Rec. n? 4.104 — M T — D . J . de 
12-11-73 e B . E . n? 268, pág . 1.319. 

1.566 — Falta de Fundamentação — O acórdão 
deve conter uma síntese das questões deba­
tidas e decididas (art. 273, § 1?, do C E . ) — 
Provimento parcial ao recurso (para que o 
T R E profira decisão fundamentada) — A c . 
n : 5.417, de 7-6-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Rec. n? 4.036 — B A 
— D . J . de 16-8-73 e B . E . n? 265, pág . 1.116. 

1.567. — Falta de legítimo interesse — Se o re­
corrente não demonstra interesse na reforma 
da decisão por ele impugnada, o T S E não 
toma conhecimento do seu recurso (Não alte­
ração na colocação dos candidatos) — A c . 
n? 4.790, de 16-3-71 — Maioria de votos, ven­
cido o M i n . Célio Silva — R e i . : M i n . A n ­
tônio Neder — Rec. n? 3.540 — G B — D . J . 
de 19-3-73 e B . E . n? 260, pág . 674. 

1.568 — Falta de legítimo interesse — E m não 
havendo interesse do recorrente na apuração 
de certa zona, uma vez que o provimento ou 
não do recurso não lhe altera a situação, 
justo é que o T S E não conheça de tal apelo 
— A c . n1? 4.808, de 25-3-71 — D . U . — R e i . : 
M i n . Antônio Neder — Rec. n? 3.545 — G B 
— D . J . de 26-9-72 e B . E . n? 254, pág . 83. 

1.569 — Falta de legítimo interesse — A sublegen­
da sem candidato registrado falece interesse 
legítimo para recorrer da decisão que haja 
expedido diploma a candidato registrado, pela 
sublegenda adversa — A c . n? 5.457, de 6 de 
setembro de 1973 — D . U . — ReJ . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 4.097 — R N — 
D . J . de 26-10-73 e B . E . n? 267, pág. 1.249. 

1.570 — Ilegitimidade d.e- parte — Desprezada a 
alegação de inelegibilidade do recorrente, o 
T R E anulara o registro do candidato, sob o 
fundamento de que o pedido fora insuficien­
temente instruído — E m relação ao registro 
propriamente, não tem o Procurador legiti­
midade para recorrer e assim tal alegação 
não poderia ter sido considerada, tanto mais 
quanto, no particular, a decisão que conce­
dera o registro transitara em julgado. — Re­
curso a que se dá provimento para restaurar 
o registro do candidato recorrente — A c . 
n? 4.953, de 9-12-71 — Maioria de votos, ven­
cidos os Mins . Hélio Proença Doyle e C . E . 
de Barros Barreto — R e i . : M i n . Armando 
Rolemberg — Rec. n? 3.327 — P R — D . J . 
de 26-9-72 e B . E . n? 254, pág . 88. 

1.571 — Ilegitimidade de parte — Não se conhece 
de recurso, quando o recorrente não se acha 
representado por quem com poderes para l i t i -
gar em Juízo (Recurso interposto pelo Pro­
curador do Diretório Municipal, quando no 
sistema da Le i n? 5.682-71, desapareceu a 
figura do Procurador) — A c . n? 4.986, de 
18-5-72 — D . U . — R e i . : M i n . Amaral Santos 
— M . S . n? 410 — Rec. — B A — D . J . de 
22-6-72 e B . E . n? 251, pág. 611. 

1.572 — Ilegitimidade de parte — Não se conhece 
de recurso, quando falta ao recorrente qua­
lidade para interpô-lo (Diretório Municipal) 
— A c . n? 5.004, de 3-8-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.662 
— Agr . — S P — D . J . de 19-3-73 e B . E , 
n? 260, pág . 683. 

1.573 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
1) A c . n? 4.506, de 7-4-70 — Maioria de 
votos, vencido o M i n . Antônio Neder — R e i . : 
M i n . Armando Rolemberg — Rec. n? 3.301 
— S P — D . J . de 27-11-72 e B . E . n? 256, 

pág . 299. 2) A c . n? 5.006, de 15-8-72 
(Comissão Executiva do Diretório Municipal) 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores 
Rec. n? 3.663 — Agr. — SP — D . J . de 26 
de setembro de 1972 e B . E . n? 254, pág. 113. 

3) A c . n? 5.027, de 9-10-72 (Dele­
gado de Diretório Municipal) . ( ín tegra do 
A c . recdo. in B . E . n? 258, pág . 534) — D . U . 
— R e i . : M i n . Thompson Flores — Rec. 
n? 3.683 — M T — D . J . de 27-2-73 e B . E . 
n? 255, pág. 180. 4) A c . n? 5.028, 
de 9-10-72 (Diretório Municipal) . ( íntegra 
do A c . recdo. in B . E . n? 258, pág . 530) — 
D . U . — r„el.: M i n . Moacir Catunda — Rec. 
n? 3.684 — M A — D . J . de 27-2-73 e B . E . 
n? 255, pág. 180. 5) Ac . n? 5.040, 
de 12-10-72 (Presidente de Diretório M u n i ­
cipal), ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . n? 258, 
pág . 546) — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — Rec. n? 3.695 — P E — D . J . de 
15-12-72 e B . E . n? 255, pág. 192. 6) 
A c . n? 5.060, de 17-10-72 (Membro de D i ­
retório Municipal) . ( ín tegra do A c . recdo. 
in B . E . n? 260, pág. 737) — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.711 — P R 
— D . J . de 24-11-72 e B . E . n? 255, pág. 209. 

7) A c . n? 5.074, de 18-10-72 (Dire­
tório Municipal) — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — Rec. n? 3.755 — SP — 
D . J . de 8-11-72 e B . E . n? 255, pág. 222. 

8) A c . n? 5.094, de 19-10-72 (Dire­
tório Municipal) — D . U . — R e i . : M i n . C . 
E . de Barros Barreto — M . S . n? 425 — Rec. 
— M G — D . J . de 5-12-72 e B . E . n? 258, 
pág . 516. 9) A c . n* 5.098, de 20 de 
outubro de 1972 (Presidente de Diretório M u ­
nicipal) — D . U . — R e i . : M i n . José Boselli 
— Rec. n? 3.758 — SP — D . J . de 8-11-72 e 
B.E. n? 255, pág . 245. 10) Ac. n? 5,285, 
de 1-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.936 — A L -— 
D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág. 406. 

11) A c . n? 5.291, de 1-11-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — 
Rec. n? 3.948 — Agr. — S P — D . J . de 14 de 
dezembro de 1972 e B . E . n? 256, pág. 410. 

12) Ac . n? 5.313, de 10-11-72 — D.U. 
— R e i . : M i n . Barros Monteiro — Rec. 
n? 3.709 — P I — D . J . de 19-3-73 e B . E . 
n? 260, pág. 696. 13) A c . n? 5.329, 
de 23-11-72 (Membro de Diretório Munic i ­
pal) — D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro 
— Rec. n? 3.652 — G O — D . J . de 2-5-73 e 
B . E . n? 263, pág. 907. 14) A c . 
n? 5.382, de 26-4-73 (Delegado Municipal) — 
D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar­
reto — Rec. n? 3.791 — P I — D . J . de 19 de 
junho de 1973 e B . E . n? 264, pág . 1.001. 

15) A c . n? 5.390, de 8-5-73 (Dele­
gado credenciado por Diretório Municipal) 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Rec. n? 3.753 — P I — D . J . de 19-6-73 e B . E . 
n? 264, pág. 1.007. 

1.574 — Ilegitimidade de parte — O fato de se 
tratar de inelegibilidade, por si- só, torna o 
representante do Ministério Público parte 
legítima para recorrer da diplomação do can­
didato inelegível — A c . n? 5.013, de 24-8-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Barros Monteiro — 
Rec. n? 3.667 — R N — D . J . de 20-12-72 e 
B . E . n? 258, pág . 515. 

1.575 — Ilegitimidade de parte — Não se conhece 
de recurso quando falta ao recorrente legiti­
midade para interpô-lo ("Na conformidade 
dos arts. 58 a 60 da Le i n? 5.682-71, as Co­
missões Executivas dos Diretórios Nacionais, 
Regionais e Municipais são frações, parcelas 
dos respectivos Diretórios. — Anulado o re­
gistro do diretório por decisão judicial, anula­
dos ficam, por via de conseqüência, os atos 
da Comissão Executiva do Diretório, mesmo 
porque a existência daquela antessupõe a j u ­
rídica existência deste. — No regime da Lei 
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n? 5.682-71, não será possível conceber-se 
uma Comissão Executiva operante sem a exis­
tência regular do Diretório, do qual é mera 
fração. — Daí se segue pela irrealidade ju r í ­
dica dos atos praticados pela Comissão Exe­
cutiva, de onde emergiu o Diretório Regio­
nal eleito na Convenção, realizada em 26 de 
março deste ano. — Tratando-se de Dire­
tório sem viabilidade, nos termos do direito, 
sou porque não possui capacidade para estar 
em Juízo, pelo que o meu voto é desconhe­
cendo do recurso, em virtude da manifesta 
ilegitimidade do recorrente" — Do voto do 
M i n . Relator) — A c . n? 5.025, de 5-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — 
Rec. n? 3.668 — B A — D . J . de 7-3-73 e B . E . 
n<? 260, pág . 689. 

1.576 — Ilegitimidade de parte — Recurso contra 
decisão de T R E interposto por filiados de 
partido político. Falta de legitimação destes 
para recorrer. Não conhecimento do apelo 
(Pretendiam anular a convenção). (Integra 
do A c . recdo. i n B . E . n? 258, Pág. 545) — 
A c . n? 5.029, de 9-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.685 — 
P E — D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, pág. 181. 

1.577 — Ilegitimidade de parte — Preparador elei­
toral considerado inelegível. I — Preliminar 
suscitada na assentada do julgamento, de 
não ter o Procurador Regional Eleitoral legi­
timidade para recorrer de decisão que con­
siderou candidato inelegível, por haver este 
se conformado com a decisão. Rejeição da 
preliminar (Integra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 258, pág . 533) — A c . n? 5.034, de 12 de 
outubro de 1972 — Maioria de votos, venci­
dos os Mins . Márcio Ribeiro e José Boselli 
no conhecimento e D . U . no méri to — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.691 — M T 
— D . J . de 15-12-72 e B . E . tí> 255, pág . 187. 

1.578 — Ilegitimidade de parte — Diretório M u ­
nicipal sob intervenção do Regional — Os 
poderes do Delegado Especial, ou Interven­
tor, restringem-se à área municipal. Recurso 
especial de que não se toma conhecimento 
por falta de qualidade do recorrente (Dele­
gado especial no município) . (Integra do A c . 
recdo. i n B . E . n? .259, pág . 618) — A c . 
n? 5.035, de 12-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 3.702 — M A — 
D . J . de 15-12-72 e B . E . n? 255, pág. 188. 

I.5T9 — Ilegitimidade de parte — 1) Recurso contra 
decisão do T R E que, mantendo sentença do 
Juiz Eleitoral deu pela legalidade da con­
venção realizada para a escolha de candi­
datos; 2) Recurso interposto por quem se 
intitula delegado especial da A R E N A - 2 , quan­
do não demonstram os autos ter sido inst i­
tu ída sublegenda na aludida convenção que 
deve ser tida como regularmente realizada 
desde que só posteriormente foram argüidos 
fatos que a comprometeriam e que não podem 
ser examinados em recurso especial; 3) Fal ta 
de qualidade da recorrente para manifestar 
recurso dessa natureza, o que deveria ter sido 

. feito por um dos delegados do partido cre­
denciados perante o Tribunal a quo, se acaso 
tivesse o Diretório Regional interesse no caso; 
4) Recurso especial de que não se conhece 
— A c . n? 5.048, de 13-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.703 — B A 
— D . J . de 8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 200. 

1.580 — Ilegitimidade de parte — Caso de não co­
nhecimento por não ter o recorrente legiti­
mação para a interposição do recurso (Verea­
dor) — A c . n? 5.058, de 16-10-72 — D . U . — 
R e i . : M i n . Márcio Ribeiro .— Rec. n? 3.723 
— B A — D . J . de 14-11-72 e B . E . n? 255, 
pág . 208. 

1.581 — Ilegitimidade de parte — Recursos inter­
postos por Delegado Municipal e Presidente 

de Diretório Municipal contra acórdão con-
firmatório de sentença de primeira instância, 
que mandou registrar candidatos a prefeitos, 
vice-prefeito e vereadores de outra agremia­
ção às próximas eleições. Falta de legitima­
ção de ambos para o recurso de decisão 
do T R E . Não conhecidos os apelos ( ín tegra 
do A c . recdo. i n B . E . n? 259, pág. 614) — 
A c . n? 5.059, de 16-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Antônio Neder — Rec. n? 3.727 — G O 
— D . J . de 14-11-72 e B . E . n? 255, pág . 208. 

1.582 — Ilegitimidade de parte — Como represen­
tante do Ministério Público perante o T R E 
só cabe ao Procurador Regional a faculdade 
de recorrer das decisões de segunda ins tância . 
Assim, falta legitimidade ao Promotor P ú ­
blico que funcionou em primeiro grau para 
apresentar recurso especial ( íntegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 261, pág . 797) — A c . 
n? 5.092, de 19-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
José Boselli — Rec. n? 3.752 — P I — D . J . 
de 20-12-72 e B . E . n? 255, pág. 241. 

1.583 — Ilegitimidade de parte — Falece legitimi­
dade a Diretório Municipal de partido polí­
tico para recorrer ao T S E de decisão de T R E . 
Recurso não conhecido (Integra do A c . recdo. 
i n B . E . n? 259, pág . 617) — A c . n? 5.069, 
de 17-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n» n? 3.748 — G O — 
D . J . de 24-11-72 e B . E . n? 255, pág . 218. 

1.584 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
• 1) A c . n? 5.051, de 16-10-72 ( íntegra do A c . 

recdo. i n B . E . n? 259, pág . 604) — D . U . — 
R e i . : M i n . Peçanha Martins — Rec. n? 3.708 
— A L — D . J . de 14-11-72 e B . E . n? 255, 
pág . 202. 2) A c . n? 5.054, de 16 de 
outubro de 1972 ( ín tegra do Ac. recdo. i a 
B . E . n? 259, pág . 611) — D . U . — R e i . : 
M i n . Antônio Neder — Rec. n? 3.715 — ES 
— D . J . de 14-11-72 e B . E . n? 255, pág . 205. 

3) Ac. n? 5.055, de 16-10-72 ( íntegra 
do A c . recdo. i n B . E . n 9 259, pág . 613) — 
D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. 
n? 3.717 — ES — D . J . de 14-11-72 e B . E . 
n? 255, pág . 205. 4) A c . n? 5.067, 
de 17-10-72 ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 259, pág. 606) — D . U . — R e i . : M i n . José 
Boselli — Rec. n? 3.734 — A M — D . J . de 
24-11-72 e B . E . n? 255, pág. 217. 5) 
A c . n? 5.068, de 17-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.735 — A M 
— D . J . de 24-11-72 e B . E . n? 255, pág . 217. 

6) A c . n? 5.125, de 23-10-72 (Integra 
do Ac . recdo. i n B . E . n? 264, pág. 1.053) — 
D . U . — R e i . : M i n . José Boselli — Rec. 
n? 3.789 — P I — D . J . de 27-2-73 e B . E . 
n? 255, pág. 266. 7) A c . n? 5.130, 
de'23-10-72 ( íntegra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 263, pág. 976) — D . U . — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.809 
— SP — D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, 
pág . 269. 8) A c . n? 5.152, de 25 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n? 3.830 — M G — 
D . J . de 5-12-72 e B . E . n? 255, pág. 288 ( í n ­
tegra do A c . recdo. i n B . E . n? 263, p á ­
gina 961). 9) A c . n? 5.161, de 25 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir 
Catunda — M . S . n? 421 - • Rec. — P E — 
D . J . de 2-4-73 e B . E . n? 261, p á g . 753. 

10) A c . n? 5.164, de 26-10-72 ( í n t e ­
gra do A c . recdo. i n B . E . n? 263, pág . 972) 
— D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — 
Rec. n? 3.823 — S P ^ D . J . de 4-12-72 e 
B . E . n? 256, pág. 306. - 11) A c . 
n? 5.174, de 26-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.850 — B A 
— D . J . de 4-12-72 e B . E . n? 255, pág . 314. 

12) A c . n? 5.189, de 27-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Barros Monteiro — Rec. 
n? 3.860 — P B — D . J . de 5-12-72 e B . B . 
n? 256, pág. 323. 13) A c . n? 5.190, 
de 27-10-72 ( ín tegra do Ac . recdo. i n B . E . 
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264, pág . 1.066) — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.868 — SC — 
D . J . de 5-12-72 e B . E . n? 256, pág . 324. 

14) A c . n? 5.198, de 28-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.865 
— S P — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 331. 15) A c . n<? 5.202, de 30 de 
outubro de 1972 ( íntegra do A c . recdo. in 
B . E . n? 264, pág . 1.047) — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.886 
— P R — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, 
p á g . 334. 16) A c . n? 5.203, de 30 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Piores — Rec. n? 3.912 — B A — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 334. 

17) A c . n? 5.204, de 30-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Thompson Piores — Rec. 
n? 3.889 — S P — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 335. 18) Ac . n? 5.205, 
de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.917 — P B — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 335. 

19) A c . n* 5.206, de 30-10-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. 
n? 3.893 — B A — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 336. 20) A c . n? 5.234, 
de 31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Piores — Rec. n? 3.925 — M G — D . J . de 
7-12-72 e B . E . n? 256, pág. 358. 21) 
A c . n? 5.235. de 31-10-72 ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 264, pág . 1.023) — D . U . 
— R e i . : M i n . Thompson Piores — Rec. 
n? 3.943 — C E — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 359. 22) A c . n? 5.236, 
de 31-10-72 (Integra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 264, pág. 1.067) — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Piores — Rec. n? 3.949 — S P 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 359. 

23) A c . n? 5.237, de 31-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. 
n? 3.909 — C E — D . J . de 7-12-72 e B . E . 
n? 256, pág . 360. 24) A c . n? 5.297, 
de 3-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Piores — Rec. n? 3.955 — C E — D . J . de 
14-12-72 e B .E- . n? 256, pág . 413. 

1.585 — Ilegitimidade de parte — Recurso inter­
posto por Diretório Municipal, a través de 
pessoa que ora se diz seu presidente, ora 
seu secretár io . — Falta de legitimação para 
recorrer. Não conhecimento do apelo. ( í n t e ­
gra do A c . recdo. in B . E . n? 264, pág . 1.050) 
— A c . n? 5.181, de 27-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.842 — P E 
— D . J . de 5-12-72 e B . E . n? 256, pág . 318. 

1.586 — Ilegitimidade de parte — Recurso inter­
posto por advogado sem poderes para repre­
sentar os recorrentes. Agravo desprovido — 
A c . n? 5.226, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Barros Monteiro — Rec. n? 3.927 — S P 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 352. 

1.587 — Ilegitimidade de parte — Não conheci­
mento do recurso por falta de legitimação 
dos recorrentes que se conformaram com sua 
exclusão da relação jurídico-processual, de­
terminada em primeira instância — A c . 
n? 5.238, de 31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.862 — A L — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 361. 

1.588 — Ilegitimidade de parte — Considerado ine­
legível em primeira instância, tendo com a 
decisão nesse sentido se conformado o re­
corrente, perdeu ele sua condição de can­
didato, pelo que não mais pode ele se apre­
sentar, como simples eleitor, para manifestar 
recurso especial, contra acórdão que mandou 
registrar candidato que impugnara, por fa l ­
tar-lhe qualidade para tanto. Recurso de que 
n ã o se conhece ( íntegra do A c . recdo. m 
B . E . n? 264, pág . 1.043) — A c . n? 5.246, 
de 31-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros 
Monteiro — Rec. n? 3.885 — P R — D . J . 
de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 273. 

1.589 — Ilegitimidade de parte — Recurso de D i ­
retório Municipal, credenciado por situação 
especial dado que em contenda com o Dire­
tório Regional. Legitimidade para interposi-
ção de recurso especial, sem quebra da j u ­
risprudência do T S E — A c . n? 5.269, de 1 de 
novembro de 1972 — Maioria de votos, ven­
cido o M i n . Moacir Catunda, no conheci­
mento — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
Rec. n? 3.906 — B A — D . J . de 14-12-72 e 
B . E . n? 256, pág . 391. 

1.590 — Ilegitimidade de parte — Não é de ser 
conhecido recurso especial manifestado por 
quem não foi parte no processo. (O regis­
tro do candidato a Prefeito pela sublegenda 2 
foi impugnado pelo Presidente local do Par­
tido e t ambém candidato a Vereador. D a 
sentença que registrou o candidato, recorreu 
o impugnante. O T R E manteve o registro. 
Recurso especial interposto pelo candidato a 
Vice-Prefeito pela sublegenda 1) — A c . 
n? 5.272, de 1-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
C E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.911 — 
C E — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 393. 

1.591 — Ilegitimidade de parte — Recurso espe­
cia l . Inelegibilidade. -Contra seu desprezo 
não tem legitimidade para recorrer quem não 
ofereceu impugnação. Aplicação do art. 263, 
do C E . Recurso não conhecido — Ac. n? 5.320, 
de 13-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — Rec. n? 3.969 — B A — D . J . de 
19-2-73 e B . E . n? 256, pág . 428. 

1.592 — Ilegitimidade de parte — Nega-se provi­
mento a agravos, quando os primeiros agra-

• vantes não provam que a decisão impugna­
da haja contrariado expressa disposição de 
lei nem tenha divergido de outro no inter­
pretar qualquer norma, e os segundos agra­
vantes não se acham legitimados para o ato 
de impugnação que ajuizaram (Os segundos 
agravantes não são candidatos, nem delega­
dos de partido) — A c . n? 5.356, de 29-3-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder — 
Rec. n? 3.977 — Agr . — S P — D . J . de 
18-5-73 e B . E . n? 263, pág . 919. 

1.593 — Ilegitimidade de parte — Recurso es­
pecial indeferido, por falecer-lhe qualquer 
pressuposto de admissibilidade. Agravo des­
provido (Delegado Municipal) — Ac. n? 5.386, 
de 3-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 4.038 — Agr . — 
S P — D . J . de 9-8-73 e B . E . n? 265, pá ­
gina 1.092. 

1.594 — Ilegitimidade de parte — A Diretório M u ­
nicipal falece legitimidade para recorrer de 
decisão de T R E — Assim, não se conhece 
de agravo de despacho que inadmitiu re­
curso especial em tal condição — Ac. n? 5.472, 
de 4-10-73 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir 
Catunda — Rec. n? 4.114 — P B — D . J . de 
6-11-73 e B . E . n? 268, pág . 1.323. 

1.595 — Ilegitimidade de parte — Recurso espe­
cial interposto para o T S E por Diretório M u ­
nicipal. Ilegitimidade. Despacho que assim 
reconhece não merece reforma através de 
agravo, ao qual, por isso, se nega provimento 
— A c . n? 5.476, de 23-10-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Flores — Rec. n? 4.128 — 
Agr . — P R — D . J . de 22-11-73 e B . E . n» 268, 
pág . 1.326. 

1.596 — Ilegitimidade de parte — Eleitor — Con­
venção. Ação anula tór ia . Eleitor convencio­
nal não tem legitimação para recorrer de 
decisão de T R E , proferida em processo pro­
movido por outro eleitor, à parte do alusivo 
ao do registro dos candidatos. Recurso es­
pecial de que não se toma conhecimento — 
A c . n? 5.196, de 28-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. tí> 3.847 — 
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A L — D . J . de 7-12-72 e B . E . n» 256, pa­
gina 329. 

1.597 — Ilegitimidade de parte — Eleitor — Não 
afronta a lei, antes lhe dá correta aplica­
ção, o acórdão do T R E que julga ser o s im­
ples eleitor parte ilegítima para recorrer de 
registro de candidato, e se exime de exami­
nar ex officio inelegibilidade já rejeitada em 
primeira ins tância . Recurso especial não co­
nhecido (Integra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 264, pág . 1.030) — Ac . n? 5.275, de 1 de 
novembro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 3.924 — 
M G — D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 396. 

1.598 — Ilegitimidade de parte — Eleitor — Agravo. 
Simples eleitor não tem qualidade para i n ­
terpor recurso de decisão de T R E . Recurso 
desprovido — A c . n? 5.359, de 3-4-73 — D .U. 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. 
n? 4.022 — Agr. — P I — D . J . de 18-5-73 e 
B . E . n° 263, pág . 922. 

1.599 — Intempestivo — Recurso interposto a des­
tempo. Não conhecimento — A c . n? 4.962, 
de 9-3-72 — D . U . — R e i . : M i n . Barros M o n ­
teiro — Rec. n? 3.634 — R J — D . J . de 11 de 
abril de 1972 e B . E . n? 249, pág . 522. 

1.600 — No mesmo sentido da decisão anterior: 
1) A c . n? 5.112, de 23-10-72. ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . n? 261/780) — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n? 3.769 — M T 
— D . J . de 27-2-73 e B . E . tí> 255/255. 

2) A c . n? 5.165, de 26-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Barros Monteiro — Rec. 
n? 3.836 — G O — D . J . de 4-12-72 e B . E . 
n? 256, pág. 307. 

1.601 — Intempestivo — Recurso especial. Prazo. 
É de três dias, e passa a correr da data da 
publicação do acórdão, com sua leitura em 
sessão. II — Aplicação do § 2?, do art. 13, 
da L . C . n? 5-70. Agravo não provido. ( ín t e ­
gra do A c . recdo. in B . E . 259/640) — 
A c . n? 5.063, de 17-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Piores — Rec. n? 3.725 — SP 
— D . J . de 24-11-72 e B . E . n? 255, pág . 212. 

1.602 — Intempestivo — Recurso especial. Prazo 
para recorrer. I I — Sendo de três dias o 
prazo, intimado que foi, pessoalmente, o re­
corrente, a 16, findou a 19, sendo tardia a 
irresignação manifestada a 20. III — Re­
curso não conhecido, à mingua de pressu­
postos, ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 
261/797) — Ac . n? 5.122, de 23-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Thompson Piores — Rec. 
n? 3.786 — P I — D . J . de 27-2-73 e B . E . 
n? 255, pág . 264. 

1.605 — Intempestivo — Recurso ao TSE, inde­
ferido por intempestividade. Agravo despro­
vido — A c . n? 5.440, de 14-8-73 — D . U . — 
R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — M . S . 
n? 438 — Agr . — S P — D . J . de 10-9-73 e 
B . E . n? 266, pág. 1.183. 

1.604 — Localização de seção — N a escolha de 
local para funcionamento de seção eleitoral 
h á que se observar, com rigor, o disposto no 
§ 5?, do art. 135, do C E . — Recurso es­
pecial conhecido e provido (Recurso contra 
localização de duas seções eleitorais, pelo 
Juiz, por entender que não se trata de po­
voado, mas sim de propriedade particular) — 
A c . n?.5.310, de 10-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.958 
— P I — D . J . de 19-3-73 e B . E . n? 260, 
pág . 695. 

1.605 — Matér ia de fato — Não cabe recurso es­
pecial de decisão proferida com arrimo na 
prova dos autos e dirigido à obtenção do 
reexame da mesma prova. Correto, assim, o 
despacho indeferitório do recurso atacada no 
agravo. (Teriam votado eleitores inscritos 

fraudulentamente, com duplicidade de inscri­
ção e em chapa fora da padronização oficial) 
— A c . n? 4.799, de 18-3-71 — D . U . — R e i . : 
M i n . Armando Rolemberg — Rec. n? 3.570 
— Agr. — B A — D . J . de 2-5-73 e B . E . 
n? 263, pág . 903. 

1.606 — Matér ia de fato — Não se conhece de re­
curso, quando o acórdão recorrido não ofende 
disposição expressa de lei e o que se pre­
tende é o reexame da matér ia de fato (O 
T R E determinara se procedesse à revisão do 
alistamento eleitoral de uma zona, estabe­
lecendo prazo para a conclusão dos traba­
lhos. O partido se insurgiu contra a decisão 
alegando não comprovação em processo re­
gular de fraude autorizadora da providência 
e contra o prazo, por considerá-lo excessi­
vamente exíguo) — A c . n? 4.956, de 14 de 
dezembro de 1971 — D . U . — R e i . : M i n . A r ­
mando Rolemberg — Rec. n? 3.641 — P B — 
D . J . de 13-3-72 e B . E . n? 248, pág . 463. 

1.607 — Matér ia de fato — Não se conhece de 
recurso, quando é evidente a intempestivi­
dade da fundamentação reconhecida pelo 
acórdão recorrido, além de pretender a re­
corrente o reexame de matér ia de fato e de 
apreciação de prova pericial, o que não se 
comporta nos limites do recurso especial — 
A c . n? 4.992, de 6-6-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Amaral Santos — Rec. n? 3.643 — P I 
— D . J . de 23-8-72 e B . E . n? 254, pág . 97. 

1.608 — Matéria de fato — Não se conhece de re­
curso especial em que se pretende mero re­
exame de prova (Impugnação a registro de 
candidato tendo em vista a data do reque­
rimento da transferência de seu tí tulo elei­
toral para o município. O Juiz negou o re­
gistro. O T R E manteve a sentença. Recurso 
especial) — A c . n? 5.111, de 23-10-72 — D .U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros • Barreto — 
Rec. n? 3.760 — B A — D . J . de 27-2-73 e 
B . E . n? 255, pág . 255. 

1.609 — Matér ia de fato — Recurso especial. E m 
seu âmbito restrito é inadmissível o reexame 
de matér ia de fato. Não prequestionamento 
de matér ia atinente à alegada inversão do 
ônus da prova. Não conhecimento do re­
curso ( íntegra do A c . recdo. in B . E . n? 261, 
pág . 776) — A c . n? 5.158, de 25-10-72 — 
Maioria de votos, vencido o - M i n . Márcio 
Ribeiro — R e i . : M i n . Barros Monteiro — 
Rec. n? 3.794 — M A — D . J . de 5-12-72 e 
B . E . n? 255, pág. 293. 

1.610 — Matér ia de fato — Para simples reexame 
de prova não cabe recurso especial — Ao. 
n? 5.186, de 27-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 3.853 — B A — 
D . J . de 5-12-72 e B . E . n? 256, pág . 321. . 

1.611 — No mesmo sentido da decisão anterior. 
1) A c . n? 5.192, de 28-10-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.811 — P A 
— D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 325. 

2) A c . n? 5.265, de 31-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — 
Rec. n? 3.905 — B A — D . J . de 14-12-72 e 
B . E . n? 256, pág . 387. 3) Ac. n? 5.303, 
de 7-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. n? 3.954 — C E — 
D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 419. 

4) A c . n? 5.315, de 13-11-72 — D . U . 
R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 3.962 
— M G — D . J . de 19-2-73 e B . E . n? 256, 
pág . 424. 5) A c . n? 5.328, de 15 de 
novembro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Moacir Catunda — Rec. n? 3.944 — P I •— 
D . J . de 19-3-73 e B . E . n? 260, pág . 698. 

6) A c . n? 5.425, de 19-6-73 — D . U . 
— Rei.: M i n . Moacir Catunda — Rec. n? 4.071, 
— P I — D . J . de 16-8-73 e B . E . n? 265, 
pág . 1.134. 7) A c . n? 5.430, de 
9-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . Antônio Neder 
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— Rec. n? 3.997 — P I — D . J . de 23-8-73 e 
B . E . n? 265, p á g . 1.138. 

1.612 — Matér ia de fato — Recurso especial i n ­
deferido, por versar matér ia de prova e não 
demonstrar dissidio jurisprudencial. Agravo 
desprovido — A c . n? 5.339, de 22-2-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar ­
reto — Rec. n<? 3.676 — Agr . — SP — D . J . 
de 23-8-73 e B . E . n? 265, pág . 1.089. 

1.613 — Nulidade geral do pleito — Acórdão de 
T R E que proclamou sua incompetência para 
decidir originariamente sobre pedido de nul i ­
dade de eleições municipais. Recurso especial 
não conhecido (Recorrente pretendia a nul i ­
dade geral do pleito alegando que o candi­
dato eleito prefeito obtivera u'a maioria de 
27 votos, quando o T R E mandou cancelar 
56 eleitores, cujas inscrições foram feitas 
irregularmente) — A c . n? 5.443, de 16-8-73 
— D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar ­
reto — Rec. n? 4.057 — P I — D . J . de 12 de 
novembro de 1973 e B . E . n? 268, pág. 1.301. 

1.614 — Prazo — 1) Demonstrado, pela certidão 
de fls. 4, que o Diário Oficial, de 15 de se­
tembro, p . passado circulou, costumeiramen-
te, a 18 do mesmo mês, por ser esse dia 
segunda-feira, desta úl t ima data deve ser 
contado o prazo para recurso; 2) Agravo 
provido, para que tenha seguimento o apelo 
especial manifestado pelo agravante — A c . 
n? 5.115, de 23-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n? 3.774 — A M — 
D . J . de 27-2-73 e B . E . tí> 255, pág . 259. 

1.615 — Prazo — 1) Devendo o Juiz apresentar a 
sentença, em cartório, três dias após a con­
clusão dos autos, desse momento passa a 
correr o prazo de três dias para a interpo-
sição do recurso para o T R E ; 2) Exegese 
dos arts. 10 e 11 e da L . C . n? 5-70; 3) Re­
curso especial conhecido e provido — A c . 
n? 5.124, de 23-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Rec. n? 3.788 — P I — 
D . J . de 27-2-73 e B . E . n? 255, pág . 265. 

1.616 — Preclusão — Decorrida a votação sem i m -
pugnações sobre irregularidades que nela 
teriam ocorrido, preclusa a matér ia , ex v i 
do art. 149 do C . E . , como decidiu o T R E 
— Recurso especial não conhecido — A c . 
n? 4.940, de 11-11-71 — D . U . — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Rec. n? 3,619 
— P E — D . J . de 13-3-72 e B . E . n? 248, 
p á g . 457. 

1.617 — Preclusão — Recurso da votação de can­
didato, discutindo a validade de seu regis­
tro com acréscimo de nome. Matér ia pre­
clusa, como decidiu o T R E — Recurso espe­
cial indeferido em face da própria preclusão, 
como do cará ter fático da matér ia — Agravo 
desprovido — A c . n? 5.376, de 12-4-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar ­
reto — Rec. n? 4.006 — Agr . — P A — D . J . 
de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág . 998. 

1.618 — Preclusão — Não se conhece de recurso, 
quando trata de matér ia preclusa, bem como 
de exame de maté r ia de fato, cujo deslinde 
acarreta reexame de prova — A c . n? 5.387, 
de 3-5-73 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Rec. n? 4.054 — SP — 
D . J . de 19-6-73 e B . E . n? 264, pág . 1.003. 

1.619 — Preclusão — Votação sem impugnações, 
à qual não compareceu o fiscal do partido 
— Impugnação posterior, indefinida e abstra­
ta — Não se admite recurso contra a vota­
ção, se não tiver havido impugnação perante 
a mesa no ato da votação (art. 149 do C E . ) . 
Preclusão — De qualquer modo não cabe 
agora pedido de reexame de prova, inclu­
sive perícia grafológica, não requerida em 
qualquer fase anterior. — Recurso especial 
não conhecido — A c . n? 5.452, de 28-8-73 

— D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle 
— Rec. n? 4.082 — M G — D . J . de 11-9-73 
e B . E . n? 266, pág . 1.192. 

1.620 — Prequestionamento — Recurso de que não 
se conhece, porque a matér ia não foi pre-
questionada (O T R E deferiu o registro. 
Ementa: "Para menores de 21 anos, nos ter­
mos do art. 3' da Lei n? 5.782, de 6-6-72, 
o prazo de filiação par t idár ia é de 45 dias". 
Recurso para o T S E , alegando ausência de 
domicílio eleitoral). ( íntegra do A c . recdo. 
in B . E . n? 264, pág. 1.042) — A c . n? 5.274, 
de 1-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Rec. n? 3.903 — P A — 
D . J . de 14-12-72 e B . E . n? 256, pág . 395. 

1.621 — Registro de candidato — Recurso especial. 
Registro de candidato negado. EC — Não se 
conhece de recurso especial quando o aresto 
recorrido, antes de afrontar a lei, ou dissen-
tir de julgados de outros Tribunais, apl i - . 
cou-a em consonância com a Res. n? 9.224, 
art. 15. Recurso não conhecido — A c . 
n? 5.319, de 13-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Flores — Rec. n? 3.968 — P B — 
D . J . de 19-2-73 e B . E . n? 256, pág . 427. 

— Vide também " R E G I S T R O D E C A N D I ­
D A T O " . 

R E G I S T R O D E C A N D I D A T O 

1.622 — Desprezada a alegação de inelegibilidade 
do recorrente, o T R E anulara o registro do 
candidato, sob o fundamento de que o pe­
dido fora insuficientemente ins t ru ído. E m 
relação ao registro propriamente, não tem 
o Procurador legitimidade para recorrer e 
assim, tal alegação não poderia ter sido con­
siderada, tanto mais quanto, no particular, 
a decisão que concedera o registro transi­
tara em julgado — Recurso a que se dá pro­
vimento para restaurar o registro do can-
didato-recorrente — A c . n? 4.953, de 9 de 
dezembro de 1971 — Maioria de votos, ven­
cidos os Mins . Hélio Proença Doyle e C . E . 
de Barros Barreto — R e i . : M i n . Armando 
Rolemberg — Rec. n? 3.327 — P R — D . J . 
de 26-9-72 e B . E . n? 254, pág . 88. 

1.623 — Impugnação a registro de candidato. Tem 
legitimidade para fazê-lo o candidato esco­
lhido em convenção part idária, ainda que 
pendente o seu registro, de resto, não i m ­
pugnado. II — Exegese dos arts. 5?, § 1?, 
da Lei n? 5-70, c/c 240 do C E . , bem eomo 
34, § 4?, e 28 e seguintes da Res. n? 9.224. 
Recurso conhecido e provido. ( ín tegra do 
A c . recdo. in B . E . 259/637) — A c . n* 5.087, 
de 19-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — Rec. n? 3.743 — R S — D . J . de 
20-12-72 e B . E . n? 255, pág . 235. 

1.624 — É de se negar registro a candidatos cuja 
escolha, em convenção, não obedeceu ao 
quorum mínimo legal. Aplicação do art. 7? 
da Res. n? 9.224. Recurso especial conhe­
cido e provido — A c . n? 5.159, de 25-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Bar ­
reto — Rec. n? 3.772 — B A — D . J . de õ de 
dezembro de 1972 e B . E . n? 255, pág . 294. 

1.625 — Acórdão do T R E que deu pela tempes-
tividade de recurso em face do documento 
desacompanhado de autenticação, e juntado 
extemporaneamente aos autos, sem força de 
contrariar o que, em contrário, estava devi­
damente certificado nos autos. Vulneração 
do art. 10 da L . C . n* 5-70. Recurso espe­
cial conhecido e provido, para restabelecei 
a decisão de primeira instância, transitada 
em julgado. ( ín tegra do A c . recdo. i n B . E . 
261/784) — A c . n? 5.172, de 26-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — 
Rec. n? 3.797 — M G — D . J . de 4-12-73 e 
B . E . n? 256, pág . 312. 
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1.626 — Inaplicável a faculdade do art. 37 da 
Res. n? 9.224, que importe em dilatação do 
prazo improrrogável previsto no art. 34, § 3 ?, 
da mesma Resolução. Violada a lei, conhe­
ce-se do recurso especial para negar registro 
a candidatos'com documentação legal ofere­
cida a destempo. (Integra do A c . recdo. 
i n B . E . 264/1.026) — A c . n? 5.173, de 26 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . José 
Boselli — Rec. n? 3.837 — G O — D . J . de 
4- 12-72 e B . E . n? 256, pág . 313. 

1 627 — Registro de candidatos em convenções 
diversas, provocadas pelo Diretório Municipal 
e por Delegado de Diretório Regional. Nu l i ­
dade da segunda. Motivação. II — Recurso 
de Diretório Municipal, credenciado por s i ­
tuação especial dado que em contenda com 
o Diretório Regional. Legitimidade para i n -
terposição de recurso especial, sem quebra 
da jurisprudência do T S E . III — Conheci­
mento e provimento do primeiro recurso; 
prejudicado o segundo — Ac . n? 5.269, de 
1-11-72 — Maioria de votos, vencido o M i n . 
Moacir Catunda no conhecimento e D . U . 
no méri to — R e i . : M i n . Thompson Flores 
— Rec. n? 3.906 — B A — D . J . de 14-12-72 
e B . E . n? 256, pág. 391. 

1.628 — Impugnação do registro de candidatos 
com o exclusivo argumento de que o Dire­
tório Municipal fora organizado sem obediên­
cia à l e i . Dada como correta a organização 
do Diretório, válidos são os registros dos 
candidatos. Recurso prejudicado — A c . 
n? 5.317, de 13-11-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Rec. n? 3.832 — ES 
— D . J . de 19-2-73 e B . E . n? 256, pág. 427. 

1.629 — Recurso especial. Registro de candidatos. 
Invalidade da escolha por minoria dos mem­
bros do Diretório. II — Afronta a preceitos 
de lei repelida. Recurso não conhecido — 
A c . n? 5.324, de 13-11-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Thompson Flores — Rec: n? 3.743 — RS 
— D . J . de 19-2-73 e B . E . n? 256, pág. 431. 

1.630 — 1) Candidato que renuncia à sua candi­
datura. Se escolhido novamente em outra 
convenção, aquela renúncia não abrange esta 
escolha posterior. Trata-se de direito estrito. 
2) Funcionário fiscal que exerce o seu cargo 
em região administrativa de tributos a que 
pertence o Município em que se registrou 
como candidato. Deveria afastar-se do cargo 
dentro no prazo marcado em le i . Se não o 
fez, e se registrou para a disputa de eleição, 
dito registro é nulo. 3) Decisão editada por 
votação unânime dos Juizes do T S E — A c . 
n? 5.353, de 27-3-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Antônio Neder — Rec. n? 3.945 — SP — 
D . J . de 7-5-73 e B . E . n? 263, pág . 916. 

1.631 — Nos termos do art. 26 da Res. n? 9.224, 
nas eleições para a Câmara Municipal, cada 
partido poderá registrar candidatos em númt-
ro que não exceda ao dobro dos lugares a 
serem preenchidos. Consulta — Res. n? 9.247, 
de 11-7-72 — D . U . — R e i . : M i n . Armando 
Rolemberg — Cons. tí> 4.534 — R J — D . J . 
de 22-8-72. 

1.632 — Consulta sobre se, no caso de convenção 
que procedeu a escolha de candidatos venha 
a ser anulada, por decisão judiciária, podo 
o partido realizar ainda nova convenção e 
indicar candidatos às eleições majori tárias 
e proporcionais, hipótese não contida no ar­
tigo 54 da Res. n? 9.224, de 23-6-72, e que 
devolveria ao partido condições de concor­
rer ao pleito. — O Tribunal respondeu ne­
gativamente à consulta — Res. tí> 9.328, de 
12-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Moacir C a ­
tunda — Proc. n? 4.602 — SC — D . J . de 
5- 12-72 e B . E . n? 258, pág . 528. 

1.633 — Consulta sobre 'se os detentores de man­
datos eletivos terão os seus nomes Indicados, 

na chapa de candidatos, independentemente 
de prévia escolha, aprovação ou pronuncia­
mento de qualquer dos órgãos part idários re­
gionais e em caso afirmativo, omitindo-se a 
direção par t idár ia regional, quanto ao regis­
tro de candidato, na ocasião oportuna, po­
derá este requere-lo direta e pessoalmente 
ao T R E , mediante prova do exercício do 
mandato. Consulta ainda se a critério esta­
tutár io, em termos de disponibilidade quan­
titativa de vagas, é prevalente, sobrepondo-
se aos demais? — O Tribunal respondeu, em 
tese, no sentido de que os Estatutos parti­
dários devem ser cumpridos e ocorrendo h i ­
pótese de inobservância, • caberá à Just iça 
Eleitoral, pelos seus órgãos competentes, apre­
ciar os casos concretos que lhe forem sub­
metidos — Res. n? 9.473, de 23-8-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Thompson Flores — Proc. 
n? 4.624 — D F — D . J . de 6-11-73 e B . E . 
n? 268, pág. 1.335. 

1.634 — Consulta sobre se os arts. 7? e 19 da Le i 
n? 5.453, de 14-6-68, continuam em vigor. 
— O Tribunal julgou prejudicada a consul­
ta, uma vez que as dúvidas foram esclare­
cidas com as instruções baixadas para as 
eleições do ano p . passado — Res. n? 9.477, 
de 23-8-73 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio 
Proença Doyle — Cons. n? 4.513 — D P — 
D . J . de 11-9-73. 

. — Vide t ambém "DOMICÍLIO E L E I T O R A L " , 
"FILIAÇÃO PARTIDÁRIA", " I N E L E G I ­
B I L I D A D E " , " M A N D A D O D E S E G U R A N ­
ÇA", " N U L I D A D E " , "ÓRGÃOS P A R T I ­
DÁRIOS" , " R E C U R S O " , " R E P R E S E N T A ­
ÇÃO" e " S U B L E G E N D A " . 

1.635 — Convenção — Impugnação do registro dos 
candidatos à eleição municipal de 1972, ba­
seada em nulidade da convenção, bem como 
em abusos da administração do partido reque­
rente, ambos os motivos porém já apreciados 
e repelidos nas instâncias inferiores, através 
da valorização de fatos e provas controver­
tidas. — A nulidade da convenção já havia 
sido objeto do Recurso n? 3.679, do qual o 
T S E não tomou conhecimento. A reaprecia-
ção de provas não cabe no âmbito do re­
curso especial, do qual, portanto, não se co­
nhece — A c . n? 5.199, de 28-10-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — Rec. n? 3.875 
— P R — D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, 
pág . 332. 

1.636 — Substituição — Não demonstrada violação 
de lei, nem dissídio de jurisprudência, não 
se conhece de recurso especial interposto de 
acórdão do T R E que Julgou o candidato re­
corrente parte ilegítima, à vista do fato po­
lítico de sua substituição pelo Partido (Juiz 
considerou inelegível o candidato a Prefeito. 
Duas manifestações: recurso do candidato e 
pronunciamento da Comissão Executiva M u ­
nicipal aceitando a decisão e substituindo o 
candidato. O T R E julgou intempestivo o re­
curso do candidato e este opôs embargos de 
declaração fundados em erro material da 
conclusão. O T R E entendeu que registrando 
o candidato substituto, aquele perdeu direito 
de postular. Recurso). ( ín tegra do A c . recdo. 
i n B . E . fí> 258, pág . 544) — A c . n? 6.031, 
de 10-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . 
de Barros Barreto — Rec. n? 3.688 — P E — 
D . J . de 14-11-72 e B . E . n? 255, pág . 184. 

1.637 — Substituição — Registro de candidatos em 
sublegendas aos cargos de Prefeito e Vice-
Prefeito. Substi tuição aos que renunciaram. 
Escolhidos os substitutos em convenção re­
gular, cumpridos os preceitos de lei perti­
nentes, sem que se mencionem afronta a 
normas de lei federal, não merece conheci­
mento o recurso, limitado ao art. 276, I, a, 
do C E . Recurso não conhecido ( ín tegra do 
A c . recdo. i n B . E . n? 260, pág. 731) — A6. 
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n? 5.056, de 16-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Piores — Rec. n? 3.719 — M G — 
D . J . de 14-11-72 e B . E . n? 255, pág . 206. 

1.638 — Substi tuição — A sublegenda, pelos seus 
instituidores cabe a faculdade de substituir 
os candidatos, quando for permitida essa 
subst i tu ição. Não se conhece de recurso es­
pecial quando o acórdão regional interpre­
tando a lei, não a viola — A c . n? 5.089, de 
19-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . José Boselli 
— Rec . n? 3.746 — B A — D . J . de 20-12-72 
e B . E . tí> 255, p á g . 237. 

1.639 — Substi tuição — Sem registro oportuno, não 
h á como se falar em candidatura, conse­
qüentemente desaparece razão para substi­
tu ição . Recurso conhecido por violação da 
lei e provido para restabelecer decisão origi­
n á r i a . (O partido perdeu o prazo para o 

. registro de seus candidatos e mais tarde co­
municou ao Juiz a renúncia dos candidatos 
escolhidos na Convenção e solicitando a de­
signação de um observador da Just iça E le i ­
toral para nova Convenção. O Juiz proferiu 
sentença afirmando não ter amparo legal a 
pre tensão de nova convenção, uma vez que 
n ã o pode um partido que não registrou can­
didatos, pretender substituí-los. Recurso. O 
T R E reformou a sentença e determinou o 
registro dos candidatos. Recurso especial). 
(Integra do A c . recdo. in B . E . n? 261, p á ­
gina 775)) — A c . n? 5.113, de 23-10-72 — 
Maior ia de votos, vencido o M i n . C . E . de 
Barros Barreto — R e i . : M i n . José Boselli 
— Rec . n? 3.770 — M A — D . J . de 27-2-73 
e B . E . n? 255, pág . 256. 

1.640 — Substi tuição — À sublegenda compete a 
indicação de substituto a candidato que re­
nuncia, pois à mesma a Le i n? 5.453-71 ou­
torgou prerrogativa de partido político. Re­
curso conhecido por violação do art. 1?, da 
Le i n? 5.453-71, para restabelecer a sentença 
originária — A c . n? 5.133, de 24-10-72 — 
Maior ia de votos no conhecimento e D . U . 
no mér i to — R e i . : M i n . José Boselli — Rec. 
n? 3.777 — M T — (Integra do A c . recdo. 
i n B . E . n? 261, pág . 781) — D . J . de 9-11-72 
e B . E . n? 255, pág . 273. 

1.641 — Substi tuição — A renúncia do Vice-Pre­
feito, durante o processo de registro, não 
impede o registro do Prefeito da mesma 
chapa, visto como a lei faculta a substituição 
do renunc sante ( interpretação do art. 91 do 
C . E . ) . (Integra do A c . recdo. i n B . E . 
n? 264, pág . 1.026) — A c . n? 5.209, de 30 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . Márcio 
Ribeiro — Rec. n? 3.838 — G O — D . J . de 
7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 337. 

1.642 — Substi tuição — Decisão do T R E deter­
minando, após o término do prazo de regis­
tro, a substi tuição de candidato não regis­
trado — em virtude de denúncia contra ele 
recebida — apenas para que ele próprio fosse 
registrado, por ter sido trancada, em conse­
qüência de H . C , ação penal contra ele i n i ­
ciada e ofensiva do art. 1?, da L . C . n? 5-70 
e do princípio da coisa julgada. Recurso 
especial provido — Ac . n? 5.251, de 31-10-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Rec. n<? 3.904 — R J — D . J . de 7-12-72 e 
B . E . n? 256, p á g . 377. . 

1.643 — Substi tuição — 1) Eleições major i tár ias . 
Subst i tuição de candidatos considerados ine­
legíveis. Inexistência de sublegendas. Com­
petência da comissão executiva municipal, 
ex v i do disposto no art. 19, da L . C . n? 5, 
c/c o art. 56, § V, da Res. n? 9.224-72, do 
T S E . 2) Recurso especial de que não se co­
nhece (O M i n . Relator, no S T F negou 
guimento ao Agravo de Instrumento n ú m e ­
ro 57.870 — B . E . n? 267) — A c . n? 5.256, 
de. 31-10-72 — Voto de desempate, vencidos 
os M i n s . M . Ribeiro, M . Catunda e Hélio 

Proença Doyle — Rei. designado: M i n . Barros 
Monteiro — Rec. n? 3.923 — P E — D . J . de 
7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 381. 

1.644 — Substituição — E m se tratando de elei­
ções proporcionais, mesmo que a substitui­
ção de candidatos se funde em expulsão por 
infidelidade part idária, o novo pedido de re­
gistro só poderá ser apresentado até sessen­
ta dias antes do pleito, como decidiu o T R E , 
dando aplicação ao art. 55 da Res. n? 9.224, 
de 1972, do T S E — Recurso especial não 
conhecido — A c . n? 5.266, de 1-11-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — 
Rec. n? 3.863 — G O — D . J . de 14-12-72 e 
B . E . n? 256, pág . 388. 

1.645 — Substituição — Compete à Comissão Exe­
cutiva Municipal, não havendo sublegendas, 
indicar substituto ao candidato a Vice-Pre­
feito, declarado inelegível após o prazo do 
registro (Res. n? 9.224-72, art. 56, § 1?). Re­
curso especial conhecido e provido, para que 
seja registrado • o candidato assim escolhido 
(Integra do A c . recdo. i n B . E . n? 264, pá ­
gina 1.069) — A c . n» 5.279, de 1-11-72 — 
D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto 
— Rec. n? 3.930 — SE — D . J . de 14-12-72 
e B . E . n? 256, pág . 400. 

1.646 — Substituição — Registro de candidato. 
Eleição proporcional. Substituição de candi­
dato a vereador.. Não violou o art. 19 da 
L . C . n? 5-70, a decisão que considerou i n ­
tempestivo o pedido de substituição por não 
ter sido apresentado com a antecedência mí ­
nima de 60 dias a que alude o art. 55 da 
Res. n? 9.224, do T S E — Recurso especial 
não conhecido — A c . n? 5.326, de 14-11-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Rec. n? 3.973 — P B — D . J . de 19-2-73 e 
B . E . n» 256, pág . 433. 

1.647 — Substituição — Sublegenda. Havendo-a 
para Prefeito, a esta, representada pelos ins­
tituidores, cabe a substituição dos candidatos 
para disputar a vereança. Agravo provido. 
Desde logo se conhece e dá provimento ao 
recurso — A c . n? 5.427, de 7-8-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Hélio Proença Doyle — Rec. 
n? 4.024 — Agr. — A L — D . J . de 23-8-73 
e B . E . n? 265, pág . 1.135. 

1.648 — Substituição — Consulta. Renúncia de 
Vice-Prefeito escolhido em sublegenda. A 
substituição do nome do renunciante é feita 
pelos que a inst i tuíram, atendidas as exigên­
cias legais. — Aplicação dos arts. 10 e 16, 
respectivamente, da Lei n? 5.453-68 e Res. 
n? 8.322, do T S E — Res. n? 9.331, de 16 de 
outubro de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Piores — Cons. ns. 4.597 e 4.598 
— M G — D . J . de 31-10-73 e B . E . n? 267, 
pág . 1.256. 

1.649 — Substituição — Consulta: a) E m caso de 
renúncia de candidato a Prefeito, que tenha 
sido escolhido em sublegenda, quem escolhe 
o seu substituto: a convenção ou os insti­
tuidores da sublegenda? b) No caso de ser 
a convenção, nela t êm direito a voto todos 
os convencionais? c) No caso de serem os 
instituidores de sublegenda, a convenção se 
constitui somente dos instituidores da sub­
legenda do candidato renunciante? d) Po­
dendo ser inst i tuída sublegenda com dez por 
cento dos convencionais e, devendo o candi­
dato alcançar, na votação, vinte por cento, 
quais os convencionais que têm, neste caso, 
direito a voto para que a sublegenda possa 
alcançar o mínimo de vinte por cento? — 
O Tribunal decidiu: a) quanto à primeira, 
que a substituição do candidato a Prefeito 
escolhido por sublegenda cabe a seus insti­
tuidores; b) quanto à terceira, que a con­
venção limita-se aos instituidores da sub­
legenda; c) quanto às demais ficam preju-
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dicadas, face às respostas anteriores — Res. 
.n? 9.340, de 25-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Thompson Piores — Cons. n? 4.611 — R S — 
D . J . de 31-10-73 e B . E . n? 267, pág. 1.257. 

REPRESENTAÇÃO 
1.650 — O instituto da representação não pode ser 

usado em substituição ao recurso próprio a 
ser interposto no momento oportuno. O C . E . , 
no art. 262, I, prevê a possibilidade de re­
curso contra a expedição de diploma, nos 
casos de inelegibilidade do candidato. Re­
curso provido para o fim de, cassando o acór­
dão recorrido, determinar a diplomação de 
candidato proclamado eleito, ressalvado o d i ­
reito de recurso contra a diplomação a ser 
interposto por quem de direito e na confor­
midade da legislação vigente (A Procuradoria 
Regional representou para sustar a diplo­
mação de candidato, por entender' ser inele­
gível. O T R E acolheu a representação e sus­
tou a diplomação do candidato. Recurso para 
o TSE) — A c . n? 4.792, de 16-3-71 — D . U . 
— R e i . : M i n . Célio Silva — Rec. n? 3.583 
— A M — D . J . de 9-8-73 e B . E . n? 265, 
pág . 1.080. 

1.651 — Representação não é meio próprio para 
impugnação de registro de candidato. Seu 
não conhecimento — Res. n? 9.360, de 7-11-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Moacir Catunda — 
Repre. n? 4.625 — S P — D . J . de 27-3-73 e 
B . E . n? 260, pág . 717. 

1.652 — Representação formulada pelo M D B v i ­
sando garantias ao livre desempenho do De­
legado do partido Junto ao T R E do Estado 
do Amazonas. — Não cabe ao T S E tomar 
providências sobre os fatos aludidos na re­
presentação, vez que nos elementos constan­
tes do processo, não h á cerceamento ao De­
legado do M D B nem atentado contra a inde­
pendência do Poder Judiciário — Res. n? 9.432, 
de 6-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . Barros Mon­
teiro — Repr. n? 4.684 — D P — D . J . de 
19-6-73 e B . E . n? 264. 

— S — 

S O B R A S 

1.653 — 1) O art. 111 do C E . só tem aplicação 
à hipótese de nenhum partido haver alcan­
çado o quociente eleitoral. 2) O art. 119 do 
mesmo Código leva à conclusão de que, exis­
tindo vagas, seu preenchimento deverá ser 
feito por nova eleição. 3) O art. 113 do c i ­
tado Código também não poderia socorrer ao 
agravante, pois a convocação do suplente 
pressupõe vaga superveniente à eleição. 4) 
Agravo desprovido (Hipótese: 15 vereadores. 
A R E N A registrou 11 candidatos e o M D B 6. 
Todos os candidatos da A R E N A foram eleitos 
e o M D B elegeu 2. Restavam dois lugares 
não preenchidos. O M D B recorreu preten­
dendo fossem suas as 2 vagas restantes. T R E 
indeferiu M . S . , por entender que o M D B 
não tinha conseguido quociente hábil e assim 
considerou no recurso, como coisa julgada. 
Recurso especial. Presidente do T R E inad-
mit iu . Agravo) — A c . tí> 5.459, de 11-9-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Márcio Ribeiro — 
Rec. n? 4.096 — Agr . — M O — D . J . de 14 
de novembro de 1973 e B . E . tí> 268, pág. 1.303. 

S U B L E G E N D A 
1.654 — Tendo a decisão recorrida ofendido o dis­

posto no art. 4» da Lei n? 5.453, é de se 
dar provimento ao recurso para o efeito de 
deferir o registro dos candidatos a Prefeito 
e Vice-Prefeito do Município de Toritama, 
P E , pela A R E N A - 2 (O partido requereu, 
através de duas petições, o registro dos can­
didatos das sublegendas. O Juiz indeferiu 

ambas. O T R E deu provimento, em parte, a 
um recurso e negou provimento a outro. 
Recurso especial) — A c . ti> 4.435, de 18 de 
novembro de 1969 — Maioria de votos, ven­
cidos os Mins . Armando Rolemberg e Djaci 
Falcão — R e i . : M i n . Antônio Neder — Rec. 
n? 3.266 — P E — D . J . de 2-10-72 e B . E . 
n? 255, pág . 161. 

1.655 — Recurso especial. Sublegenda. Registro de 
candidatos aos cargos de Prefeito e Vice-
Prefeito. II — Para que seja válido o re­
gistro é mister que cada qual dos candidatos 
às eleições majori tár ias obtenha, pelo menos, 
20% dos votos dos convencionais. Recurso 
não conhecido. ( ín tegra do A c . recdo. i n 
B . E . n? 259, pág. 642) — Ac. n? 5.073, de 
18-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . Thompson 
Flores — Rec. n? 3.749 — SP — D . J . de 
8-11-72 e B . E . n? 255, pág . 221. 

i 
1.656 — No mesmo sentido da decisão anterior: 

A c . n? 5.095, de 20-10-72 — D . U . — ( í n t e ­
gra do A c . recdo. i n B . E . n? 259, pág . 639) 
— R e i . : M i n . C E . de Barros Barreto (6 
votos para 31 convencionais) — Rec. tí> 3.724 
— SP — D . J . de 8-11-72 e B . E . tí> 255, 
pág . 242. 

I.557 — A sublegenda, pelos seus instituidores, é 
dado substituir candidatos, quando for per­
mitida a substi tuição. Precedentes. Recurso 
especial conhecido e provido. ( ín tegra do A c . 
recdo. i n B . E . n? 263, pág. 973) — A c . 
n? 5.207, de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
C . E . de Barros Barreto — Rec. tí> 3.827 
— SP — D . J . de 7-12-72 e B . E . n* 256, 
pág . 336. 

1.658 — Recurso especial. Sublegenda. Substitui­
ção de candidatos renunciantes. I I — Se­
gundo jurisprudência assente do TSE, cabe 
a seus instituidores. Recurso conhecido e 
provido — A c . n ' 5.208, de 30-10-72. ( ín tegra 
do Ac . recdo. i n B . E . tí> 264, pág . 1.051) 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Flores — 
Rec. tí> 3.870 — P E — D . J . de 7-12-72 e 
B . E . n? 256, pág . 337. 

1.659 — Para que seja válida a instituição de sub­
legenda, é mister que se alcance, pelo menos, 
20% dos votos dos convencionais, inviável, 
para tanto, arredondamento de frações. Pre­
cedentes: Acs. ns. 5.032, 5.073 e 5.095 — 
Recurso especial não conhecido — Ac. n» 5.222, 
de 30-10-72 — D . U . — R e i . : M i n . C . E . de 
Barros Barreto — Rec. tí> 3.888 — S P — 
D . J . de 7-12-72 e B . E . n? 256, pág . 348. 

1.660 — O resultado da convenção par t idár ia é de 
ser examinado no processo de registro dos 
candidatos e não em ação autônoma, for­
malizada à parte daquele processo. Recurso 
ordinário a que se nega provimento (A ale­
gação prende-se à não constituição de sub­
legenda) — A c . n? 5.299, de 6-11-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — M . S . 
n? 427 — Rec. — P B — D . J . de 14-12-72 
e B . E . n? 256, pág . 414. 

1.661 — Sublegenda sem candidato registrado ao 
cargo em disputa não tem direito de fisca­
lizar a contagem dos votos, dados ao candi­
dato ao mesmo cargo, registrado pela sub­
legenda adversa. Recurso especial não co­
nhecido — A c . tí> 5.412, de 29-5-73 — D . U . 
— R e i . : M i n . Moacir Catunda — Rec. 
n? 4.052 — R N — D . J . de 9-8-73 e B . E . 
n? 265, pág . 1.111. 

1.662 — À sublegenda sem candidato registrado 
falece interesse legítimo para recorrer de 
decisão que haja expedido diploma a candi­
dato registrado, pela sublegenda adversa — 
A c . tí> 5.457, de 6-9-73 — R e i . : M i n . Moacir 
Catunda — Rec. n? 4.097 — R N — D . J . 
de 26-10-73 e B . E . tí> 267, pág. 1.249. 
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1.663 — In te rp re tação do art. 12 e seu § 1?, da 
Lei n? 5.453-68 (sistema de sublegenda). F a ­
lecendo antes da diplomação o candidato a 
Prefeito da sublegenda mais votada do par­
tido vencedor, considera-se eleito o da sub­
legenda segunda mais votada dentro da mes­
ma agremiação vitoriosa. Recurso especial 
não conhecido — A c . n? 5.462, de 25-9-73 — 
D . U . — R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto 
— Rec. n« 4.050 — SE — D . J . de 14-11-73 
e B . E . n? 268, pág . 1.306. 
— Vide t ambém " R E C U R S O " e " R E G I S T R O 

D E C A N D I D A T O — Subst i tuição". 

— T — 

TÍTULOS E L E I T O R A I S 
1.664 — Consulta de T R E sobre a possibilidade de 

adoção nas zonas da Capital de processo 
de chancela mecânica para assinaturas dos 
Juizes nos tí tulos eleitorais e folhas de vo­
t ação . — O Tribunal respondeu negativa­
mente, deliberando ainda, oportuno estudo 
sobre a proposição constante do parecer do 
Diretor-Geral — Res. n? 9.185, de 17-4-72 
— D . U . — R e i . : M i n . Armando Rolemberg 
— Cons. n? 4.471 — B A — D . J . de 15-5-72 
e B . E . n? 250, pág . 564: 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
1.665 — Membro — Consulta sobre se Magistrado 

que serviu dois períodos consecutivos como 
Juiz Efetivo do T R E , na classe de Juiz de 
Direito, poderá ser investido como Juiz Subs­
tituto, na classe de Desembargador, mesmo 
que haja outro Desembargador que não tenha 
servido como Juiz Efetivo ou Substituto. — 
O Tribunal respondeu negativamente à con­
sulta — Res. n? 8.714, de 14-5-70 — D . U . — 
R e i . : M i n . Armando Rolemberg — Cons. 
n? 4.032 — SC — D . J . de 26-10-73 e B . E . 
n? 267, pág . 1.255. 

1.666 — Membro — Consulta sobro quem deverá 
recair a exclusão prevista no § 8', do art. 25, 
do C . E . , na hipótese do afastamento do Juiz 
Federal, seção Vara única, em exercício no 
T R E , ocorrendo parentesco em grau proibi­
tivo entre seu substituto eventual, Juiz Fe ­
deral Substituto, com Juiz Efetivo em exer­
cício no mesmo T R E . — O Tribunal res­
pondeu no sentido de que deve ser excluído 
aquele, dos Juizes vinculados por parentesco 
em grau proibido, que houver sido escolhido 
por últ imo, esclarecido que a escolha do Juiz 
Federal e do Juiz Federal Substituto corres­
ponde às suas respectivas investiduras nos 
-cargos da Jus t iça Federal comum — Res. 
n? 9.175, de 23-3-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Barros Monteiro — Cons. n? 4.467 — A L — 
D . J . de 28-4-72 e B . E . n? 250, pág . 561. 

1.667 — Membro — Somente se houver decor­
rido dois anos entre o término do biênio 
na classe de Juiz de Direito e o primeiro 
biênio na classe de desembargador, categoria 
de efetivo, poderá haver recondução para um 
segundo biênio nesta classe, nos termos das 
Inst ruções sobre investidura dos membros 
dos T T R R E E , hoje aprovadas pela Res. 
n? 9.177 — Res. n? 9.178, de 4-4-72 — D . U . 
— R e i . : M i n . C . E . de Barros Barreto — 
Cons. n? 4.446 — SC — D . J . de 22-5-72 e 
B . E . n? 250, pág . 562. 

1.668 — Membro — Não se conhece de pedido de 
aprovação de licença concedida a membro 
de T R E , vez que, nos termos do art. 23, 
inc . IV, do C . E . , o que compete ao T S E é 
aprovar o afastamento do exercício dos cargos 
efetivos dos Juizes dos T T R R E E — Res. 
n? 9.232, de 23-6-72 — D . U . — R e i . : M i n . 
Armando Rolemberg — Proc. n? 4.518 — R S 
— D . J . de 7-5-73 e B . E . n? 263, pág- 939. 

1.669 — Membro — Aprova a majoração das gra­
tificações dos membros do T S E e dos 
T T R R E E , bem como das gratificações do3 
Presidentes dos órgãos regionais, a partir de 
1 de março de 1972 — Res. n ' 9.266, de 10 
de agosto de 1972 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Proc. n? 4.536 — D F — 
D . J . de 11-5-73 e B . E . n? 263, pág. 939. 

1.670 — Membro — Membro efetivo de T R E que 
tenha servido por menos de dois anos, i n ­
terrompendo o biênio por haver deixado a 
classe de Juiz de Direito, se volta, ainda 
como efetivo, na classe de Desembargador, 
antes do interregno de dois anos, poderá 
exercer o V biênio nessa úl t ima classe. Se 
reconduzido para o 2? biênio, pelo Tribunal 
de Justiça, como Desembargador, não poderá, 
qualquer que seja a razão, permanecer por 
mais de quatro anos como membro efetivo 
do T R E , somados os tempos de Juiz de D i ­
reito e Desembargador — Res. n? 9.274, de 
30-8-72 — D . U . — R e i . : M i n . Hélio Proença 
Doyle — Cons. n? 4.547 — P R — D . J . de 
19-3-73 e B . E . n? 260, pág . 715. 

1.671 — Membro — Consulta de T R E sobre se Juiz 
Efetivo, no exercício do 2? biênio do man­
dato, passar a ocupar cargo de Secretário 
de Estado, poderá obter afastamento das fun­
ções de Juiz para exercer novo cargo sem 
perda de mandato, convocando-se o respec­
tivo suplente, ou se a posse no cargo de Se­
cretário implica na renúncia do mandato e 
conseqüente elaboração de nova lista tríplice 
de juizes efetivos da classe de juristas. — 
O Tribunal decidiu que a posse no cargo de 
Secretário implica renúncia ao mandato e 
conseqüente necessidade de elaboração de 
lista tríplice para preenchimento de vaga — 
Res. n? 9.293, de 6-9-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . Márcio Ribeiro — Cons. n? 4.516 — SC 
— D . J . de 7-3-73 e B . E . n? 260, pág . 716. 

1.672 — Membro — Aprova os formulários através 
dos quais deverão ser prestadas as informa­
ções a que se refere o art. 12 da Res. núme­
ro 9.117 (Listas tríplices para jurista) — 
Res. n? 9.407, de 14-12-72 — D . U . — R e i . : 
M i n . C . E . de Barros Barerto — Proc. 
n? 4.344 — D F — D . J . de 7-3-73 e B . E . 
n? 260, pág . 720. 

1.673 — Membro — Pedido de licença de membro 
de T R E . — O Tribunal resolveu determinai 
o arquivamento do processo, esclarecendo ao 
T R E que somente no caso de afastamento 
no exercício do cargo efetivo vale dizer, na 
hipótese em que Juiz de T R E é afastado de 
suas funções na Just iça comum, ou de cargo 
público que exerça, se se tratar de Juiz da 
classe dos juristas, é que a decisão deve ser 
aprovada pelo TSE, observado o disposto na 
Res. n? 7.418, de 9-4-64 ( B . E . n? 155) — 
Res. n? 9.422, de 15-3-73 — D . U . — R e i . : 
M i n . Hélio Proença Doyle — Proc. n? 4.671 
— G O — D . J . de 2-5-73 e B . E . n* 263, 
pág . 941. 

1.674 — Membro — Esclarece que o Decreto-lei 
n? 1.256, de 26-1-73, reajustou o valor das 
gratificações de presença dos membros dos 
Tribunais Eleitorais e de representação dos 
seus Presidentes, e sugere ao Poder Executivo 
o reajustamento das gratificações do Pro-
curador-Geral, dos Procuradores Regionais, 
dos Juizes e Escrivães Eleitorais, nas mesmas 
bases e a partir da mesma data — Res. 
n? 9.431, de 6-4-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Márcio Ribeiro — Proc. n? 4.682 — D F — 
D . J . de 11-5-73 e B . E . n? 263, pág . 942. 

1.675 — Membro — Há incompatibilidade no exer­
cício simultâneo das funções de Juiz de T R E , 
da classe de Jurista e membro de Subcomis­
são de Investigação nos Estados. Consulta 
— Res. n? 9.458, de 18-6-73 — D . U . — R e i . : 
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M i n . Hélio Proença Doyle — Cons. n? 4.713 
— SC — D . J . de 16-8-73 e B . E . n? 265, 
p á g . 1.147. 

1.676 — Membro — Pedido de férias de membro 
de T R E submetido à apreciação do T S E — 
O Tribunal resolveu determinar o arquiva­
mento do processo com a expedição de cópia 
da Res. n? 9.422, ao Tribunal a quo — Res. 
n? 9.498, de 18-10-73 — D . U . — R e i . : M i n . 
Hélio Proença Doyle — Proc. n? 4.747 — P B 
— D . J . de 12-11-73 e B . E . n? 268, pág. 1.336. 

1.677 — Quorum — Consulta de T R E sobre como 
proceder a f im de completar o quorum, face 
ao impedimento de dois juizes de tomarem 
parte no julgamento. — O Tribunal res­
pondeu no sentido de que o T R E deverá: a) 
comunicar ao Tribunal de Just iça a existên­
cia das vagas para que sejam organizadas e 
enviadas ao T S E as respectivas listas trípli­

ces ( C . E . , art. 25, § 1?, Res. n? 9.177-72, 
art. 12, Res. n? 9.407-72); b) cumprir o dis­
posto no art. 263 do C . E . , somente alte­
rando prejulgado se contra a tese votarem 
pelo menos quatro dos membros do Tribunal . 
— O Tribunal ainda recomendou ao T R E 
que passe a observar o disposto no art. 12 
da Res. n? 9.177 — Res. n? 9.444, de 11-5-73 
— D . U . — R e i . : M i n . Thompson Piores — 
Cons. n? 4.668 — P I — D . J . de 23-8-73 e 
B . E . n? 265, pág. 1.145. 

— V — 

VOTAÇÃO — Vide " N U L I D A D E D E VOTAÇÃO". 

V O T O — Vide "CÉDULAS", " N U L I D A D E — Dc 
voto", " N U L I D A D E D E VOTAÇÃO" e "ÓRGÃOS 
PARTIDÁRIOS" . 



ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO 
Neste Indicador estão incluídos os índices 

das ementas de ns. I a 277, publicadas no Bo­
letim Eleitoral n? 210, de janeiro de 1968, e de 
ns. 278 a 1.062, constantes do Boletim Eleitoral 
n? 262, de maio de 1973, dando aos interessados 
a oportunidade de conhecer toda a jurispru­
dência do T S E j á editada e que corresponde 
ao período de 1 de janeiro de 1966 a 31 de de­
zembro de 1973. 

Págs. 
— A — 

A G E N T E F I S C A L — Vide "DESINCOMPA­
TIBILIZAÇÃO — Agente Fisca l" . 

A G R A V O — Vide " R E C U R S O — Agravo". 
— Regimental — Ementa n? 278 — B . E . 

n? 262. 

ALIANÇA RENOVADOR/A N A C I O N A L 
— Ementas ns. 1, 2 e 3 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 279 e 280 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.063 a 1.066 — B.E. n? 269 1.348 

A L I S T A M E N T O 
— Ementa n» 4 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 281 a 286 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.067 e 1.068 — B . E . 

n? 269 1.348 
— Correição — Ementas ns. 1.069 a 1.077 

— B . E . n<? 269 1.348 
— De Índios — Vide " ÍNDIOS" — B . E . 

n? 210. 

A N I S T I A 
— Ementa n? 287 — B . E . n? 262. 

APURAÇÃO 
— Ementas ns. 288 e 289 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.078 a 1.082 — B . E . 

n? 269 1.348 
— Pela Mesa Receptora — Ementas ns. 5 

e 6 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 290 a 292 — B . E . tí> 262. 

A T E S T A D O 
— De pobreza — Ementas ns. 293 e 294 

— B . E . n? 262. 

A U T O - A P L I C A V E L 
— Ementas ns. 295 a 297 — B . E . tí> 262. 
— Ementa n? 1.083 — B . E . n ? 269 1.343 
— Vide t ambém "DIREITOS POLÍTICOS 

— Suspensão — Sursis" — B . E . n? 269. 

— C — 

CASSAÇÃO D E M A N D A T O — Vide " I N E L E ­
G I B I L I D A D E —- Perda ou Cassação de 
Mandato" e " R E C U R S O — Cassação de 
Mandato" — B . E . n? 262. 
— Vide " I N E L E G I B I L I D A D E — Perda ou 

Cassação de Mandato" — B . E . n? 269. 

CÉDULAS 
— Ementas ns. 298 a 302 — B . E . n? 262. 
— Vide t ambém " N U L I D A D E D E V O T A ­

ÇÃO" — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.084 a 1.089 — B . E . 

— n? 269 ..' 1.349 

Págs. 
— Vide também " N U L I D A D E — Processo", 

" N U L I D A D E D E VOTAÇÃO" e "ÓR­
GÃOS PARTIDÁRIOS — Registro" — 
B . E . n? 269. 

— Numeração seguida — Vide " N U L I D A ­
D E D E VOTAÇÃO — Numeração se­
guida" — B . E . n? 210. 

— B . E . n? 262. 
— B . E . n? 269. 

COISA J U L G A D A 
— Ementas ns. 303 a 308 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.090 a 1.092 — B . E . 

n? 269 1.349 
— Vide também " M A N D A D O D E S E G U ­

RANÇA" e " R E C U R S O — Matéria de 
fato" — B . E . n? 269. 

COMITÊ INTERPARTIDÁRIO D E I N S P E ­
ÇÃO — Vide "PRESTAÇÃO D E C O N T A S " 
— B . E . n? 269. 

C O M U N I S T A — Vide " I N E L E G I B I L I D A D E — 
Comunista" — B . E . n? 269. 

CONFISCO D E B E N S — Vide " I N E L E G I B I ­
L I D A D E — Confisco de bens" — B . E . 
n? 269; 

C O N F L I T O D E JURISDIÇÃO 
— Ementa n? 7 — B . E . n? 210. 
— Ementa n? 309 — B . E . tí> 262. 

C O N S U L T A 
— Ementas ns. 8 a 15 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 310 a 315 — B . E . n? 262. 
— Caso concreto — Ementas ns. 316 a 321 

— B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.093 a 1.097 — B . E . 

n? 269 1.350 
— Competência — Ementas n ? 322 a 325 

— B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.098 — B . E . n? 269 1.350 
— Falta de qualidade — Ementas ns. 326 

a 336 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.099 a 1.102 — B . E . 

n» 269 1.350 
— Matér ia não eleitoral — Ementas ns. 337 

a 339 — B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.103 — B . E . n? 269 1.350 
— Partido político extinto — Ementa n* 16 

— B . E . n? 210. 
— Recurso — Vide " R E C U R S O — E m 

consulta" — B . E . n? 262. 

C O R R E G E D O R E L E I T O R A L 
— Ementa n? 340 — B . E . n? 262. 
— Diária — Ementas ns. 17 e 18 B . E . 

n? 210. 
— Vide " D i A R I A " — B . E . n? 269. 

C R I M E E L E I T O R A L 
— Ementas ns. 1.104 e 1.105 — B . E . 

n? 269 1.351 
— Ar t . 22 da L . C . n? 5 — Ementas ns. 341 

a 344 — B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.106 — B . E . n? 269 1.351 
— Vide t ambém " C O N F L I T O D E J U R I S ­

DIÇÃO" e " I N E L E G I B I L I D A D E — Pro­
cesso criminal" — B . E . n? 262. 
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— Vide t ambém " H A B E A S C O R P U S " , 
" I N E L E G I B I L I D A D E — Processo cr imi-

j n a l " e " N U L I D A D E — Processo" — 
B . E . n? 269. 

— D — 

D E L E G A D O 
— De partido na Convenção — Vide 

"ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS" — B . E . 
n? 262. 

— B . E . n? 269. 

DESINCOMPATIBILIZAÇÃO 
— Ementa n? 19 ^ B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 345 e 346 — B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.107 — B . E . n? 269 1.35i 
— Vide t ambém " I N E L E G I B I L I D A D E " — 

B . E . n? 210. 
- - B . E . n? 262. 
— Vide t ambém " I N E L E G I B I L I D A D E " t 

" R E C U R S O — Matér ia de fato" — 
B . E . n? 269. 

— Agente Fiscal — Ementa n? 347 — B . E . 
n? 262. 

— Ementas ns. 1.108 e 1.109 — B . E . 
n? 269 1.351 

— Arrecadador — Vide " D E S I N C O M P A ­
TIBILIZAÇÃO — Cargo de Chefia" — 
B . E . n? 262. 

— Cargo de Chefia — Ementas ns. 348 a 
350 — B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.110 e 1.111 — B . E . 
n? 269 1.351 

— Concessionária de serviço público — 
Ementa n? 351 — B . E . n? 262. 

— Diretor de Hospital — Ementas ns. 1.112 
a 1.114 — B . E . n? 269 1.351 

— Diretor de jornal e radiodifusora — 
Ementa n? 1.115 — B . E . n? 269 1.352 

— Diretor de Sociedade — Ementas 
ns. 1.116 a 1.119 — B . E . n? 269 1.352 

— Dirigente sindical — Ementa n ' 352 •— 
B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.120 a 1.126 — B . E . 
tí> 269 1.352 

— Escrivão eleitoral — Ementa n? 353 — 
B . E . n? 262. 

— Escrivão de paz — Ementa n? 1.127 — 
B . E . n? 269 1.352 

— Exator — Ementa n? 1.128 — B . E . 
n? 269 1.352 

— Fiscal-Geral de Prefeitura — Ementa 
n? 1.129 — B . E . n? 269 1.353 

— Médico de Hospital — Ementa n? 1.130 
— B . E . n? 269 1.353 

— Membro de Ministério Público — Emen­
ta n? 354 — B . E . n? 262. 

— Membro de Tribunal de Contas — 
Ementa n? 355 — B . E . n? 262. 

— M O B R A L — Ementas ns. 1.131 e 1.132 
— B . E . n? 269 1.353 

— Preparador Eleitoral — Ementa n? 1.133 
— B . E . n? 269 1.353 

— Provedor da Santa Casa — Ementa 
n? 1.134 — B . E . n? 269 1.353 

— Secretário de Estado — Ementa n? 356 
— B . E . n? 262. 

— Secretário de |Prefeitura — Ementa 
n? 1.135 — B . E . n? 269 1.353 

— Sociedade de economia mista — Emen-
n? 357 — B . E . n* 262. 

— Tesoureiro de Prefeitura — Ementa 
n? 1.136 — B . E . n? 269 1.353 

Págs. 
DIÁRIA 

— Ementas ns. 1.137 e 1.138 — B . E . 
n? 269 1.353 

— Brasília — Ementa n? 358 — | B . E . 
n? 262. 

— Juizes e Escrivães — Ementa n? 359 
— B . E . n? 262. 

— Juiz Substituto — Ementa n? 360 — 
B . E . n? 262. 

— Procurador Regional — Ementa n? 1.139 
— B . E . n? 269 1.353 

— Vide t ambém " C O R R E G E D O R E L E I ­
T O R A L — Diá r i a" — B . E . n? 210. 

DIPLOMAÇÃO 
— Eleição indireta — Ementa, n? 20 — B.E. 

n? 210. 

DIREITOS POLÍTICOS 
— Suspensão — Ementa n? 361 — B . E . 

n? 262. 
— Vide também " I N E L E G I B I L I D A D E — 

Processo cr iminal" — B . E . n? 262. 
— Vide também " A U T O - A P L I C A V E L " 

"DOMICÍLIO E L E I T O R A L " e " I N E L E 
G I B I L I D A D E — Mil i ta r reformado 
(A.I . ) — B . E . n? 269. 

— Suspensão — "Sursis" — Ementa n? 362 
— B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.140 e 1.141 — B . E 
n? 269 1.353 

D I R E T O R D E COLÉGIO — Vide " I N E L E G I ­
B I L I D A D E — Diretor de Colégio" — B . E . 
n? 262. 

D I R E T O R D E H O S P I T A L — Vide " D E S I N ­
COMPATIBILIZAÇÃO — Diretor de Hos­
pital" — B . E . n? 269. 

D I R E T O R D E J O R N A L E R A D I O D I F U S O ­
R A — Vide " D E S I N C O M P A T I B I L I Z A ­
ÇÃO — Diretor de jornal e radiodifusora" 
— B . E . n? 269. 

D I R E T O R D E S O C I E D A D E — Vide " D E S I N ­
COMPATIBILIZAÇÃO — Diretor de So­
ciedade" — B . E . n? 269. 

D I R I G E N T E S I N D I C A L — Vide " D E S I N C O M ­
PATIBILIZAÇÃO — Dirigente sindical" e 
" I N E L E G I B I L I D A D E — Dirigente sindi­
ca l" — B . E . n? 262. 
— Vide "DESINCOMPATIBILIZAÇÃO — 

Dirigente sindical" — B . E . n? 269. 

D O M I C I L I O E L E I T O R A L 
— Ementas ns. 21 a 24 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 363 a 370 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.142 a 1.144 — B . E . 

n? 269 1.354 
— Exercício de mandato — Ementas ns. 371 

a 373 — B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.145 — B . E . n? 269 1.354 
— Transferência — Ementas ns. 374 a 380 

— B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.146 — B . E . n? 269 1.354 

— E — 

E L E G I B I L I D A D E 
— Ementa n? 25 — B . E . n? 210. 

ELEIÇÃO 
— Ementas ns. 381 a 382 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.147 e 1.148 — B . E . 

n? 269 1.354 
— Vide também " R E G I S T R O D E C A N D I ­

D A T O " — B . E . n? 262. 
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Págs. 
— Vide também "ESTÂNCIA H I D R O M I ­

N E R A L " , "FILIAÇÃO PARTIDÁRIA", 
"ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS" e " R E ­
G I S T R O D E C A N D I D A T O " — B . E . 
n? 269. 

— Adiamento — Vide " R E G I S T R O D E 
C A N D I D A T O " — B . E . n? 262. 

— Designação de data — Ementas ns. 383 
a 385 — B . E . n? 262. 

— Municipal — Ementa n? 26 — B . E . 
n? 210. 

— Ementas ns. 386 e 387 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.149 e 1.150 — B . E . 

n? 269 1.354 
— Municipal — designação de data — 

Ementa n? 27 — B . E . n? 210. 
. — Suplementar — Ementas ns. 388 a 390 

— B . E . n? 262. 
— Vide t ambém "CÉDULAS" — B . E . 

n? 262. 

ELEIÇÃO I N D I R E T A — Vide "DIPLOMAÇÃO 
— Eleição indireta — B . E . n? 210. 
— Vide " P R O P A G A N D A PARTIDÁRIA — 

Eleição indireta" — B . E . n? 269. 

E L E I T O R 

— Ementa n? 28 — B . E . n? 210. 
— Ementa n? 1.151 — B . E . n? 269 1.355 
— Vide t ambém "IMPUGNAÇÃO — Ilegi­

timidade de parte — eleitor", " I N E L E ­
G I B I L I D A D E — argüição — eleitor" 
e " R E C U R S O — Ilegitimidade de parte 
— eleitor — B . E . n? 269. 

— Transporte — Vide " C R I M E E L E I T O ­
R A L " — B . E . n? 269. 

E M B A R G O S DECLARATÓRIOS 
— Ementa n? 29 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 391 e 392 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.152 a 1.159 — B . E . 

n? 269 1.355 
— Ilegitimidade de parte — Ementa 

n? 1.160 — B . E . n? 269 1.355 

ESCRIVÃO E L E I T O R A L 
— Ementa n? 393 — B . E . n? 262. 
— Vide t ambém "GRATIFICAÇÃO — A 

Juiz e Escrivão" — B . E . n? 210. 
— Vide t ambém " D E S I N C O M P A T I B I L I ­

ZAÇÃO — Escrivão Eleitoral", "DIÁ­
R I A — A Juizes e Escrivães" e " G R A ­
TIFICAÇÃO — A Escrivão" — B . E . 
n? 262. 

-— Vide t ambém "DIÁRIA" e " G R A T I F I ­
CAÇÃO" — B . E . n? 269. 

— .Parentesco — Ementa n? 394 — B . E . 
n? 262. 

ESCRIVÃO D E P A Z — Vide " D E S I N C O M P A ­
TIBILIZAÇÃO — Escrivão de Paz" — B.E. 
n? 269. 

ESTÂNCIA H I D R O M I N E R A L 
— Ementa n? 1.161 — B . E . n° 269 1.355 

EXECUÇÃO 
— De decisão — Ementa n? 395 — B . E . 

n? 262. 

— F — 

Págs. 
— Dupla inscrição — Ementas ns. 1.190 

a 1.195 — B . E . n? 269 1.358 
— Mudança de partido — Ementas núme­

ros 1.196 a 1.216 — B . E . n? 269 1.358 

— Prazo — Ementas ns. 1.217 a 1.219 
— B . E . n? 269 1.360 

— Preclusão — Ementa n? 1.220 — B . E . 
n? 269 1.360 

— Prova — Ementas ns. 411 a 425 — 
B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.221 a 1.227 — B . E . 
n? 269 1.360 

F O L H A C O R R I D A — Vide " R E G I S T R O D E 
C A N D I D A T O — Folha corrida" — B . E . 
n? 210. 

FUNCIONÁRIO 
— Ementas ns. 30 a 34 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 426 a 435 — B . E . n? 262. 
— Vide t ambém " R E C U R S O — Adminis­

trativo" — B . E . n? 262. 
— Adicionais — Ementa n? 1.228 — B . E . 

n? 269 1.380 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
— Ementas ns. 396 a 410 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.162 a 1.189 — B . E . 

n"? 269 1.356 
— Vide t ambém "ÓRGÃOS PARTIDÁ­

R I O S " — B . E . n° 269. 

Ementa n? 436 — 

B . E . 

— Ajuda de custo 
B . E . n? 262. 

— Aposentado — Ementa n? 35 
n? 210. 

— Aposentadoria — Ementas ns. 437 a 
440 — B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.229 a 1.232 — B . E . 
n? 269 1.360 

— Vide t ambém "FUNCIONÁRIO — Con­
tagem de tempo" e "FUNCIONÁRIO 
— Zona de guerra" — B . E . n? 262. 

— Aproveitamento — Ementa n» 441 — 
B . E . n? 262. 

— Vide t ambém "FUNCIONÁRIO — Re­
quisitado — Aproveitamento" — B . E . 
n? 262. 

— B . E . n? 269. 
— Aumento — Ementa n? 36 — B . E . 

n? 210. 
— Ementas ns. 442 e 443 — B . E . n? 262. 
— Concurso — Ementa n? 37 — B . E . 

n? 210. 
— Ementas ns. 444 e 445 — B . E . n? 262. 

— Contagem de tempo — Ementas ns. 38 
a 40 — B . E . n? 210. 

— Ementas ns. 446 a 452 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.233 e 1.234 — B . E . 

n? 269 1.361 
— Vide também "FUNCIONÁRIO — Apo­

sentado" — B . E . tí> 210. 
— Diferença de vencimentos — Ementas 

ns. 453 a 455 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.235 e 1.236 — B . E . 

n? 269 1.361 
— Vide também "FUNCIONÁRIO — Ven­

cimentos" — B . E . n? 269. 
— Disponibilidade — Ementas ns. 456 e 

457 — B . E . n? 262. 
— Efetivação — Ementa n? 41 — B . E . 

n? 210. 
— Efetivação e estabilidade — Ementa 

n? 458 — B . E . n? 262. 
— Enquadramento — Ementas ns. 459 

e 460 — B . E . n? 262. 
— Equiparação — Ementas ns. 461 e 462 

— B . E . n? 262. 
— Ex-Combatente — Ementa n? 42 — 

B . E . n? 210. 
— Gratificação — Ementas ns. 463 a 467 

— B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.237 — B . E . n? 269 1.361 
— Licença especial 

B . E . n? 269 . . . 
Ementa n? 1.238 — 

1.361 
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Págs. 
— Nomeação — Ementa n? 1.239 — B . E . 

n? 269 1.361 
— Promoção — Ementas ns. 468 a 470 — 

B . E . tí> 262. 
— Ementas ns. 1.240 a 1.243 — B . E . 

n? 269 1.361 
— Vide t ambém "FUNCIONÁRIO — Apo­

sentadoria" — B . E . n? 262. 
— Requisitado — Ementas ns. 43 a 45 — 

B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 471 e 472 — B . E . n? 262. 
— Ementas n? 1.244 — B . E . n? 269 . . . . 1.361 

— Requisitado — Aproveitamento — 
Ementas ns. 46 a 48 — B . E . n* 210. 

— Ementas ns. 473 a 478 — B . E . n? 262. 
— Ementas n? 1.245 — B . E . n? 269 1.361 
— Requisitado — Devolução — Ementas 

n? 479 e 480 — B . E . n? 262. 
— Requisitado — Magistério — Ementas 

ns. 481 a 483 — B . E . n? 262. 
— Transferência — Ementa n? 1.246 — 

B . E . n? 269 1.361 

— Vencimentos — Ementa n? 484 — B . E . 
n? 262. 

— Ementa n? 1.247 — B . E . n? 269 1.362 

— Vide t ambém "FUNCIONÁRIO — A u ­
mento" e "FUNCIONÁRIO — Diferen­
ça de vencimentos" — B . E . n? 262. 

— Vide t ambém "FUNCIONÁRIO — D i ­
ferença de vencimentos" — B . E . n? 269. 

— Zona de guerra — Ementas ns. 485 a 
491 — B . E . n? 262. 

F U N D O PARTIDÁRIO 
— Ementa n? 1.248 — B . E . n? 269 1.362 

— G — 

G O V E R N A D O R — Vide "DIPLOMAÇÃO — 
Eleição indireta" — B . E . n? 210. 

Págs. 

IDADE — Vide "DOMICILIO E L E I T O R A L — 
B . E . n? 269. 

IMPOSTO 
— De produtos industrializados — Emen­

ta n? 509 — B . E . n? 262. 
— Do selo — Ementas ns. 510 e 511 — 

B . E . n? 262. 

IMPUGNAÇÃO 
— Ementas ns. 512 a 514 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.265 a 1.268 — B . E . 

n? 269 1.363 
— Vide t ambém "COISA J U L G A D A " , 

"DESINCOMPATIBILIZAÇÃO", " F I ­
LIAÇÃO PARTIDÁRIA", " I N E L E G I ­
B I L I D A D E " , " N U L I D A D E D E V O T A ­
ÇÃO — Localização de seção", " N U L I ­
D A D E D E VOTAÇÃO — Preclusão", 
" R E C O N T A G E M D E V O T O S " , " R E ­
C U R S O — Matér ia de fato" e " R E ­
G I S T R O D E C A N D I D A T O — Impug­
n a ç ã o " — B . E . n? 262. 

— Vide t ambém "COISA J U L G A D A " , 
"DESINCOMPATIBILIZAÇÃO", " D O ­
M I C I L I O E L E I T O R A L " , "FILIAÇÃO 
PARTIDÁRIA", " I N E L E G I B I L I D A D E " , 
" N U L I D A D E D E VOTAÇÃO?', "ÓR­
GÃOS PARTIDÁRIOS" , " R E C U R S O " 
e " R E G I S T R O D E C A N D I D A T O " — 
B . E . n? 269. 

— Falta de legitimo interesse — Ementas 
ns. 1.269 a 1.271 — B . E . n? 269 1.363 

— Ilegitimidade de parte — Ementas 
ns. 1.272 a 1.274 — B . E . n? 269 1.364 

— Ilegitimidade de parte — Eleitor — 
Ementas ns. 1.275 a 1.277 — B . E . 
n? 269 1.364 

GRATIFICAÇÃO 
— Ementa n? 1.249 — B . E . n? 269 1.362 
— Vide t ambém "FUNCIONÁRIO — G r a ­

t i f icação" — B . E . n? 262. 
— B . E . n? 269. 
— A Escrivão — Ementa n? 492 — B . E . 

n? 262. 
— A Juiz e Escrivão — Ementa n? 49 — 

B . E . n? 210. 
— De membro de T R E — Vide " T R I B U ­

N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L — 
Membro" — B . E . n? 262. 

— Procurador Eleitoral — Ementas ns. 493 
e 494 — B . E . n? 262. 

H — 

H A B E A S C O R P U S 

— Ementas ns. 50 a 52 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 495 a 500 — B . E . n" 262. 
— Ementas ns. 1.250 a 1.256 — B . E . 

n* 269 1.362 
— Vide t ambém " I N E L E G I B I L I D A D E — 

Processo cr iminal" — B . E . n? 269. 
— Denúncia — Ementas ns. 501 a 504 — 

B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.257 a 1.261 — B . E . 

n? 269 1.362 

— Justa causa — Ementas ns. 505 a 508 
— B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.262 a 1.264 — B . E . 
n? 269 1.363 

I IANSENIANOS 
— Ementa n? 53 — B . E . n? 210. 

ÍNDIOS 

— Ementa n? 54 — B . E . n? 210. 

I N E L E G I B I L I D A D E 
— Ementas ns. 55 a 96 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 515 a 554 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.278 a 1.291 — B . E . 

n? 269 1.364 
— Vide também " D E S I N C O M P A T I B I L I ­

ZAÇÃO" e "DOMICÍLIO E L E I T O R A L " 
— B . E . n? 210. 

— Vide t ambém "DOMICÍLIO E L E I T O ­
R A L " , " R E C U R S O " e " R E C U R S O — 
Matér ia de fato" — B . E . n? 262. 

— Vide também "COISA J U L G A D A " , 
" C R I M E E L E I T O R A L — Ar t . 22 da 
L . C . n? 5", " D E S I N C O M P A T I B I L I Z A ­
ÇÃO", "DOMICÍLIO E L E I T O R A L " , 
"FILIAÇÃO PARTn>ÁRIA" e " R E ­
C U R S O " — B . E . n? 269. 

— Agente Fiscal — Vide " I N E L E G I B I L I ­
D A D E — Cargo de Chefia" — B . E . 
n? 262. 

— Vide "DESINCOMPATIBILIZAÇÃO — 
Agente Fisca l" — B . E . n? 269. 

— Aposentado pelo A . I . — Ementa n ú m e ­
ro 1.292 — B . E . n? 269 1.365 

— Argüição — Ementas ns. 97 á 99 — 
n? 210. 

— Argüição — eleitor — Ementa n? 1.293 
- B . E . n? 269 * 1.365 

— Argüição — prazo — Ementa n? 100 — 
B . E . n? 210. 

— Cargo de Chefia — Ementas ns. 555 a 
563 — B . E . n? 262. 
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Págs. 
— Comunista — Ementa n? 1.294 — B . E . 

n? 269 1.365 
— Confisco de bens — Ementa n? 1.295 — 

B . E . n? 269 : . . 1.365 
— Delegado de Polícia — Ementas ns. 564 

a 566 — B . E . n? 262. 
— Demitido a bem do serviço público — 

Ementas ns. 567 a 569 — B . E . n? 262. 
— Demitido em processo administrativo — -• 

Ementa n? 1.296 — B . E . n? 269 1.365 
— Diretor de Colégio — Ementas ns. 570 

e 571 — B . E . n? 262. 
— Diretor de Hospital — Vide " D E S I N ­

COMPATIBILIZAÇÃO — Diretor de 
Hospital" — B . E . n? 269. 

— Diretor de Sociedade — Vide " D E S I N ­
COMPATIBILIZAÇÃO — Diretor de 
Sociedade" — B . E . n? 269. 

— Vide " S O C I E D A D E — Diretor de" — 
B . E . tí> 262. 

— Dirigente sindical — Ementas ns. 572 
573 — B . E . n? 262. 

— Vide t ambém " D E S I N C O M P A T I B I L I ­
ZAÇÃO — Dirigente sindical" — B . E . 
n? 269. 

— Dupla filiação par t idár ia — Ementas 
ns. 101 e 102 — B . E . nP 210. 

— Eleição indireta — Ementa tí> 103 — 
B . E . n? 210. 

— Escrivão de Paz — Vide " D E S I N C O M ­
PATIBILIZAÇÃO — Escrivão de Paz" 
— B . E . n? 269. 

— Idade — Ementas ns. 574 e 575 — 
B . E . n? 262. 

— Lisura e normalidade do pleito — 
Ementa n? 104 — B . E . n? 210. 

— Membro do Ministério Público — 
Ementas ns. 576 e 577 — B . E . n? 262. 

— Mil i ta r reformado (A.I . ) — Ementas 
ns. 1.297 e 1.298 — B . E . n? 269 1.365 

— M O B R A L — Vide " D E S I N C O M P A T I ­
BILIZAÇÃO" — M O B R A L " — B . E . 
n? 269. 

— Para Deputado Federal — Ementa 
n?105 — B . E . n? 210. 

— Parentesco — Ementas ns. 578 a 592 
— B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.299 a 1.305 — B . E . 
n? 269 1.366 

— Perda ou cassação de mandato — 
Ementas ns. 593 a 597 — B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.306 a 1.318 — B . E . 
n? 269 1.366 

— Preclusão — Ementas ns. 598 a 608 — 
B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.319 a 1.331 — B . E . 
n? 269 1.367 

— Preparador Eleitoral — Ementa n? 609 
— B . E . n? 262. 

— Vide também " D E S I N C O M P A T I B I L I ­
ZAÇÃO — Preparador Eleitoral" — 
B . E . n? 269. 

— Presidente de órgão de classe — Emen­
tas ns. 610 e 611 — B . E . n? 262. 

— Processo criminal — Ementas ns. 612 
a 631 — B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.332 a 1.387 — B . E . 
n? 269 1.368 

— Secretário de Estado — Ementa n? 632 
— B . E . n? 262. 

— Sociedade — Diretor de — Ementas 
ns. 633 a 637 — B . E . n? 262. 

— De Vice-Prefeito para Prefeito — Emen­
tas ns. 638 a 640 — B . E . n? 262. 

IN F I D E L I D A D E PARTIDÁRIA — Vide 
" A U T O - A P L I C A V E L " e "FILIAÇÃO P A R ­
TIDÁRIA" — B . E . n* 269. 

Págs. 
INSCRIÇÃO E L E I T O R A L 

— Ementas ns. 106 e 107 — B . E . n? 210. 
— Vide também ' ^ A L I S T A M E N T O " — B.E . 

n? 210. 
— B . E . n? 262. 
— B . E . n? 269. 
— Duplicidade — Ementa n? 108 — B . E . 

n? 210. 

INSCRIÇÃO PARTIDÁRIA 
— Ementa n? 109 — B . E . n? 210. 
— Vide t ambém "FILIAÇÃO PARTIDÁ­

R I A " — B . E . n? 262. 

INTERVENÇÃO 
— E m municípios — Vide "ELEIÇÃO — 

Designação de data" — B . E . n? 210. 
— E m órgãos part idários — Vide "ÓR­

GÃOS PARTIDÁRIOS — Registro de" 
— B . E . n? 210. 

ISENÇÃO D E S E L O 

— Ementa n? 110 — B . E . n? 210. 

— J — 

JUIZ E L E I T O R A L 
— Ementas ns. 641 a 646 — B . E . n? 262. 
— Vide também " N U L I D A D E D E V O T A ­

ÇÃO — Representante de Juiz E le i ­
toral" e "REPRESENTAÇÃO — Contra 
Juiz Eleitoral" — B . E . n? 262. 

— Vide também "DIÁRIA" e " G R A T I F I ­
CAÇÃO" — B . E . n? 269. 

— Identidade física — Ementa n? 1.388 — 
B . E . n? 269 1.372 

— L — 

L E I 
— Iniciativa de — Ementas ns. 647 e 648 

— B . E . n? 262. 

LITISCONSÓRCIO 

— Ementas ns. 649 a 651 — B . E . n? 262. 

— M — 

M A N D A D O D E SEGURANÇA 
— Ementas ns. 111 a 123 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 652 a 677 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.389 a 1.405 — B . E . 

n? 269 1 .373 

— Competência — Ementas ns. 678 a 680 
— B . E . n? 262. 

— Ementas n? 1.406 — B . E . n? 269 1.374 
— Decisão anterior — Ementas ns. 681 e 

682 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.407 a 1.410 — B . E . 

n? 269 1.374 
— Fora de prazo — Ementas ns. 683 e 

684 — B . E . n* 262. 
— Ementa n? 1.411 -r B . E . n? 269 1.374 
— Partido político extinto — Ementas 

ns. 124 a 126 — B . E . n? 210. 
— Ementa n? 685 — B . E . n? 262. 
— Pleito anterior a 3-10-65 — Ementa 

n? 127 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 686 e 687 — B . E . n? 262. 
— Recurso — Ementa n? 128 — B . E 

n? 210. 

M A N D A T O 
— Ementas ns. 688 a 690 — B . E . n? 262. 
— Vide também "ELEIÇÃO" — B . E 

n? 262. 
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Págs. 
— Perda de — Ementa n? 129 — B . E . 

n? 210. 
— Perda ou cassação de — Vide " I N E L E ­

G I B I L I D A D E — Perda ou cassação de 
mandato" e " R E C U R S O — Perda ou 
cassação de mandato" — B . E . n? 262. 

— Vide " I N E L E G I B I L I D A D E — Perda ou 
cassação de mandato" — B . E . n° 269. 

M A T E R I A L 
— Impres tável — Ementa n? 130 — B . E . 

n? 210. 
— Ementa n? 1.412 — B . E . n? 269 1.374 

M E S A R E C E P T O R A — Apuração — Vide 
"APURAÇÃO — Pela Mesa Receptora" — 
B . E . n? 210. 
— B . E . n? 262. 
— Consti tuição irregular de — Vide " N U ­

L I D A D E D E VOTAÇÃO — Constitui­
ção irregular de Mesa" — B . E . n? 210. 

— B . E . n? 262. 

M I L I T A R R E F O R M A D O — Vide " I N E L E ­
G I B I L I D A D E — Mil i ta r reformado (A.I.)" 
— B . E . n? 269. 

M I N I S T É R I O PÚBLICO — Vide " D E S I N ­
COMPATIBILIZAÇÃO — De membro de 
Ministério Público", "GRATIFICAÇÃO — 
Procurador Eleitoral", " I N E L E G I B I L I D A ­
D E — Membro de Ministério Público", 
" N U L I D A D E — De processo" e " R E C U R ­
SO — Agravo" — B . E . n? 262. 
— Vide "DESINCOMPATIBILIZAÇÃO — 

Preparador Eleitoral", "DIÁRIA — Pro­
curador Regional", "GRATIFICAÇÃO", 
" H A B E A S C O R P U S (e "Denúncia" e 
"Justa causa"), " I N E L E G I B I L I D A D E — 
Processo criminal", "ÓRGÃOS P A R ­
T I D Á R I O S " , " P R O C U R A D O R R E G I O ­
N A L " e " R E C U R S O — Ilegitimidade de 
parte" — B . E . n? 269. 

M O V I M E N T O DEMOCRÁTICO B R A S I L E I R O 
— Ementas ns. 131 e 132 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 691 a 694 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.413 e 1.414 — B . E . 

n? 269 1.374 

M U L T A S 
— Ementas ns. 133 e 134 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 695 a 697 — B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.415 — B . E . n? 269 1.374 
— Vide t ambém '^ATESTADO — De po­

breza" — B . E . n? 262. 

— N — 

NÍVEL UNIVERSITÁRIO 
— Ementas ns. 135 e 136 — B . E . n? 210. 

N U L I D A D E 
— Ementas ns. 698 e 699 — B . E . n? 262. 
— Vide t ambém " R E C U R S O " — B . E . 

n? 262. 
— Apuração — Ementa n? 1.416 — B . E 

n? 269 1.374 
— Convenção — Ementa n? 700 — B . E . 

n? 262. 
— Ementas ns. 1.417 a 1.424 — B . E . 

n? 269 1.374 
— Vide t ambém "IMPUGNAÇÃO — Falta 

de legítimo interesse" e " R E C U R S O " 
— B . E . n? 269. 

— Decisão — Ementa n? 137 — B . E . 
n? 210. 

— Ementas ns. 701 a 706 — B . E . n? 262. 

Págs. 
— Ementas ns. 1.425 e 1.426 — B . E . 

. . n<? 269 1.375 
— Processo — Ementas ns. 707 e 708 — 

B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.427 — B . E . n? 269* 1.375 
— Voto — Ementas ns. 709 e 710 — B . E . 

n? 262. 
— Ementa n? 1.428 — B . E . n? 269 1.375 
— Vide também "CÉDULAS" — B . E . 

n? 262. 
— B . E . n? 269. 

N U L I D A D E G E R A L DO P L E I T O — Vide " R E ­
C U R S O — Nulidade geral do pleito" — 
B . E . n? 262. 
— B . E . n ' 269. 

N U L I D A D E D E VOTAÇÃO 
— Ementas ns. 711 a 715 — B . E . n? 262. 
— Vide também " R E C U R S O — Matér ia 

de fato" — B . E . n? 262. 
— Vide t ambém -"CÉDULAS" e " R E C U R ­

S O " — B . E . n? 269. 
— Constituição irregular de mesa — 

Ementa n? 138 — B . E . n? 210. 
— Ementa n? 716 — B . E . n? 262. 
— Eleitor com dupla inscrição — Ementa 

n? 139 — B . E . n? 210. 
— Encerramento antes da hora legal — 

Ementa n? 1.429 — B . E . n? 269 1.375 
— Fraude — Ementas ns. 717 a 719 — 

B . E . n? 262. 
— Ementa n<? 1.430 — B . E . n? 269 1.375 
— Hansenianos — Vide " H A N S E N I A N O S " 

— B . E . n? 210. 
— Incoincidência — Ementas ns. 720 a 723 

g g 262 
—- Ementa n? 1.431 — B . E . n? 269 1.375 
— Localização de seção — Ementas ns. 724 

a 727 — B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.432 — B . E . n? 269 1.376 
— Mais de metade dos votos — Ementas 

ns. 728 a 730 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.433 a 1.439 — B . E . 

n? 269 ." 1.376 
— Mudança de local — Ementa n? 140 

— B . E . n? 210. 
— Ementa n? 1.440 — B . E . n?' 269 1.376 
— Nmneração •— Ementa n? 141 — B . E . 

n? 210. 
— Numeração seguida — Ementas ns. 142 

e 143 — B . E . n? 210. 
— Ementa n? 731 — B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.441 — B . E . n* 269 1.376 
— Preclusão — Ementa n? 732 — B . E . 

n? 262. 
— Ementa n? 1.442 — B . E . n? 269 1.376 
— Tipo de letra diferente — Ementa 

n? 144 — B . E . n? 210. 

— O — 

ÓRGÃO D E C L A S S E — Presidente de — Vide 
" I N E L E G I B I L I D A D E — Presidente de 
órgão de classe" — B . E . n? 262. 

ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS 
— Ementas ns. 145 a 147 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 733 a 746 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.443 a 1.458 — B . E . 

n? 269 1.376 
— Vide t ambém " R E C U R S O " — B . E . 

n? 262. 
— Vide também "FILIAÇÃO PARTIDÁ­

R I A " e "IMPUGNAÇÃO" — B . E . 
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Págs. 
n? 269. 

— Convenção — Ementas ns. 747 a 755 — 
B . E . n? 262. 

— Ementas ns. 1.459 a 1.474 — B . E . 
n<? 269 1.373 

— Vide também " N U L I D A D E — Conven­
ção" — B . E . n? 262. 

— B . E . n? 269. 
— Delegado — Ementas ns. 756 a 764 -

B . E . n? 262. 
— Registro — Ementa n? 148 — B . E . 

n? 210. 
— Ementas ns. 765 a 768 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.475 a 1.479 — B . E . 

n? 269 1.379 
— Representante de Juiz Eleitoral — 

Ementas ns. 769 a 775 — B . E . n? 262. 
— Sublegenda — Ementa n? 1.480 — B.E. 

n? 269 1.37S 
— Voto em branco 

B . E . n1? 262. 
Ementa n? 776 

— P — 

P A R T I D O POLÍTICO 
— Ementa n? 1.481 — B . E . n? 269 1.380 
— Vide t ambém "ALIANÇA R E N O V A ­

D O R A N A C I O N A L " , " C O N S U L T A " , 
"ELEIÇÃO", "FILIAÇÃO PARTIDÁ­
R I A " , "IMPUGNAÇÃO", " M A N D A D O 
D E SEGURANÇA", " M O V I M E N T O D E ­
MOCRÁTICO B R A S I L E I R O " , " N U L I ­
D A D E " , "ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS", 
"PRESTAÇÃO D E C O N T A S " , " R E ­
CLAMAÇÃO", " R E C U R S O " e " R E ­
G I S T R O D E C A N D I D A T O " — B . E . 
n? 269. 

— Exclusão dos quadros —• Ementa n? 149 
— B . E . n? 210. 

— Extinto — Vide " C O N S U L T A — Par­
tido político extinto", " R E C U R S O — 
Partido político extinto" e " R E C U R S O 
— De diplomação — partido político 
extinto" — B . E . n? 210. 

P E D I D O D E RECONSIDERAÇÃO — Vide 
" R E C U R S O — Prazo" — B . E . n? 262. 

P E N A D I S C I P L I N A R 
— Imposta a Juiz — Ementa n? 150 — 

B . E . n? 210. 

PERÍCIA 
— Ementas ns. 151 e 152 — B . E . n? 210. 
— Vide também " R E C U R S O " — B . E . 

n* 262. 

P L E B I S C I T O 
— Ementa n? 153 — B . E . n? 210. 

P R A Z O 
• Contagem de — Ementas ns. 1.482 e 

1.483 —- B . E . n? 269 1.380 
Eleitoral — Ementa n? 777 — B . E . 
n.? 262. 
Vide t ambém " D E S I N C O M P A T I B I L I ­
ZAÇÃO", "DOMICÍLIO E L E I T O R A L " , 
"ELEIÇÃO", "FILIAÇÃO PARTIDÁ­
R I A " , "IMPUGNAÇÃO", " I N E L E G I B I ­
L I D A D E " , " M A N D A D O D E S E G U ­
RANÇA", " M A N D A T O " , "ÓRGÃOS 
PARTIDÁRIOS" , " R E C U R S O —,. In ­
tempestivo", " R E C U R S O — Prazo", 
" R E G I S T R O D E C A N D I D A T O " , " T R I ­
B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
Prazo para julgamento" e " T R I B U N A L 
S U P E R I O R E L E I T O R A L — Membro" 
— B . E . n? 262. 

Págs. 
— Vide também " A L I S T A M E N T O " , " C O I ­

SA J U L G A D A " , " D E S I N C O M P A T I B I ­
LIZAÇÃO", "DOMICÍLIO E L E I T O ­
R A L " , "FILIAÇÃO PARTIDÁRIA", 
"IMPUGNAÇÃO", " I N E L E G I B I L I D A ­
D E " , " M A N D A D O D E SEGURANÇA", 
" M U L T A S " , "ÓRGÃOS PARTIDÁ­
RIOS" , "RECLAMAÇÃO", " R E C U R ­
S O " e " R E G I S T R O D E C A N D I D A T O " 
— B . E . n? 269. 

PRECLUSÃO 

— Ementa n? 154 — B . E . n? 210. 
— Ementa ns. 778 e 779 — B . E . n<? 262. 
— Vide também " I N E L E G I B I L I D A D E — 

Preclusão", " N U L I D A D E D E V O T A ­
ÇÃO — Preclusão", " R E C U R S O — Pre­
clusão" e " R E C U R S O — De diploma­
ção — preclusão" — B . E . n? 262. 

— Vide também "FILIAÇÃO PARTIDÁ­
R I A — Preclusão", " I N E L E G I B I L I D A ­
D E — Preclusão", " N U L I D A D E D E 
VOTAÇÃO — Preclusão" e " R E C U R S O 

— Preclusão" — B . E . n? 269. 

P R E P A R A D O R E L E I T O R A L — Vide " I N E L E ­
G I B I L I D A D E — De Procurador Eleitoral" 
— B . E . n<" 262. 
— Vide "DESINCOMPATIBILIZAÇÃO — 

Preparador Eleitoral" — B . E . n? 269. 

PRESCRIÇÃO 
— Ementas ns. 780 e 781 — B . E . n? 262. 

PRESTAÇÃO D E C O N T A S 
— Ementas ns. 782 e 783 — B . E . n n? 262. 
— Ementas ns. 1.484 a 1.487 — B . E . 

n? 269 1.380 

P R O C U R A D O R R E G I O N A L 
— Ementa n? 1.488 — B . E . n? 269 1.380 
— Vide t ambém " D E S I N C O M P A T I B I L I ­

ZAÇÃO", "DIÁRIA — Procurador Re­
gional", " R E C U R S O " e " T R I B U N A L 
R E G I O N A L E L E I T O R A L — Membro'' 
— B . E . n? 269. 

P R O P A G A N D A PARTIDÁRIA 
— Ementas ns. 155 a 161 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 784 e 785 — B . E . n? 262. 
— Eleição indireta — Ementa n? 1.489 

— B . E . n? 269 1.380 

R 

RECLAMAÇÃO 
— Ementas ns. 786 e 787 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.490 e 1.491 — B . E . 

n? 269 1.380 

R E C O N T A G E M D E VOTOS 
— Ementas ns. 788 a 795 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.492 e 1.493 — B . E . 

n? 269 1.381 
— Vide também " R E C U R S O — Agravo" 

e " R E C U R S O — Matér ia de fato" — 
B . E . n? 262. 

— Vide t ambém " R E C U R S O " — B . E . 
n? 269. 

R E C U R S O 
— Ementas ns. 162 a 195 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 796 a 869 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.494 a 1.524 — B . E . 

tí> 269 1.381 
— Vide t ambém "COISA J U L G A D A " , 

"DESINCOMPATIBILIZAÇÃO", " F I -
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Págs. 
LIAÇÃO PARTIDÁRIA", " F U N C I O N Á ­
R I O " , " H A B E A S C O R P U S " , " I N E L E ­
G I B I L I D A D E " , " M A N D A D O D E S E ­
GURANÇA", " N U L I D A D E " , " R E C O N -
T A G E M D E V O T O S " e " S U B L E G E N ­
D A " — B . E . n : 262. 

• B . E . n? 269. 
Abuso do poder econômico — Ementas 
ns. 196 e 197 — B . E . n? 210. 
Administrativo — Ementa n? 198 — 
B . E . n? 210. 
Ementas ns. 870 a 876 — B . E . n? 262. 

• Vide t a m b é m "FUNCIONÁRIO" — B.E. 
n? 262. 

• Agravo — Ementas ns. 199 a 201 — 
B . E . n» 210. 

• Ementas ns. 877 a 905 — B . E . n? 262. 
• Ementas ns. 1.525 a 1.548 — B . E . 

n? 269 1.383 
Agravo — Intempestivo — Ementas 
ns. 1.549 e 1.550 — B . E . n? 269 1.384 
Agravo — Matér ia de fato — Ementas 
ns. 1.551 e 1.552 — B . E . n? 269 1.384 

• Agravo — Regimental — Ementa n? 906 
— B . E . n? 262. 

• Cassação de mandato — Ementa n? 907 
— B . E . n? 262. 
E m consulta — Ementa n? 908 — B . E . 
n? 262. 

• Diplomação — Ementas ns. 202 a 207 
— B . E . n? 210. 
Ementas ns. 909 a 918 — B . E . n? 262. 
Ementas ns. 1.553 a 1.562 — B . E . 
n? 269 1.385 

Diplomação — Decisão anterior — 
Ementas ns. 919 a 921 — B . E . n? 262. 
Diplomação — Fraude — Ementa n? 922 
— B . E . n? 262. 
Diplomação — Partido político extinto 
— Ementa n? 208 — B . E . n? 210. 
Ementa n? 923 — B . E . n? 262. 
Diplomação — Preclusão — Ementas 
ns. 924 a 926 — B . E . n? 262. 
Ementas ns. 1.563 a 1.565 — B . E . 
n? 269 1.385 

Extraordinár io — Ementa n? 927 — 
B . E . n? 262. 
Fa l ta de fundamentação — Ementa 
n? 1.566 — B . E . n? 269 1.386 

Fal ta de legítimo interesse — Ementa 
ri? 928 — B . E . n? 262. 
Ementas ns. 1.567 a 1.569 — B . E . 
n? 269 1.386 
Ilegitimidade de parte — Ementas 
ns. 929 a 499 — B . E . n? 262. 
Ementas ns. 1.570 a 1.595 — B . E . 
n? 269 1.386 
Ilegitimidade de parte — Eleitor — 
Ementas ns. 1.596 a 1.598 — B . E . 
n? 269 / 1.388 
Intempestivo — Ementas ns. 209 a 214 
— B . E . n? 210. 
Ementas ns. 950 a 963 — B . E . n? 262. 
Ementas ns. 1.599 a 1.603 — B . E . 
n? 269 1.389 
Localização de seção — Ementa n? 1.604 
— B . E . n? 269 1.389 
Matér ia de fato — Ementas n? 215 a 220 
— B . E . n? 210. 
Ementas ns. 964 a 983 — B . E . n? 262. 
Ementas ns. 1.605 a 1.612 — B . E . 
tí> 269 1.389 
Nulidade geral do pleito — Ementas 
ns. 984 a 987 — B . E . n? 262. 
Ementa n? 1.613 — B . E . n? 269 1.390 

Págs. 
— Partido político extinto — Ementas 

ns. 221 e 222 — B . E . n? 210. 
— Pleito anterior a 3-10-65 — Ementas 

ns. 223 e 224 — B . E . n? 210. 
— Prazo — Ementas ns. 225 a 227 — B.E. 

tí> 210. 
— Ementas ns. 988 a 991 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.614 e 1.615 — B . E . 

tí> 269 1.390 
— Preclusão — Ementa n? 992 — B . E . 

n? 262. 
— Ementas ns. 1.616 a 1.619 — B . E . 

n? 269 1.390 
— Prequestionamento — Ementa n? 1.620 

— B . E . n? 269 1.390 
— Registro de candidato — Ementas 

ns. 288 a 233 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 993 a 995 — B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.621 — B . E . n? 269 1.390 
— Vide t ambém " R E G I S T R O D E C A N -

DDDATO" — B . E . n? 210. 
— B . E . n? 262. 
— B . E . n? 269. 
— Relatório da Comissão Apuradora — 

Ementa n? 996 — B . E . n? 262. 
— Sublegenda — Ementa n? 234 — B . E . 

n? 210. 
— Vide também " S U B L E G E N D A " — B . E . 

n? 262. 

R E G I S T R O D E C A N D I D A T O 
— Ementas ns. 235 a 247 — B.E. n? 210. 
— Ementas ns. 997 a 1.023 — B . E . n? 262. 
— Ementas ns. 1.622 a 1.634 — B . E . 

n? 269 1.390 
— Vide t ambém "DOMICÍLIO E L E I T O ­

R A L " , "FILIAÇÃO PARTIDÁRIA", 
" I N E L E G I B I L T D A D E " , " M A N D A D O D E 
SEGURANÇA", " N U L D D A D E " "ÓR­
GÃOS PARTIDÁRIOS — Registro", 
" R E C U R S O " e " R E C U R S O — Matér ia 
de fato" — B . E . n? 262. 

— Vide também "DOMICÍLIO E L E I T O ­
R A L " , "FILIAÇÃO PARTIDÁRIA", 
" I N E L E G I B I L I D A D E " , " M A N D A D O D E 
SEGURANÇA", . " N U L I D A D E " , ."ÓR­
GÃOS PARTIDÁRIOS" , " R E C U R S O " , 
"REPRESENTAÇÃO" e " S U B L E G E N ­
D A " — B . E . n? 269. 

— Convenção — Ementa n? 1.635 — B . E . 
n? 269 1.391 

— Folha corrida — Ementas ns. 248 a 
251 — B . E . n? 210. 

— Impugnação — Ementa n? 1.024 — 
B . E . n? 262. 

— Substituição — Ementas ns. 252 a 254 
— B . E . n? 210. 

— Ementas ns. 1.636 a 1.649 — B . E . 
n? 269 1.391 

— Vide também " R E C U R S O — Registro 
de candidato" — B . E . n? 210. 

— Variante — Ementas ns. 255 a 256 
— B . E . n? 210. 

REPRESENTAÇÃO 
— Ementas ns. 1.025 a 1.028 — B . E . 

n? 262. 
— Ementas ns. 1.650 a 1.652 — B . E . 

n? 269 1.393 
— Vide também " R E C U R S O " — B . E . 

n? 262. 
— Competência — Ementa n? 1.029 — 

B . E . n? 262. 
— Contra Juiz Eleitoral — Ementa n? 1.030 

— B . E . n? 262. 
— Contra membro de T R E — Ementa 

n? 1.031 — B . E . n? 262. 
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— S — 

SELO — Vide " I M P O S T O — Do selo" — 
B . E . n? 262. 

Págs. Pági. 

Ementa n? 257 B . E . 
S E N A D O R 

— Suplente 
n? 210. 

S O B R A S 
— Ementas ns. 1.032 a 1.035 — B . E . 

n? 262. 
— Ementa n? 1.653 — B . E . n? 269 1.393 

S U B L E G E N D A 
— Ementa n? 258 — B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 1.036 a 1.040 — B . E . 

n? 262. 
— Ementas ns. 1.654 a 1.663 — B . E . 

n? 269 1.393 
— Vide t ambém " R E C U R S O " e " R E G I S ­

T R O D E C A N D I D A T O — Substi tuição" 
— B . E . n? 262. 

— Soma de votos — Ementas ns. 1.041 a 
1.044 — B . E . n? 262. 

S U P L E N T E S 
— Preferência — Ementa n? 259 — B . E . 

ni 210. 
— T — 

T A X A 
— De serviços federais — Ementa núme­

ro 1.045 — B . E . n? 262. 

TÍTULOS E L E I T O R A I S 
— Ementas ns. 260 a 262 — B . E . n? 210. 
— Ementa n? 1.046 — B . E . n? 262. 
— Ementa n? 1.664 — B . E . n? 269 1.394 

TRANSFERÊNCIA 
— De eleitor — Ementa n? 263 

n? 210. 
B . E . 

T R I B U N A L D E C O N T A S — Vide " D E S I N ­
COMPATIBILIZAÇÃO — Membro de T r i ­
bunal de Contas" e " I N E L E G I B H J D A D E " 
— B . E . n? 262. 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
— Ementas ns. 1.047 e 1.048 — B . E . 

n? 262. 
— Membro — Ementas ns. 264 a 270 — 

B . E . n? 210. 
— Ementas ns. 1.049 a 1.059 — B . E . 

n? 262. 
— Ementas ns. 1.665 a 1.676 — B . E . 

n? 269 1.394 
— Vide também "REPRESENTAÇÃO — 

Contra membro de T R E " — B . E . 
n? 262. 

— Prazo para julgamento — Ementa 
n? 1.060 — B . E . n? 262. 

— Quorum — Ementa n? 1.677 — B . E . 
n? 269 1.394 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 
— Competência — Ementa n? 271 — B . E . 

n? 210. 
— Membro — Ementa n? 1.061 — B . E . 

n? 262. 
— Vide t ambém "DIÁRIA — De Brasí l ia" 

— B . E . n? 262. 

— V — 

— Vaga — Ementa tí> 1.062 — B . E . 
n? 262. 

VOTAÇÃO 
— Ementas ns. 272 a 277 — B . E . n? 210. 
— Vide t ambém " N U L I D A D E D E V O T A ­

ÇÃO" — B . E . n? 269. 

VOTO 
— Vide " N U L I D A D E D E VOTAÇÃO" e 

"VOTAÇÃO" — B . E . n? 210. 
— Vide "CÉDULAS", " N U L I D A D E — De 

votos", " N U L I D A D E D E VOTAÇÃO — 
Mais da metade dos votos", "ÓRGÃOS 
PARTIDÁRIOS — Voto em branco" e 
"VOTAÇÃO" — B . E . n° 262. 

— Vide "CÉDULAS", " N U L I D A D E — De 
votos", " N U L I D A D E D E VOTAÇÃO" e 
"ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS" — B . E . 
n? 269. 



ÍNDICE NUMÉRICO DAS DECISÕES 
EMENTÁRIO 

Neste indicador estão relacionadas as ementas de 
nsl 1 a 1.677, publicadas nos Boletins Eleitorais 

ns. 210 a 262 e na presente edição 

ACÓRDÃOS 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

3.884 37 198 
3.886 261 216 
3.901 235 214 
3.902 111 204 
3.908 46 199 
3.910 652 852 
3.911 116 204 
3.912 117 204 
3.915 162 208 
3.916 163 208 
3.928 164 208 
3.929 165 208 
3.930 53 199 
3.932 166 208 
3.933 236 214 
3.934 100 203 
3.938 167 208 
3.942 112 204 
3.943 168 208 
3.944 113 204 
3.945 224 212 
3.946 224 212 
3.947 224 212 
3.948 224 212 
3.949 224 212 
3.950 224 212 
3.951 223 212 
3.952 224 212 
3.953 129 205 
3.954 224 212 
3.955 202 210 
3.956 209 211 
3.957 221 211 
3.958 210 211 
3.959 169 208 
3.960 225 213 
3.961 222 211 

224 212 
3.962 224 212 
3.963 224 212 
3.964 ' 224 212 
3.965 224 212 
3.966 224 212 
3.967 224 212 
3.968 224 212 
3.969 224 212 
3.970 224 212 
3.971 222 211 
3.972 222 211 
3.974 203 210 
3.975 264 216 
3.976 29 197 
3.977 224 212 
3.978 224 212 
3.979 224 212 
3.980 224 212 
3.981 222 211 
3.982 222 211 
3.983 204 210 
3.984 170 208 
3.985 171 208 
3.986 171. 208 
3.987 171 208 
3.988 683 853 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N*s N?s 

3.989 224 212 
3.990 224 212 
3.991 224 212 
3.992 196 210 
3.993 172 208 
3.994 171 208 
3.995 224 212 
3.996 55 200 
3.997 173 208 
3.998 103 203 
3.999 222 211 
4.000 222 211 
4.001 137 205 
4.002 105 203 
4.003 56 200 
4.004 57 200 
4.005 255 215 
4.006 224 212 
4.007 222 211 
4.008 58 200 
4.009 136 205 
4.010 122 204 
4.011 21 197 
4.012 256 215 
4.013 59 200 
4.014 908 971 
4.015 60 200 
4.017 174 208 
4.018 25 197 
4.019 27 197 
4.020 61 200 
4.021 62 200 
4.022 63 200 
4.023 97 203 
4.024 64 200 
4.025 35 198 
4.026 224 212 
4.027 195 210 
4.028 65 201 
4.029 22 197 
4.030 139 206 
4.031 252 215 
4.032 66 201 
4.033 67 201 
4.034 19 197 
4.035 175 209 
4.036 68 201 
4.037 69 201 
4.038 237 214 
4.039 249 215 
4.041 238 214 
4.042 259 215 
4.043 70 201 
4.044 71 201 
4.045 239 214 
4.048 72 201 
4.049 73 201 
4.050 74 201 
4.051 75 201 
4.052 76 201 
4.053 77 201 
4.054 78 201 
4.055 79 201 
4.056 80 202 
4.058 240 214 
4.059 81 202 
4.060 82 202 
4.061 241 214 
4.062 83 202 
4.063 84 202 

176 209 
4.064 177 209 

258 215 
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Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

4.065 114 204 
242 214 

4.066 85 202 
4.067 653 852 
4.068 214 211 
4.069 148 207 
4.070 115 204 
4.071 86 202 
4.072 178 209 
4.073 23 197 

234 214 
4.074 87 202 
4.075 101 203 
4.076 104 203. 
4.077 224 212 
4.078 224 212 
4.079 224 213 
4.080 88 202 
4.081 253 215 
4.082 50 199 
4.084 179 209 
4.085 243 214 
4.086 118 204 
4.087 41 198 
4.088 228 213 
4.089 154 207 
4.090 229 213 
4.091 125 205 
4.092 229 213 
4.093 229 . 213 
4.094 222 212 
4.095 222 212 

224 213 
4.096 222 212 
4.097 • 222 212 
4.098 126 205 
4.099 126 205 

127 205 
4.100 222 212 
4.101 224 213 
4.102 224 213 
4.103 222 212 
4.104 123 204 
4.105 119 204 
4.106 254 215 
4.107 231 213 
4.108 232 213 
4.109 200 210 
4.110 224 213 
4.112 180 209 
4.113 149 207 
4.114 150 207 
4.115 226 213 
4.116 227 213 
4.117 1.032 880 
4.118 1.033 880 
4.119 51 199 
4.120 230 213 
4.121 222 212 

224 213 
4.122 222 212 
4.123 222 212 
4.124 91 202 
4.126 144 206 

181 209 
4.129 140 206 
4.130 199 210 
4.131 233 213 
4.133 796 862 
4.134 182 209 
4.135 207 211 
4.136 120 204 
4.137 183 209 
4.138 184 209 
4.139 . 142 206 
4.140 143 206 
4.141 143 206 
4.142 224 213 
4.143 138 206 
4.144 919 872 
4.145 632 850 
4.146 124 205 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

4.147 185 209 
4.148 219 211 
4.149 208 211 
4.150 222 212 
4.151 224 213 
4.152 128 205 
4.153 198 210 
4.154 42 198 
4.157 224 213 
4.158 997 878 
4.159 31 198 
4.160 206 210 
4.161 52 199 
4.162 222 212 
4.163 212 211 
4.164 92 202 
4.165 244 214 
4.167 108 204 
4.168 186 209 
4.169 93 202 
4.170 220 211 
4.171 213 211 
4.172 94 202 
4.173 95 203 
4.174 218 211 
4.175 187 209 
4.176 929 873 
4.177 215 211 
4.178 216 211 
4.179 40 198 
4.180 1.041 881 
4.183 96 203 
4.184 201 210 
4.185 98 203 
4.186 197 210 
4.187 117 204 
4.188 188 209 
4.189 217 211 
4.190 931 873 
4.192 47 199 
4.194 99 203 
4.195 190 209 
4.196 191 210 
4.197 102 203 
4.198 192 210 
4.199 141 206 
4.200 192 210 
4.201 192 210 
4.202 151 207 

193 210 
4.203 152 207 

194 210 
4.204 36 198 
4.205 30 198 
4.206 189 209 
4.207 216 211 
4.208 32 198 
4,209 33 198 
4.210 924 872 
4.212 7 196 
4.213 121 204 
4.214 786 861 

950 875 
4.215 930 873 
4.216 48 199 
4.217 564 845 
4.218 728 857 
4.219 298 825 
4.220 299 825 
4.221 186 209 ' 
4.222 205 210 
4.223 716 856 
4.224 211 211 
4.225 270 216 
4.226 909 871 
4.227 964 836 
4.228 910 836 
4.229 446 836 
4.230 447 836 
4.231 447 836 
4.232 447 836 
4.233 447 836 
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Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

4.234 797 862 
4.235 798 862 
4.236 798 862 
4.237 303 825 
4.238 34 198 
4.239 442 836 
4.240 461 837 
4.241 473 838 
4.242 426 834 
4.243 462 837 
4.244 460 837 
4.245 474 838 
4.246 475 838 
4.247 729 ' 857 

965 875 
4.249 678 853 
4.250 778 . 861 

985 . 877 
4.251 578 846 
4.252 711 856 
4.253 427 834 
4.254 463 837 
4.255 799 863 
4.256 798 862 
4.257 925 872 
4.258 966 875 
4.259 800 864 
4.260 633 850 

798 862 
4.261 720 856 
4.263 801 864 
4.264 709 855 
4.265 710 855 
4.266 710 855 
4.267 710 855 
4.268 710 855 
4.269 710 855 
4.270 710 855 
4.271 710 855 
4.272 710 855 
4.274 802 864 
4.275 803 864 
4.276 1.033 880 
4.277 798 862 
4.278 428 835 
4.279 495 839 
4.280 '788 862 
4.281 798 862 
4.282 789 862 
4.283 383 831 
4.284 384 831 
4.285 870 869 
4.286 804 864 
4.287 984 877 
4.288 707 855 

911 871 
4.289 354 829 

654 852 
4.290 871 869 
4.291 871 869 
4.292 993 877 
4.293 994 877 
4.294 932 873 
4.295 429 835 
4.296 806 864 
4.297 872 869 
4.298 873 869 
4.299 873 869 
4.300 967 876 
4.301 926 873 
4.302 281 824 
4.303 807 864 
4.304 485 839 
4.305 486 839 
4.306 920 872 
4.308 877 869 
4.309 444 836 
4.310 655 852 
4.311 685 854 

686 854 
4.312 808 864 
4.313 803 864 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

4.314 396 832 
810 864 

4.318 513 841 
4.319 458 837 
4.320 397 832 

771 860 
4.321 411 833 
4.322 374 831 
4.323 412 833 
4.324 998 878 
4.325 811 865 
4.326 413 833 
4.327 688 854 
4.329 579 846 
4.330 515 841 
4.331 516 841 
4.332 933 873 
4.333 656 852 
4.334 657 852 
4.335 576 845 
4.336 999 878 
4.337 748 858 
4.338 681 853 
4.339 770 860 
4.340 361 830 
4.341 565 845 
4.342 362 830 
4.343 517 841 
4.344 580 846 
4.345 682 853 
4.346 682 853 
4.347 388 832 
4.350 1.024 880 
4.351 682 853 
4.352 812 865 
4.353 968 876 
4.354 375 831 
4.355 769 860 
4.356 609 848 
4.357 878 869 
4.358 304 825 

389 832 
518 841 
720 856 

4.359 567 845 
4.360 687 854 
4.361 658 852 
4.362 805 864 
4.363 659 852 
4.364 659 852 
4.366 659 852 
4.370 798 862 
4.373 506 840 
4.376 798 862 
4.377 813 865 
4.378 1.024 880 
4.379 1.035 881 
4.383 348 829 
4.384 1.459 1.378 
4.387 507 1.840 
4.388 612 848 

1.000 878 
4.389 986 877 
4.390 922 872 
4.392 508 840 
4.393 660 852 
4.394 809 864 
4.395 814 865 
4.396 879 869 
4.397 712 856 
4.398 907 871 
4.399 951 875 
4.400 952 875 
4.401 772 860 
4.402 969 876 
4.404 278 824 

386 832 
649 851 
661 852 
889 854 
906 871 

4.404 A 1.549 1.384 



1.410 EMENTÁRIO D E JURISPRUDÊNCIA 1972-1973 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

4.405 880 869 
4.409 682 853 

815 865 
4.410 988 877 
4.412 529 842 
4.413 881 869 
4.414 803 864 
4.416 1.563 • 1.385 
4.417 505 840 
4.418 679 853 
4.420 816 865 
4.421 934 873 
4.423 817 865 
4.424 935 873 

970 876 
4.425 818 865 
4.426 936 873 
4.427 662 852 
4.428 390 832 
4.430 1.001 878 
4.431 937 873 
4.432 989 877 
4.433 700 855 

747 858 
4.434 1.002 878 
4.435 1.654 1.393 
4.436 882 870 
4.437 1.042 881 
4.438 1.003 878 
4.439 1.004 878 
4.440 803 864 
4.441 363 830 
4.442 698 854 

1.005 878 
4.443 1.008 878 
4.444 1.007 878 
4.445 663 852 
4.447 634 850 
4.449 641 851 
4.451 364 830 
4.452 664 852 
4.453 581 846 
4.454 613 848 
4.456 1.008 878 
4.457 1.009 879 
4.458 1.010 879 
4.459 938 874 
4.460 501 840 
4.462 441 835 

456 836 
4.463 819 865 
4.464 821 865 
4.465 803 864 
4.466 682 853 
4.467 930 873 
4.468 638 850 

939 874 
4.469 820 865 
4.470 803 864 
4.471 798 862 

1.030 880 
4.472 971 876 
4.474 684 853 
4.475 798 862 
4.478 682 853 
4.479 582 846 
4.480 448 836 
4.481 300 825 

883 870 
4.482 301 825 

884 870 
4.483 476 838 
4.484 464 837 
4.486 512 841 

822 870 
4.487 798 862 
4.488 682 853 
4.489 682 853 
4.490 496 496 
4.491 580 846 

1.011 879 
4.492 665 852 

Acórdãos Ementas Páginas 
• N?s N?s N?s 
4.493 798 862 
4.494 666 852 
4.495 449 836 
4.496 823 886 
4.497 885 870 
4.498 614 848 

733 857 
824 866 
940 874 

4.499 1.043 881 
4.500 1.044 881 
4.501 798 862 
4.502 465 837 

701 855 
874 869 

4.503 798 862 
4.504 886 870 
4.503 1.573 1.386 
4.507 941 874 
4.50S 942 874 
4.509 942 874 
4.510 942 874 
4.511 942 874 
4.512 942 874 
4.513 942 874 
4.514 942 874 
4.515 1.494 1.381 
4.516 825 ' 866 
4.517 972 876 

987 877 
4.518 827 866 
4.519 829 866 
4.520 642 851 
4.521 566 845 
4.522 798 862 
4.523 798 862 
4.524 521 841 
4.525 468 837 
4.526 943 874 
4.527 749 858 
4.528 830 866 
4.529 430 835 

650 851 
4.530 831 866 
4.531 522 841 
4.532 930 873 
4.533 639 850 
4.534 832 866 
4.536 887 870 
4.537 798 862 
4.538 431 835 
4.539 809 864 
4.540 583 846 
4.541 798 862 
4.542 973 876 
4.543 635 850 
4.544 780 . 861 
4.545 1.012 879 
4.546 833 866 
4.547 834 866 
4.548 974 876 
4.549 798 862 
4.550 888 870 
4.551 450 836 
4.552 451 836 
4.553 360 830 
4.554 835 866 
4.555 836 867 
4.556 837 867 
4.557 477 838 
4.558 820 865 
4.559 820 865 
4.560 702 855 
4.561 820 865 
4.562 820 865 
4.563 798 862 
4.564 593 847 
4.565 793 862 
4.566 349 829 
4.567 376 831 
4.568 1.013 879 
4.569 594 847 



1972-1973 EMENTÁRIO D E JURISPRUDÊNCIA 1.411 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

4.570 838 867 
4.571 341 828 

345 828 
4.572 365 830 
4.573 523 842 
4.574 377 831 
4.575 524 842 
4.576 525 842 
4.577 526 842 
4.578 356 829 
4.579 1.014 879 
4.579 A ,527 842 
4.580 528 842 
4.581 615 849 
4.582 529 842 
4.583 555 844 
4.584 530 842 
4.585 398 833 
4.586 531 842 
4.587 414 833 
4.588 595 847 
4.589 372 830 
4.590 568 845 
4.591 371 830 
4.592 347 829 
4.593 616 849 
4.594 399 833 
4.595 415 834 
4.596 416 834 
4.597 532 842 

820 865 
4.598 417 834 
4.599 617 849 
4.600 556 844 
4.601 533 842 

699 855 
4.602 636 850 
4.603 582 846 
4.604 534 842 
4.605 305 826 

572 845 
4.606 366 830 
4.607 618 849 
4.608 839 867 
4.609 418 834 
4.610 557 844 
4.611 419 834 
4.612 610 848 
4.613 611 848 
4.614 535 842 
4.615 840 867 
4.616 357 829 
4.617 574 845 
4.618 420 834 
4.619 619 849 
4.620 536 843 
4.621 395 832 
4.622 889 870 
4.623 468 837 
4.624 703 855 
4.625 890 870 
4.626 620 849 
4.627 621 849 
4.628 622 849 
4.629 841 867 
4.630 623 849 
4.631 537 843 
4.632 624 849 
4.633 538 843 4.633 

798 862 
4.634 912 872 
4.635 1.250 1.362 4.635 

1.257 1.362 
1.262 1.363 

4.636 625 849 
4.637 453 836 
4.638 667 852 
4.639 668 852 4.639 

680 853 
4.640 798 862 
4.641 798 862 
4.642 539 843 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N ' s 

820 865 
4.643 669 852 
4.644 803 864 
4.645 891 870 
4.646 842 867 
4.647 843 867 
4.648 1.015 879 
4.649 892 870 
4.650 670 853 
4.651 540 843 
4.652 787 862 
4.654 400 833 
4.655 844 867 
4.656 558 844 
4.657 671 853 
4.658 626 849 
4.659 627 849 
4.660 845 867 
4.661 367 830 
4.662 846 *• * 867 

944 874 
4.663 401 833 
4.664 570 845 
4.665 803 864 
4.666 575 845 
4.667 809 864 
4.668 798 862 
4.669 571 845 
4.670 953 875 
4.671 569 845 
4.672 368 830 
4.673 369 830 
4.674 402 833 
4.675 809 864 
4.676 351 829 
4.677 541 843 
4.678 847 867 
4.679 421 834 
4.680 975 876 
4.681 353 829 
4.682 954 875 
4.683 1.036 881 
4.684 1.037 881 
4.685 561 844 
4.686 1.016 879 
4.687 562 844 
4.688 628 849 
4.689 809 864 
4.690 820 865 
4.691 596 847 
4.692 403 833 
4.693 1.038 881 
4.694 559 844 
4.695 542 843 
4.696 378 831 
4.697 422 834 
4.698 976 876 
4.699 828 866 
4.700 955 875 
4.701 893 870 
4.702 629 849 
4.703 573 845 
4.704 423 834 
4.705 1.039 881 
4.706 820 865 
4.707 848 867 
4.708 849 887 
4.709 750 859 
4.710 977 876 
4.711 978 876 
4.712 945 874 
4.713 946 874 
4.714 894 870 
4.716 803 864 
4.717 597 847 
4.718 637 850 
4.719 751 859 

850 867 
4.720 724 857 
4.721 672 853 
4.722 584 846 
4.723 851 868 



J.;4i2 EMENTÁRIO D E JURISPRUDÊNCIA 1972-1973 

Acórdãos Ementas Páginas 
. N?s N?s N?s 

4.724 543 843 
4.725 828 866 

.4.726 752 859 
. 947 874 

4.727 852 868 
.4.728 . 956 875 
4.729 585 846 
:4.730 404 833 
4.731 630 850 

.4.732 734 857 

.4.733 853 868 
;4.734 . 424 834 
.4.735 560 844 
4.736 379 831 
4.737 . 798 862 
4.738 809 864 
4.739 990 877 
.4.740 • 544 843 
4.741 1.017 879 
.4.742 798 862 
4.743 854 868 
4.744 . 803 864 
4.745 405 833 
4:746 545 843 
4:747 895 870 
4.748 282 824 
4.749 828 866 
.4.750 502 840 
4.751 1.069 1.348 
4.752 1.040 881 
4.753 798 862 
4.754 855 868 
4.755 957 875 
4.756 ,782 861 
4.757 454 836 
4.758 546 843 
4.759 547 843 
4.760 . 547 843 
4.761 547 843 
4.762 547 843 
4.763 547 843 
4.764 547 843 
4.765 547 843 
.4.766 547 843 
4.767 547 843 

-4.768 547 843 
4.769 487 839 
4.770 503 840 
4.771 958 875 
4.772 432 835 
4.773 704 855 
4.774 484 839 
4.775 859 868 
4.776 979 876 
4.777 820 865 
4.778 856 868 
•4.779 809 864 
4.780 437 835 
4.781 488 839 
4.782 857 868 
4.783 445 836 

858 868 
4.784 959 875 
4.785 809 864 
4.786 306 826 

370 830 
4.787 1.107 1.351 
4.788 948 874 
4.790 1.567 1.386 
4.791 1.553 1.385 
4.792 1.650 1.393 
4.793 1.407 1.374 
4.794 790 862 
4.795 586 846 
4.796 1.130 1.353 
•4.797 791 867 
4.798 548 843 

1.025 880 
4.799 1.605 1.369 
.4.'800 713 856 
4.801 798 862 
4.802 1.233 1.361 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

4.804 798 862 
4.805 455 836 
4.806 960 875 
4.807 961 875 
4.808 1.568 1.386 
4.809 598 847 
4.810 896 870 
4.811 438 835 
4.812 . 673 853 
4.813 792 862 
4.814 793 862 
4.815 731 857 
4.816 996 877 
4.817 942 874 
4.818 942 874 
4.819 . 942 874 
4.820 942 874 
4.821 980 876 
4.822 469 837 
4.823 981 876 
4.824 1.027 880 
4.825 1.027 880 
4.826 1.027 880 
4.827 1.026 ' 880 
4.828 708 855 
4.829 283 824 
4.830 1.108 1.351 

1.278 1.364 
4.831 913 872 
4.832 794 862 
4.833 651 851 

897 871 
4.834 722 856 
4.835 721 856 
4.836 898 871 
4.837 942 874 
4.838 732 857 
4.839 1.554 1.385 
4.840 723 856 
4.841 549 843 
4.842 342 828 
4.843 726 857 
4.844 725 857 
4.845 1.495 1.381 
4.846 923 872 
4.847 550 844 
4.848 1.496 1.381 
4.850 674 853 
4.851 1.406 1.374 
4.852 599 847 
4.853 860 868 
4.854 719 • 856 
4.855 714 856 
4.856 497 840 
4.857 551 844 
4.859 600 847 
4.860 982 877 
4.861 983 877 
4.862 631 850 
4.863 601 847 

928 873 
4.864 861 868 
4.865 899 871 
4.866 602 847 
4.867 900 871 
4.868 795 862 
4.868 A 863 868 
4.869 863 868 
4.870 862 868 
4.871 717 856 
4.872 718 856 
4.873 718 856 
4.874 718 856 
4.875 718 856' 
4.876 942 874 
4.877 901 871 
4.878 1.246 1.361 
4.879 914 872 
4.880 727 857 
4.881 459 837 
4.882 798 862 
4.883 .603 848 



1972-1973 EMENTÁRIO D E JURISPRUDÊNCIA 1.413 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

4.884 604 848 
4.885 675 853 

705 855 
4.886 • 903 871 
4.887 902 871 
4.888 915 872 
4.889 991 877 
4.890 1.018 879 
4.891 478 838 
4.892 820 865 
4.893 391 832 
4.894 755 859 
4.895 552 844 
4.896 916 872 
4.897 864 868 
4.898 682 853 
4.899 308 826 

344- 828 
407 833 

4.900 307 826 
343 828 
406 833 

4.901 803 864 
4.902 605 848 
4.903 917 872 
4.904 470 837 
4.905 392 832 
4.906 798 862 
4.907 798 862 
4.908 930 873 
4.909 1.389 1.373 
4.910 962 875 
4.911 504 840 

• 4.912 606 848 
4.913 865 868 
4.915 433 835 
4.916 607 .848 
4.917 866 868 
4.918 875 869 
4.919 927 873 
4.920 921 872 
4.921 682 853 
4.922 452 836 
4.923 498 840 
4.924 295 825 
4.925 608 848 
4.926 779 861 
4.927 499 840 

781 861 
4.928 706 855 
4.929 676 853 
4.930 677 853 
4.931 904 871 
4.932 826 866 
4.933 820 865 
4.934 682 853 
4.935 1.497 1.381 
4.936 963 875 
4.937 905 871 
4.938 1.319 1.369 
4.939 500 840 
4.940 1.616 1.390 
4.941 434 835 
4.942 949 874 
4.943 867 869 
4.944 868 869 
4.945 869 869 
4.946 818 865 
4.948 992 877 
4.949 682 853 
4.950 435 835 
4.951 1.240 1.361 
4.952 1.443 1.376 
4.953 1.090 1.349 

1.570 1.386 
1.622 1.390 

4.954 1.332 1.638 
4.955 1.498 1.381 
4.956 1.606 1.389 
4.957 1.321 1.367 
4.958 1.321 1.367 
4.959 1.321 1.367 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

4.960 1.320 1.367 
4.961 1.251 1.362 
4.962 1.599 1.389 
4.963 1.390 1.373 

1.411 1.374 
4.964 1.279 1.364 
4.965 1.388 1.372 

1.432 1.376 
4.966 1.162 1.356 
4.967 1.408 1.374 
4.968 1.444 1.376 
4.969 1.484 1.380 
4.970 1.247 1.362 
4.971 1.235 1.361 
4.972 1.236 1.361 
4.974 1.427 1.375 
4.975 1.163 1.356 
4.976 1.391 1.373 
4.977 1.394 1.373 
4.978 1.393 1.373 
4.979 1.525 1.383 
4.981 1.445 1.377 
4.982 1.555 1.385 
4.983 1.392 1.373 
4.985 1.252 1.362 
4.986 1.571 1.386 
4.987 1.564 1.385 
4.988 1.526 1.383 
4.989 1.245 1.361 
4.991 1.241 1,361 
4.992 1.607 1.389 
4.994 1.395 1.373 
4.995 1.527 1.383 
4.996 1.475 1.379 
4.997 1.164 1.356 

1.446 1.377 
4.998 1.476 1.379 
4.999 1.460 1.378 
5.000 1.447 1.377 
5.001 1.396 1.373 
5.002 1.253 1.362 
5.004 1.572 1.386 
5.005 1.258 1.363 
5.006 1.573 1.386 
5.007 1.242 1.361 
5.008 1.528 1.383 
5.009 1.499 1.381 
5.010 1.461 1.378 
5.011 1.165 1.356 
5.012 1.392 1.373 
5.013 1.135 1.353 

1.322 1.367 
1.574 1.386 

5.014 1.448 1.377 
5.015 1.529 1.383 
5.016 1.280. 1.364 
5.017 1.397 1.373 
5.018 1.297 1.365 
5.019 1.152 1.355 
5.020 1.153 1.355 

1.166 1.356 
5.021 1.462 1.378 
5.022 1.500 1.381 
5.023 1.145 1.354 
5.024 1.304 1.366 
5.025 1.575 1.386 
5.027 1.573 1.386 
5.028 1.573 1.386-
5.029 1.576 1.387 
5.030 1.306 1.366 
5.031 1.636 1.391 
5.032 1.480 1.379 
5.033 1.333 1.368 
5.034 1.133 1.353 

1.577 1.387 
5.035 1.578 1.387 
5.036 1.463 1.378 
5.037 1.334 1.368 
5.038 1.335 1.368 
5.039 1.22Í 1.360 
5.040 1.573 1.386 
5.041 1.336 1.368 



1.414 E M E N T Á R I O D E J U R I S P R U D Ê N C I A 1972-1Ô73 

Acórdãos 
N?s 

5.042 

5.043 
5.044 
5.045 
5.046 
5.047 
5.048 
5.049 
5.050 
5.051 
5.052 
5.053 
5.054 
5.055 
5.056 
5.05.7 
5.058 
5.059 
5.060 
5.061 
5.062 
5.063 
5.064 
5.065 
5.066 
5.067 
5.068 
5.069 
5.071 
5.072 
5.073 
5.074 
5.075 
5.076 
5.077 
5.078 
5.079 
5.080 
5.081 
5.032 
5.083 
5.084 
5.085 
5.086 
5.087 

5.088 
5.089 
5.090 
5.091 
5.092 
5.093 
5.094 
5.095 
5.096 
5.097 
5.098 
5.099 
5.100 
5.101 
5.102 
5.103 
5.104 
5.105 
5.106 
5.107 
5.108 
5.109 
5.110 
5.111 
5.112 
5.113 
5.114 
5.115 
5.116 
5.117 
5.118 
5.119 
5.120 
5.121 
5.122 

Ementas 
N?s 

1.091 
1.142 
1.127 
1.307 
1.196 
1.501 
1.112 
1.579 
1.497 
1.167 
1.584 
1.337 
1.338 
1.584 
1.584 
1.637 
1.339 
1.580 
1.581 
1.573 
1.340 
1.341 
1.601 
1.294 
1.131 
1.298 
1.584 
1.584 
1.583 
1.190 
1.191 
1.655 
1.573 
1.299 
1.113 
1.308 
1.342 
1.502 
1.323 
1.464 
1.192 
1.197 
1.193 
1.281 
1.222 
1.272 
1.623 
1.343 
1.638 
1.344 
1.115 
1.582 
1.295 
1.573 
1.656 
1.309 
1.530 
1.573 
1.345 
1.293 
1.300 
1.282 
1.346 
1.347 
1.348 
1.198 
1.132 
1.199 
1.349 
1.465 
1.608 
1.600 
1.639 
1.497 
1.614 
1.168 
1.482 
1.350 
1.200 
1.201 
1.217 
1.602 

Páginas 
N?s 

1.349 
1.354 
1.352 
1.366 
1.358 
1.381 
1.351 
1.387 
1.381 
1.356 
1.387 
1.368 
1.369 
1.387 
1.387 
1.391 
1.369 
1.387 
1.387 
1.386 
1.369 
1.369 
1.389 
1.365 
1.353 
1.365 
1.387 
1.387 
1.387 
1.358 
1.358 
1.393 
1.386 
1.366 
1.351 
1.366 
1.369 
1.381 
1.367 
1.378 
1.358 
1.350 
1.350 
1.364 
1.360 
1.364 
1.390 
1.369 
1.392 
1.369 
1.352 
1.387 
1.365 
1.386 
1.393 
1.366 
1.383 
1.386 
1.369 
1.365 
1.366 
1.364 
1.369 
1.369 
1.369 
1.358 
1.353 
1.358 
1.369 
1.378 
1.389 
1.389 
1.392 
1.381 
1.390 
1.356 
1.380 
1.369 
1.358 
1.358 
1.360 
1.389 

Acórdãos 
N?s 

5.123 
5.124 
5.125 
5.126 
5.127 
5.128 
5.129 
5.130 
5.131 
5.132 
5.133 
5.134 
5.135 
5.136 
5.137 
5.138 
5.139 
5.140 
5.141 
5.142 
5.143 
5.144 
5.145 
5.146 
5.147 

5.148 
5.149 
5.150 
5.151 

5.152 
5.153 
5.154 
5.155 
5.156 
5.157 
5.158 
5.159 
5.160 
5.161 
5.162 
5.163 
5.164 

5.165 
5.166 
5.167 
5.168 
5.169 
5.170 
5.171 
5.172 
5.173 
5.174 
5.175 

5.176 

5.177 
5.178 
5.179 
5.180 
5.181 
5.182 
5.183 
5.184 
5.185 
5.186 
5.187 
5.188 
5.189 
5.190 
5.191 
5.192 
5.193 
5.194 
5.195 

5.196 
5.197 

Ementas 
N?s 

1.218 
1.615 
1.584 
1.219 
1.273 
1.202 
1.531 
1.584 
1.503 
1.425 
1.640 
1.203 
1.351 
1.223 
1.114 
1.204 
1.205 
1.310 
1.352 
1.134 
1.224 
1.225 
1.353 
1.169 
1.415 
1.550 
1.274 
1.170 
1.194 
1.106 
1.354 
1.584 
1.116 
1.283 
1.355 
1.171 
1.356 
1.609 
1.624 
1.357 
1.584 
1.172 
1.208 
1.532 
1.584 
1.600 
1.292 
1.358 
1.120 
1.173 
1.207 
1.208 
1.625 
1.626 
1.584 
1.154 
1.195 
1.477 
1.533 
1.534 
1.449 
1.359 
1.284 
1.585 
1.360 
1.121 
1.122 
1.311 
1.610 
1.123 
1.209 
1.584 
1.584 
1.143 
1.611 
1.128 
1.361 
1.083 
1.140 
1.362 
1.596 
1.265 

Páginas 
N?s 

1.360 
1.390 
1.387 
1.360 
1.364 
1.358 
1.383 
1.387 
1.381 
1.375 
1.392 
1.358 
1.369 
1.360 
1.351 
1.359 
1.359 
1.366 
1.370 
1.353 
1.360 
1.360 
1.370 
1.356 
1.374 
1.384 
1.364 
1.356 
1.358 
1.351 
1.370 
1.387 
1.352 
1.364 
1.370 
1.356 
1.370 
1.389 
1.390 
1.370 

1.387 
1.356 
1.359 
1.383 
1.387 
1.389 
1.365 
1.370 
1.352 
1.356 
1.359 
1.359 
1.390 
1.391 
1.387 
1.355 
1.358 
1.379 
1.383 
1.384 
1.377 
1.370 
1.364 
1.388 
1.370 
1.352 
1.352 
1.367 
1.389 
1.352 
1.359 
1.387 
1.387 
1.354 
1.389 
1.352 
1.370 
1.349 
1.353 
1.370 
1.388 
1.363 



1972-1973 EMENTÁRIO D E JURISPRUDÊNCIA 1.415 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

1.417 1.374 
5.198 1.584 1.387 
5.199 1.635 1.391 
5.200 1.312 1.367 
5.201 1.363 1.370 
5.202 1.584 1.387 
5.203 1.584 1.387 
5.204 1.584 1.387 
5.205 1.584 1.387 
5.206 1.584 1.387 
5.207 1.657 1.393 
5.208 1.658 1.393 
5.209 1.210 1.359 

1.641 1.392 
5.210 1.211 1.359 
5.211 1.313 1.367 
5.212 1.174 1.356 
5.213 1.141 1.354 

1.364 1.370 
5.214 1.365 1.371 
5.215 1.366 1.371 
5.216 1.314 1.367 
5.217 1.367 1.371 
5.218 1.110 1.351 
5.219 1.368 1.371 
5.220 1.285 1.364 
5.221 1.212 1.359 
5.222 1.659 1.393 
5.223 1.124 1.352 
5.224 1.125 1.352 
5.225 1.117 1.352 
5.226 1.586 1.388 
5.227 1.286 1.365 
5.228 1.175 1.356 
5.229 1.266 1.363 
5.230 1.466 1.378 
5.231 1.369 1.371 
5.232 1.136 1.353 
5.233 1.155 1.355 
5.234 1.584 1.387 
5.235 1.584 1.387 
5.236 1.584 1.387 
5.237 1.584 1.387 
5.238 1.587 1.388. 
5.239 1.418 1.374 
5.240 1.269 1.363 
5.241 1.270 1.363 
5.242 1.419 1.374 
5.243 1.467 1.378 
5.244 1.420 1.374 

1.468 1.378 
5.245 1.275 1.364 
5.246 1.588 1.388 
5.247 1.315 1.367 
5.248 1.478 1.379 
5.249 1.370 1.371 
5.250 1.287 1.365 
5.251 1.092 1.349 

1.642 1.392 
5.252 1.213 1.359 
5.253 1.118 1.352 
5.254 1.126 1.352 

1.214 1.359 
5.255 1.371 1.371 
5.256 1.643 1.392 
5.257 1.276 1.364 
5.258 1.535 1.384 
5.259 1.226 1.360 
5.261 1.372 1.371 
5.262 1.536 1.384 
5.263 1.373 1.371 
5.264 1.156 1.355 
5.265 1.611 1.390 
5.266 1.644 1.392 
5.267 1.450 1.377 
5.268 1.421 1.375 
5.269 1.589 1.388 5.269 

1.627 1.391 
5.270 1.316 1.367 
5.271 1.504 1.382 
5.272 1.590 1.388 
5.27? J.537 .1.384 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s • N?s 

5.274 1.620 1.390 
5.275 1.597 1.389 
5.276 1.317 1.367 
5.277 o 1.505 1.382 
5.278 1.288 1.365 

1.422 1.375 
5.279 1.645 1.392 
5.280 1.469 1.379. 
5.281 1.538 1.384 
5.282 1.271 1.363 
5.283 1.119 1.360 
5.284 1.176 1.364 
5.285 1.573 1.386 
5.286 1.177 1.357 
5.287 1.301 1.366 
5.288 1.277 1.364 
5.289 1.178 1.357 
5.290 1.374 1.371 
5.291 1.573 1.386 
5.292 1.179 1.357 
5.293 1.302 1.366 
5.294 1.423 1.375 
5.295 1.160 1.355 
5.296 1.375 1.371 
5.297 1.584 1.387 
5.298 1.399 1.368 
5.299 1.660 1.393 
5.300 1.506 1.382 
5.301 1.376 1.371 
5.302 1.377 1.371 
5.303 1.611 1.389 
5.305 1.424 1.375 
5.306 1.392 1.373 
5.307 1.409 1.374 
5.308 1.378 1.372 
5.309 1.507 1.382 
5.310 1.604 1.389 
5.311 1.289 1.365 
5.312 1.157 1.355 
5.313 1.573 1.386 
5.314 1.400 1.373 
5.315 1.611 1.389 
5.316 1.479 1.379 
5.317 1.628 1.391 
5.318 1.508 1.382 
5.319 1.621 1.390 
5.320 1.591 1.388 
5.321 1.539 1.384 
5.322 1.509 1.382 
5.323 1.303 1.366 
5.324 1.629 1.391 
5.325 1.401 1.373 
5.326 1.646 1.392 
5.327 1.398 1.373 
5.328 1.611 1.389 
5.329 1.573 1.386 
5.330 1.540 1.384 
5.332 1.304 1.366 

1.324 1.367 
5.333 1.379 1.372 
5.334 1.267 1.363 

1.490 1.380 
5.335 1.161 1.355 
5.336 1.495 1.381 
5.337 1.144 1.354 
5.338 1.229 1.360 
5.339 1.612 1.390 
5.340 1.510 1.382 
5.341 1.325 1.368 
5.342 1.511 1.382 
5.343 1.380 1.372 
5.344 1.497 1.381 
5.345 1.230 1.360 
5.346 1.512 1.382 
5.347 1.259- 1.363 
5.348 1.433 1.376 
5.349 1.158 1.355 
5.350 1.541 1.384 
5.351 1.260 1.363 
5.352 1.402 1.373 
5.353 1.109 1.351 5.353 

1.630 1.391 



1.416 EMENTÁRIO D E JURISPRUDÊNCIA 1972-1973 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s • N?s N?s 

5.354 1.263 1.363 
5.355 1.254 1.362 
5.356 1.542 1.384 

1.592 1.388 
5.357 1.441 1.376 
5.358 1.556 1.385 
5.359 1.598 1.389 
5.361 1.434 1.376 
5.362 1.290 1.365 
5.363 1.543 1.384 
5.364 1.231 1.360 
5.365 1.084 1.349 

1.431 1.375 
5.366 1.381 1.372 
5.367 1.557. 1.385 
5.368 1.430 1.375 
5.370 1.104 1.351 
5.371 1.232 1.361 
5.372 1.513 1.382 
5.373 1.261 1.363 
5.374 1.558 1.385 
5.375 1.514 1.382 
5.376 1.617 1.390 
5.377 1.326 ' 1.368 
5.378 1.440 1.376 
5.379 1.382 1.372 
5.380 1.442 1.376 
5.381 1.515 1.382 
5.382 1.573 1.386 
5.383 1.435 1.376 
5.384 1.428 1.375 
5.385 1.516 1.382 
5.386 1.593 1.388 
5,387 1.618 1.390 
5.388 1.111 1.351 
5.389 . 1.105 1.351 
5.390- 1.573 1.386 
5.391 1.403 1.373 
5.392 " 1.492 1.381 
5.393 1.327 1.368 
5.394 1.544 1.384 
5.395 1.085 1.349 
5.396 1.517 1.382 
5.397 1.328 1.368 
5.398 1.426 1.375 
5.399 1.518 1.383 
5.400 1.519 1.383 
5.401 1.520 1.383 
5.402 1.545 1.384 
5.403 1.521 1.383 
5.405 1.329 1.368 
5.407 1.436 1.376 
5.408 1.559 1.385 
5.409 1.086 1.349 
5.410 1.404 1.373 
5.411 1.087 1.349 
5.412 1.661" 1.393 
5.413 1.522 1.383 
5.414 1.560 1.385 
5.415 1.088 1.349 
5.416 1.523 1.383 
5.417 1.566 1.386 
5.418 1.437 1.376 
5.419 1.429 1.375 
5.420 1.551 1.384 
5.421 1.147 1.354 
5.422 1.546 1.384 
5.423 1.255 1.362 
5.424 1.234 1.361 
5.425 1.611 1.389 
5.426 1.552 1.385 
5.427 1.647 1.392 
5.428 1.129 1.353 
5.429 1.493 1.381 
5.430 •1.611 1.389 
5.431 1.561 1.385 
5.432 1.562 1.385 
5.437 1.220 1.360 
5.438 1.547 1.384 
5.439 1.405 1.373 . 
5.440 1.603 1.389 
5.441 1.264 1.363 

Acórdãos Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

5.442 1.548 1.384 
5.443 1.613 1.390 
5.445 1.524 1.383 
5 446 1.089 1.349 
5.447 1.296 1.365 
5.448 1.256 1.362 
5.449 1.383 1.372 
5-450 1.384 1.382 
5.451 1.385 1.382 
5.452 1.619 1.390 
5.453 1.386 1.372 
5.455 1.159 1.355 
5.456 1.485 1.380 
5.457 1.569 1.386 

1.662 1.393 
5.458 1.330 1.368 
4.459 1.653 1.393 
5.460 1.318 1.367 
5.461 1.331 1.368 
5.462 1.663 1.394 
5.463 1.483 1.380 
5.464 1.438 1.376 
5.465 1.439 1.376 
5.466 .1180 1.357 
5.467 1.410 1.374 
5.468 1.565 1.385 
5.470 1.291 1.365 
5.472 1.594 1.388 
5.475 1.149 1.354 
5.476 1.595 1.388 
5.477 1.486 1.380 
5.478 1.416 1.374 

RESOLUÇÕES 

Resoluções Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

6.982 153 207 
6.955 43 199 
7.672 147 206 
7.678 155 207 
7.682 44 199 
7.743 110 204 
7.744 145 206 
7.745 5 196 
7.750 " 146 206 

271 216 
7.783 4 196 
7.784 133 205 
7.793 38 198 
7.794 8 196 
7.801 28 197 
7.804 9 196 
7.810 130 205 
7.813 265 216 
7.818 266 216 
7.820 39 198 
7.822 131 205 
7.823 1 196 
7.836 16 197 
7.838 10 196 
7.853 134 205 
7.855 17 197 
7.856 18 197 
7.858 267 216 
7.860 268 216 
7.862 2 196 
7.864 3 196 
7.896 11 196 
7.897 6 196 
7.912 156 207 
7.913 248 215 
7.914 24 197 
7.919 54 200 
7.925 89 202 
7.928 132 205 
7.938 12 196 
7.939 157 . 207 
7.945 158 207 
.7-949 ' 2Q 197 



1972-1973 EMENTÁRIO D E JURISPRUDÊNCIA 1.417 

Resoluções Ementas • Páginas 
N?s • N?s • N?s 

7.950 107 .203 
7.951 135 205 
7.956 159 207 
7.957 250 215 
7.958 251 215 
7.961 257 215 
7.970 106 203 

262 216 
263 216 

7.971 90 202 
7.976 49 199 
7.978 260 215 
7.979 269 216 
7.981 . 109 204 
7.985 160 207 
7.988 245 214 
7.991 272 216 
7.992 273 216 
7.995 274 216 
8.009 161 208 
8.015 ' 275 216 
8.032 276 217 
8.040 246 214 

277 217 
8.082 247 215 
8.084 13 196 
8.111 45 199 
8.114 26 197 
8.115 14 196 
8.116 15 196 
8.123 310 826 
8.162 509 840 
8.180 647 851 
8.203-A 326 827 
8.203-B 327 827 
8.223 327 827 
8.224 327 827 
8.227 439 835 
8.239 471 838 
8.248 1.031 880 
8.249 1.049 882 
8.250 284 824 
8.251 327 827 
8.252 322 827 
8.256 1.029 880 
8.259 489 839 
8.261 490 839 
8.268 285 824 
8.270 753 859 
8.271 328 827 
8.272 329 827 
8.275 648 851 
8.276 481 838 
8.278 876 869 
8.279 425 834 
8.292 288 824 
8.312 440 835 
8.318 293 825 
8.319 294 825 
8.327 443 836 
8.331 482 838 
8.333 436 835 

.8.335 773 860 
8.336 774 860 
8.338 329 „ 8 2 7 
8.339 587 846 
8.341 1.050 882 
8.344 350 829 
8.345 346 828 

588 846 
8.354 290 824 
8.368 491 839 
8.388 590 846 
8.398 784 861 
8.403 323 827 
8.410 643 851 
8.411 316 826 
8.412 777 861 
8.413 380 831 
8.414 591 846 
8.416 1.051 882 
8.432 1.047 881 

Resoluções Ementas - '.páginas 
N»s .N?s N?s 

8.433 553 844 
577 846 
589 846 
592 847 

8.447 1.052 882 
8.448 1.061 882 
8.455 1.148 1.354 
8.463 510 - 840 

1.045 881 
8.464 511 841 
8.466 340 828 
8.475 324 827 
8.476 311 826 
8.477 327 827 
8.478 480 838 
8.480 1.053 • 882 
8.482 479 838 
8.486 735 857 
8:488 736 858 
8.489 1.060 882 
8.491 765 860 
8.492 776 860 
8.498 644 851 
8.499 756 . 859 
8.502 737 858 
8.503 738 858 
8.506 759 859 
8.507 766 860 
8.509 327 827 
8.510 408 833 
8.511 739 858 
8.512 317 826 
8.513 317 826 
8.514 740 858 
8.516 330 . 827 
8.517 312 826 
8.518 457 • 837 
8.519 327 • 827 
8.520 741 858 

' 8.521 757 859 
8.527 331 • 827 
8.531 313 826 
8.538 314 • 826 
8.540 317 826 
8.542 742 858 
8.543 767 - 860 
8.544 327 827 
8.545 327 '• 827 
8.547 768 860 
8.552 775 • 860 
8.553 743 858 
8.567 289 824 
8.569 758 859 
8.575 695 854 
8.593 327 : 827 
8.603 337 - 828 
8.623 760 859 
8.632 1.062 883 
8.633 317 826 
8.650 318 826 

333 828 
8.655 327 827 
8.663 691 • 854 
8.666 279 824 
8.675 332 :' 828 
8.676 325 827 
8.679 327 827 
8.680 783 861 
8.684 1.054 882 
8.688 1.181 •1.357 
8.694 280 - 824 
8.696 335 í 828 
8.702 287 824 
8.707 327 ' '827 
8.708 692 •' 854 
8.713 744 '858 
8.714 1.665 v l .394 
8.715 1.055 •. - :882 
8.718 ' 693 : 854 
8.723 <: 319 .•:; 826 8.723 

''•' 334 828 
8,725 '554 •" -844 



1.418 EMENTÁRIO D E JURISPRUDÊNCIA 1972-1973 

Resoluções 
N»s 

8.726 
8.727 
8.730 
8.734 
8.736 
8.739 
8.750 
8.761 
8.763 
8.765 
8.767 
8.770 
8.772 
8.775 
8.776 
8.781 
8.782 
8.786 
8.787 
8.788 
8.789 
8.790 
8.791 
8.796 
8.797 
8.798 
8.800 
8.803 
8.807 
8.809 
8.810 
8.815 
8.822 
8.833 
8.838 
8.844 
8.845 
8.846 

8.856 
8.858 
8.867 
8.886 
8.890 
8.897 
8.919 
8.925 
8.942 
8.954 
8.965 
8.970 
8.971 
8.979 
8.982 
8.983 
8.994 
8.999 
9.000 
9.010 
9.012 
9.016 
9.025 
9.026 
9.028 
9.032 
9.034 
9.041 
9.042 
9.046 
9.081 
9.088 
9.094 

9.100 
9.105 
9.116 

"9.117 
9.118 
9.119 
9.121 
9.123 
9.125 

Ementas Páginas Resoluções Ementas 
N»s N?s N?s N»s 

355 829 9.126 410 
1.099 1.350 9.129 1.100 

296 825 9.133 1.184 
492 839 9.136 1.185 
387 832 9.139 1.078 

1.056 882 9.140 1.093 
327 827 9.142 1.095 
393 832 1.481 
472 838 9.143 1.186 
483 839 9.144 1.451 
291 825 1.487 
373 831 9.146 1.070 
317 826 9.147 1.452 
381 831 9.150 1.187 

1.019 879 9.151 1.471 
754 859 9.154 1.100 
385 831 9.155 1.101 
696 854 9.162 1.094 
352 829 9.164 1.100 
297 825 9.167 1.453 

1.020 879 9.169 1.100 
292 825 9.170 1.100 
761 859 9.175 1.666 
745 858 9.176 1.454 

1.048 881 9.178 1.667 
1.021 879 9.180 1.248 

289 824 9.184 1.098 
315 826 9.185 1.664 
563 844 9.186 1.071 
762 859 9.192 1.227 

1.022 879 9.196 1.188 
302 825 9.197 1.305 

1.150 1.355 9.200 1.412 
1.387 1.372 9.206 1.455 
1.023 880 9.207 1.189 

763 859 9.218 1.215 
514 841 9.221 1.137 
319 826 9.222 1.216 
334 828 9.226 1.456 
697 854 • 9.232 1.668 
317 826 9.237 1.063 
382 831 9.238 1.064 
645 851 9.239 1.065 
785 861 9.240 1.066 

1.046 881 9.241 1.413 
359 829 9.244 1.072 
995 877 9.247 1.631 

1.059 882 9.248 1.100 
690 854 9.249 1.414 
336 828 9.250 1.139 

1.100 1.350 9.253 1.100 
1.100 1.350 9.260 1.100 

320 827 9.266 1.669 
338 828 9.267 1.100 
329 827 9.268 1.151 
338 828 9.269 1.238 
694 854 9.272 1.094 
467 835 9.274 1.670 
394 832 9.284 1.146 
309 826 9.287 1.472 

1.057 882 9.288 1.457 
746 858 9.291 1.079 
338 828 9.293 1.671 
358 829 9.296 1.488 
755 859 9.300 1.080 
327 827 9.303 1.138 
646 851 9.305 1.067 
493 839 9.312 1.227 

1.028 880 9.318 1.473 
1.058 882 9.328 1.632 

764 860 9.330 1.096 
321 827 1.102 
339 828 9.331 1.648 

1.103 1.350 9.340 1.649 
1.182 1.357 9.346 1.081 

409 833 9.360 1.268 
1.183 1.357 1.651 
1.243 1.361 9.391 1.474 

640 850 9.406 1.249 
494 839 9.407 1.672 

1.470 1.379 9.409 1.068 
286 824 9.414 1.100 

Páginas 
N?s 

833 
1.350 
1.357 
1.357 
1.348 
1.350 
1.350 
1.380 
1.357 
1.377 
1.380 
1.348 
1.377 
1.357 
1.379 
1.350 
1.350 
1.350 
1.350 
1.377 
1.350 

. 1.350 
1.394 
1.377 
1.394 
1.362 
1.350 
1.394 
1.348 
1.361 
1:357 
1.366 
1.374 
1.377 
1.357 
1.359 
1.353 
1.359 
1.377 
1.394 
1.348 
1.348 
1.348 
1.348 
1.374 
1.348 
1.391 
1.350 
1.374 
1.353 
1.350 
1.350 
1.394 
1.350 
1.355 
1.361 
1.349 
1.394 
1.354 
1.379 
1.378 
1.348 
1.394 
1.380 
1.349 
1.353 
1.348 
1.360 
1.379 
1.391 
1.350 
1.350 
1.392 
1.392 
1.349 
1.363 
1.393 
1.379 
1.362 
1.394 
1.348 
1.350 
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Resoluções Ementas Páginas 
N?8 N?s N?s 

9.417 1.100 1.350 
9.421 1.228 1.360 
9.422 1.673 1.394 
9.431 1.674 1.394 
9.432 1.652 1.393 
9.433 1.100 1.350 
9.437 1.244 1.361 
9.444 . 1.677 1.395 
9.445 1.073 1.348 
9.448 1.097 1.350 
9.451 1.074 1.348 
9.458 1.675 1.394 

Resoluções Ementas Páginas 
N?s N?s N?s 

9.465 1.075 1.348 
9.471 1.082 1.349 
9.472 1.239 1.361 

1.491 1.381 
9.473 1.458 1.378 

1.633 1.391 
9.475 1.076 1.348 
9.476 1.077 1.348 
9.477 1.634 1.391 
9.491 1.100 1.350 
9.498 1.676 1.395 
9.521 1.489 1.380 
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P Á G S . 

— A — 

A F A S T A M E N T O 
— Juiz de T R E da justiça comum — Início 

do afastamento é contado a partir da data 
da deliberação do TSE, que o aprova (Re­
solução n? 8.888) — B . E . n? 260 

A L I S T A M E N T O E L E I T O R A L 
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Correição e revisão — Manhumirim (MG) 
— O T S E aprova o provimento da Corre-
gedoria Regional (Resolução n? 9.186) —-
B . E . n? 260 709 
Correição e revisão — Muriaé (MG) — O 
T S E aprova o provimento da Corregedoria 
Regional (Resolução n? 9.476) — B . E . 
n? 267 

— Correição e revisão — Salinas (MG) — O 
T S E aprova o provimento da Corregedoria 
Regional (Resolução n? 9.475) — B . E . 
n? 266 1.203 

— Correição e revisão — Santa Mar ia do Sa­
pucaia (MG) — O T S E aprova o provimen­
to da Corregedoria Regional (Resolução 
n? 9.451) — B . E . n? 265 1.146 

— Multa — Dispensa para o faltoso que se 
alistar a té o dia do encerramento do alis­
tamento das eleições de 15-11-72 (Lei 
n? 5.780) — B . E . . n? 257 471 

A P O S E N T A D O R I A 
— Ministro Amaral Santos — Homenagem 

prestada pelo T S E quando do seu afas­
tamento por aposentadoria — B.E . n? 258 580 

— Tempo de serviço — Licença para trata­
mento de saúde é contado para ele (Lei 
n? 5.832) — B . E . n? 258 570 

APURAÇÃO 
— Instruções do T S E para as eleições M u ­

nicipais de 15-11-72 (Resolução n? 9.236) 
— B . E . n? 253 37 

— Modelo de Boletim — O T S E aprova o do 
T R E de Mato Grosso com observações (Re­
solução n? 9.471) — B . E . n? 266 1.197 

A R E N A 
— Carta de Princípios — Texto aprovado e 

registrado pelo T S E (Resolução n? 9.239) 
— B . E . n? 257 438 
Código de ética — Texto aprovado e re­
gistrado pelo T S E (Resolução n? 9.238) — 
B . E . n? 257 

— Diretório Nacional — Comissão Executiva 
e suplentes — Deferido o registro pelo T S E 
(Resolução n? 9.237) — B . E . n? 257 

— Estatutos — Texto aprovado e registrado 
pelo T S E (Resolução n? 9.240) — B . E . 
n? 257 

A R R O I O D O M E L O 
— Zona eleitoral — Criada a 104? Zona do 

Rio Grande do Sul (Resolução n? 9.415) 
— B . E . n? 260 

P Á G S . 

ASSEMBLÉIA L E G I S L A T I V A 
— Colégio Eleitoral — Fixa o número de de­

legados das assembléias para a eleição do 
Presidente e Vice-Presidente da República 
(Resolução n? 9.480) — B . E . n? 266 1.204 

A U T O R I D A D E PÚBLICA 
— Presidente de partido político não o é, nem 

exerce função delegada do poder público. 
Inidoneidade do writ por não defluir de 
autoridade pública o ato impugnado (Acór­
dão n? 171 — AL) — B . E . n? 254 148 

A T O C O M P L E M E N T A R 
— Vide "LEGISLAÇÃO" — 

mentar. 

— ATOS PREPARATÓRIOS 

Ato Comple-

— Instruções do T S E — Eleições Municipais 
de 15-11-72 (Resolução n? 9.236) — B . E . 
n? 253 

— B — 

37 

B A C A B A L 
— Zona eleitoral — Criada por desdobra­

mento a 66* Zona, do Estado do Maranhão 
(Resolução n? 9.215) — B . E . n? 258 519 

B O L E T I M D E APURAÇÃO 
— Modelo do T R E de Mato Grosso é apro­

vado com observações (Resolução n? 9.471) 
— B . E . n? 266 ; 1.197 

— C — 
CALENDÁRIO E L E I T O R A L 
— Eleições Municipais de 15-11-72 (Resolução 

n? 9.227) — B . E . n? 253 34 

C A M P I N A S 
— Zonas eleitorais — O T S E aprova o desdo­

bramento da 33?, criando as 274? e 275? 
(Resolução n? 9.485) — B . E . n? 267 1.261 

C A M P O B O M 
— Zona eleitoral — 

Grande do Sul 
B . E . n? 260 . . . 

Criada á 105?, no Rio 
(Resolução n? 9.415) — 

722 

C A R T A D E PRINCÍPIOS 
— A R E N A — Texto aprovado e registrado pelo 

T S E (Resolução n? 9.239) — B . E . n? 257 438 

CASSAÇÃO D E M A N D A T O 
436 — Infidelidade par t idár ia . Aplicação da Le i 

n? 5.682 condicionada à hora da circulação 
do órgão oficial que a publicou. N a impossi-
bilidade da apuração, entra em vigor na 
zero hora do dia em que circulou (Acórdãos 
ns. 63.182 e 64.231 do T R E de SP) — B.E . 
n? 266 1.205 

439 — Deputado Estadual no Estado do P a r á 
Decreto n? 4) — B . E . n? 258 574 

722 

CÓDIGO E L E I T O R A L 
— Multa — Dispensa para o faltoso que se 

inscrever a té a data do encerramento do 

o 
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P A G S . 

prazo para o alistamento nas eleições de 
15-11-72 (Art . 8? do C E . ) (Lei n? 5.780) 
— B . E . n? 254 156 

— Projeto da Câmara — Modificando o art. 87 
da Le i Instituidora n? 4.737. Adoção de 
sublegendas para quaisquer pleitos e prazo 
para registro de candidato (Projeto n? 532, 
de 1972) — B . E . n? 254 153 

CÓDIGO ÉTICA 

— A R E N A — Texto aprovado e registrado pelo 
T S E (Resolução ff? 9.238) — B . E . n? 257 436 

— M D B — Texto aprovado e registrado pelo 
T S E (Resolução n? 9.241) — B . E . n? 257 . . 456 

CÓDIGO D E P R O C E S S O C I V I L 

— Retificação de vários dispositivos da Le i 
Instituidora n? 5.869, de 11-1-73 (Lei 
n? 5.925) — B . E . n? 267 1.266 

CODÓ ,. ; 
— Zona Eleitoral — Criada por desdobramento 

a 69» Zona do Estado do Maranhão (Re­
solução n? 9.215) — B . E . n? 258 519 

COLÉGIO E L E I T O R A L 

— Composição e funcionamento para as 
eleições de Presidente da República (Lei 
Complementar n? 15) — B . E . n? 265 1.155 

— Delegados das Assembléias Legislativas — 
F i x a o número dos que integrarão o Co­
légio Eleitoral (Resolução n? 9.480) — B .E . 
n? 266 1.204 

— Delegados e suplentes — Instruções para 
eleições dos que formarão o Colégio Ele i ­
toral (Resolução n? 9.483) — B . E . n? 266 1.204 

COMPETÊNCIA 
— Presidente do T S E para decidir em nome 

do Tribunal, durante o recesso (Ata de 
18-12-72) — B . E . n? 263 886 

CONVENÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

— Diretório de Partido Político — Instruções 
do T S E para eleição em Convenção extra­
ord inár ia (Eleições de 15-11-72) (Resolução 
n? 9.179) — B . E . n? 253 4 

CONVENÇÃO PARTIDÁRIA 

— Indicação de candidatos a cargos eletivos — 
A Le i n? 5.817 regula as indicações onde 
as convenções não o fizeram, e dá outras 
providências — B . E . n? 258 570 

C O R O A T A j 
— Zona eleitoral — Criada, por desdobra­

mento, a 68» Zona do Estado do Maranhão 
(Resolução n? 9.215) — B . E . n? 258 519 

CRÉDITO S U P L E M E N T A R 

— Aprova encaminhamento da mensagem para 
os Tribunais da ' Bahia, Goiás, Minas Ge­
rais, Piauí , R i o de Janeiro, São Paulo e 
Sergipe (Resolução n? 9.295) — B . E . n? 258 524 

— Jus t iça Eleitoral — Orçamento de 1972 — 
Aprova parte do crédito de Cr$ 433.010.600,00, 
para a Jus t iça Eleitoral (Decreto n? 71.566) 
— B . E . n? 258 574 

— Jus t iça Eleitoral — Orçamento de 1973 — 
Aprova o crédito de Cr§ 9.890.300,00, para 
diversas unidades orçamentár ias (Decreto 
n ? 73.011) — B . E . n? 267 1.273 

P A G S . 

— D — 

D E C R E T O S 

— Veja "LEGISLAÇÃO". 

D E L E G A D O 
— Colégio Eleitoral — Fixa o número dos de­

legados das Assembléias Legislativas que 
integrarão o Colégio Eleitoral (Eleições 
Presidenciais de 1973) (Resolução n? 9.480) 
— B . E . n? 266 1.204 

— Colégio Eleitoral — Instruções do T S E 
para eleição dos delegados e suplentes 
(Eleições Presidenciais de 1973) (Resolu­
ção n? 9.483) — B . E . n? 266 1.204 

D E P U T A D O E S T A D U A L 
— Cassação de mandato e suspensão dos 

direitos políticos — O Presidente da Repú­
blica decreta a do Dep. Osvaldo dos Reis 
Mutran da Assembléia Legislativa do P a r á 
(Decreto n? 4) — B . E . n? 258 574 

— Escolha e registro de candidato — Prazo 
nas eleições de 15-11-72 (Lei n? 5.779) — 
B . E . n? 257 471 

D E P U T A D O F E D E R A L 
— Escolha e registro de candidato — Prazo 

nas eleições de 15-11-72 (Lei n? 5.779) — 
B . E . n? 257 471 

D E S T A Q U E D E V E R B A 
— Maranhão — O T S E autoriza ao T R E a 

utilizar o saldo de destaque das eleições 
de 15 de novembro, para as eleições suple­
mentares (Resolução n? 9.400) — B . E . 
n? 260 719 

DIRETÓRIO PARTIDÁRIO 
— Convenção extraordinár ia para eleição de 

diretório de partido político — Instruções 
do T S E (Resolução n? 9.179) — B . E . n? 253 4 

— Municipal — Registro de chapas — Prazo 
no ano de 1972 (Lei n? 5.784) — B . E . n? 275 473 

DIREITOS POLÍTICOS 
— Deputado Estadual — Suspensão por 10 

anos, com perda de mandato, decretada pelo 
Presidente da República para o Deputado 
Estadual Osvaldo dos Reis Mutran, da As­
sembléia Legislativa do Estado do P a r á — 
B . E . n? 258 571 

— Perda da nacionalidade e dos direitos po­
líticos, decretados a diversos, por opção, vo­
luntár ia , de outras nacionalidades: 
— Atos de julho de 1972 — B . E . n? 254 . . . . 159 
— Atos de janeiro de 1973 — B . E . n? 258 581 
— Atos de junho de 1973 — B . E . n? 263 . . 983 
— Atos de agosto de 1973 — B . E . n? 265 . . 1.157 
— Atos de setembro de 1973 — B . E . n? 266 1.220 
— Atos de outubro de 1973 — B . E . n? 267 1.276 
— Atos de novembro de 1973 — B . E . n? 268 1.346 

— Perda por convicção religiosa decretada a 
diversos: 
— Atos de janeiro de 1973 — B . E . n? 259 659 
— Atos de março de 1973 — B . E . n ? 261 . . 819 
— Atos de junho de 1973 — B . E . n? 263 . . 982 
— Atos de julho de 1973 — B . E . n? 264 . . . 1.073 
— Atos de agosto de 1973 — B . E . n? 265 . . 1.157 
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VÃS 
— Português — Instruções do T S E que regu­

lam a si tuação do eleitor português que ad­
quiriu o gozo dos direitos polticos nos ter­
mos da convenção sobre igualdade de direi­
tos e deveres entre Brasileiros e Portugue­
ses (Resolução n ' 9.195) — B . E . n ? 253 . . . 5 

— Reaquisição de acordo com o art. 40, letra e, 
da Le i n? 818: 
— Decretos de Janeiro de 1973 — B.E. n* 258 582 
— Decretos de setembro de 1973 — B . E . 

n? 266 i 1.220 

— E — 

ELEIÇÃO 
— Escolha e registro de candidatos — Prazo 

nas eleições municipais, estaduais e federal 
(Lei n? 5.779) — B . E . n? 257 471 

— Instruções (eleições de 15-11-72): 
— Apuração (Resolução n? 9.236) — B . E . 

n? 253 37 
— Atos preparatórios (Resolução n? 9.203) 

— B . E . n? 253 10 
— Calendário eleitoral — B . E . n° 253 34 
— Eleições (geral) (Resolução n? 9.210) — 

B . E . n? 253 14 
— Eleições de diretórios em Convenção E x ­

traordinár ia (Resolução n? 9.179) — B .E . 
fí> 253 4 

— Escolha e registro de candidatos às mu­
nicipais (Resolução n? 9.224) — B . E . 
n« 253 28 

— Propaganda Eleitoral (Resolução n ú m e ­
ro 9.219) — B . E . n? 253 21 

— Prazo — Filiação par t idár ia (Lei n? 5.782) 473 
— Registro de chapas de candidatos a 

membros de diretórios municipais e nor­
mas para escolha de candidatos nas 
eleições de 15-11-72 (Lei n? 5.784) 473 

— Presidente da República — Colégio Eleitoral 
(Eleição de 15-1-74): 
— Composição e funcionamento (Lei Com­

plementar n? 15) — B . E . n? 265 1.155 
— Delegados das Assembléias (número) 

(Resolução n? 9.480) — B . E . n? 266 . . . 1.204 
— Delegados e Suplentes — Instruções (Re­

solução n? 9.483) — B . E . n? 266 1.204 

ELEIÇÃO S U P L E M E N T A R 
— Despesas — O T S E autoriza ao T R E do M a ­

r a n h ã o a utilizar o saldo do destaque das 
eleições de 15-11-72 (Resolução n? 9.400) — 
B . E . n? 260 719 

E L E I T O R 
— Faltoso — Justificação — Instruções do T S E 

(Resolução n? 9.306) — B . E . n? 254 139 
— Português — Instruções do T S E que regu­

lam sua si tuação no gozo dos direitos po­
líticos adquiridos nos termos da conven­
ção sobre igualdade de direitos e deveres 
entre Brasileiros e Portugueses (Resolução 
n? 9.195) — B . E . n? 253 5 

E L E I T O R A D O 
— Demonstrativo do existente no País, por 

Estado e sexo: 
— Até 30-9-72 — B . E . n* 255 296 
— Até 31-12-72 — B . E . n? 258 529 

1.423 

PÁGá. 

— Até 30-3-73 — B . E . n* 261 765 
— Até 31-7-73 — B . E . n? 264 1.019 
— Até 30-10-73 — B . E . n? 267 1.263 

EMENTÁRIO D E LEGISLAÇÃO 
— Atos, Emendas Constitucionais, Leis Com-

plementares, Leis, Decretos Legislativos, R e ­
soluções do Senado Federal, Decretos-Leis, 
publicados nos meses de: 
— Julho de 1972 — B . E . n? 254 156 
— Agosto de 1972 — B . E . n? 254 157 
— Setembro de 1972 — B . E . n? 254 158 
— Outubro de 1972 — B . E . n ? 258 575 
— Novembro de 1972 — B . E . n? 258 . . 576 
— Dezembro de 1972 — B . E . n*? 258 577 
— Janeiro de 1973 — B . E . n? 258 580 
— Fevereiro de 1973 — B . E . n° 259 657 
— Março de 1973 — B . E . n? 260 739 
— Abr i l de 1973 — B . E . n? 261 818 
— Junho de 1973 — B . E . n? 264 1.071 
— Julho de 1973 — B . E . n? 264 1.072 
— Agosto de 1973 — B . E . n? 265 1.156 
— Setembro de 1973 — B . E . n? 266 1.219 
— Outubro de 1973 — B . E . n? 267 1.275 
— Novembro de 1973 — B . E . n ' 268 1.344 

E S C O L H A D E C A N D I D A T O 
— Normas para as eleições de 15-11-72 (Lei 

n? 5.784) — B . E . n? 257 473 
— Prazo para escolha e registro nas eleições 

de 15-11-72, para Prefeito, Vice-Prefeito, 
Vereador e Deputado Estadual, Deputado 
Federal e Senador (Lei n"? 5.779) — . B . E . 
n? 257 471 

ESCRIVÃO 
— Gratif icação. Reajustada a do escrivão elei­

toral (Lei n? 5.828) — B . E . n? 258 570 

ESTATÍSTICA 
— Veja " E L E I T O R A D O " . 

E S T A T U T O S 
— A R E N A — Registro e texto deferido pelo 

TSE (Resolução n? 9.240) — B . E . n* 257 439 
— M D B — Registro e texto deferidos pelo T S E 

(Resolução n? 9.241) — B . E . tí> 257 448 
— Servidor Público — Ar t . 80 da Le i n? 1.711, 

de 28-10-52 — A Lei n? 5.832, acrescenta 
o inciso VII , sobre contagem de licença 
para tratamento de saúde para aposenta­
doria — B . E . n? 258 570 

— F — 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 

— Prazo fixado para os candidatos às eleições 
majori tár ias e proporcionais (Lei n? 5.782) 
— B . E . n? 257 473 

FORMULÁRIO 
— Eleitor em trânsi to — Negada pelo T S E a 

utilização dos antigos modelos para just i­
ficação nas eleições de 15-11-72 (Resolução 
n ' 9.327) — B . E . n? 260 717 
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PÁ<ss. 
FUNCIONÁRIO 
— Aposentadoria — Licença para tratamento 

de saúde é contada como tempo de servi­
ço para ela (Lei n? 5.832) — B . E . n? 258 570 

— Gratif icação adicional — Just iça Eleitoral 
— Tem direito a da Lei tí> 4.049-62, quan­
do admitido em 1972, mediante concurso 
público (Resolução n? 9.421) — B .E . n? 263 940 

— Gratif icação de representação. Não tem 
direito a ela funcionário de secretaria de 
T R E (Chefe de zona eleitoral). (Resolução 
n? 8.664) — B . E . n? 260 708 

— Legislação Trabalhista — Servidor Público 
regido por ela tem que se fil iar obrigato­
riamente ao I P A S E (Lei n? 5.927) — B .E . 
n? 267 1.273 

— M ú t u a da Ordem dos Advogados do Brasil 
— Convite para seu lançamento e exten­
são dos seus benefícios aos serventuários 
da Jus t iça — B . E . n? 267 1.222 

— Nomeação — Determinação ao T R E da 
Guanabara para efetuar as nomeações dos 
favorecidos pela Lei n? 4.949, de 23-2-62 
(Resolução n? 9.472) — B . E . n? 266 . . . . 1.199 

— Tempo de serviço — Secretaria do Tr ibu­
nal Superior Eleitoral — Lista de ant igüi­
dade: 
— Até 31-12-71 — B . E . n? 254 144 
— Até 31-12-72 — B . E . n° 263 945 

— Vencimentos — Grupo artesanato — A Lei 
n? 5.914, fixa seus valores e-dá outras pro­
vidências — B . E . n? 266 1.217 

— Vencimentos — Grupo de Direção e Asses-
soramento Superiores — União e Autarquias 
Federais — Fixados em seus valores (Lei 
n? 5.848) — B . E . n? 258 571 

— Vencimentos — Grupo dos Serviços A u x i -
liares da União e Autarquias Federais. F i ­
xado em seus valores (Lei n ' 5.845) — B .E . 
tí> 258 571 

— Vencimentos — Poder Executivo — Reajus­
tados os vencimentos e salários dos seus 

. servidores (Decreto-lei n? 1.256) — B . E . 
n? 258 573 

F U N D O P A R T E D A R I O 
— Instruções do T S E regulamentando o ar­

tigo 108 da Lei n? 5.682, sobre sua for­
mação, distribuição, aplicação e prestação 
de contas (Resolução n? 9.203) — B . E . 
tí> 253 8 

— G — 

G A S P A R 
— Zona eleitoral — Retificação da criação da . 

64? Zona (SC), para abranger toda a co­
marca (Resolução n? 9.394) — B . E . vP 260 718 — 

GOIÂNIA 
— Zona eleitoral — Pedido de criação por — 

desdobramento, convertido em diligência 
(Resolução n? 9.449) — B . E . n? 265 1.146 

G R A M A D O _ 
— Zona eleitoral — Criada a 106? Zona no 

Rio Grande do Sul (Resolução tí> 9.415) 
— B . E . n? 260 722 

GRATIFICAÇÃO 
— Adicional — Funcionár io da Just iça E l e i - — 

tora l . tem direito a da Le i n? 4.049-62, 

PftGS. 
quando nomeado em 1972, mediante concur­
so público (Resolução tí> 9.421) — B . E . 
n? 263 940 

— Escrivão eleitoral — Aumento aprovado 
(Lei n? 5.828) — B . E . n? 258 570 

— Membros dos Tribunais Eleitorais e seus 
Presidentes — Aumento aprovado (Resolu­
ção n? 9.266) — B . E . n* 263 939 

— Presença — Concedido aumento para os 
membros dos Tribunais Eleitorais (Resolu­
ção n? 9.431) — B . E . n? 263 942 

— Presença — Procurador-Geral e Procura­
dores Regionais da Justiça Eleitoral. A u ­
mento aprovado (Lei n? 5.828) — B . E . 
n* 258 570 

— Representação — Funcionários de Secreta­
r ia (Chefe de zona eleitoral) não têm d i ­
reito a ela (Resolução n? 8.664) — B . E . 
n? 260 708 

G U A D A L U P E 
— Segurança Nacional — Decreto declaran­

do os Municípios da S N (Decreto-lei núme­
ro 1.272) — B . E . n? 263 981 

— I — 
I B I R A P U A 
— Zona eleitoral — Desmembrada da 35? Zona 

e incluída na 153? B A (Resolução n? 9.234) 
— B . E . n? 254 136 

I M P E R A T R I Z 
— Zona eleitoral — Criada por desdobra­

mento a 65? Zona, do Estado do Maranhão 
(Resolução n? 9.215) — B . E . n? 258 519 

I N F I D E L I D A D E PARTIDÁRIA 
— Aplicação da Le i n? 5.682 — Na impossibili­

dade da apuração da hora da circulação do 
órgão oficial que a publicou, sua vigência 
será a partir de zero hora do dia da publi­
cação (Acórdãos ns. 63.182 e 64.231, do 
T R E de SP) — B . E . n? 266 1.205 

INSTRUÇÕES 
— Apuração de eleição — Eleição de 15 de no­

vembro de 1972 (Resolução n? 9.236) — B .E . 
n? 253 37 

— Atos preparatórios para as eleições de 
15-11-72 (Resolução n? 9.208) — B . E . 
n? 253 10 

— Diretórios de Partidos Políticos. Eleições em 
Convenções Extraordinár ias convocadas para 
este fim (Resolução n? 9.179) — B . E . 
n? 253 4 

— Eleições de 15 de novembro de 1972 (Re­
solução n? 9.210) — B . E . n? 253 14 

— Escolha e registro de candidatos a Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador (Resolução núme­
ro 9.224) — B . E . n? 253 28 

— Fundo part idário — TSE regula de acordo 
com o art. 108 da Le i n? 5.682 (Lei Orgâ­
nica dos P . P . ) . (Resolução n? 9.203) — 
B . E . n? 253 8 

— Membros dos Tribunais Regionais Eleitorais 
— Regulam investidura e exercício (Reso­
lução n? 9.177) — B . E . n? 253 3 
Partidos Políticos — Organização, funcio­
namento e extinção (Resolução n° 9.252) 
— B . E . ti? 253 43 
Portugueses — Regula a situação do eleitor 
que adquiriu o gozo dos direitos políticos, 
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nos termos da convenção de igualdade e 
deveres entre brasileiros e portugueses (Re­
solução n? 9.195) — B . E . n? 253 5 

— Prestação de contas dos partidos políticos 
— Instruções do Tribunal de Contas da 
União (Resoluções ns. 125 e 127) — B . E . 
n? 266 1.214 

— Propaganda eleitoral — Eleições municipais 
de 15-11-72 (Resolução n? 9.219) — B . E . 
n? 253 21 

INTERVENÇÃO 
— Ministério da Fazenda em empresas que 

exploram bens imóveis confiscados (Ato 
Complementar n? 98) — B . E . n? 265 1.154 

I P A S E 
— Filiação obrigatória do servidor público re­

gido pela Legislação Trabalhista (Lei núme­
ro 5.927) — B . E . n? 267 1.273 

I T A P I R A N G A 
— Zona eleitoral — Criação da 65? Zona do 

Estado de Santa Catarina (Resolução 
n? 9.427) — B . E . n? 263 942 

I T U R A M A 
— Zona eleitoral — Criação dependendo da 

instalação da Comarca do mesmo nome 
no Estado de Minas Gerais (Resolução 
n? 9.189) — B . E . n? 266 1.196 

J U I Z E L E I T O R A L 
— Gratificação — Reajustada em seu valor 

(Lei n? 5.828) — B . E . n? 258 570 

J U I Z D E T R E 
— Afastamento da Just iça Comum — Início a 

partir da data da deliberação do T S E que 
aprova o afastamento (Resolução n? 8.888) 
— B . E . n? 260 708 

— Fér ias — Pedido submetido à apreciação do 
T S E . Arquivamento, com a remessa de 
cópia da Resolução n? 9.422 (Resolução 
n? 9.498) — B . E . n? 268 1.336 

— Lista tríplice — Juiz efetivo do T R E de 
Mato Grosso — Julgamento convertido em 
diligência para substituição de nome e es­
clarecimento da situação de candidato junto 
à Diretoria da C O D E M A T (Resolução 
n? 9.212) — B . E . n? 254 . . . . ; 132 

— Lista tríplice — Juiz efetivo do T R E do 
P a r a n á — Aprovado o, encaminhamento da 
lista (Resolução n? 9.199) — B . E . n? 254 . . 130 

— Lista tríplice — Juiz efetivo do T R E de São 
Paulo — Aprova o encaminhamento (Re­
solução n? 9.235) — B . E . n° 254 137 

— Nomeação no T R E do Estado de Mato 
Grosso — B . E . n? 267 1.276 

— Nomeação no T R E do Estado de Mato 
Grosso, tornada sem efeito — B . E . n? 267 1.276 

— Nomeação no T R E do Estado de Sergipe —-
B . E . n? 267 1.276 

JUSTIÇA E L E I T O R A L 
— Crédito Suplementar de Cr$ 433.011.000,00 

(parte), para reforço de dotações consig­
nadas no vigente orçamento (1972) (De­
creto n« 71.566) — B . E . n» 258 574 

— Crédito Suplementar de Cr$ 9.890.300,00, 
para reforço de dotação consignados no 

PAts. 

orçamento de 1973 (Decreto n? 73.011) — 
B . E . n? 267 1.273 

— Gratificação — Juizes e Escrivães Eleito­
rais. A Le i n? 5.828 fixa novos valores — 
B . E . n? 258 570 

— Gratificação adicional — Funcionário no­
meado em 1972 tem direito a da Lei n ú m e ­
ro 4.049-62, quando nomeado por concurso 
público (Resolução n? 9.421) — B . E . n? 263 940 

— Gratificação de presença — Membros dos 
Tribunais Regionais Eleitorais: 
— Exercício de 1972 — B . E . n? 263 939 
— Exercício de 1973 — B . E . n? 263 942 

— Gratificação de presença — Procurador-
Geral e Procuradores Regionais Eleitorais. 
A Lei n? 5.828 fixa novos valores — BJ3. 
n? 258 570 

— Gratificação de Representação — Presiden­
tes de Tribunais Eleitorais, novos valores 
(Resoluções ns. 9.266 e 9.431): 
— Exercício de 1972 — B . E . n? 263 939 
— Exercício de 1973 — B . E . n? 263 942 

— L — 
LEGISLAÇÃO 

— Ato Complementar n? 96 — Decreta o re­
cesso da Câmara de Vereadores do' M u n i ­
cípio de Marabá — P A — B . E . n 9 254 155 

— Ato Complementar n ' 97 — Suspende o re­
cesso das Câmaras de Vereadores dos M u ­
nicípios de Rio Grande do Sul e Marabá 
(PA) — B . E . n 9 258 569 

— Ato Complementar n? 98 — Possibilita a 
intervenção do Ministério da Fazenda em 
adminis tração de empresas que exploram, 
a qualquer título, bens imóveis confiscados 
com fundamento no art. 8? do Ato Ins­
titucional n? 5 — B . E . n<? 265 1.154 

— Ato Complementar n' 99 — Dispõe sobre 
representação jurídica nas empresas - sujei­
tas ao regime estabelecido no A.C. n? 98 — 
B . E . n 9 267 1.264 

— Decreto n? 71.566 — Abre a diversos ó rgãos 
o crédito suplementar de Cr$ 433.011.600,00, 
para reforço de dotações consignadas no 
vigente Orçamento (1972) (parte referente 
a Justiça Eleitoral) — B . E . n? 258 .• 574 

— Decreto n? 73.011 — Abre à Justiça Eleito­
ral , em favor de diversas unidades orça­
mentár ias , o crédito suplementar de 
Cr$ 9.890.300,00, para reforço de dotações 
consignadas no presente orçamento (1973) 
— B . E . n 9 267 1.273 

— Decreto-lei n? 1.256 — Reajusta os venci­
mentos e salários dos servidores do Poder 
Executivo, e dá outras providências — B .E . 
tí> 258 573 

— Decreto-lei n? 1.272 — Declara do interesse 
da Segurança Nacional os Municípios de 
São João dos Patos e Guadalupe — B . E . 
n 9 263 981 

— Decreto-lei n . ' 1.273 — Declara de interesse 
da Segurança Nacional o Município de Volta 
Redonda — B . E . n? 263 981 

— Ementár io — Vide "EMENTÁRIO D E L E ­
GISLAÇÃO". 

— Le i n? 5.682 — Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos — Nova redação com as modifi­
cações das Leis -ns. 5.697 e 5.781 (Texto) 
— B . E . n 9 257 , 470 

— Lei n? 5 697 — Dá nova redação aos artigos 
que menciona da Lei n? 5.682, de 21-7-72 
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— Le i Orgânica dos Partidos Políticos — 
B . E . n? 257 470 
Lei n? 5.779 — Estabelece prazo para es­
colha e registro de candidatos às eleições 
de Prefeitos, Vice-Prefeitos, Vereadores, 
Deputados Estaduais, Deputados Federais e 
Senadores — B . E . n? 257 471 
L e i n? 5.780 — Dispõe sobre dispensa da 
multa prevista no art . 8? do C E . (Inscri­
ção Eleitoral) — B . E . n? 254 156 
L e i n? 5.781 — Altera dispositivos da Le i 
n? 5.682, de 21-7-71 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos) — B . E . n? 257 471 
Lei n? 5.782 — F i x a prazo para filiação par­
t idár ia , e dá outras providências — B . E . 
n? 257 473 
Le i n? 5.784 — Reduz o prazo para o regis­
tro de chapas de candidatos a membros de 
Diretórios Municipais no ano de 1972, fixa 
normas para escolha de candidatos nas 
eleições de 15-11-72, e dá outras providên­
cias — B . E . n? 257 473 
L e i a? 5.812 — Modifica os incisos IV, do 
art . 13, e III, do art. 18, da Lei tí> 5.700, 
de 1-9-71 (Símbolos Nacionais) — B . E . 
n? 258 569 

• Le i n? 5.817 — Regula a indicação de can­
didatos a cargos eletivos onde as conven­
ções par t idár ias não a fizeram, e dá outras 
providências (Eleições de 15-11-72) ,— B . E . 
n? 258 570 
Le i n? 5.828 — Reajusta o valor das gra­
tificações concedidas ao Procurador-Geral e 
Procuradores Regionais da Just iça Eleito­
ral e aos Juizes e Escrivães Eleitorais — 
B . E . n? 258 570 

• Le i n? 5.832 — Acrescenta inciso ao art. 80, 
da L e i n? 1.711, de 28-10-52, que dispõe so­
bre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União — B . E . n? 258 570 

• Le i n? 5.845 — F ixa os valores de vencimen­
tos dos cargos de Grupo — Serviços A u x i -
liares do Serviço Civ i l da União e das A u ­
tarquias Federais, e d á outras providências 
— B . E . n? 258 571 

• L e i n? 5 848 — F i x a os valores de vencimen­
tos dos cargos do Grupo — Direção e Asses-
soramento Superiores do Serviço C iv i l da 
União e das Autarquias Federais, e dá 
outras providências — B . E . n? 258 571 

- Le i n? 5.893 — Altera o art. 3? da Le i 
n? 5.828, que reajusta gratificações aos 
Procuradores, Juizes e Escrivães Eleitorais 
— B . E . n? 264 1.071 

• Le i n? 5.914 — F i x a os valores dos venci­
mentos dos cargos do Grupo Artesanato, e 
dá outras providências — B . E . n? 266 1.217 

• Le i n? 5.925 — Retifica vários dispositivos 
da Le i n? 5.869, de 11-1-73 (Código de Pro­
cesso Civil) — B . E . n? 267 1.266 

• Le i n? 5.927 — Estabelece obrigatoriedade 
de filiação ao I P A S E dos servidores pú­
blicos, regidos pela legislação trabalhista, 
que menciona, e dá outras providências — 
B . E . n? 267 1.273 

- Le i n? 5.941 — Altera os arts. 408, 474, 594 
e 596 do Código de Processo Penal — B .E . 
n? 268 1.343 

- Le i Complementar n? 10 — Normas — O 
T S E pela Resolução n? 9.396 estabelece 
normas para o seu cumprimento na Jus­
tiça Eleitoral — B . E . n?. 260 718 

• Le i Complementar n? 14 — Estabelece as 
regiões metropolitanas de São Paulo, Belo 

P i e s . 
Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, 
Curitiba, Belém e Fortaleza — B . E . n? 264 1.070 

— Le i Complementar n ' 15 — Regula a Com­
posição e o funcionamento do Colégio E le i ­
toral que elegerá o Presidente da Repú­
blica, e dá outras providências — B . E . 
n? 265 1.155 

— Lei Complementar n? 16 — Altera dispositi­
vos da Le i Complementar n? 11, de 25-5-71, 
e dá outras providências (Assistência ao 
Trabalhador Rural) — B . E . n? 267 1.265 

LICENÇA 
— Tratamento de saúde — Tempo do afas­

tamento contado para aposentadoria do 
servidor público (Lei tí> 5.832) — B . E . 
n? 258 570 

L I S T A TRÍPLICE 
— Formulários — Informações a que se re­

fere o art. 12 da Resolução n? 9.177. O TSE 
aprova o modelo para as informações (Re­
solução' n? 9.407) — B . E . n° 260 720 

— Juiz Efetivo do T R E de Mato Grosso — 
Julgamento convertido em diligências para 
substituição do nome e esclarecimento da 
situação de candidato junto à Diretoria da 
C O D E M A T (Resolução tí> 9.212) — B . E . 
n? 254 132 

— Juiz Efetivo do T R E do P a r a n á — O T S E 
aprova o encaminhamento (Resolução 
n? 9.199) — B . E . n? 254 130 

— Juiz Efetivo do T R E de São Paulo — O 
T S E aprova o encaminhamento (Resolução 
n? 9.235) — B . E . n? 254 137 

— M — 
M A G I S T R A D O 
— Mútua — Lançamento da Mútua da Ordem 

dos Advogados do Brasil — Extensão dos 
seus benefícios ao Magistrado — B.E . n? 267 1.222 

M A N D A T O 

— Vide "CASSAÇÃO D E M A N D A T O " . 

M A N H U M I R E t t 
— Correição e revisão no alistamento — O T S E 

aprova o provimento da Corregedoria Re­
gional de Minas Gerais para o Município 
(Resolução n? 9.186) — B . E . n? 260 709 

MARABÁ 
— Câmara de Vereadores — Decretado o re­

cesso de sua Câmara de Vereadores. P a r á 
(Ato Complementar n? 96) — B . E . tí> 254 155 

— Câmara de Vereadores — Suspende o re­
cesso decretado pelo Ato Complementar 
n? 96, no município, do Estado do P a r á 
(Ato Complementar n ? 97) — B . E . n? 258 569 

M D B 
— Código de Ética — Texto aprovado e re­

gistrado pelo T S E (Resolução n? 9.241) — 
B . E . n? 257 456 

— Diretório Nacional e Comissão Executiva — 
O T S E converte o pedido de registro em 
diligência (Resolução n? 9.241) — B . E . 
n? 257 448 

— Registro deferido (Resolução n? 9.249) — 
B . E . n? 257 457 

— Estatutos — Texto aprovado e registrado 
pelo T S E (Resolução n? 9.241) — B . E . 
n? 257 448 
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M E M B R O S 
— Tribunais Eleitorais — Instruções que re­

gulam a investidura e o exercício dos mem­
bros dos Tribunais Eleitorais (Resolução 
n? 9.177) — B . E . n? 253 3 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

— Mútua — Lançamento da Ordem dos Advo­
gados do Brasil e extensão dos benefícios 
aos membros do Ministério Público — B . E . 
ti> 267 1.222 

M I N I S T R O 
— Amaral Santos — Homenagem prestada pelo 

T S E quando do seu afastamento por apo­
sentadoria — B . E . n? 258 580 

— Antônio Neder — Posse no Tribunal Su ­
perior Eleitoral — B . E . n? 266 1.161 

— Edgard Costa — Homenagem póstuma pelo 
T S E 1.279 

— Thompson Flores — Posse no T S E como 
Ministro Efetivo — Noticiário da home­
nagem prestada — B . E . n? 259 658 

— Xavier de Albuquerque — Part icipação nos 
julgamentos do T S E — Homenagem (Ata 
de 22-3-73) — B . E . n» 263 886 
— Posse no T S E — Ata de 7-11-73 — B . E . 

n? 268 1.282 

M O D E L O 

-— Eleição (apuração) — Boletim de apura­
ção do T R E de Mato Grosso, aprovada pelo 
T S E com recomendações (Resolução n ú m e ­
ro 9.471) — B . E . n? 266 1.197 

— Eleitor em trânsi to — Formulários antigos 
para justificação no dia das eleições. Pe­
dido para o aproveitamento nas eleições de 
15-11-72, negado pelo T S E (Resolução núme­
ro 9.327) — B . E . n? 260 717 

M U L T A 
— Alistamento — Dispensa para o faltoso que 

se alistar a té o dia do encerramento do 
alistamento para as eleições de 15-11-72 
(Lei n? 5.780) — B . E . n? 254 156 

MUKIAÉ 
— Alistamento eleitoral — Correição e revi­

são aprovadas pelo TSE, na conformidade 
do provimento da C R . de Minas Gerais 
(Resolução n? 9.476) — B . E . n? 267 1.259 

MÚTUA 
— Ordem dos Advogados do Brasil — Convite 

para seu lançamento e extensão dos seus 
benefícios aos magistrados membros do M i ­
nistério Público e serventuários da Just iça 
— B . E . n? 267 1.222 

— N — 

NOMEAÇÃO 
— Funcionário — Determinação ao T R E da 

Guanabara para efetivar as nomeações dos 
favorecidos pela Le i n? 4.049, de 23 de fe­
vereiro de 1962 (Resolução n? 9.472) — B .E . 
n? 266 1.199 

— Juiz Efetivo do T R E de Mato Grosso — 
B . E . n? 267 1.276 

— Juiz Efetivo do T R E de Mato Grosso (No­
meação tornada sem efeito) — B . E . n? 267 1.276 

— Juiz Efetivo do T R E de Sergipe — B . E . 
n? 267 1.276 

Pias. 
— Juiz Substituto do T R E da Bahia — B . E . 

tí> 268 1.345 
— Membro de Tribunal Eleitoral — Instru­

ções que regulam a investidura, exercício e 
término dos mandatos (Resolução n? 9.177) 
— B . E . n? 253 2 

— O — 
ORÇAMENTO 
— 1972 — Crédito Suplementar de 

Cr$ 433.010.600,00, para diversos (parte da 
Just iça Eleitoral). (Decreto n? 71.566) — 
B . E . n? 258 574 

— 1973 — Crédito Suplementar de 
Cr$ 9.890.300,00, Just iça Eleitoral (diversas 
unidades orçamentár ias ) . (Decreto n ú m e ­
ro 73.011) — B . E . n? 267 1.273 

— Saldos do destaque para as eleições de 
15-11-72 — Utilização autorizada para as 
eleições suplementares no Maranhão (Re­
solução n? 9.400) — B . E . n? 260 719 

O R D E M DOS A D V O G A D O S 
— Mútua de família forense — Convite para 

o seu lançamento e extensão dos benefícios 
aos serventuários da Justiça, Magistrado e 
Membros do Ministério Público — B . E . 
n? 267 1.322 

— P — 

P A R T I D O S POLÍTICOS 

— Código de ética e carta de princípios — 
Vide " A R E N A " e " M D B " . 

Vide " A R E N A " e — Comissão Executiva 
" M D B " . 

— Diretórios — Convenção extraordinária para 
as eleições de diretórios (Resolução n ú m e ­
ro 9.179) — B . E . n? 253 4 

— Diretório Nacional — Vide " A R E N A " e 
" M D B " . 

— Estatutos — Vide " A R E N A " e " M D B " . 
— Fundo par t idár io — Instruções do T S E 

sobre sua formação, distribuição, aplicação 
e prestação de contas em face da Le i n ú m e ­
ro 5.682 (Resolução n? 9.203) — B . E . n ? 253 8 

— Indicação de candidatos a cargos eletivos 
em municípios onde as convenções par t idá­
rias não a fizeram (Lei n? 5.817) — B . E . 
n? 258 570 

— Instruções — Organização, funcionamento e 
extinção (Resolução n? 9.252) — B .E . n» 253 43 

— Lei Orgânica — Texto da Le i n* 5.682 
(instituidora), com as modificações das Leis 
ns. 5.697 e 5.781 (Texto) — B . E . n? 257 458 

— Presidente de Partido não é autoridade p ú ­
blica nem exerce função delegada do poder 
público. Inidoneidade do writ por não 
defluir de autoridade pública o ato impug­
nado (Acórdão n? 171 — A L ) — B . E . n? 254 148 

— Prestação de Contas — Instruções do T r i ­
bunal de Contas da União (Resoluções. 
ns. 125 e 127) — B . E . n? 266 : 1.214 

PADRÃO 
— Zona Eleitoral — Desmembrada da 74* 

Zona e incluída na de tí> 130* — B A (Re­
solução n? 9.234) — B . E . n? 254 136 

P E D R E I R A S 
— Zona Eleitoral — O T S E aprova a criação 

da 67» Zona, por desdobramento, no Estado 
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do M a r a n h ã o (Resolução n» 9.215) — B.E. 
n? 258 519 

P E R D A 
— Direitos Políticos — Vide "DIREITOS P O ­

L Í T I C O S " . 
— Mandato de Deputado Estadual do P a r á 

(Decreto n? 4) — B . E . n? 258 574 

P I N H A L Z I N H O 

— Zona Eleitoral — Aprova a criação da 66» 
Zona do Estado de Santa Catarina (Re­
solução n? 9.428) — B . E . n? 263 942 

P I R A C I C A B A 

— Zona Eleitoral — O T S E aprova o desdo­
bramento da 93* com a criação da 270» 
(Resolução n? 9.463) — B . E . n» 265 . 1.149 

P O D E R PÚBLICO 

— Presidente de partido político não exerce 
função delegada do poder público nem é 
autoridade pública, ^nidoneidade do writ 
por não defluir de autoridade pública o ato 
impugnado (Acórdão n» 171 — A L ) — B.E. 
n? 254 148 

P O R T O 

— Zona Eleitoral — O T S E aprova a criação 
da 49» do Piauí , desmembrada da 17» ( M i ­
guel Alves). (Resolução n? 9.469) — B . E . 
n? 267 1 258 

/ 

P O R T O A L E G R E 

— Zona Eleitoral — O T S E aprova a criação 
por subdivisão de duas em quatro — 111* 
e 114» (Resolução n» 9.438) — B . E . n° 265 1.145 

PORTUGUÊS 

— Direitos Políticos — Instruções que regu­
lam a s i tuação do eleitor em face da con­
venção sobre igualdade de direitos e deve­
res entre brasileiros e portugueses (Reso­
lução n» 9.195) — B . E . n» 253 5 

P R A Z O 

— Escolha e registro de candidatos nas elei­
ções de 15-11-72, para Prefeito, Vice-Pre­
feito, Vereadores, Deputados Estaduais, 
Deputados Federais e Senadores (Lei núme­
ro 5.771) — B . E . n? 257 471 

— Filiação par t idár ia — Fixado para os can­
didatos às eleições majori tár ias e propor­
cionais (Lei n? 5.782) — B . E . n? 257 473 

— Registro de chapa de Diretório Municipal 
— Prazo no ano de 1972 (Lei n» 5.784) 
— B . E . n» 257 473 

P R E F E I T O 

— Escolha e registro de candidato — Prazo 
nas eleições de 15-11-72 (Lei n? 5.779) — 
B . E . tí> 257 471 

— Instruções do T S E (Resolução n» 9.224; — 
B . E . n? 253 28 

P R E S I D E N T E D A REPÚBLICA 

— Eleição — Colégio Eleitoral — Composição 
e funcionamento (Lei Complementar n» 15) 
— B . E . n? 265 1.155 

— Eleição — Instruções sobre o registro de 
chapas e eleição dos delegados e suplentes 
(Resolução n? 9.483) — B . E . n? 266 1.204 

PÁGS. 
P R E S I D E N T E D E T R E 
— Gratificação de representação (Resolução 

n» 9.266) — B . E . n» 263 939 

P R E S I D E N T E D O T S E 
— Competência delegada para decidir em 

nome do Tribunal durante o recesso (Ata 
de 18-12-72) — B . E . n? 263 886 

— Gratificação de representação (Resolução 
n? 9.266) — B . E . n? 263 939 

PRESTAÇÃO D E C O N T A S 
— Partidos Políticos — Instruções do Tribunal 

de Contas da União (Resoluções 'ns. 125 e 
127) — B . E . n? 266 1.214 

P R O C U R A D O R 

— Eleitoral — Gratificação de presença rea­
justada (Lei n? 5.828) — B . E . n° 258 570 

P R O P A G A N D A E L E I T O R A L 
— Instruções do TSE para as eleições muni­

cipais de 15-11-72 (Resolução n» 9.219) — 
B . E . n» 253 21 

PUBLICAÇÃO O F I C I A L 
— Vigência de publicação de Lei condiciona­

da a hora da circulação do Diário Oficial 
(Acórdãos ns. 63.182 e 64.231 — T R E — 
SP) — B . E . n? 266 1.205 

— R — 
RECLAMAÇÃO 
— Funcionário — Nomeação no T R E da 

Guanabara — Descumprimento do acórdão 
do T S E — Determinação para nomeação 
dos favorecidos pela Lei n» 4.049 (Resolu­
ção n? 9.472) — B . E . n? 266 1.199 

REGIÃO M E T R O P O L I T A N A 

— A Lei Complementar n? 14 estabelece as 
Regiões Metropolitanas de várias capitais . . 1.070 

R E G I S T R O D E C A N D I D A T O 
— Indicação para cargos eletivos em municí­

pios onde as convenções par t idár ias não a 
fizeram (Lei n» 5.817) — B . E . n° 258 570 

— Instruções do T S E — Eleições municipais 
de 15-11-72 — Escolha e registro de can­
didatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador 
(Resolução n? 9.224) — B . E . n ? 253 28 

— Prazo — Escolha e registro nas eleições de 
15-11-72, para Prefeitos, Vice-Prefeitos, Ve­
readores, Deputados Estaduais, Deputados 
Federais e Senadores (Lei n? 5.779) — B .E . 
n? 257 471 

— Prazo — Projeto na Câmara modificando 
o do art. 87 do C E . (Projeto n» 532-71) — 
B . E . n? 254 153 

R E G I S T R O D E C H A P A 
— Diretório Municipal — Prazo reduzido para 

a de candidatos a membros de diretórios 
no ano de 1972 (Lei n» 5.784) — B . E . n? 257 473 

R I A C H A O D A S N E V E S 
— Zona Eleitoral — Desmembrada da 8* Zona 

e incorporada à 70» — B A (Resolução 
n? 9.234) — B . E . n? 254 136 

RIBEIRÃO P R E T O 
— Zonas Eleitorais — O T S E aprova o des­

membramento da 108» em 265» e 266» no 
Estado de São Paulo (Resolução n? 9.460) 
— B . E . n? 265 1.148 
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RIO G R A N D E 

— Câmara de Vereadores — Suspende o re­
cesso decretado pelo Ato Complementar 
ni 95, para o Município do Estado do Rio 
Grande do Sul (Ato Complementar n? 97) 
— B . E . n? 258 569 

719 

1.203 

S E R V I D O R P U B L I C O 
— Vide "FUNCIONÁRIO". 

SALDOS 
— Aproveitamento pelo T R E do Maranhão, 

dos referentes as eleições de 15-11-72, para 
a realização de eleições suplementares (Re­
solução n? 9.400) — B . E . n? 260 

SALINAS 
— Alistamento Eleitoral — Correição e revi­

são aprovadas pelo TSE, de acordo com o 
provimento da Corregedoria Regional de 
M G (Resolução n? 9.475) — B . E . n? 266 

S A N T A M A R I A DO S A P U C A I A 

— Alistamento Eleitoral — Correição e revisão 
determinadas pelo Corregedor do T R E de 
Minas Gerais, aprovados pelo T S E (Reso­
lução n? 9.451) — B . E . n» 265 1.146 

S A N T O ANDRÉ 
— Zonas Eleitorais — O T S E aprova a cria­

ção por desdobramento da 156* Zona em 
262?, 263? e 264?, no Estado de São Paulo 
(Resolução n? 9.459) — B . E . n? 265 

S A N T O ANTÔNIO DO L E V A R G E R 

— Zona Eleitoral — Extinção da comarca e 
conseqüente da zona (2^), incorporando-se 
os seus municípios e distritos à 1? Zona, 
Cuiabá (Resolução n? 9.263) — B.E. tí> 254 

SANTO A U G U S T O 
— Zona Eleitoral — Criação da 107? Zona 

no Rio Grande do Sul (Resolução núme­
ro 9.415) — B . E . n? 260 

SANTOS 
— Zona Eleitoral — O T S E aprova o desdo­

bramento da 118?, criando as 270* e 273», 
no Estado de São Paulo (Resolução núme­
ro 9.484) — B . E . n? 267 

SÃO C A E T A N O DO S U L 

1.147 

138 

722 

1.260 

P Ã G S . 

S E N A D O R 
— Escolha e registro de candidato. Prazo nas 

eleições de 15-11-72 (Lei n? 5.779) — B.E. 
n? 257 471 

SÍMBOLOS N A C I O N A I S 
— Modifica a Legislação (Lei n? 5.700) sobre 

forma e apresentação dos Símbolos Nacio­
nais (Lei n? 5.812) — B . E . n? 258 569 

S A N T O ANTÔNIO D E L E V E R G E R 
— Zona Eleitoral — Extinção da 2? Zona e 

incorporando à 1?, Cuiabá, com a extinção 
da comarca (Resolução n? 9.544) — B . E . 
n? 254 137 

S O R O C A B A . 
— Zona Eleitoral — Pedido de criação da 271? 

por desdobramento da 137? no Estado de 
São Paulo, convertido em diligência (Reso­
lução n? 9.464) — B . E . n ' 265 1.149 
— Aprovação (Resolução n? 9.481) — B . E . 

n? 267 1.260 

S U B L E G E N D A 
— Adoção para quaisquer pleitos — Projeto 

de Câmara modificando o art. 87 do C E . 
(Projeto n? 532-71) — B . E . n? 254 153 

S U P L E N T E 
— Colégio Eleitoral — Instruções para eleição 

dos delegados e suplentes (Resolução 
n? 9.483) — B . E . n? 266 1.204 

— T — 

T A B O C A S DO B R E J O V E L H O 
— Zona Eleitoral — Desmembrada da 126? 

e incorporada à 99* (Resolução n? 9.234) — 
B . E . n? 254 

— Zona Eleitoral — O T S E aprova o desdo­
bramento da 166* Zona, criando a 269?, no 
Estado do Rio Grande do Sul (Resolução 
n? 9.462) — B . E . n? 265 1.148 

T A P E R A 
— Zona Eleitoral — Criação da 109* Zona no 

Rio Grande do Sul (Resolução n? 9.415) 
— B . E . n? 260 

T E M P O D E SERVIÇO 
— Licença para tratamento de saúde é con­

tada como tempo de serviço para a apo­
sentadoria (Lei n? 5.832) — B . E . n? 258 . . 

— Lista de ant igüidade — Funcionário da Se­
cretaria do T S E a té 31-12-71 — B . E . n* 254 
— Até 31-12-72 — B . E . n? 263 

TRAMANDAÍ 
— Zona Eleitoral — Criação da 110? no Rio 

Grande do Sul (Resolução n? 9.415) — B . E . 
tí> 260 

136 

722 

570 

144 
945 

722 

SÃO JOÃO DOS P A T O S 
— Segurança Nacional — Decreto declarando 

o município da S . N . (Decreto-lei n? 1.272) 
— B . E . n? 263 981 

TRANSFERÊNCIA 
— Atribuições na Secretaria do TSE, trans­

feridas do Serviço de Orçamento para 
Pessoal (Resolução n? 9.229) — B.E. n* 258 520 

SÃO JOSÉ D O RIO P R E T O 
— Zonas Eleitorais — O T S E aprova o des­

dobramento da 108?, criando as 267? e 268*, 
no Estado de São Paulo (Resolução n ú m e ­
ro 9.461) — B . E . n? 265 1.148 

S A P U C A I A D O S U L 
— Zona Eleitoral — Criação da 108» Zona 

Eleitoral no Rio Grande do Sul (Resolução 
n? 9.415) — B . E . n? 260 722 

T R I B U N A I S R E G I O N A I S E L E I T O R A I S 

— Afastamento de Juiz da Just iça Comum — 
Início a partir da data da deliberação do 
T S E que aprova o afastamento (Resolução 
n? 8.888) — B . E . n? 260 708 

— Lista tríplice — Modelo — O T S E aprova 
para as informações a que se refere o ar­
tigo 12 da Resolução n? 9.177 (Resolução 
n? 9.407) — B . E . n» 260 720 
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"PÁos. 
- Membros — Gratificação de presença — 

Aprovado o aumento: 
— Exercício de 1972 (Resolução n? 9.266) 

— B . E . n? 263 939 
— Exercício de 1973 (Resolução n? 9.431) 

— B . E . n? 263 942 
- Presidente — Gratificação de represen­

tação : 
— Exercício de 1972 (Resolução n? 9.266) 

— B . E . n? 263 939 
— Exercício de 1973 (Resolução n? 9.431) 

— B . E . n? 263 942 
- Bahia — Crédito suplementar — O T S E 
-aprova o encaminhamento da mensagem 
(Resolução n? 9.295) — B . E . n? 258 524 

- Ceará — Criação da Zona Eleitoral — Pe­
dido convertido em diligência (Resolução 
n? 9.298) — B . E . n? 258 : 525 

- Nomeação de Juiz Efetivo e Substituto — 
B . E . ,n? 264 1.073 

- Distrito Federal — Crédito Suplementar — 
O T S E aprova o encaminhamento de men­
sagem (Resolução n? 9.295) — B . E . n? 258 524 

- Goiás — Crédito suplementar — O T S E 
aprova o encaminhamento de mensagem 
(Resolução n? 9.295) — B . E . n? 258 524 

- Criação de zonas em Goiânia por Subdi­
visão — Pedido convertido em diligência 
para esclarecimentos (Resolução n? 9.449) 
— B . E . n? 265 . . . 1.146 

- Zonas Eleitorais — Aprova a nova divisão 
do Estado em face da nova Organização 
Judic iár ia (Resolução n? 9.225 e retificada 
pela Resolução n? 9.259) — B . E . n? 260 . . 714 
— Relação discriminada — B . E . n? 260 . . 739 

- Guanabara — Funcionário — Nomeação — 
Determinação do T S E para que o T R E efe­
tue as nomeações dos favorecidos pela Lei 
n? 4.049, de 23-2-62 (Resolução n? 9.472) 
— B . E . n? 266 . 1.199 

- Nomeação de Juiz Substituto — B . E . n? 264 1.073 
- Saldos — Aproveitamento de certos ele­

mentos de saldo do T S E para o T R E (Re­
solução n? 9.501) — B . E . n° 268 — 

- M a r a n h ã o — Criação de Zonas Eleitorais 
— Imperatriz (65?), Bacabal (66?), Pedreiras 
(67?), Coroatá (68?) e Codó (69?). (Reso­
lução n? 9.215) — B . E . n? 258 519 

• Saldo de destaque das eleições de 15-11-72 
— O T S E autoriza ao T R E a sua util iza­
ção em eleições suplementares (Resolução 
n? 9.400) — B . E . n? 260 "... 719 
Zonas Eleitorais — Aprova a nova divisão 
aprovada pelo T S E em face da nova Or­
ganização Judic iár ia do Estado (Resolução 
n ' 9.286) — B . E . n? 260 *... 716 
— Relação discriminada — B . E . n? 260 . . . 741 
Mato Grosso — Lista tríplice para escolha 
de Juiz Efetivo — Processo convertido em 
diligência para substituição de nome e es­
clarecimentos de situação de candidato 
junto à Diretoria da C O D E M A T (Resolu­
ção n? 9.212) — B . E . n? 254 132 
— Nomeação de Juiz Efetivo — B . E . n- 267 1.276 
— Nomeação tornada sem efeito — B . E . 

n? 267 1.276 
Modelo de Boletim de Apuração de Eleições 

aprovado pelo T S E com recomendações • 
(Resolução n? 9.471) — B . E . n? 266 1.197 

? Ã U 3 . 

- Minas Gerais — Alistamento Eleitoral — 
Correição e revisão por aprovação de pro­
vimentos da Corregedoria Regional: 
— Manhumir im (Resolução n? 9.186) — 

B . E . n? 260 709 
— Muriaé (Resolução n? 9.476) — B . E . 

n? 267 1.259 
— Salinas (Resolução n? 9.475) — B . E . 
n? 266 1.203 

— Santa Ri ta de Sapucaia (Resolução 
n? 9.451) — B . E . n? 265 1.146 

- Crédito suplementar — O T S E aprova o 
encaminhamento da mensagem (Resolução 
n? 9.295) — B . E . n? 258 524 

- Criação de Zona — Iturama — O T S E de­
cidiu depender da criação da Comarca cor­
respondente (Resolução n? 9.189) — B . E : 
n? 266 -.. 1.196 

- Zona Eleitoral — O T S E aprova a nova 
divisão do Estado (Resolução n? 9.189) — 
B . E . n? 266 1.196 

- P a r a n á — Lista tríplice para escolha de Juiz 
Efetivo — Aprovado o encaminhamento 
(Resolução n? 9.199) — B . E . n? 254 130 

- Piauí — Crédito suplementar — O T S E 
aprova o encaminhamento de mensagem 
(Resolução n? 9.295) — B . E . n? 258 524 

- Criação de Zona Eleitoral — Porto — O 
T S E aprova a criação da 49, desmembrada 
da 17? (Resolução n? 9.469) — B . E . n? 267 1.258 

- Rio de Janeiro — Crédito Suplementar — 
O T S E aprova encaminhamento de men­
sagem (Resolução n? 9.295) — B .E . n? 258 524 

- Rio Grande do Sul — Criação de Zonas 
Eleitorais, aprovadas pelo T S E : Arroio de 
Melo (104?), Campo Bom (105?), Gramado 
(106?), üan to Augusto (107?), Sapucaia do 
Sul (108?), Tapera (109?) e Tramanda í 
(110?). (Resolução n? 9.415) — B . E . n? 260 722 

- Criação de Zonas em Porto Alegre, por sub­
divisão de 2 em 4, numeradas de 111? a 114? 
(Resolução n? 9.438) — B . E . n? 265 1.145 

- Nomeação de Juiz Substituto — B.E. n? 264 1.073 
- Santa Catarina — Criação da 65? Zona 

Itapiranga (Resolução n? 9.427) — B . E . 
n? 263 942 

• Criação de Zona — Retificação da Reso­
lução n? 6.179, abrangendo toda a Comarca 
de Gaspar (64?). (Resolução n? 9.399) — 
B . E . n? 260 718 

- São Paulo — Crédito suplementar — Aprova 
o encaminhamento de mensagem (Resolu­
ção n? 9.295) — B . E . n» 258 524 
Criação de Zona Eleitoral — Campinas — 
O T S E aprova o desdobramento da 33?, 
criando as 274? e 275? (Resolução n? 9.485) 
— B . E . n? 267 1.261 
Criação de Zona Eleitoral — Piracicaba — 
O T S E aprova o desmembramento da 93? 
Zona, com a criação da 270? (Resolução 
n? 9.463) — B . E . n? 265 1.149 
Criação de Zonas Eleitorais — Ribeirão 
Preto — O T S E aprova o desmembramento 
da 108? Zona em 265? e 266? (Resolução 
n? 9.460) — B . E . n? 265 1.148 
Criação de Zonas Eleitorais — Santo A n ­
dré — O T S E aprova o desdobramento da 
156? em 262?, 263? e 264? (Resolução n ú m e ­
ro 9.459) — B . E . n? 265 1.147 
Criação de Zona Eleitoral — Santos — O 
T S E . aprova a criação da 118? (Resolução 
n? 9.484) -r- B . E . n? 267 . . : 1.260 
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— Criação de Zona Eleitoral — São Caetano 
do Sul — O T S E aprova o desdobramento 
da 166? com a criação da 269? (Resolução 
n? 9.462) — B . E . n? 265 1.148 

— Criação de Zona Eleitoral — São José do 
Rio Preto — O T S E aprova o desdobra­
mento da 108? em 267? e 268? (Resolução 
n? 9.461) — B . E . n? 265 1.143 

— Criação de Zona Eleitoral — Sorocaba 
(137?) — Pedido de desdobramento con­
vertido em diligência (Resolução n? 9.464) 
— B . E . n? 265 1.149 

— Criação de Zona Eleitoral — Sorocaba — 
Aprova o desdobramento com a criação da 
271? (Resolução n? 9.481) — B . E . n? 267 . . 1.260 

— Lista tríplice para vaga de Juiz Efetivo — 
Aprova encaminhamento (Resolução núme­
ro 9.235) — B . E . n? 254 137 

— Sergipe — Crédito suplementar — O T S E 
aprova o encaminhamento de mensagem 
(Resolução n? 9.295) — B . E . n? 258 524 

— Membro — Nomeação — B . E . n? 267 1.276 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 
— Crédito Suplementar — Aprova o encami­

nhamento de mensagem para os Tribu­
nais da Bahia, Distrito Federal, Goiás, M i ­
nas Gerais, Piauí, Rio de Janeiro, São Paulo 
e Sergipe (Resolução n? 9.295) — B . E . 
n? 258 . • 524 

— Membros — Gratificação de presença — 
Aumento aprovado: 
— Exercício de 1972 (Resolução n? 9.266) 

— B . E . n? 263 939 
— Exercício de 1973 (Resolução n? 9.431) 

— B . E . n? 263 942 
— Funcionário — Lista de antigüidade dos 

funcionários de sua Secretaria até 31-12-71 
— B . E . n? 254 144 
— Até 31-12-72 — B . E . n? 263 945 

— Funcionário — Paridade de Lei Comple­
mentai n? 10 — Norma para seu cumpri­
mento (Resolução n? 9.396) — B . E . n? 260 718 

— Funcionário — Transferência de atribuições 
na Secretaria do T S E — Do Serviço de Or­
çamento para o de Pessoal (Resolução 
n? 9.229) — B . E . n? 258 520 

— Instruções — Apuração de eleições — Ele i ­
ções de 15-11-72 (Resolução n? 9.236) — 
B . E . n? 253 37 

— Instruções — Atos preparatórios das elei­
ções de 15-11-72 (Resolução n? 9.208) — 
B . E . n? 253 , 10 

— Instruções — Diretórios de Partidos Polí­
ticos — Eleições em Convenções Extraordi­
nár ias convocadas para este f im (Resolução 
n? 9.179) — B . E . n? 253 4 

— Instruções — Eleições de Presidente e Vice-
Presidente da República — Registro de 
chapas e eleição dos delegados e suplentes 
do Colégio Eleitoral (Resolução n? 9.483) 
— B . E , n? 266 1.204 

— Instruções — Eleições de 15-11-72 (Resolu­
ção n? 9.210) — B . E . n? 253 14 

— Instruções — Eleitores faltosos — Justifi­
cação (Resolução n? 9.306) — B . E . n? 254 139 

— Instruções — Escolha e registro de can­
didatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador 
(Resolução n? 9.224) — B . E . n? 253 28 

— Instruções — Fundo part idário — Consti­
tuição e aplicação (Art. 108 da Le i Orgâ­
nica dos P . P . ) . (Resolução n? 9.203) — 
B . E . n? 253 8 

P Á G S . 

— Instruções — Lista tríplice — Modelos — O 
T S E aprova os formulários para as infor­
mações a que se refere o art. 12 da Re­
solução n? 9.177 (Resolução n? 9.407) — 
B . E . n? 260 720 

— Instruções — Membros dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais. Regulam investidura e 
exercício (Resolução n? 9.177) — B . E . 
n? 253 3 

— Instruções — Partidos Políticos — Orga­
nização, funcionamento e extinção (Reso­
lução n? 9.253) — B . E . n? 253 43 

— Instruções — Portugueses — Regula a s i ­
tuação do eleitor que adquiriu o gozo dos 
direitos políticos, nos termos da conven­
ção de igualdade e deveres entre brasileiros 
e portugueses (Resolução n? 9.195) — B . E . 
n? 253 5 

— Ministro Amaral Santos — Homenagem 
quando do seu afastamento por aposenta­
doria — B . E . n? 258 580 

— Ministro Antônio Neder — Posse no T S E 
— B . E . n? 266 — 

— Ministro Carlos Eduardo Barros Barreto — 
Nomeação para Juiz Efetivo do TSE — 

B . E . n? 264 1.073 
— Ministro Thompson Flores — Homenagem 

prestada no TSE, quando de sua posse — 
B . E . n? 259 658 

— Ministro Xavier de Albuquerque — Par t i ­
cipação nos julgamentos (Ata de 22-3-73) 
— B . E . n? 263 886 
— Posse como Juiz Efetivo — Homenagem 

(Ata de 7-11-73) — B . E . n? 268 1.282 
— Presidente — Competência delegada para 

decidir em nome do T S E durante o re­
cesso (Ata de 18-12-72) — B . E . n? 263 . . 886 

— Presidente — Gratificação de Representa­
ção: 
— Exercício de 1971 (Resolução n? 9.266) 

— B . E . n? 263 939 
— Exercício de 1972 (Resolução n? 9.431) 

— B . E . n? 263 942 
— Saldos — Autoriza o aproveitamento do 

destaque para as eleições de 15-11-72, para 
as despesas com as eleições suplementares 
do Estado do M a r a n h ã o (Resolução n ú m e ­
ro 9.400) — B . E . n? 260 719 

— V — 
V E N C I M E N T O S 
— Funcionário — Grupo de Direção e Asses-

soramento Superiores da União e Autar­
quias Federais — Fixados em seus valores 
(Lei n? 5.848) — B . E . n? 258 571 

— Funcionário — Grupo dos Serviços Auxi l ia -
res da União e Autarquias Federais. F i ­
xados em seus valores (Lei n? 5.845) — 
B . E . n? 258 . 571 

— Funcionários — Poder Executivo — Rea-
justamento geral dos vencimentos e salá­
rios (Decreto-lei n? 1.256) — B . E . n"? 258 573 

V E R E A D O R 
— Escolha e Registro de Candidatos — Instru­

ções para as eleições de 1972 (Resolução 
n? 9.224) — B . E . n? 253 23 

— Prazo (Lei n? 5.779) — B . E . n? 257 471 

V I C E - P R E F E I T O 
— Escolha e registro de candidato. Instru­

ções para as eleições de 1972 (Resolução 
n? 9.224) — B . E . n? 253 28 

— Prazo (Lei n? 5.779) — B . E . n? 257 471 
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V I C E - P R E S I D E N T E D A R E P U B L I C A 
— Eleição — Instruções sobre o registro de 

chapas e eleição dos delegados e suplen­
tes do Colégio Eleitoral (Resolução nume­
ro 9.483) — B . E . n? 266 1.204 

VIGÊNCIA 
— Le i rí> 5.682 — Conta-se a partir de zero 

hora de 22-7-71 (Acórdãos ns. 63.182 e 
64.231 do T R E - S P ) — B . E . n? 266 1.205 

V O L T A R E D O N D A 
— Segurança Nacional — Decretado o M u n i ­

cípio do interesse da S . N . (Decreto-lei 
n* 1.273) — B . E . n? 263 981 

V O T O 
— Eleitor faltoso — Instruções para justifi­

cação (Resolução n? 9.306) — B . E . n? 254 139 

— Z — 

Z O N A S E L E I T O R A I S 

— Criação das seguintes Zonas nos respectivos 
Estados, aprovadas pelo T S E : 

— M a r a n h ã o 

— Bacabal (66?), Codó (69?), Coroatá 
(68?), Imperatriz (65?) e Pedreiras 
(67?). (Resolução n? 9.215) — B . E . 
n? 258 519 

— Piauí 

— Porto (49?). (Resolução n? 9.469) — 
B . E . n? 267 1.258 

— Rio Grande do Sul 

— Porto Alegre (111?) a (114?). (Reso­
lução n» 9.438) — B . E . n? 265 1.145 

— Arroio de Melo (104?), Campo Bom 
(105?), Gramado (106?), Santo Augus­
to (107?), Sapucaia do Sul (108?), 
Tapera (109?) e T ramanda í (110?). 
(Resolução n? 9.415) — B . E . n? 260 722 

— Santa Catarina 

— Itapiranga (65?). (Resolução n? 9.427) 
— B . E . n? 263 942 

— Pinhalzinho (66?). (Resolução n ú m e ­
ro 9.428) — B . E . n? 260 942 

— São Paulo 

— Campinas (SP) — O T S E aprova o 
desdobramento da 33? criando as 274* 
e 275* (Resolução n? 9.485) — B . E . 
n? 267 1.261 

— Piracicaba (SP) — O T S E aprova o 
desdobramento da 93* criando a 270* 
(Resolução n? 9.463) — B . E . n? 265 1.149 

— Ribeirão Preto (SP) — O T S E aprova 
o desdobramento da 108? em 265? e 
266* (Resolução n? 9.460) — B . E . 
n? 265 t 1.148 

PÁGS. 
— Santo André (SP) — Desdobramen­

to da 156* em 262», 263» e 264» (Re­
solução n? 9.459) — B . E . n? 265 1.147 

— Santos (SP) — O T S E aprova o des­
dobramento da 118», criando as 270» 
e 273» (Resolução n? 9.484) — B . E . 
n? 267 1.260 

— São Caetano do Sul (SP) — O T S E 
aprova o desdobramento da 166» Zona 
com a criação da 269? (Resolução 
n? 9.462) — B . E . n? 265 1.148 

— São José do Rio Preto — O T S E 
aprova o desmembramento da 125? 
Zona em 267» e 268» (Resolução n ú m e ­
ro 9.461) — B . E . n? 265 1.148 

— Sorocaba (SP) — O T S E aprova o 
desdobramento da 137?, criando a 271? 
(Resolução n? 9.481) — B . E . n? 267 1.260 

• Correição e revisão no alistamento no Es­
tado de Minas Gerais, conforme provimen­
tos da Corregedoria Regional, aprovadas 
pelo T S E : 
— Manhumir im (Resolução n? 9.186) — 

B . E . n? 260 709 
— Muriaé (Resolução n? 9.476) — B . E . 

n? 267 1.259 
— Salinas (Resolução n? 9.475) — B . E . 

n? 266 1.203 
— Santa R i t a do Sapucaí (Resolução n ú m e ­

ro 9.451) — B . E . n? 265 1.146 
• Extinção de Comarca não implica obriga­

toriamente em extinção da zona eleitoral 
(Santo Antônio de Leverger — 2?). Pro­
cesso prejudicado com a deliberação do T R E 
de formalizar proposta de nova Divisão na 
circunscrição de Mato Grosso (Resolução 
n» 9.213) — B . E . n» 254 132 
Nova Divisão nas Circunscrições: 
— Goiás — Aprova para todo o Estado 

(Resolução n? 9.225 justificada pela Re­
solução n? 9.259) — B . E . n? 260 714 
— Relação geral — B . E . n? 260 739 

— Maranhão — Aprova para todo o Estado 
(Resolução n? 9.286) — B . E . n? 260 716 
— Relação geral — B . E . n* 260 741 

— Minas Gerais — Aprova para todo o Es­
tado exceto para Iturama que fica na 
dependência da criação da Comarca — 
(Resolução n? 9.189) — B . E . n? 266 . . 1.196 

Pedido de criação: 
— Ceará (várias) — Convertido em d i l i ­

gência (Resolução n? 9.298) — B . E . 
n? 258 525 

— Goiás — Goiânia — Desmembramento 
convertido em diligência (Resolução 
n» 9.449) — B . E . n? 265 1.146 

— Minas Gerais — Iturama — Dependendo 
da criação da Comarca (Resolução 

n? 9.189) — B . E . n? 266 1.196 

Retificação — Santa Catarina — Para 
abranger toda a Comarca de Gaspar (Re­
solução n? 6.179 retificada pela Resolução 
n» 9.399) — B . E . n? 260 718 



ÍNDICE NUMÉRICO 
(Resoluções não ementadas) 

Resoluções Boletins Páginas Resoluções BoIetin<- Páginas 
N»s N?s N?s N»s N*s N?s 

5.828 258 570 9.286 260 716 
8.664 260 708 9.295 258 524 
8.725 268 1.329 9.298 258 525 
8.761 268 1.332 9.306 254 139 
8.765 268 1.332 9.327 260 717 
8.790 260 1.333 9.394 260 718 
8.797 268 1.334 9.396 269 718 
8.888 268 708 9.399 266 718 
9.177 253 .3 9.400 26? 709 
9.179 253 4 9.407 26G 720 
9.186 260 709 9.415 260 722 
9.189 266 1.196 9.421 263 940 
9.195 253 5 9.427 263 942 
9.199 254 132 9.428 263 942 
0.203 253 8 9.430 268 1.334 
9.208 253 10 9.431 263 942 
8.210 253 14 9.438 265 1.145 
9.212 254 132 9.447 268 1.135 
9.215 258 519 9.449 265 1.146 
9.219 253 21 9.451 265 1.146 
9.224 253 28 9.459 265 1.147 
9.225 260 714 9.460 265 1.148 
9.227 253 34 9.461 265 1.148 
9.229 258 520 9.462 265 1.148 
9.234 254 519 9.463 265 1.149 
9.235 254 137 9.464 265 1.149 
9.236 253 37 9.469 267 1.258 
9.237 257 435 9.471 266 1.197 
9.238 257 436 9.472 266 1.199 
9.239 257 438 9.473 268 1.135 
9.240 257 439 9.475 266 1.203 
9.241 257 448 9.476 267 1.259 
9.249 257 457 9.480 266 1.204 
9.252 253 43 9.481 267 1.260 
9.253 260 713 9.483 266 1.204 
9.259 260 714 9.484 267 1.260 
9.263 254 138 9.485 267 1.261 
9.266 263 939 9.498 268 1.336 



ABREVIATURAS'!*) 
À c . — Acórdão 
A . C . — Ato Complementar -
Agr . — Agravo 
A . I . — Ato Institucional 
A R E N A — Aliança Renovadora Nacional 
Ar t . — Artigo 
B . E . — Boletim Eleitoral 
C / C .—. Combinado com 
C E . — Código Eleitoral 
C F . — Constituição Federal 
Cód. — Código 
Cons. .— Consulta 
Const. — Constituição 
C P . — Código Penal 
C . P . P . — Código de Processo Penal 
D A S P — Departamento Administrativo do Pessoal Civi 
Dec. — Decreto 
D . J . — Diário da Justiça 
D L . •—• Decreto-lei 
D . U — Decisão unânime 
E . C — Emenda Constitucional, 
Embs. — Embargos 
F U N R U R A k —. Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural 
H . C . — «Habeas Corpus» 
Inc. — Inciso 
INPS — Instituto Nacional de Previdência Social 
L . — Lei 
L . C . — Lei Complementar 
M D B . .— Movimento Democrático Brasileiro 
M i n . .— Ministro 
M O B R A L — Movimento Brasileiro de Alfabetizaçáo 
M . S . — Mandado de Segurança 
P . D . R . — Partido Democrático Republicano 
Proc. — Processo 
R E . — Recurso Extraordinário 
Rec. — Recurso 
Rec. D ip l . — Recurso de Diplomação 
Recdo. — Recorrido 
Recl. — Reclamação 
Rei . — Relator 
Repr. — Representação 
Republ. — Republicado • 
Res. — Resolução 
R . I . — Regimento Interno 
S . T . F . — Supremo Tribunal Federal 
T R E . — Tribunal Regional Eleitoral 
T T R R E E . — Tribunais Regionais Eleitorais 
T S E . — Tribunal Superior Eleitoral 

(*) Usadas no presente «EMENTÁRIO D E JURISPRUDÊNCIA» 
Obs.: Os Estados, Distrito Federal e Territórios estão representados 

por suas siglas. 
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